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Câmara Municipal de Jundiaí
Estado de São Paulo

[Texto compilado – atualizado até a Lei Complementar no 621, de 28 de março de 2023]*

L  E      I     C      OM  P      L  EMEN  T      AR         N.º 417, DE 29 DE   DE      Z  EM  B  R      O         DE 2004  

Cria o Sistema de Proteção das Áreas da Serra do Japi; e revoga

dispositivos do Plano Diretor.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de acordo com o que

decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia 17 de dezembro de

2004, PROMULGA a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Com a finalidade de preservar o território e assegurar a gestão participativa das áreas

da Serra do Japi contidas no âmbito do Município de Jundiaí, fica criado o Sistema de

Proteção das Áreas da Serra do Japi, assim constituído:

I – Território de Gestão da Serra do Japi;

II – Conselho de Gestão da Serra do Japi;

III – Destacamento Florestal da Guarda Municipal;

IV – Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente.

§ 1o O Território de Gestão da Serra do Japi integrará a Macrozona Rural do Município.

§ 2o O Destacamento Florestal da Guarda Municipal encarregar-se-á das  ações  de

fiscalização e de controle dos acessos ao Território de Gestão da Serra do Japi.

§ 3o A Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente será o órgão executivo

do Sistema de Proteção das Áreas da Serra do Japi.

§  4o O Conselho de Gestão da Serra do Japi, de caráter consultivo,  assegurará a prática da

gestão participativa do território.

CAPÍTULO II

DO ORDENAMENTO TERRITORIAL

* Esta  compilação foi  elaborada pela  Câmara Municipal  de  Jundiaí  com a  finalidade  de  facilitar  a
consulta por munícipes e demais interessados. Ela não substitui as leis publicadas na Imprensa Oficial do
Município.

LC 417/2004
Fls. 2/319



Câmara Municipal de Jundiaí
Estado de São Paulo

(Compilação da Lei Complementar no 417/2004 – pág. 2)

Art. 2o O Território de Gestão da Serra do Japi fica ordenado nas seguintes áreas ou zonas:

I – Reserva Biológica, definida nos termos da Lei Federal no 9.985, de 18 de junho de 2000,

que instituiu o SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação;

II – Zona de preservação, restauração e recuperação ambiental, que corresponde às áreas de

entorno da Reserva Biológica, que contém o polígono de tombamento  definido  pela

Resolução no 11 do CONDEPHAAT, de 08 de março de 1983;

III – Zona de conservação ambiental da Ermida, que corresponde à zona de amortecimento

na região da Ermida;

IV – Zona de conservação ambiental da Malota, que corresponde à zona de amortecimento na

região da Malota;

V – Zona  de conservação ambiental da  Terra  Nova, que corresponde à zona  de

amortecimento na região da Terra Nova.

Parágrafo único. Os limites do Território de Gestão da Serra do Japi, e de  cada uma  das

áreas ou zonas que o constituem, encontram-se, descritos no Anexo I, e definidos na planta

que constitui o Anexo II, ambos integrantes desta Lei Complementar.

Art. 3o Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes gerais, aplicáveis a todo o território de

gestão da Serra do Japi:

I  – As  estradas  municipais  existentes  no  interior  do  território  são  classificadas como

“estradas-parque” e serão objeto de projetos específicos, de acordo com a classificação de

cada  trecho, com o objetivo de assegurar o estabelecimento das restrições  necessárias  à

preservação das suas características;

II – As  cercas nos limites das propriedades, contidas no território, deverão ser tais que

permitam a livre  circulação de animais silvestres, a fim de evitar ofensas a sua integridade

física;

III – As  áreas efetivamente ocupadas dos imóveis deverão ser isoladas dos  remanescentes,

com cercas que impeçam a  passagem de  animais domésticos e dificultem os processos de

bosqueamento por parte de moradores e proprietários;

IV – Os usos existentes no território deverão submeter-se ao processo de  regularização e

licenciamento, de acordo com os critérios definidos nesta Lei Complementar;

V – Os usos desconformes, que correspondem àqueles autorizados antes da publicação desta

Lei  Complementar,  mas  que não atendem aos requisitos nela estabelecidos,  poderão ser

mantidos mediante um termo de ajuste de  conduta  ambiental, firmado de comum  acordo
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entre o interessado e o Conselho de Gestão da Serra do Japi ou substituídos por outro, desde

que, a juízo do referido Conselho, ocorra a diminuição do grau de desconformidade.

CAPÍTULO III

DA RESERVA BIOLÓGICA

Art. 4o As áreas que compõem a Reserva Biológica deverão integrar o patrimônio público

municipal, mediante as seguintes ações:

I – Desapropriações, para as quais serão destinados recursos próprios do orçamento anual do

Município, e  outros vinculados ao Fundo Municipal de  Conservação da  Qualidade

Ambiental;

II – Contrapartidas ambientais de empreendimentos realizados na zona urbana do Município,

inclusive de processos de regularização de parcelamentos do solo;

III – Provenientes de sentenças judiciais relativas à compensação de zonas ambientais ou de

prejuízos de interesses difusos.

§ 1o A expansão da Reserva Biológica deverá ocorrer após a aquisição do seu atual território,

mediante instrumentos semelhantes e de acordo com as seguintes prioridades: áreas de risco

ou áreas estratégicas, lotes não ocupados de  loteamentos regulares e  áreas  que abrigam

atributos ambientais importantes.

§ 2o Deverá ser elaborado um plano de manejo para a Reserva Biológica, sujeito à avaliação

permanente e revisão, pelo menos, a cada 4 (quatro) anos, que contemple, no mínimo,  as

seguintes ações:

I – Instituição  de corredores de mata nativa, interligando o território da  Reserva

Biológica às outras áreas naturais da Serra do Japi e região;

II – Estudos de expansão do território da  Reserva Biológica na direção de terras de menor

altitude;

III – Instituição  de  uma  estrutura  administrativa  da  reserva, integrando as  atividades

realizadas na base ecológica municipal com o destacamento florestal da Guarda Municipal,

visando  ações de controle, fiscalização, educação ambiental e de capacitação dos  recursos

humanos, com a incorporação da participação da sociedade civil e das comunidades locais;

IV – A recuperação de áreas degradadas;
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V – A  construção, organização e  manutenção do  acervo de  pesquisas,  estudos e trabalhos

realizados sobre a Serra do Japi.

§ 3o Aplicação de, pelo menos, 50%  (cinquenta por  cento) do montante  anual arrecadado

com a Taxa de Compensação Ambiental, definida na Lei Complementar no 341, de 14 de

junho de 2002.

CAPÍTULO IV

DO USO DAS ÁREAS DA ZONA DE PRESERVAÇÃO, RESTAURAÇÃO E

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

Art. 5o A  utilização das áreas que  constituem a  zona de preservação,  restauração e

recuperação ambiental deverá atender aos seguintes requisitos básicos:

I – Módulo mínimo de parcelamento de 20 ha (vinte hectares);

II – Cobertura vegetal em, pelo menos, 80% (oitenta por cento) das áreas  contidas nesta

zona, mediante o estabelecimento das condições abaixo, para o licenciamento de qualquer

uso não residencial, sem prejuízo da  exigência definida no art. 20 do Decreto Estadual no

43.284, de 03 de julho de 1998:

a) O uso não residencial, com exceção do agrosilvopastoril, estará sempre associado a uma

porção do território, denominada “módulo de utilização sustentável”, com extensão mínima

de 40 ha  (quarenta hectares), constituída do agrupamento de pequenas propriedades ou de

uma parte de uma grande propriedade, com área superior a 80 ha (oitenta hectares);

b) o “módulo de utilização sustentável” será claramente definido no projeto a ser submetido

ao processo de licenciamento e ficará vinculado exclusivamente ao uso pretendido;

c) definido o módulo, deverão ser gravadas as áreas de manutenção ou  recomposição da

vegetação nativa, correspondente a 70%  (setenta por cento) da área do módulo, e que

incluirão as Áreas de Preservação Permanente – APP, estabelecidas pela legislação Estadual

e Federal, sendo que nas porções do terreno gravadas, sem a presença de vegetação nativa,

deverão ser desenvolvidas as ações necessárias para a restauração;

d) definidas as áreas de manutenção ou recomposição da vegetação nativa, serão gravadas as

áreas de recuperação ambiental, correspondentes a 10% (dez por cento) da área do módulo;
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e) a  fração restante, de até 20% (vinte por cento) da  área do módulo, será  considerada de

conservação dos recursos naturais, podendo receber as edificações e benfeitorias relacionadas

ao uso pretendido;

f) com exceção das Áreas de Preservação Permanente – APP, as demais áreas gravadas

poderão coincidir com as áreas de reserva legal;

III  – A  execução  de  edificações  e/ou  benfeitorias  deverá  atender  aos  seguintes  índices

máximos aplicáveis ao módulo de utilização sustentável:

a) ocupação: 1% (um por cento);

b) impermeabilização equivalente: 2% (dois por cento);

c) aproveitamento: 2% (dois por cento);

d) gabarito máximo: 2 (dois) pavimentos.

Parágrafo  único. Propostas de utilização dos imóveis, com índices que  ultrapassem  os

limites estabelecidos em até 50% (cinquenta por cento), poderão ser consideradas mediante a

apresentação de contrapartida ambiental, traduzidas na destinação de áreas de preservação em

outro local do território de gestão da  Serra  do Japi, desde que sejam  aprovadas pela

Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, ouvidos, quando couber, o Conselho

de Gestão e o COMDEMA.

Art. 6o Nas áreas contidas na zona de preservação, restauração e recuperação ambiental são

permitidas as atividades de pesquisa científica, pesquisas para fins comerciais, ecoturísticas,

de  hospedagem,  de  recreação  e  lazer  com  educação  ambiental,  clínicas  de repouso  e

similares, desde que sejam atendidas as seguintes condições específicas:

I – Todas as condições, critérios e diretrizes estabelecidos para o licenciamento de atividades

na legislação pertinente de âmbito federal e estadual, dentre as quais destacam-se o Código

Florestal, a Resolução de Tombamento e o Decreto Estadual no 43.284, de 03 de julho de

1998;

II – Apresentação do projeto completo de todas as instalações, instruído com um relatório

demonstrativo da viabilidade ambiental, com o seguinte conteúdo mínimo:

a) justificativa  do empreendimento, demonstrando a compatibilidade entre a  atividade

pretendida e as características do território;

b) descrição detalhada de todas as instalações e atividades previstas, nas etapas de instalação

e operação, inclusive no que se refere ao tráfego de veículos, níveis de ruído e soluções para

a disposição final de resíduos sólidos e líquidos;
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c) os projetos deverão incluir as ações de recuperação e adequação das  “estradas-

parque” às características definidas pela Prefeitura, nos acessos e ao longo do trecho

que confrontar com o imóvel objeto do licenciamento das atividades;

d) demonstração da conformidade entre o projeto e a legislação ambiental vigente, de âmbito

federal, estadual e municipal;

e) descrição e avaliação dos impactos decorrentes da implantação e do exercício da atividade

pretendida e das respectivas ações mitigadoras e/ou compensatórias, sendo que a  avaliação

desses impactos deverá ser realizada em relação à situação atual, isto é, sem a implantação

da atividade, que será considerada possível, quando o  resultado  final demonstrar ganhos

ambientais em curto, médio e longo, prazos;

f) apresentação do plano de monitoramento das atividades e dos indicadores de qualidade

ambiental da  área afetada, incluindo ações de educação ambiental, voltadas aos usuários e

público atendido.

Parágrafo único. Não será permitida a abertura de nenhuma outra estrada com a finalidade

de viabilizar o acesso às instalações pretendidas, situadas no interior das propriedades.

Art. 7o Os índices de utilização do terreno para o uso residencial dos  imóveis  já

existentes, com área inferior a 20 ha (vinte hectares) serão os seguintes:

Área do imóvel Ocupação Aproveitamento Impermeabilização Gabarito

Até 3,9 ha 5,0% 10,0 % 9,0 % 2 pavimentos

De 4,0 a 5,9 ha 2,7% 5,4 % 8,0% 2 pavimentos

De 6,0 a 7,9 ha 2,3% 4,6 % 7,0 % 2 pavimentos

De 8,0 a 9,9 ha 2,0% 4,0 % 6,0% 2 pavimentos

De 10,0 a 11,9 ha 1,7% 3,4 % 5,0% 2 pavimentos

De 12,0 a 19,9 ha 1,4% 2,8 % 4,0 % 2 pavimentos

Parágrafo único. Não serão aprovadas construções de qualquer tipo em cabeceiras extremas

de drenagem, conforme dispõe o item 12 do art. 3o da Resolução no 11, de 08 de março de

1983, do CONDEPHAAT.

Art. 8o As edificações deverão possuir tratamento de esgoto adequado,  sendo  vedado  o

lançamento de efluentes em cursos d’água ou áreas inundáveis.

Art. 9o Em toda a zona de preservação, restauração e recuperação ambiental ficam vedadas

as atividades de mineração, carvoejamento, loteamentos, motéis,  casas noturnas,
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cemitérios, granjas, restaurantes, eventos incompatíveis com as características do território e

da  propriedade, quanto ao número de participantes, nível de ruído, volume de tráfego e

infraestrutura disponível, e qualquer outra que implique na interiorização de acessos.

Parágrafo único. Compete à  Secretaria  Municipal de  Planejamento e Meio  Ambiente  a

decisão  quanto  à  incompatibilidade  ou  não  de  eventos  pretendidos,  cabendo  recurso  do

interessado ao Conselho de Gestão.

Art.  10. O licenciamento das atividades e edificações, sem prejuízo das  aprovações de

projetos específicos pelos órgãos competentes de âmbito municipal, estadual ou  federal,

dependerá da análise técnica e aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio

Ambiente, ouvidos, quando couber, o Conselho de Gestão e o COMDEMA.

CAPÍTULO V

DO USO DAS ÁREAS DAS ZONAS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL

Art. 11. Para assegurar o cumprimento das funções principais das Zonas de  Conservação

Ambiental e o alcance dos objetivos pretendidos, a utilização das áreas que as  constituem

deverá atender aos seguintes requisitos básicos:

I – Módulo mínimo para parcelamento do solo de 2 ha (dois hectares);

II – Garantir a cobertura vegetal em, pelo menos, 60% (sessenta por cento) das áreas contidas

nestas zonas, mediante o estabelecimento das condições abaixo, para o licenciamento de

qualquer uso não residencial, sem prejuízo da exigência definida no art. 20 do Decreto

Estadual no 43.284, de 03 de julho de 1.998:

a) o uso não residencial estará sempre associado a uma porção do território,  denominada

“módulo de utilização sustentável”, com extensão mínima de 2 ha (dois hectares), constituída

do agrupamento de pequenas propriedades ou de uma parte de uma grande propriedade, com

área superior a 4 ha (quatro hectares);

b) o “módulo de utilização sustentável” será claramente definido no projeto a ser submetido

ao processo de licenciamento e ficará vinculado exclusivamente ao uso pretendido;

c) definido o módulo, deverão ser gravadas as áreas de manutenção ou  recomposição da

vegetação nativa, correspondente a 50% (cinquenta por  cento) da área do módulo, e que

incluirão as Áreas de Preservação Permanente – APP, estabelecidas pela legislação Estadual
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e Federal, sendo que nas porções do terreno gravadas, sem a presença de vegetação nativa,

deverão ser desenvolvidas as ações necessárias à restauração;

d) definidas as áreas de manutenção ou recomposição da vegetação nativa, serão gravadas as

áreas de recuperação ambiental, correspondentes a 10% (dez por cento) da área do módulo;

e) a fração restante, de até 40% (quarenta por cento) da área do módulo, será considerada  de

conservação dos recursos naturais, podendo receber as edificações e benfeitorias relacionadas

ao uso pretendido;

f) com exceção das Áreas de Preservação Permanente – APP, as demais áreas gravadas

poderão coincidir com as áreas de reserva legal.

III  – A  execução  de  edificações  e/ou  benfeitorias  deverá  atender  aos  seguintes  índices

máximos aplicáveis ao módulo de utilização sustentável ou à área do imóvel:

a) ocupação: 10% (dez por cento);

b) impermeabilização equivalente: 15% (quinze por cento);

c) aproveitamento: 20% (vinte por cento);

d) gabarito máximo: 2 (dois) pavimentos.

§ 1o Propostas de utilização dos imóveis com índices que ultrapassem os limites estabelecidos

em até 50% (cinquenta por cento) poderão ser consideradas, mediante a  apresentação de

contrapartida ambiental traduzidas na destinação de áreas de preservação em outro local do

território de gestão da Serra do Japi, desde que sejam aprovadas pela Secretaria Municipal de

Planejamento e Meio Ambiente, ouvidos, quando couber, o Conselho de Gestão  e o

COMDEMA.

§ 2o Com a finalidade de assegurar a preservação dos atributos naturais existentes e estimular

a  recuperação de  áreas sem cobertura  de  vegetação nativa, a partir do  planejamento da

utilização de imóveis com área superior a 5 ha (cinco hectares), poderá ser tolerado o uso

residencial com módulo de parcelamento inferior ao mínimo estabelecido no inciso I  deste

artigo, mediante a concentração da ocupação com a respectiva ampliação dos espaços verdes,

desde que observadas as seguintes condições:

I – o número total de unidades de uso residencial permitidas no imóvel será calculado com

base nas densidades equivalentes, da seguinte forma:

a) densidade de 6 hab/ha (seis habitantes por hectare), aplicada sobre as áreas situadas

nas Zonas de Conservação Ambiental da Ermida, da Malota e da Terra Nova comprometidas

com o uso residencial;
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b) densidade de 8 hab/ha (oito habitantes por hectare), aplicada sobre as áreas situadas

nas Zonas de Conservação Ambiental da Ermida, da Malota e da Terra Nova gravadas como

Reserva Legal, RPPN, áreas de manutenção ou recomposição da vegetação nativa, ou áreas

verdes transferidas ao patrimônio público;

c) densidade de 4 hab/ha (quatro habitantes por hectare), aplicada sobre as áreas situadas na

Zona de Preservação, Restauração e Recuperação Ambiental gravadas como Reserva Legal,

RPPN, áreas de  manutenção ou recomposição da vegetação nativa, ou áreas  verdes

transferidas ao patrimônio público;

II – a ocupação efetiva não incidirá sobre áreas com vegetação nativa, declividade superior a

40% (quarenta por cento) e áreas de preservação permanente;

III  – as  áreas efetivamente ocupadas terão acessos que não atravessem as  áreas  verdes,

RPPNs ou áreas de manutenção ou recomposição da vegetação nativa;

IV – sem prejuízo dos índices de ocupação, aproveitamento e impermeabilização previstos

nesta Lei  Complementar,  aplicados sobre a totalidade das áreas  situadas nas zonas de

conservação ou de preservação, restauração e recuperação ambiental,  serão  adotados  os

seguintes índices máximos aplicáveis sobre as áreas efetivamente ocupadas:

a) impermeabilização: 60% (sessenta por cento);

b) ocupação: 40% (quarenta por cento);

c) aproveitamento: 80% (oitenta por cento).

§ 3o Para efeito do disposto no parágrafo anterior, será adotada a densidade equivalente de 4

(quatro) habitantes por unidade residencial.

Art. 12. São consideradas permitidas as atividades de  pesquisa científica,  ecoturísticas, de

hospedagem, de recreação e lazer, clínicas de repouso e similares, desde que sejam atendidas

as seguintes condições específicas:

I  – Sejam  atendidas todas as condições, critérios e diretrizes estabelecidos  para o

licenciamento de atividades na legislação pertinente de âmbito federal e estadual, dentre  as

quais destacam-se o Código Florestal e o Decreto Estadual no 43.284, de 03 de julho de

1998;

II – Apresentação do projeto completo de todas as instalações, instruído com um relatório

demonstrativo da viabilidade ambiental, com o seguinte conteúdo mínimo:

a) justificativa do empreendimento, demonstrando a compatibilidade entre a  atividade

pretendida e as características do território;
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b) descrição detalhada de todas as instalações e atividades previstas, nas etapas de instalação

e operação, inclusive no que se refere ao tráfego de veículos e soluções para a disposição

final de resíduos sólidos e líquidos;

c) os projetos deverão incluir as ações de recuperação e adequação das  “estradas-

parque” às características definidas pela Prefeitura, nos acessos e ao longo do trecho

que confrontar com o imóvel objeto do licenciamento das atividades;

d) demonstração da conformidade entre o projeto e a legislação ambiental vigente, de âmbito

federal, estadual e municipal;

e) descrição e avaliação dos impactos decorrentes da implantação e do exercício da atividade

pretendida e das respectivas ações mitigadoras e/ou compensatórias, sendo que a  avaliação

desses impactos deverá ser realizada em relação à situação atual, isto é, sem a implantação da

atividade, que será considerada possível quando o resultado final  demonstrar ganhos

ambientais em curto, médio e longo, prazos;

f) apresentação do plano de monitoramento das atividades e dos indicadores de qualidade

ambiental da  área afetada, incluindo ações de educação ambiental voltadas aos usuários e

público atendido.

Parágrafo único. Não será permitida a abertura de nenhuma outra estrada com a finalidade

de viabilizar o acesso às instalações pretendidas situadas no interior das propriedades.

Art. 13. O licenciamento das atividades, sem prejuízo das aprovações de projetos específicos

pelos órgãos competentes de âmbito municipal, estadual ou federal,  dependerá da análise

técnica e aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente,  ouvidos,

quando couber, o Conselho de Gestão e o COMDEMA.

Parágrafo único. Projetos especiais, de usos não previstos ou não  devidamente

regulamentados, poderão ser apresentados e submetidos à apreciação do Conselho de Gestão

da Serra do Japi e do COMDEMA, que apresentarão análise e orientação segundo o critério

de ganhos ambientais, sem prejuízo do atendimento à legislação de âmbito estadual e federal

pertinentes.

Art.  14. A  continuidade das  atividades regulares existentes no território será  assegurada

mediante o estabelecimento, quando necessário, de um termo de ajuste de conduta ambiental,

acordado entre os interessados e a Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente,

ouvidos, quando couber, o Conselho de Gestão e o COMDEMA.
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Art. 15. Deverão ser  desenvolvidos estudos específicos para  cada  uma  das  zonas de

conservação ambiental e para cada tipo de “estrada-parque” do território de gestão da Serra

do Japi, com o objetivo de identificação de outras oportunidades e alternativas de utilização

adequada das propriedades, de acordo com os objetivos principais de conservação dos

recursos naturais.

Parágrafo único. Enquanto os estudos, de que trata o  “caput”, não forem  realizados e

devidamente instituídos, os usos desses imóveis estarão restritos às condições gerais definidas

para o conjunto das zonas de conservação ambiental.

CAPÍTULO VI

DO CONSELHO DE GESTÃO DA SERRA DO JAPI

Art.   16. O C  onselho   de G  estão   da   S  er  ra   do J  api   será   constituído   de   16 (dez  esseis) membros

titulares e 4   (quatro  ) suplentes, confo  rme des  crito a seguir:

I – 4 (quatro  ) rep  resent  antes   municipais,   sendo   1   (um) d  e cad  a uma   das seguintes Se  creta  rias

Municipais:

a) P  lanejamento e M  eio Ambiente;

b) Abastecimento;

c) Des  envolvimento Econômico; e

d) Transportes;

II – 2  (dois)   repr  esentantes   titulares   dos   ór  gãos   estadu  ais,   pref  er  encialmente da C  ETES  B e

DEPR  N;

III – 3 (três)   repr  esentantes   titulares   d  e   profissionais   liber  ais,   indicados   pelas associaçõ  es de

class  e e sindicatos. Neste caso, terá representante permanente a Ordem dos Advogados do

Brasil – OAB;  (Segunda parte do inciso  acrescida pela Lei Complementar n.  º    471, de 24 de  

março de 2009, que foi declara  inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de São Paulo na Ação

Direta de Inconstitucionalidade no 0083284-23.2011.8.26.0000, ajuizada pelo Prefeito Municipal)

IV   –   4  (qu  atro)   r  epres  entantes   titulares   dos   prop  rietários   das   áre  as   da   S  er  ra do  J  api, dos

quais 2 deverão ser indic  ados por associ  ações d  e morado  res;

V –   3  (três  )   rep  resentant  es   titulares   da   soci  edade   civil   (or  ganiz  ações   n  ão  gove  rnamentais,

soci  edades   amigos   d  e  bairros   e  associ  ações   comunitárias),   dos   quais   1   (um  )  deverá

repr  esenta  r entidades a  mbientalistas;
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V  I –   1  (um)   repr  esentante   suplent  e   de   c  ada   um   dos   se  guintes   se  gm  entos: órgãos   públicos,

municipais   ou   estaduais;   profissionais   liber  ais;   proprietários   das   áre  as   da S  erra do   J  api   e;

sociedades   civis,   incluindo   as   or  ganiz  ações n  ão   gove  rnamentais,   socied  ades  amigos  de

b  airros e   associa  ções comunitári  as.

P  ará  gra  fo   único.   Os   s  erviços   de   apoio   ao   C  onselho   ser  ão   pr  estados   pela  S  ecreta  ria

Municipal de P  lanej  amento e Meio Ambiente.

Art. 16.  O Conselho de Gestão da Serra do Japi será constituído de 15 (quinze) membros

titulares e seus suplentes, conforme descrito a seguir: (Redação dada pela Lei Complementar nº.

621, de 28 de março de 2023)

I – 5 (cinco) representantes de órgãos públicos municipais, sendo 1 (um) de cada um dos

seguintes órgãos:

a) Diretoria de Meio Ambiente da Unidade de Gestão de Planejamento e Meio Ambiente –

UGPUMA;

b) Fundação da Serra do Japi;

c) Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo – UGAAT;

d) Unidade de Gestão de Educação - UGE;

e) Divisão Florestal da Guarda Municipal.

II – 3 (três) representantes de profissionais liberais na área ambiental.

III – 4 (quatro) representantes dos proprietários das áreas na Serra do Japi.

IV – 3 (três) representantes da sociedade civil (organizações não governamentais, sociedades

amigos de bairros e associações comunitárias), dos quais 1 (um) deverá representar entidades

ambientalistas.

Parágrafo  único. Os  serviços  de  apoio  ao  Conselho  serão  prestados  pela  UGPUMA.

(Redação dada pela Lei Complementar nº. 621, de 28 de março de 2023)

Art.   17.   C  onstituem atribuições   e   comp  etências   do   C  onselho   de   Gestão   d  a S  erra do J  api:

I – P  ropor a  ções pa  ra o est  abelecimento e aprimor  amento contínuo da política ambiental da

S  err  a do J  api;

II –   P  ropor e   acomp  anhar   as   açõ  es   da   Administraç  ão   Municipal,   r  elativas   à consolidação   da

R  eserv  a  Bioló  gica Muni  cipal,   com   a   instituição   de   uma   estrutura  administrativa  adequad  a,

elabo  raç  ão   do   plano   de m  anejo,   desap  ropria  ções,   ex  pansão   do   seu território e r  ecupe  raç  ão de

áre  as de  gr  adadas;

III – A  companha  r o desenvolvimento dos projetos de cad  a uma das cate  gorias d  e “estradas-

parque”, quanto ao   aspecto físico   e quanto às co  ndições de utiliz  ação;
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IV – C  ontribuir par  a a manuten  ção do pro  cesso de pl  anejamento participativo  contínuo do

território;

V – P  ropor e promov  er  o   des  envolvimento   de   estudos   voltados   par  a   o  estabelecimento   e

aprimor  amento contínuo do sistema de   ge  renci  amento do território;

V  I –   Acomp  anhar as   açõ  es   da   Administração   Municipal,   no   que   s  e   re  fer  e   à implementação

de planos   e pro  gr  amas ap  rovados e incluídos no or  çamento do município;

V  II –   Estab  elec  er diret  riz  es   e   critérios   esp  ecíficos   de   av  aliação   d  e   projetos   e licenciamento

de   atividades no Te  rritório de G  estão da S  er  ra do J  api;

V  III – Acompanh  ar  sobr  e  o  licenciam  ento de  atividades no te  rritório,  inclusive sobre  as

a  ções pr  etendidas pel  a Administração Muni  cipal, quando por esta solicitado;

IX – Fis  caliz  ar a utiliz  ação dos re  cursos do Fundo Muni  cipal de C  onservação   da Qu  alidade

Ambiental;

X –   Apres  entar p  ropostas   ao P  lano P  lurianual,   Lei   de   Diretriz  es Orçament  árias e   Orç  amento

P  ro  gram  a, relativas   às açõ  es da   Administraç  ão   Municipal   no Território de G  estão da Se  rra do

J  api;

X  I – Apr  esenta  r, semestralment  e, o relató  rio das suas atividades ao C  OMDEMA e à C  âma  ra

Municipal.

Art. 17.  Constituem atribuições e competências do Conselho de Gestão da Serra do Japi:

(Redação dada pela Lei Complementar nº. 621, de 28 de março de 2023)

I – propor ações para o estabelecimento e aprimoramento contínuo da política ambiental na

Serra do Japi;

II – propor e acompanhar as ações da Administração Municipal, relativas à consolidação da

Reserva Biológica Municipal, com a instituição de uma estrutura administrativa adequada,

elaboração do plano de manejo, desapropriações, expansão do seu território, recuperação de

áreas degradadas e estabelecimento de corredores ecológicos, dentre outros;

III – acompanhar o desenvolvimento dos projetos de cada uma das categorias de “estradas-

parque” quanto ao aspecto físico e quanto às condições de utilização;

IV – contribuir para a manutenção do processo de planejamento participativo contínuo do

Território de Gestão da Serra do Japi;

V –  propor e promover  o desenvolvimento de estudos voltados para o estabelecimento e

aprimoramento contínuo do sistema de gerenciamento do território;
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VI – acompanhar as ações da Administração Municipal, no que se refere à implementação de

planos e programas aprovados e incluídos no orçamento do município;

VII – estabelecer diretrizes e critérios específicos de avaliação de projetos e licenciamento de

atividades no Território de Gestão da Serra do Japi;

VIII – acompanhar sobre o licenciamento de atividades no território, inclusive sobre as ações

pretendidas pela Administração Municipal, quando por esta solicitado;

IX – fiscalizar a utilização dos recursos do Fundo Municipal de Conservação da Qualidade

Ambiental;

X – apresentar propostas ao Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento

Programa, relativas às ações da Administração Municipal no Território de Gestão da Serra do

Japi; e

XI – apresentar o relatório das suas atividades a população por meio da divulgação de suas

Atas de reunião, devidamente aprovadas em plenária e outras formas que julgar pertinente.

Art. 18. A C  onstituição   do   C  onselho   de   Gestão   d  a   S  err  a   do J  api   dar-se-á   de acordo com os

s  e  guintes critérios e p  roc  edimentos:

I   –   O  C  onselho   deve  rá   ser   constituído   a   partir   d  a   nomea  ção,   pelo   P  re  feito Municipal,

sempre no mês de julho dos anos ímpares, com mand  ato de 2 (dois)   anos;

II – As asso  ciaçõ  es   de cl  asse,   sindicatos,   or  ganiz  açõ  es   não   gove  rnament  ais, sociedade   amigos

d  e bairros   e associa  ções   comunitárias   e   os   prop  rietários   das   áre  as   do Território   de G  estão   da

Se  rra do   J  api,   interessados   em   indic  ar   r  epres  entantes   pa  ra inte  gr  arem   o C  onselho, deverão s  e

manter   cadastr  ados   na   Se  creta  ria   Municipal   de   P  lan  ejamento   e   Meio Ambiente, manifestando

o inter  esse   e atualiz  ando a   documenta  ção a   cad  a   2 (dois) anos, sempre nos meses d  e janeiro

e fev  ereiro dos   anos ímpares;

III – No m  ês   de mar  ço   de   cada   ano   ímpar,   a   Se  cr  etaria   Municipal   d  e P  lanejamento   e Meio

Ambiente  d  ever  á  promover   as a  ções   ne  cessá  rias   par  a   re  ceb  er   as  indicações   dos

r  epres  entantes   da   so  ciedad  e   civil   e   dos   ór  gãos estaduais,   inclusive   de   um suplente para

cad  a se  gmento;

IV   –   As indica  ções   dev  erã  o   ser   encaminhad  as   à   S  ec  reta  ria   Municipal   de P  lanejamento e

Meio Ambiente,   até o final do mês d  e Maio de c  ada   ano ímpar;

V – A nomea  ção   dos   membros   do C  onselho   oco  rrer  á no   mês   d  e j  unho   de cada   ano ímpar e,   a

posse, na p  rimeira seman  a do mês de j  ulho;
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V  I –   Imediat  amente  após   a   posse,   o   C  onselho   dev  erá   realiz  ar   sua   p  rimeira  reunião  com a

finalidade d  e ele  ger o seu P  r  esidente, Vic  e-P  resident  e e S  ec  retário;

V  II –   As d  elibera  ções   se  rão   tomadas s  empre   pelos   membros   efetivos presentes às   reuniões,

s  endo vedad  a a alte  rnân  cia entr  e eles e os   respe  ctivos suplentes;

V  III –   Os suplentes,   se   des  ejar  em,   poder  ão   participa  r   das   r  euniões   como  convidados do

C  onselho, ou na condiç  ão de ouvintes, sem dir  eito à palavr  a ou voto;

IX   –   A substituição   de   um   membro   efetivo   pelo   suplente   do   s  e  gmento   que ele rep  resenta

s  erá s  empre   em car  áter d  efinitivo, nas se  guintes situações:

a) após duas   faltas cons  ecutivas injustificadas;

b) após três f  altas injustificadas, mesmo que   alternad  as;

c) após cin  co faltas justificad  as ou não, cons  ecutivas ou alte  rnadas;

d) por solicitação do memb  ro ef  etivo;

e) por solicitaç  ão do se  gmento que o m  embro ef  etivo repr  esenta;

f) na hipótese  d  e  af  astamento,   por qu  alquer motivo,   de mais   de um   membro efetivo de um

dete  rminado   se  gmento,   oco  rre  rá   a   pe  rd  a   da   r  epres  entaç  ão   até   o   fin  al   do   mandato  e,   neste

c  aso,   ser  á  admitida a  r  ecomposição   do C  onselho,   mediant  e novas   indica  ções   e nomeações

p  ara o   p  eríodo   compr  eendido   até   o   final   do   mandato,   apenas   s  e   o   número   total   de membros

efetivos torna  r-se inf  erior a 12   (doz  e).

§   1o   S  omente   serão   cadastr  adas   p  ela   S  ecr  etaria   Muni  cipal   de   P  lanejame  nto e Meio Ambiente

as   entidades r  e  gularmente   constituídas há mais de dois anos.

§   2o C  ada  entidad  e  poder  á  cad  astra  r-se   apenas   em   um   dos   segm  entos   que  compõem  o

C  onselho.

Art. 18. A Constituição do Conselho de Gestão da Serra do Japi dar-se-á de acordo com os

seguintes critérios e procedimentos:  (Redação dada pela Lei Complementar nº. 621, de 28 de

março de 2023)

I – o Conselho deverá ser constituído a partir da nomeação, pelo Prefeito Municipal, com

mandato de 2 (dois) anos;

II  – a  UGPUMA deverá  promover  as  ações  necessárias  para  receber  as  indicações  dos

representantes da sociedade civil, profissionais liberais e proprietários de áreas na Serra do

Japi;
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III – caso haja mais inscrições e/ou indicações do que vagas no conselho serão realizadas

eleições para definição das representações.  Cada seguimento elegerá seus representantes e

suplentes, votando e recebendo votos apenas de seu seguimento;

IV – imediatamente após a posse, o Conselho deverá realizar sua primeira reunião com a

finalidade  de  eleger  o  seu  Presidente,  Vice-Presidente  e  Secretário,  onde  somente  os

conselheiros titulares poderão concorrer as vagas e votar para escolha dos cargos;

V – as deliberações serão tomadas sempre pelos membros efetivos presentes às reuniões,

podendo ocorrer a alternância entre titulares e os respectivos suplentes;

VI – os suplentes poderão participar das reuniões do Conselho, com direito a palavra, tendo

direito ao voto no caso de ausência do titular;

VII – o representante ficará sujeito a perda do mandato de conselheiro em definitivo, nas

seguintes situações:

a) após três faltas consecutivas injustificadas;

b) após cinco faltas injustificadas, mesmo que alternadas;

c) após oito faltas justificadas ou não, consecutivas ou alternadas;

d) por solicitação do próprio conselheiro;

e) por solicitação do órgão que o conselheiro representa; e

f) na hipótese de afastamento, por qualquer motivo, de mais de um conselheiro, será admitida

a recomposição do Conselho,  mediante novas indicações ou eleições e nomeações para o

período compreendido até o final do mandato, quando houver necessidade e o Conselho assim

decidir.

§ 1º. Somente serão cadastradas pela UGPUMA as entidades regularmente constituídas há

mais de dois anos no Município de Jundiaí. (Redação dada pela Lei Complementar nº. 621, de

28 de março de 2023)

§  2º. Cada  entidade  poderá  cadastrar-se  apenas  em  um  dos  segmentos  que  compõem  o

Conselho. (Redação dada pela Lei Complementar nº. 621, de 28 de março de 2023)

Art.   19.   Todas   as   r  euniões   do C  onselho   de G  estão   da S  er  ra   do J  api   far  -se-ão com a pr  esenç  a

de, no mínimo, 2/3 (dois terços) d  e seus membros e  fetivos.

§   1o   As   reuniões   o  rdinárias   o  corr  erão   uma   v  ez   por   mês,   com   a   s  e  guinte pauta mínima:

I   –   assuntos enc  aminhados   pela   Se  creta  ria   Municipal   de   P  lan  ejamento   e Meio Ambiente;

II – outros assuntos, prioriz  ados pelo próp  rio C  onselho.
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§   2o As   reuniões   ex  traordinárias   pode  rão   se  r  convo  cadas   p  ela  S  ecr  etari  a  Municipal   de

P  lanejamento   e Meio   Ambiente,   pelo   P  residente   do   C  onselho,   ou   po  r   solicitação de 8 (oito)

dos seus membros.

§   3o No   início   de cad  a re  união,   ordiná  ria   ou   ex  traordinári  a,   o   C  onselho indicará um membro

p  ara p  residir os trabalhos.

§   4o Os   trabalhos   pr  estados   pelos   membros   do   C  onselho   se  rão   isentos   de  remuner  ação   e

conside  rados de   relev  ante interess  e público.

§ 5o O funcionam  ento do C  onselho de Gestão d  a  S  err  a do J  api será definido em re  gimento

próp  rio  a ser   elabor  ado  no  praz  o  definido  no  §  2o do  a  rtigo  20. (Revogado  pela  Lei

Complementar nº. 621, de 28 de março de 2023)

Art. 19. Todas as reuniões do Conselho de Gestão da Serra do Japi far-se-ão com a presença

de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de seus membros efetivos em primeira chamada, e

com os conselheiros presentes em segunda chamada. (Redação dada pela Lei Complementar nº.

621, de 28 de março de 2023)

§ 1º. As reuniões ordinárias ocorrerão uma vez por  mês,  com a seguinte  pauta mínima:

(Redação dada pela Lei Complementar nº. 621, de 28 de março de 2023)

I – assuntos encaminhados pela UGPUMA; e

II – outros assuntos priorizados pelo próprio Conselho.

§ 2º. As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pela UGPUMA, pelo Presidente do

Conselho,  ou  por  solicitação  de  5  (cinco)  dos  seus  membros.  (Redação  dada  pela  Lei

Complementar nº. 621, de 28 de março de 2023)

§ 3º.  Os trabalhos prestados pelos membros do Conselho serão isentos de remuneração e

considerados de relevante interesse público. (Redação dada pela Lei Complementar nº. 621, de 28

de março de 2023)

§ 4º.  O funcionamento do Conselho de Gestão da Serra do Japi será definido em regimento

próprio,  elaborado por  ele,  no prazo de 90 dias da publicação de posse do Conselho na

Imprensa Oficial do Município. (Redação dada pela Lei Complementar nº. 621, de 28 de março de

2023)

CAPÍTULO VII

DA AVALIAÇÃO DA GESTÃO DO TERRITÓRIO

LC 417/2004
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Art. 20. A efetividade  da gestão do território será  avaliada  com base, no  mínimo,  nos

indicadores apresentados no quadro que integra o Anexo III desta Lei Complementar.

CAPÍTULO VIII

DA POLÍTICA AMBIENTAL DO SISTEMA DE GESTÃO

Art. 21. São princípios da Política Ambiental:

I – a  Gestão do Território da  Serra do Japi será sempre orientada para a  conciliação  de

interesses e busca do consenso;

II – a Gestão do Território da Serra do Japi será participativa;

III – as ações de Gestão do Território da Serra do Japi devem focalizar, prioritariamente, a

transformação dos  atores sociais  envolvidos,  mediante o mútuo  aprendizado e a troca de

experiências;

IV – a educação preparatória, como complemento das estruturas participativas, deve integrar

as ações de Gestão do Território;

V – a Gestão do Território da Serra do Japi será orientada para a construção do cenário futuro

desejado, mantido sob permanente avaliação e aprimoramento;

VI – as ações de Planejamento do Território da Serra do Japi devem ser realizadas de forma

continuada, reagir prontamente aos problemas que surgirem e especular sobre as alternativas

e estratégias para o enfrentamento de situações possíveis em um futuro incerto;

VII – a estratégia deve prevalecer sobre o programa;

VIII – a efetividade do Sistema de Gestão será avaliada continuamente;

IX – a tomada de decisão,  em qualquer nível, deve considerar  as importâncias relativas das

dimensões ambiental, social e econômica;

X – os processos de tomada de decisão serão conduzidos como um diálogo entre os agentes

públicos e os representantes da comunidade.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22. A nomeação do primeiro Conselho de Gestão da Serra do Japi dar-se-á no prazo

de 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei Complementar, e terá o seu mandato encerrado
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no mês de  julho de  2005, em atenção ao que consta  do artigo 18, inciso V,  desta Lei

Complementar.

§  1o Para os fins do disposto no  “caput” deste artigo serão adotados  procedimentos

equivalentes àqueles constantes do artigo 18, desta Lei Complementar.

§ 2o O primeiro Conselho de Gestão deverá elaborar o seu Regimento Interno no prazo

de 45 (quarenta e cinco) dias da data da sua nomeação.

Art.  23. Não  se aplicam às áreas contidas no território da Serra do Japi as  seguintes

disposições:

I – As Leis Complementares:

a) no 17, de 01 de março de 1.991;

b) no 78, de 01 de junho de 1.993;

c) no 84, de 25 de agosto de 1.993;

d) no 116, de 01 de dezembro de 1.994;

e) no 221, de 27 de dezembro de 1.996;

f) no 222, de 27 de dezembro de 1.996;

g) no 224, de 27 de dezembro de 1.996;

h) no 295, de 28 de dezembro de 1.999;

II – As Leis:

a) no 2.507, de 14 de julho de 1.981;

b) no 2.925, de 20 de dezembro de 1.985;

c) no 2.953, de 05 de maio de 1.986;

d) no 3.338, de 13 de dezembro de 1.988.

Art. 24. Esta Lei Complementar não se aplica aos projetos já protocolados junto à Prefeitura

do Município de Jundiaí até a data de sua promulgação. A análise dos referidos projetos e de

suas eventuais alterações continuará sendo feito de acordo com a  legislação  vigente no

momento do protocolo inicial.

Art. 25. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 26. São revogados:

I – da Lei Complementar no 224, de 27 de dezembro de 1996:

a) os incisos III e IV do art. 13; e

b) os arts. 20, 21 e 22;

II – a Lei Complementar no 390, de 25 de fevereiro de 2004.
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MIGUEL HADDAD

Prefeito Municipal

Publicada  e  registrada  na  Secretaria  Municipal  de  Negócios  Jurídicos  da  Prefeitura  do

Município de Jundiaí, aos vinte e nove dias do mês de dezembro de dois mil e quatro.

MARIA APARECIDA RODRIGUES MAZZOLA

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

\scpo
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ANEXO I

DE  SC      R      I  Ç      ÃO   P      E  R      I  M      ÉT  R      I  C      A  

TERRITÓRIO DE GESTÃO DA SERRA DO JAPI

Inicia no ponto formado pelo cruzamento do eixo da Avenida Antônio Pincinato, com o

limite da  faixa de domínio da  Rodovia dos Bandeirantes, pista sul, e  segue pelo limite da

rodovia em direção a São Paulo, até o ponto, localizado no prolongamento do limite da Zona

de Conservação Ambiental da Malota; deflete à esquerda, cruza a rodovia dos Bandeirantes, e

segue  acompanhando o limite da Zona Urbana, até o ponto, localizado no ponto formado

pelo prolongamento do eixo da Avenida Nove de Julho, com o limite da faixa de domínio da

Rodovia Anhanguera, pista sul, deflete à direita e segue pelo limite da faixa de domínio da

Rodovia, em direção a São Paulo, até o limite do Residencial Anchieta; deflete à direita

e  segue pelo limite  do perímetro urbano, onde este confronta com residencial Anchieta;

Faculdade  Padre  Anchieta; Vila Nova Jundiainópolis, Vila Josefina, até o córrego Japi-

Guaçú,  deflete  à  direita  e  segue pelo córrego em sentido a  montante, até  a  rodovia  dos

Bandeirantes,  cruzada a rodovia, e encontra o limite da faixa de domínio lado sul; deflete à

esquerda e segue  em sentido a  São Paulo, acompanhando o limite da faixa de domínio da

Rodovia dos Bandeirantes e depois a da Rodovia Anhanguera, até o ponto formado pelo

cruzamento da  faixa de domínio da  Rodovia Anhanguera  com o limite dos municípios de

Jundiaí e Cajamar; deflete à direita deixa a faixa de domínio e segue pelo limite do município

de Jundiaí com as  cidades de  Cajamar, Pirapora do Bom Jesus, Cabreúva e  Itupeva, até o

ponto localizado no limite da  faixa de domínio da Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno

Couto; deflete à direita e segue acompanhando a faixa de domínio em direção a Jundiaí, até

encontrar o limite da Macrozona Urbana; deflete à direita e segue acompanhando o limite

da Macrozona Urbana,  até a Avenida Antônio Pincinato, deflete à direita e segue

acompanhando a Avenida, no sentido bairro-centro, até o ponto inicial desta descrição.

RESERVA BIOLÓGICA

Tem início no ponto localizado junto à Estrada Municipal que dá acesso ao Bairro Vargem

Grande, distando do eixo da Rodovia dos Bandeirantes (SP-348), aproximadamente 1.380,00
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metros lineares; desse ponto, segue acompanhando a Estrada Municipal da Vargem Grande,

na extensão de 2.100,00 metros; deflete à esquerda deixa a estrada e segue 390 metros, até o

topo de morro na cota 1.080,50 metros; deflete à direita e segue pelo espigão, na

extensão de 850,00 metros, passando pelas cotas 1069,10  metros; 1079,50 metros; 1.068,10

metros; 1.128,90 metros e 1.159,90 metros; deflete à esquerda e segue 340,00 metros morro

abaixo, até  encontrar um  córrego, deflete à esquerda, segue em sentido  à montante,

passando  pela sua nascente  e  prosseguindo até encontrar a Avenida Brasil Tâmega;

deflete à esquerda e segue 420,00 metros por essa avenida, até encontrar um córrego;

deflete à direita, deixa a estrada e segue por esse  córrego em sentido à jusante, numa

distância de 210,00 metros; deflete à esquerda e segue 530,00 metros em direção sul, cruza

novamente a Avenida Brasil Tâmega, até o topo do morro na cota 1.188,30 metros; deflete à

direita e  segue  pelo contraforte, até encontrar a  Avenida Brasil Tâmega na cota  1.106,8

metros; deflete  à esquerda  e  segue pela avenida,  percorrendo uma distância  de  2.100,00

metros, até encontrar um córrego, afluente do Córrego São Gerônimo, deflete à esquerda e

segue em direção à jusante, até encontrar o Córrego São Gerônimo; deflete à direita e segue

pelo Córrego São Gerônimo, em direção à montante, até o cruzamento com a Avenida Brasil

Tâmega; deflete à esquerda deixa o córrego e segue por um caminho na distância de 330,00

metros, passando pelas cotas 1.114,90 metros, até a cota  1.127,90 metros; deflete  à

esquerda, e  segue pelo espigão, passando pelas cotas, 1.168,70 metros; 1.196,50 metros;

1.189,50 metros; 1.196,10 metros; 1.296,50 metros, até encontrar a divisa com o município

de Cabreúva, deflete à direita e segue pela divisa do município, através de uma estrada;

numa  distância  de  950,00 metros, até a cota 1.262,80 metros; segue  ainda pela estrada

4.164,00  metros,  até encontrar a cota 1.116,10  metros;  segue em  reta por um  caminho,

percorrendo uma distância de 830,00 metros, ate encontrar o limite da Área de Tombamento;

deflete à direita e segue 346,81 metros em reta pelo limite da Área de Tombamento; deflete à

esquerda e segue 218,39 metros em reta ainda pelo limite da Área de Tombamento; deflete à

direita e segue 84,00 metros até a foz de um córrego junto com o  Ribeirão Rio das

Pedras; segue 462,00 metros por esse córrego em direção à montante, até encontrar a foz

de um afluente desse; deflete à esquerda e segue 280,00 metros por esse outro afluente em

direção à montante, até encontrar a foz de um outro afluente; deflete à esquerda e segue por

esse outro afluente, até a sua nascente e depois no prolongamento acompanhando o

talvegue, até a Estrada nº 5, do loteamento Serra da Ermida; deflete à direita e segue
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pela Estrada 5 do loteamento até a Estrada 10, deflete à esquerda e segue pela Estrada 10,

até a  Estrada 11; deflete à direita e segue pela Estrada 11, na extensão de 1.320

metros, até a cabeceira do Ribeirão da Ermida; deflete à direita e segue pelo talvegue, até a

nascente de um dos afluentes do córrego da Estiva, e segue por esse afluente em sentido a

jusante, até a sua  foz; deflete à esquerda e segue por esse outro córrego em sentido à

jusante, até o Córrego da Ermida; deflete à direita e segue e segue pelo Córrego da

Ermida, em sentido à montante, numa distância aproximada de 480 metros, até encontrar

um afluente na sua margem direita; deflete à esquerda, e segue por esse afluente em sentido

a montantes pela sua nascente, e segue até o topo do morro; cruza o topo do morro e desce

pela encosta oposta, até encontrar uma das nascentes do Córrego do Garcia; segue por esse

córrego em direção a jusantes até a sua foz; deflete à esquerda e segue 110,00 metros em

direção à jusante, até encontrar outro afluente, na margem direita; deflete à direita e segue

por esse afluente em direção à montante, passando por sua nascente e seguindo até o topo

do morro na cota 1.075,10 metros; deflete à direita e segue pelo espigão, passando pelas

cotas 1.171,50 metros; 1.138,50 metros; 1.142,50 metros e 1.164,60; até encontrar a nascente

de um córrego, próximo a Base Ecológica; segue por esse córrego 730,00 metros; deflete à

direita e segue 310,00 metros em reta na direção sudeste; até a Avenida Brasil Tâmega;

deflete à esquerda e segue 1050,00 metros aproximadamente pela referida avenida, deflete à

direita, deixa a avenida, e segue 500,00 metros em direção  à nordeste,  até o ponto

inicial desta descrição.

ZONA DE PRESERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

Inicia no limite da faixa de domínio da Rodovia dos Bandeirantes, pista sul, junto à Avenida

Brasil Tamega, e segue, acompanhando a faixa de domínio, em sentido a  São Paulo, até a

Avenida  Attílio Gobbo, deflete  à  direita  e  segue  1.600 metros,  aproximadamente,  pela

referida avenida, até o ponto em que esta cruza com o limite da área de tombamento; deflete

à esquerda, deixa a  avenida e segue 304,20 metros em reta pelo limite da  referida  área;

deflete à direita e segue 216,70 metros ainda pelo limite da área de tombamento,  até

encontrar com a Estrada do Paiol Velho; deflete à esquerda e segue pela referida estrada,

até o limite com o Município de Cajamar; deflete à direita e segue pelo limite do Município

passando ainda pelos limites de Pirapora do Bom Jesus e Cabreúva, até encontrar a Reserva

Biológica,  deflete à direita e segue acompanhando a Reserva Biológica, em sentido anti-
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horário, até encontrar novamente com o limite do Município de Cabreúva; deflete à direita,

deixa a  confrontação com a  Reserva  Biológica, e segue pelo limite  com os municípios de

Cabreúva e Itupeva até encontrar o limite da faixa de domínio da Rodovia Dom

Gabriel  Paulino Bueno Couto; deflete à direita e segue acompanhando  a faixa de

domínio desta rodovia, em direção ao centro de Jundiaí, até encontrar a antiga Estrada Velha

de Itu, desse ponto deflete à direita acompanhando esta estrada no sentido Bairro do Jacaré

até encontrar a divisa da  Fazenda  Cachoeira, deflete à esquerda e segue  acompanhando a

divisa da Fazenda  Cachoeira por uma distância de 800  metros, aproximadamente, até

encontrar um caminho, deflete à esquerda e segue por este caminho dentro da Fazenda Rio

das Pedras até encontrar a  estrada  de  acesso à Fazenda Rio das Pedras, deflete à direita e

segue pela estrada de acesso à Fazenda, passando pela sede, até encontrar a mata abaixo do

limite da área de tombamento, deflete à esquerda e segue 2.200 metros, aproximadamente,

contornando a mata, até encontrar o limite da área de tombamento; deflete à esquerda e segue

972,38 metros acompanhando o limite da área de tombamento,  até  encontrar um  caminho;

deflete   à  esquerda  e segue  por  uma distância  de  aproximadamente  1.200 metros, até

encontrar uma ponte; deflete à direita, deixa a estrada e segue 1.100 metros em direção

sudeste; até encontrar novamente a área de tombamento; deflete à esquerda e segue 960

metros em reta pelo limite da área de tombamento até o ponto em que esta cruza a Avenida

Luiz José Sereno; deflete à direita e segue pela avenida em direção bairro-cidade, numa

distância de  aproximadamente 300 metros, até encontrar um caminho; deflete à direita e

segue por este caminho, até encontrar novamente o limite da área de tombamento; deflete à

esquerda e segue 744,75 metros pelo limite da área de tombamento, até o prolongamento de

um caminho; deflete à esquerda e segue aproximadamente 700 metros  até  encontrar este

caminho; segue por esse caminho, perfazendo uma distância de  aproximadamente 2.500

metros, passando pelo Córrego Bonifácio e as cabeceiras do Córrego Uirapuru até encontrar

a ponte sobre um  córrego,  na  estrada  de  acesso à  Fazenda   Japi;  continua seguindo até

encontrar a linha alta tensão, segue acompanhando a linha alta tensão até encontrar a Av.

Brasil Tamega, desse ponto deflete à esquerda pela Av. Brasil Tamega até encontrar a faixa

de domínio da Rodovia dos Bandeirantes, ponto inicial desta descrição.

ZONA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL DA ERMIDA

LC 417/2004
Fls. 25/319



Câmara Municipal de Jundiaí
Estado de São Paulo

(Compilação da Lei Complementar no 417/2004 – pág. 25)

Inicia no ponto formado pela intersecção da faixa de domínio da Rodovia dos Bandeirantes

pista sul, com o eixo da Avenida Antônio Pincinato, e segue pelo limite da faixa de

domínio da rodovia em direção a São Paulo, até a Avenida Brasil Tamega; deflete à direita e

segue pela Avenida Brasil Tamega até encontrar a linha de alta tensão, desse ponto deflete à

direita acompanhando a linha de alta tensão até uma ponte sobre um córrego junto à Estrada

da Fazenda Japi; segue aproximadamente numa distância de 1.100 metros, até a ponte sobre

um córrego; deflete à esquerda deixa a estrada e segue por um caminho por uma distância de

aproximadamente 2.500 metros, deflete à esquerda, deixa o referido caminho e segue 700,00

metros pelo seu prolongamento até encontrar o limite da área de tombamento; deflete à

direita e segue 744,75 metros pelo limite da área de tombamento, até encontrar um caminho;

deflete à direita e segue  acompanhando este caminho, até encontrar a Avenida Luiz José

Sereno; deflete à esquerda e segue pela referida avenida em direção ao loteamento Fazenda

da Ermida, numa distância de  aproximadamente 300 metros onde a estrada cruza com o

limite da área de tombamento; deflete à direita e segue 960,00 metros em reta pelo limite da

área de tombamento; deflete à direita e segue e 1.100 metros em direção a noroeste, onde

encontra  uma ponte; deflete à esquerda e segue por um caminho numa distância de

aproximadamente 1.200 metros até encontrar novamente a área de tombamento da serra;

deflete à direita e segue 972,38 metros acompanhando o limite da área de tombamento, até

encontrar um caminho; deflete à direita e segue por este caminho até encontrar a mata abaixo

do limite da área de tombamento; deflete à esquerda e segue 2.200 metros aproximadamente

contornando a mata; deflete à direita e segue até encontrar a estrada interna de acesso à

Fazenda Rio das Pedras;  segue  atravessando o lago por esta estrada até  encontrar um

caminho; deflete à esquerda  seguindo por esse caminho  até à divisa com a Fazenda

Cachoeira; deflete à direita por uma distância de 800,00 metros  aproximadamente junto à

divisa da  Fazenda   Cachoeira  até  encontrar a  antiga Estrada  Velha de  Itu, deflete à direita

novamente por 1.200 metros  aproximadamente  acompanhando essa estrada  até  encontrar a

faixa de domínio da Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Couto; deflete à direita e segue

3.000 metros pelo limite da faixa de domínio em direção ao centro de Jundiaí, até o

limite da Macrozona Urbana; deflete à direita e segue pelo  referido limite,  passando a

acompanhar a Avenida Antônio Pincinato, até o ponto inicial desta descrição.

ZONA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL DA MALOTA
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Inicia no ponto, formado pelo prolongamento do eixo da Avenida Nove de Julho, com o

limite  da  faixa  de domínio da Rodovia Anhanguera, pista sul, e segue acompanhando a

referida faixa de domínio,  em direção a São  Paulo,  até a divisa do loteamento  Residencial

Anchieta, deflete à  direita  e  segue  pela divisa deste loteamento e dos loteamentos Vila

Jundiainópolis, Vila Nova Jundiainópolis e Vila Josefina até encontrar o córrego Japi-Guaçú,

segue por este córrego em sentido à montante, até encontrar o limite da faixa de domínio da

rodovia dos Bandeirantes em sua  pista  norte, deflete  à  direita  e  segue  acompanhando a

referida faixa de domínio em direção  ao interior numa distância  de 1.563,00 metros, até o

limite do loteamento Chácaras Recreio  Fazenda Malota; deflete à direita, deixa a  faixa de

domínio, e segue pelo meio do referido loteamento, até o ponto inicial desta descrição.

ZONA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL DA TERRA NOVA

Inicia no ponto formado pela intersecção do alinhamento da faixa de domínio da Rodovia dos

Bandeirantes, pista sul, com a Avenida Clemente Rosa, e segue pelo alinhamento da faixa de

domínio, em direção a  São Paulo, até  encontrar a Rodovia Anhanguera, depois pelo

alinhamento da faixa de domínio desta outra rodovia, ainda em direção a São Paulo, até

o limite de município de Cajamar; deflete à direita, deixa a faixa de domínio da rodovia e

passa a seguir o limite com o município de Cajamar, até a estrada do Paiol Velho; deflete à

direita e  segue  acompanhando a referida  via, em direção a  Santa  Clara, até  encontrar  a

Avenida Attílio Gobbo; deflete à direita e  segue pela  referida avenida em direção bairro-

centro, até encontrar o limite da faixa de domínio  com a rodovia dos  Bandeirantes, ponto

inicial desta descrição.
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O ANEXO II (Mapa do Território de Gestão da Serra do Japi) pode ser acessado no

seguinte link: http://sapl.jundiai.sp.leg.br/sapl_documentos/materia/7230.pdf
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ANEXO III

Indicadores para a avaliação da efetividade do Sistema de Gestão

Indicador Objetivo Coleta de Dados

I1

Área da Reserva
Biológica Municipal

incorporada ao patrimônio
público.

Avaliação do empenho da
Administração Pública
Municipal e do grau de
prioridade atribuído à

implantação da Reserva
Biológica.

Levantamento anual da
extensão de áreas

desapropriadas, doadas ou
de alguma outra forma

transferidas ao patrimônio
público.

I2

Número de estudos
científicos e de programas

de monitoramento
realizados na Reserva

Biológica.

Avaliação do desempenho e
da orientação da

Administração da Reserva
Biológica.

Relatórios semestrais da
Administração da

Reserva Biológica.

I3

Número de pessoas
autorizadas a ter acesso às
áreas da Reserva Biológica

e respectivos motivos.

Avaliação da
compatibilidade entre os

objetivos da Reserva
Biológica e as atividades

efetivamente praticadas no
seu território.

Relatórios trimestrais da
Administração da

Reserva Biológica.

I4

Extensão das perturbações
decorrentes de atividades
autorizadas na Reserva

Biológica.

Estabelecimentos de limites
para a concessão de

autorização de acesso e de
critérios de seleção das

pesquisas pretendidas no
território.

Pesquisa de campo e
consolidação de relatórios
com o registro de eventos

e da percepção de
pesquisadores,

trimestralmente.

I5

Evidências de pressões
sobre a Reserva Biológica
em virtude de atividades,

autorizadas ou não,
realizadas nas áreas do seu

entorno.

Avaliação da conformidade
dos usos autorizados, e

respectivos limites, na Zona
de Preservação, Restauração
e Recuperação Ambiental.

Registro permanente de
ocorrências e pesquisa de

campo, com a
consolidação em

relatórios trimestrais.

I6

Número e perfil dos
visitantes do Programa de
Visitação Monitorada da

Prefeitura.

Avaliação da demanda por
atividades recreacionais e
adequação permanente do

programa.

Relatórios mensais da
Administração do

Programa de Visitação
Monitorada.

I7

Experiência, compreensão,
nível de satisfação e

degradação relatada pelos
visitantes.

Avaliação dos limites de uso
autorizados e da adequação
do programa de visitação
oferecido pela Prefeitura.

Pesquisa permanente
junto aos visitantes,

consolidada em relatórios
trimestrais.

I8 Número e tipo e localização
de atividades licenciadas no

Avaliação do tipo,
intensidade e distribuição

Levantamentos anuais das
atividades licenciadas,
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território da Serra do Japi e
extensão das áreas objeto

dos licenciamentos.

espacial das pressões para
utilização das propriedades e

da adequação do cenário
futuro proposto.

com a espacialização
sobre a planta do

território.

I9

Extensão das áreas objeto
de ações para a restauração

ou recuperação da
vegetação, ou

definitivamente protegidas
como RPPNs.

Avaliação dos instrumentos
de compensação ambiental

vinculados ao licenciamento
de atividades no território.

Levantamentos anuais das
atividades licenciadas,

com a respectiva
espacialização sobre a

planta do território.

I10

Aumento do tráfego de
veículos ou da intensidade
de atividades ao longo das

estradas municipais do
território.

Avaliação do aumento da
intensidade de uso
determinada pelo

licenciamento de atividades
ou pela demanda crescente

por recreação em áreas
naturais.

Pesquisa de campo, com
frequência trimestral e

com a espacialização dos
resultados.

\scpo
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OF.GP.L. n.'65/0 y 
ProcesllO n.' 27.143-9103 

Exulentíssim Senhor Presidente: 

fi., 03 

PfO(;.~Ott99 ... 

PttVr' 

Permitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação 

dessa Colenda a de Leis, o presente Projeto de Lei Complementar, que tem por objetivo 

instituir o Si't ma de Proteção das Área, da Serra do JapL 

;...Ja oportunidade. reiteramos nossos protestos de 

elevada estima e distinta consideração_ 

MIGutt'lW~ 

Prefeito Municipal 

Ao , 

E S I xmo, L : 

V.nador FE~ISBERTO NEGm NETO 
, 

Presidente d. <tamara Municipal de Jundiaí 

N est a 

"".1 

, , 

LC 417/2004
Fls. 33/319



Pf(E:FElrUFIA 00 MUNICíPIO DE JUNDIAí 

Pro",,_ n." 27.143-9/03 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" _7:..;4,,-3~_ 

CAPÍTmpI 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ti •. , a4 
P1:oc, .40.19~ 

~6A .. 

Art. r .. Com a finalidade de preservar (') território e asseguI1\f a 
gestão participaliv. das áreas da Serra do lopi contidas no âmbito do Município de lundiai, 
fica criado o siima de Proteção das Áreas ãa Serra do Japi, assim constituído: 

I I . Território de Gestão da Serra do J.pi 

fi· Conselho d. Gestão da Serra do lapi. 

m . Destacamento Florestal da Guarda Municipal. 

IV - Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, 

I § I" - O Territ6rio de Oestiío da Serra do Jap[ integrará a Macrozona 
Rural do MuoíClpío, , 

, § 2" • O Destacamento Florestal da Guarda Municipal encarregar'lo-á 
,das ações de fiST' lizaçã<> e de comrole do. acesso. ao Território de Gestão d. Serra do l.pi, 

, § 3" • A Secretaria Municipal ,de Planejamento e Meio Ambiente será 
o órgão executira do Sistema do Proteção das, Áreas da Serra do Japi&:~Z.TI'_' 
-ações em.con§í>llânci. com "" ~do--ConseIItoJ 
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE JUNDIAI . L '.§ 4' - o Conselho de Gestão da Serra do Japi, de caráter consultiv~ 
d\;l.ibA9'1!~, ,ará. prática d. gestão participativa do território. 

CAPiTULOU 

00 ORDENAME.'ITO URRITORlAL 

~ Ar!. 2' - O Território de Gestãn da Serra do Japi fica ordenado nas 
seguintes ár I ou ronas:, 'O 

'" , .. J~'~a Biológica, definida nos termos da Lei Federal n' 9,985, 
de 18 de jun~ú <)é ~OI)2, qu~ instituiu o SNUC - Sistema Nacional de Unidade. de 

conservação'J: f ./ 
.. -u::- Zona de preservação, restauração c recuperação ambiental, que 

corresponde ' áreas de entorno da Reserva Biológica, que contém O polígono de 
tombamento d"finido pela Resolução n' 11 do CONDEPHAAT, d. 08 d. março de 1983. 

m - Zona de conservação ambiental da Ermida, que oorresponde à 
zona de amorti' tmento na região da Ermida, 

IV - ZOM de conservação ambiental da Malota, que correspoode à 
zona de amorteCimento na região da Malota. 

, 

, V - Zona de conservação ambiental da Terra Nova, que corresponde 
à zona de amo1ecimento na região da Terra .Nova, 

I Parágrafo único - Os limites do Território de Gestão da Serra do 
Japi, e de cada uma das áreas ou zonas que o constituem,. encontram-se, descritos no Anexo 

. I, e definidos na planta que constitui ú Ánexo lI, ambos integrantes de,ta Lei 
Complementar: 

I Art. 3" ~ Ficam estabelecidas as seguintes díretrizes gernis~ 
aplicáveis • t~ o território de gestão da Serra do lapi: 

I - As estradas municipais existentes no interior do território são 
dassificadas c~o "estradas-parque" e serão objeto de projetos específico&, de acordo com 
a classificação e cada trecho, com o objetivo de assegurar O estabelecimento das restrições 
necessirias à p servaç\!o das suas características. 

, , 
, 11 - As cereas nos limites das propriedades, contidas no território, 

deverão ser tais que permitam a livre Circulação de animais silvestres, a fim de evitar 

ofensas a sua ir' egridade flsiCR. 

m - As áreas efetivamente ocupadas dos imóveis deverão ser 
iSúladas dos re escentes, com cerCas que impeçam a passagem de animais domésticos e 
dificultem o. P'1'cessos de bosqueamenlo por parte da moradores e proprietários. 

, 
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IV - Os usos existentes no territ6rio deverão submeter~se ao 
larlzação e licenciamento, de acordo com os critérios definldos nesta Lei 

v ~ Os usos desconformes, que oorrespondem àqueles autorizados 
desta Lei Complementar, mas que não atendem aos requisitos nela 

erão ser mantidos mediante um termo de ajuste de conduta ambfenta~ 
firmado de co m acordo enlTe" interessado e o Conselho de Gestilo da Serra do Iapi ou 
S\lbstituidos por OuITO, desde que, • juízo do referido Conselho, ooorra • diminuição do grau 
de desconformldade, 

integrar o p 

CAPÍTuLom 

DA RESERVA BIOLóGICA 

Art~ 4° - As áreas que compõem a Reserva Bíológíca deverão 
ônio público municipal, mediante as seguintes ações: 

I - Desapropriações, para as quais serão destinados recursos 
próprios do or emo anual do Município, e outros vínculados ao Fundo Municipal de 
Conservação Qualidade Ambiental, 

, fi ~ Contrapartidas ambientais de empreendimentos realizados na 
zona urbana dt Município, inclusive de processos de regularização de parcelamentos do 
solo, 

I : m - Provenientes de sentenças judiciais relativas à compensação de 
zonas ambientais ou de prejuízos de interesses difusos, 

: § 1" .. A expansão da Reserva Biológica deverá ocorrer após a 
aquisição do s~ atual território, mediante instrumentos semelhantes e de acordo com as 
seguintes prioiidades: áreas de risco ou áreas estratégicas, lotes não ocupados de 
loteamentos r~Jares e áreas que abrigam atributos amhientais importantes. 

§ 2' • Deverá ser elaborado um plano de manejo Jl'Ifl' • Reserva 
Biológica, suj· li avaliação permanente e revisão, pelo meno" • cada 4 (quatro) anos, que 
contemple, no ínimo, as seguintes ações: 

I ~ Instituição de corredores de mata nativa. interligando o território 
da Reserva Bio ógica às outras áreas naturais da Serra do Japi e região, 

II • ESludos de expansão do tenitóri" da Reserva Biológica na 
direção de terr de menor altitude. 

m - Instituição de uma estrutura administrativa da reserva, 
integrando as ~tividades realizadas na base ecológica municipal com o destacamento 
floresta, da Guárda Municipal, visando lIÇÕes de controle, fiscalização, educaçâo ambiental 
e de capacitaçãD dos recursos: humanos, com a incorporação da participação da sociedade 
civil e das cotnt.)nidades locais, 
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p,cr111ê 

IV ' A recuperação d. áreas degradadas. 

i V ' A construção, organiz.ação e manutenção dn acervo de 
pesquisas, eS~dOS e trabalhos realizados sobre li Serra do Japi, 

I § 3" - Aplicação de, pelo menos, 50"/0 (cinqüenta por cento) do 
montante anuiII arrecadado com a Taxa de Compensação AmbíentilI, definida na Lei 
Complemenlolj n' 341, de 14 de junho de 2002. 

CAPÍTULO IV 

DO USO :DAS ÁREAS DA ZONA DE PRESERVAÇÃO, RESTAURAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 5" - A utilização das áreas que constituem a zona de 
preservação, r~auração e recuperação ambiental deverá atender aos seguintes requisitos 
básicos: 

. I· Módulo mínimo de parcelamento de 20 ha (vinte hectares). 

1 n· Cobertura vegetal em, pelo menos, 80% (oitenta por cento) das 
Arcas contidas nesta zona. mediante o estabelecimento das condições abaixo, para o 
licenciamento qualquer uso não residencial, sem prejuízo da exigêncía definida no art, 20 
do Decreto EsWlual n' 43.284, de 03 àejulho de 1998. 

, 

~ ". , .• 1) O uso não residencial, com exceção do agrosilvopastoril, estará 
sempre assoc~o a uma porção do território, denominada "módulo de utilização 
sustentável', cqm e!<tensão mínima de 20 ha (vinte hectares), constituída do agrupamento de 
pequenas JlfOllfledades ou de uma parte de uma grande propriedede, com área superior a 40 
ha(quarenta heCtares); 

b) o "módulo de utilizaçlio StlStentável" será claramente definido 
no projeto a ser' submetido ao processo de licenciamento e ficará vinculado exclusIvamente 
ao uso pretendi o; 

e) defmido o módulo, deverão ser gravadas as áreas de manutenção 
ou recomposição d. vegetação nativa, correspondente a 70% (setenta por cento) da área do 
módulo, e que !ineluirilo as Áreas de Preservaçilo Permanente - APP, estabelecidas pela 
legislação Em.qual e Federal, sendo que nas porções do terreno gravadas, sem • presença de 
vegetação natil' deverão ser desenvolvidas as: ações necessárias para a restauração; 

d) definidas as áreas de manutenção ou recomposição da vegetação 
nativa" serão gr vadas as áreas de recuperação ambíental, correspondentes a 1 00-4 (dez por 
cento) da área dp módulo; 

· · 
• t) a fração restante, de até 20"10 (vinte por cento) de área do 

módulo, será ionsiderada de conservação dos recursos naturais:, podendo receber as 
edifiçações e be(eitorias relacionadas ao uso pretendido; 

• 
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, I) com exceção das Área, de Preservru;ão Permanente • APP, as 
demais áreas tavadas poderão coincidir com as área. de reS<llVa legal 

I fi ~ A execução de edificações e/ou benfeitorias deverá atender 
aos seguintes índices máximos aplicáveis ao módUlO de utílização sustentável: 

a) ocupaçlio: 1% (um por cento); 

b) impermeabilização equivrue.te: 2% (dois por cento); 

c) aproveitamento: 2% (dois por cento); 

d) IIl"barito máximo: 2 (dois) pavimentos. 

; -, Parágrafo único ~ Propostas de utilização dos imóveis, com 
indices que uit/avassem os limites estabelecidos em até 50% (cinqüenta por cento l, poderão 
ser considera~as mediante a apresentação de contrapartida ambiental, traduzidas na 
destina<;l!o de áreas de preservação em outro local do território de gestão da Serra do lapi, 
desde que sejarp "fJf0vadas pdo Conselho de Gestão, úmido o COMDEMA. 

J Art. 6° ~ Nas áreas contidas na zona de preservação, restauração e 
recupera<;l!o lental são permitidas as atividades de pesquisa científica, pesquisas para 
fins comerciais eçotUriStícá&, de hospedagem, de recreação e lazer com educação ambiental, 
clínicas de repouso e similares, desde que sejam atendidas as seguintes condjções 
especificas, : 

, 

~ 
I - Todas as condições, critérios e diretrizes estabelecidos para o 

licenciamento e atividades n. legisla<;ão pertinente de âmbito federal e estadual, dentre as 
quais dest se o Código Florestal, a Resolução de Tombamento e o Decreto Estadual n° 
43.284, deU3 ,julho de 1998, 

II - Apres.ntaçiio do projeto completo de todas as instalações, 
instruido com; um relatório demonstrativo da viabilidade ambiental, com O seguinte 

a) justificativa do empreendimento, demonstrando a 

conteúdo miJO: 
compatibmdad entre a atividade pretendida e as características do território; 

b} - descrição detalhada de todas as instalações e atividades 
previstas, nas t1tapas de instalação e operação, inclusive 00 que se refere ao tráfego de 
veiculos, níveis 'de ruído e soluções para a dísposição final de resíduos sólidos e líquidos~ 

<) os projetos deverão incluir as ru;ões de recuperação e adequação 
das "estnllias-~que" às éà!1lctensticas definidas pela Prefeitura, nos- acessos e ao longo 
do trecho que conflontar com o imóvel objeto do licenciamento das atividades; 

. d) demonstração da conformidade entre o projeto e • legislação 
ambiental viSeOr d. âmbito fooerlll, estadual e municipal; 
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e) descrição e avaliação dos impactos decorrentes da implantação e 
do exercício: da atividade pretendida e das respectivas ações mítigadoras e/ou 
compensatórí;' sendo que a avaliação desses impactos deverá ser realizada em relação â 
situação atual isto é, sem a implantação da atividade, que será considerada possive~ quando 
o resultado fi demonstrar ganhos ambientais em curto, médio e longo, prazos~ 

f) apresentação do plano de monitoramento das atividades e dos 
indicadores ,\quaJidade ambiental d. área afetada, incluindo ações de educação ambiental, 
voltadas aos iários e público atendido. 

I Parág .... fo único - Não será permitida a abertura de nenhuma outra 
estrada com ti fmalidade de viabilizar o acesso às instalações pretendidas, situadas no 
interior das p]Priedades. 

Art. 7° .. Os índices de utilização do terreno para o uso residencial 
dos imóveis já ,existentes, com área inferior a 20 ha (vinte hectares) serão os seguintes: 

',", \- •. Área do ím()V~ Ocupaçll" Aproveitamento Imperm ... bilizaçfio Gabarito 
" 

-' 
'Até 1,9 ba 3,3% 6,6% 10,0% :2 pavimentos 

De Z,O. 3,9 h~ 3,0'/0 6,0% 9,0% 2 pavimentos 
De 4,Q • 5,9 ha 2,7% 5,4% S,O% 2 pavimentos 
De 6,0.7,9 ba 2,3% 4,6% 7,0% 2 pavimentos 
De 8,0 a 9,9 ba; 2.0% 4,0 % 6,0% 2 pavimentos 
De 10,0. 1l,9 ha 1,7% 3,40/G 5,W/o 2 pavimentos 

D. 12,0 a 19,9\ 1,4% 2,8 % 4,0% 2 pavimentos 

Parágrafo único - Kão serão aprovadas construções de qualquer 
tipo em ca~ extremas de drenagem, conforme dispõe o item 12 do art. 300 da 
Resolução n' 1 r de 08 de março de 1983, do CONDEPHAAT, 

Art, IJ" - As edificações deverllo possuir trllt&nento de esgoto 
adequado, sendo vedado () lançamento de efluentes em cursos d'água ou áreas inundáveis, , 

I Art. 9' - Em toda a zona de preservação, restauração e recuperação 
ambiental ficanf vedadas as atividades de mineração, carvoejamento; loteamentos, motéis, 
casas noturnas, cemitérios, granjas, restaurantes" eventos incompatíveis com as 
características do território e da propriedade, quanto !lO mimero de participantes, nível d. 
ruído~ volume fe tráfego e infta~strutura disponível. e qualquer outra que implique na 
ínteriorização d acessos. 

Parágrafo único ~ Compete à Secretaria Municipal de Planejamento 
e Meio Ambiente a decisão quanto à incompatibilidade ou não de eventos pretendidos, 
cabendo roeu,,,, do interessado ao Conselho de ('.estão 

Art. 10 - O licenciamento das atividades e edificações, sem prejuízo 
das aprov""ões 'de projetos específicos pelo. órgl!os competeotes d. âmbito municipal, 
estadual ou federal, dependerá 
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l 'I,· Da análise técnica e aprovação da Secretaria Municipal de 
, Planejamento, Meio Ambiente, 

, , 

H- D. aprovaçi!c de Conselho de Gestão da Serra do Jap!, ouvido o 
CO~EMAI 

I 
CAPÍTULO V 

DO UT DAS ÁREAS DAS ZONAS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

, 
, Art. II ~ Para assegurar o cumprimento das funções principais das 

Zona, de Conservação Ambiental e 4) alcance dos objetivos pretendidos, • utilização das 
areas que as 1DstitUem deverá atender aos seguintes requisitos básicos: 

I - Módulo mínimo par. parcelllmento de solo de 2 h. (dois 
hectares). I 

II - Garantir a cobertura vegetal _ pelo menos, /lO% (sessenta por 
cento) das ~. contidas nestas zonas, mediante o estabeiooimento das condições abaixo, 
para I) licencia ento de qualquer uso não residencial, sem prejuízo da exigência definida no 
.rt, 20 de Decr o Estadoal n' 43284, de 03 de julho de L998: 
, " 

, '. a) O uso não residenda1 estará sempre associado a uma porção do 
tenitório, deno61inada "módulo de utilizaç40 susientâvel", com extensão mínima de 2 ha 
(dois hectares),. constituída do agrupamento de pequenas propriedades ou de uma parte de 
uma grande pr priedade, com área superior a 40 ha (quarenta hectares); 

b) o "módulo de utilizaçtlo sustemável" será claramente definido no , 
projeto a ser submetido ao processo de licenciamento e ficará vinculado exclusivamente ao 
uso pretendido;: 

, 

i 
c) definido o módulQ, deverão ser gravadas as areas de manutenção 

ou reoomposiç da vegetação nativa, correspondente a 50010 (cinqüenta por cento) da área 
do módulo. e e incluirão as Áreas de Preservação Permanente,. APP, estabelecidas pela 
legislação Esta al. Feder.l, sendo que nas porções do terreno gravadas, sem a presença de 
vegetação nativa. deverão ser desenvolvidas as ações necessárias à restauração~ 

, 

i d) definidas as áreas de manutenção ou recomposição da vegetação 
nativa. serão g vadas as áreas de recuperação ambiental, correspondentes a 10% (dez por 
cento) d. área módulo; , 

e) • fração restante, de até 40'/' (quarenta por cento) da área do 
módulo, será 40nsiderada de conservação dos recursos: naturais, podendo receber as 
edificações e beffeitOrlas relacionadas ao uso :didO; 

I) oom exceção da. Are •• de Preservação Permanente - MP, ., 
dernais áreas gravadas poderão coincidir com as ...... d. reserva leg.l. 
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, 

I m -A execução de edificações elou benfeitorias deverá atender aos 
seguíntes iud ces máximos aplicáveis ao módulo de utilização sustentável ou ti área do 
imóvel: , , 

.) o<upaçio: 10% (dez por cento); 

b) impermeabilização equivalente: 15% (quinze por cento); 

c) aproveitamento: 20% (,iute por cento); 

d) gabarito mbim.: 2 (dois) pavimentos 

Parágrafo único ~ Propostas de utilização dos imóveis com índices 
que ultrapassef!' os limites estabelecidos, em até 50'1. (cinqüenta por cento), poderio ser 
considerados rpedlante a apresentação de contrapartida ambienta1, traduzidas na destinaçlo 
de áreas de pr~açio em outro local do território de gestAo da Serra do Japi, desde que 
sejam aprovad •• paio Conselho de Gestão, ouvido o COMDEMA 

: I Art. 12 • Silo consideradas permitidas as atividade. de pasqui,a 
científica. eooruristicas. de hospedagem. de recreação e lazer. clínicas de repouso e 
similares, desde que sejam atendidas as seguinte, condições especificas: 

I 
! I ~ Sejam atendidas todas as condições, critérios e diretrizes 

estabelecidos para o licenciamento de atividades na legislação pertinente de âmbito federal e 
estadual, dentr,· as quais destacam-se o Código Floresta! e o Decreto Estadual o" 43,284, de 
03 de julho de 998, 

11 - Apresentação do projeto completo de todas as instalações, 
instruído COillJ um relatório demonstrativo da viabilidade ambiental. com Q seguinte 
conteúdo mlmaro: 

a) justificativa do empreendimento, demonstrando a compatibilidade 
entre a :IIividadi pretendida e as característica. do território; 

, b) descrição detalhada de todas as instalaçõ •• e atividades previstas, 
nas etapas de instalação e operação; inclusive no que se refere ao tráfego de veiculos e 
soluções pata a riSpoSiÇãO final de resíduos sólidos e líquidos; 

e) os projetos deverão incluir as ações de recuperação e adequação 
das "estradas-parque" às características definidas pela Prefeitura, nos acessos e ao longo 
do trecho que 1ntrontar com o imóvel objeto do ncenciamento das atividades; 

d) demonstração d. confurmidade entre o projeto e a legislação 
ambiental vigente, delimbíto rederal, estadual e municipal; 

I .) deserição • avaliação dos impactos decorrentes da implantação e 
do exercicio da atividade pretendida e das respectivas ações mitigadoras elou 
oompensat6ri~ :sendo que a avaliação desses impactos deverá s.er realizada em relação à 
situação atual, isto é, sem a implantação da atividade, que será considerada possível quando 
o resultado final ~emonstrar ganhos ambientais em curto, médio e longo, prazos; 
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b t) apresentaçilo do plano de monitoramento das atividades e dos 
indicadores d qualidade ambiental da área afetada, incluindo ações de educação ambiental 
voltadas aos ti 'os e pUblico atendido. 

Parágrafo údico - Não será permitida a abertura de nenhuma outra 
estrada com a finalidade de viabilizar o acesso às mstalaçõe5 pretendidas situadas no interior 
das proprieda<jes 

! Art. 13 ,. O licenciamento das atividades, sem prejuízo das 
aprovações de projetos específicos pelos órgãos competente, de âmbito municipal, estadual 
ou federal, deP.enderlÍ: 

'. I. :;:Y·. Da análise técnica e aprovação da Secretaria Munícípal d. 
\PlancJamento f Meto'Amblente. 

• 

fi· D. aprovação do Conselho d. Gestão da Serra do Jap~ ouvi<!o o 
COMDEMA. 

. I :. . '. ~rágr"f .. únko • Projetos especiais, de usos não previstos ou pão 
devidamente ~Iamentâdos, poderão ser apresentados e submetidos à apreciação do 
Conselho de Gestão da Serra do Iapi e do COMDEMA, gue deliberarí!o seSundo o cri!~rio 
de ganhos ampienta1s. sem prejuízo do atendimento ã. legislação de âmbito estadua1 e 
feder.1 pertinec 

-:"- 'Art. 14 ~ A continuidade das atividades regulares existentes no 
território será urada mediante o estabelecimento, quando necessário, de um termo de 
ajuste de conduta ambiental j acordado entre os interessados e o Conselho de Gestão da ~rra 
do Japi. ' 

· 

1 Art. 15 ... Deverão ser desenvolvidos estudos específicos para C~dll 
urna dás zonas e conservação ambiental e para cada tipo de "estrada-parque" do território 
de gestão da erra dQ Japi, com o objetivo de identificação de outras oportunidad~ e 
alternativas de utiliza.çlo adequada das propriedades, de acordo com OS objetivos principais 
de cons.ervação:dos recursos natur~s, 

· 

i Parágrafo lÍRico· Enquanto os estudos, de que trllta o "caput", .0110 
forem reaHzad li e devidamente instituidos, os usos desses imóveis estarão restritos às 
condições gerai definidas para o conjunto das: zonas de conservação ambiental 

CAPfwLOVI 

00 CONSELHO DE GESTÃO DA SERRA 00 JAPI 

I Art, 16 " O Conselho de Gestão de Serra do Iapi será constituído d. 
16 (dezesseis) Jembros titulares e 4 (quatro) suplentes, confurme descrito a seguir: 

: . I - 2 (doís) representantes titulares do poder póblico municipal, 
serulo 1 (um) 1 Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente. 
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.... 13 
ptoc.~,-1S9 

1iM6:. 

fi - 2 (dois) representantes titulares dos órgãos estaduais, 
preferencialm,nte d. CETESB e DEPRK 

'. . ' m - 4 (quatro) representantes titulares de profissionais líbel]iis, 
indicados pela. associações dé cIasse e sindicatos-

IV - 4 (quatro) representantes titulares dos proprietários das áreOll d. 
S,.",. do Japi, iO,quaiS 2 develio ser indicados por associações de moradores. 

,:. . '>, ,V - 4 (quatro) representantes titulares d. sociedade civil 
(organizações: , não - governamentais. sociedades amigos de bairros e associações 
comunitária,), dos quais 2 (dois) deverão representar entidade, ambientalistlls. , ' . , 

, VI - I (um) representante suplente de cada um dos seguintes 
, segmentos: órtos públicos, municipais Ou estaduais~ profissionais liberais; proprletáríos 

r das áreas da Serra do Japi e; sociedades CíVlS, incluindo as organizações não 
govemamentai sociedades amigos de bairros e associações comunitárias. 

r 

, 

, Parágrafo lÍnico - Os serviço, de apoio ao Conselho serão 
prestados pela Secretaria Mumcipal de Planejamento e Meio Ambiente, 

I Art. 17 - Constituem atribuições e competências do Conselbu de 
Gestão da scrr, do Japi: 

, 
I - Propor ações para o estabelecimento e aprimoramento contlpuo 

d. política ambiental do Serra do Japl. 
. 
I n - Propor e acompanhar as ações d. Administração Muºiclpal, 

relativas à c0ns!>lidaçào da Reserva Biológica Municipal, com a instituição de uma estrutura 
administrativa 'ldequada, elaburação do plano de manejo, desapropriações, e'pansão do seu 
território e recuPeração de áreas degradadas. 

é ,'-m ~ Acompanhar o desenvolvimento e aprovar OS projetos de qada 
uma das catesof"as de "estrarlasjxuque ", quanto ao aspecto físico e quanto às condições de 
utili~ 

IV - Cuntribuir para a manutenção do processo d. planejamento 
pa.rticipatívo coittinuo do território, 

, 
, 

; V ~ Propor e promover o desenvolvimento de estudos vottado~ Dara 
o estabelecimeio e aprimoramento contínuo do sistema de gerenciamento do território, 

I VI - Acompanhar as ações d. Administração Municipal. no que se 
refere à implementação de planos e programas aprovados e incluído, no orçamento do 
mumci~ío. 

i
: VII - Estabelecer diretrizes e critérios especificos d. avaliaçl!Q de 

. proíetos e licen .menlr> de atividades no Território de Gestão d. Serra do JapL 

VIH - Deliberar sobre o IicenciamelUo de atividades no territó,rio. , 
inclusive sobre as ações pretendidas pela Administração MunicipaL,. . 
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~. 

i IX ~ Fiscalizar a utilização dos recursos: do Fundo Municipal de 
Conservaçí!o ~a Qualidade Ambiental< 

, 

< X - Apresentar propostas ao Plano Plurianual. Lei de Diretrizes 
Orçamemariasl e Orçamento Programa, relativas às açôes da Administração Municipal no 
Território de (kstlio da Serra do Japi 

, ' 

COMoEMÃ<.\ 
XI ~ .4.presentar, semestralmente, o re~atórlo das suas atividades ao 

Art- 18 • A Constituição do Conselho d. Gestão da Serra do Iapi 
dar-se--á de 31do com os seguintes critérios e procedimentos: 

I - O Conselho deverá ser constituído a partir da nomeação, pelo 
Prefeito :Munic,pa" sempre no mes de Julho dos anos ímpares, com mandato de 2 (dois) 
anos. 

, fi - As associações de cla. .. s~ sindicatos, organi~ções não 
governamentai~, sociedade amigos de bairros e associações cornunitárías e os proprietários 
das áreas do T~' 'tório de Gestão da Serra do Japi, interessados em indicar representantes 
para integrare ° Conselho. deverio se manter cadastrados na Secretaria :Municipal de 
Planejamento e Meio Ambiente, manifestando o interesse e atualizando a documentação a 
cada 2 (dois) anos, sempre nos meses de janeiro e fevereiro dos anos ímpares. 

\ m « No mês de março de cada ano ímpar, a Secretaria Municipal de 
Planejamento e! Meio Ambiente deverá promover as ações necessárias para receber as 
indicações dos representantes da sociedade civH e dos órgãos éstadUaIS, inclus:ive de um 
suplente para T segmento. 

IV - As indicações deverão ser encaminhadas à Secretaria Municipal 
de Planejamemó e Meio Ambiente, até o final do mês de Maio de cada ano impar< 

I V - A nomeação dos membros do Conselho ocorrerá no mês de 
1unho de cada ru)o ímpar e. a JX)sse, na primeira semana do mes de Iulho. 

.\ VI - Imediatamente após a posse, o Conselho deverá realizar sua 
primeira reunião com a finalidade de eleger o seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário, 

vn -As deliberações serão tomadas sempre pelos membros efetivos 
presentes às rlões, sendo vedada a alternância entre eles e os respectivos suplentes< 

, vrn - O. suplentes, se desejarem, poderão participar das reuniões 
como convidados do Conselho. ou na condição de ouvintes, sem direito à palawa ou voto. 

I IX - A substituição de um membro efetivo pelo suplente do 
segmento que el~ representa será sempre em caráter definitivo, nas seguintes situações: 

a) após duas faltas consecutivas ínjustificadas; 

b) após tres faltas injustificadas, mesmo que alternadas; 

c) após cinco faltas justificadas ou não, consecutivas ou alternadas; 
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d) por solicitação do membro efeti,,"O; 

e) por soUcitaçilo do segmento que o membro efetivo represen~ 

t) na hipótese de afastamento, por qualquer motivo. de mais de um 
membro efetivo de um determinado segmento., ocorrerá a perda da representação até o final 
do mandato $. neste caso, será admitida ti recomposiçio do Conselho, mediante novas 
indicações e ,omeaçõeli para o periodo compreendido .té o final do mandato, .penas se o 
número total f membros efetivos tornar~se inferior a 12 (doze), 

, § 1" • Somente serão cadastradas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento'. Meio Ambiente as entidades regularmente constituídas há mais d. dois 
anos, 

I § 1" • Cada entidade poderá cadamar-se .penas em um pos 
segmentos quJ compõem o Conselho. 

li 
r 1 Art. 19 . M reuniõ •• ordinárias do Conselho Gestor da Serra do 

r 

';: ,; '. ~~pi ocorrerlloimavez p~~ mês. com a seguinte pauta minima: 

j.... _., , I - Mauntos dependentes de deliberação encaminhados pela 
Secretaria Mu~icipat de Planejamento e Meio Ambiente. 

II - Outros assuntos, priorizados pelo próprio Conselho. 

§ )'1>. ~ As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pela 
Secretaria Mutliclpal de Planejamento e Meio Ambiente, pelo Presideme do Conselbo~ ou 
por soI1citação ,de 8 (oito) dos seus membro, 

§ 2" .,. No inicio de cada reunião. ordinária ou extraordinãrt<t;. o 
Conselho indic:arn um membro para presidir os trabalhos, 

I § J" • Os trabalhos prestados pelos membros do Conselho serão 
isentos de renlinernção e, ~~siderados. de relevante interesse público. 

, § .~ •. O funcionamento do Conselho de Gestão da Serra do J.pi llIlfá 
definido em regimento próprio. ser elaborado !lO prazo definido no § 2' do artigo 20. 

I CAPÍTULO yll 

DAS DISPOSIÇÕES FlJIIAlS E TRfu'lSITÓRIAS 

Art. 20 - A nomeação do primeiro Conselho do Gestão da SetTIj do 
lapi dar-se-á no prazo de 60 (sessenta) dias d. publicação desta Lei Complementar, e terá o 
seu mandato encerrado no mês d. Julho de 2005, em atenção ao que consta do artigo 18, 
inciso V, desta ri Complementar. 

I § l' - Para 0' fins do di,posto no "capu/" deste artigo ,emo 
adotados procedimentos equivalentes àqueles constantes do artigo 18, desta Lei 
Complementar. ' 
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, 

seu I § 2' - O primeiro Conselho de Gestão dever. elaborar " 
Regimento lnremo no prazo de 45 (quarenta e cinoo) dias da data d. sua nomeavão, 

, Ar!. 21 - Não se aplicam às áreas contidas nó território da Serr~ do 
Japi as seguin)es disposições: 

I I - As IA!is C.mpl.m.nt ..... ' 

a) u' 17. de OI de março de 1,991: 

c) n' 84, de 25 de agosto de 1.993; 

d) n' 116, de OI de dezembro de 1.994; 

.) n' 221, de 27 de dezembro de 1.996; 

I) n' 222, de 27 de dezembro de L 996; 

g) n' 224, de 27 de dezembro de 1.996; 

h) o' 295, de 28 de dezembro de 1,999; 

11- A. Leis: 

.) n' 2,507, de 14 dejulho de L981; 

b) n' 2,925, de 20 de dezembro e 1,985; 

e) o' 2,953, de 05 de maio de 1,986, 

<1) n' 3,338, de 13 de dezembro de 1,988; 

-
, " publicação, 

I 
Art. 21 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data da sua 

Art. 23 - Ficam revogados os art" 20, 21, 22 e os incisos !TI e IV do 
art \3 da Lei Complememar n' 224, de 27 de dezembro de 1996, 

, 

scell 

LC 417/2004
Fls. 46/319



r 

r 

PREFEITURA 00 MUNIClplO DE JUNDIAI 

A::<{EXO I 

DESCRIÇÃO PERL'I1ÉTRICA 

TERRITÓRIO DE GESTÃO DA SERRA DO JAPI 

Inicia no pon~o fannado pelo cruzamento do eixo da Avenida Antônio Pincinato, com o 

limite da faix* de domínio da Rodovia dos Bandeirantes, pista sul, e segue pe!o limite da 
, 

rodovia em dfeçãO • São Paulo, até () ponto, localizado no prolongamento do limite da 

Zona de Con~rv.ção Ambientai d. Malota; deHeI' • esquerda, cruz. a rodovia dos 

Bandeirantes, ~ segue acompanhando o limite d. Zona Urbana, até " ponto, localizado no 

pomo fOrmadq pelo prolongamento do eixo da Avenida Nove de Julho, com o limite da 

raixa de dominio da Rodovia Anhanguera, pista sul, de!lete â direita e segue pelo limite da 

faixa de dOmi:t da Rodovia, em direção a São Paulo, até o limite do Residencial Anchieta; 

def1ete à dire e segue pelo limite do perímetro urbano, onde este confronta com 
, 

residencial Anfhiota, Faculdade Padre Ancbieta; Vila )lova Jundiainópolis, Vila Josel1na, 

até o córrego J4Pi-Guaçú. deftete à direita e segue pelo córrego em sentido a montante, até a , 
rodovia dos B~deirantes, cruzada a rodovia, c encontra o !imlte da faixa de domínio lado 

sul; deflete à erUerda e segue em sentido a Silo Paulo, acompanhando o limite da faixa de 

domínio da Rqdovia dos Bandeirantes e depois a da Rodovia Anhanguera, até o ponto 

formado pelo ctuzamenlO da faixa de domlnio da Rodovia Anhanguera com o limite dos 

municípios de lundi-aí e Cajamar, defler:e à direita deixa a wxa de domínio e segue pelo 

limite do mUfl~cipio de lundiaí com as cidades de Cajamar, Pirapora do Bom Jesus, 

Cabreúva e ltu~eva, até o ponto localizado no limite da faixa de donúnio da Rodovia Dom 

Gabriel Paulino: Bueno Couto; deftete à direita e segue acompanhando li faixa de domínio 

em direção a JU~taí. até encontrar o limite da Macrozona. Urbana; def1ete à. direita e segue 

acompanhando ~ limite da Macrozona Urbana. até a Avenida Antônio Pincinato, detlete ti 

direita e segue rmpannandO li Avenida. no sentido ba.irro~centro. até o ponto inicial desta 

descrição. 

RESERVA BIOLÓGICA 

Tem inicio no ponto locaHzado junto à Estrada Municipal que dá acesso ao Bairro Vargem 

Grande, distan+ do eixo da Rfldovia dos Bandeirantes (SP-348l, aproximadamente 

1.380,00 metro~ lineares; desse ponto, segue acompanhando a Estrada Municipal da 

Vargem Gl'llllde, I" extensão de 2.100,00 metros; deflote à esquerda deixa. estrada e segue 
I 
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390 metros, ~é o topo de morró na cota 1,080,50 metros; deflete à direita e segue P,elo 

espigão, na ~xtensãO de 850,00 metros, passando pelas cotas 1069,10 metros; 1079,50 

metros, 106 ,10 metros; I 128,90 metros e I 159,90 metro,; de!1ete à esquerda e segue 

340,00 metro morro abaixo, até encontrar um córrego, deflete à esquerda, segue em sentido 

à montante. ~assando pela sua nascente e prosseguindo até encontrar a Avenida Br1lSil 

Tâmega; def1~e à esquerda e segue 420.00 metros por essa avenida. até encontrar um 

córrego; defl~e à direita. deixa a estrada e segue por esse córrego em sentidO' à jUSaflte, , ' 

numa distância de 210,00 metros; deflete à esquerda e segue 530,00 metros em direção sul, 

cruza novamerte a Avenida Brasil Tâmega, ate o topo do morro na cota 1.188,30 met~os; 

de:flete â direifR e segue pelo contraforte, até encontrar a Avenida Brasil Tâmega na ~ta 
1.106.8 met:rc>s; deflete à esquerda e segue pela avenida, percorrendo uma distância de 

2.100,00 metrbs, até encontrar um córrego, afluente do Córregu São Gerônimo, deflete à 

esquerda e sJue em direção à jusante, até encontrar o Córrego São Gerôrumo; defl~e à 

direita e seguelpe~o Córrego São Gerônimo, em direção à montante, até o cruzamento com a , 
Avenida Brasi~ Tâmega; deflete à esquerda deixa o córrego e segue por um caminho na 

distância deio,oo metros, passando pela. cotas LI 14,90 metros, até a cota L127,90 

metros; dei! à esquerda, e segue pelo espigão, passando pelas cotas, LI 68, 70 metros; 

1.196,50 metr ; Ll89,50 metros; I 196,10 metros; 1.296,50 metros, até encontrar a di"s. 

com o munjcí~o de Cabreúva. deftete à direita e segue pela divisa do murucipio, atra,,'éq de , 
uma estrada; ~m. distãneia de 950,00 metros, até a cota 1.262,80 metros; segue ainda pela 

estrada 4.164,~ metros, ate encontrar a cota 1.116~1O metros~ segue em reta por um 

,caminho" per~rrendo uma distância de 830,00 metros, ate encontrar o limite da Área de 

Tombamento; Fflete à direita e segue 346,81 metros em reta pelo limite da ÁrelÍ de 

Tombamento; te~ete à esquerda e segue 218,39 metros em reta ainda pelo limltc da Área de 

Tombamento; deflete à direita e segue 84,00 metros até a foz de um córrego junto oom o 
i 

Ribeirão Rio d$s Pedras; segue 462,00 metros por esse cõrregu em direção à montante, alé 

encontrar a fu4 de um afluente desse; deflete à esquerda e segue 280,00 metros por esse 

outro afluente: +m direção à montante, até encontrar a foz de um outro afluente~ deflete à , ' 

esquerda e se~e por esse outro afluente, até a sua nascente e depois no prolongamento 

acompanhando 10 talvegue, até a Estrada n' 5, do loteamento Serra da Ermida; denete à 

direito e segue rela Estrada 5 do loteamento até a Estrada !O, defiete li esquerda e se~e 
pela Estrada 10: até. Estrada lI; dellete à direita e segue pela Estrada li, na extensão de 

, 

1.320 metros, ai,é a cabeceira do Ribeirilo da Ermida; detlete à direita e segue pelo talvegue, 

ate a nascente ~e um dos afluentes do córrego da Estiy~ e segue por esse afluente em 

sentido a jusanJ; até a sua foz~ deflete à esquerda e segue por esse outro córrego em sentido , 
à jusante, até o : Córregu de Ermida; deBele à direita e segue e segue pelo Córregu de 
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Ermida, em srtido à montante. numa distância aproximada de 480 metros, até encontrar 

um afluente np sua margem djreita~ deflete à esquerda. e segue por esse afluente em sentido . 
li montantes. ~la sua nascente, e segue até o topo do morro~ cruza o topo do morro e ~ 

pela encosta 4posta, até encontrar uma das nascentes do Córrego do Garcia; segue por esse 

córrego em dfeçãO a jusontes até a sua foz; dellete á esquerda e segue 110,00 metros em 

direção à jusaptc, até encontrar outro afluente, na margem direita; defiete à direita e segue 

por esse afluere em direção à montante, passando por sua nascente e seguindo até o topq do 

morro n. cotai L075,1O metros; detlete à direita e segue pelo espigão, passando pelas cotas 

1.l71,50 metro!!; 1.l38,50 metros; 1142,50 metros e L164,60; até encontrar a nascente de 
i • 

um córrego, Ijóximo a Base Ecológica; segue por esse c6rrego 730,00 metros; detlete à 

direita e s~ 310,00 metros em reta na direção sudeste; ate a Avenida Brasil Tâme,ga~ 

deflete 11 esquerda e segue 1050,00 metros aproximadamente pela referida avenida, deflete à 

· direita, deixa li avenida, e segue 500,00 metros em direção li nordeste, até () ponto inicia! 

desta deScriç'. . 

· 
ZONA DE PRESERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO E RECUPERAÇÃO , 

AMBIENTAL 

Inicia no Hmit~ da faixa de dominio da Rodovia dos Bandeirantes, pista sul, junto à estrada 
· de _cesao • Fídalapi, e segue 4.800 metros aproximadamente, acompanhando a faixa de 

domínio, em ,ntido a São Paulo;; até a Avenida Attilio Gobbo, def1ete i direita e s~e 

1.600 metros. aproximadamente, pela referida avenida, até o ponto em que esta cruza com o 
, 

limite da área de tombamento; deflete à esquerda, deín a avenida e segue 304,20 metros em 

reta pelo Jimitelda referida área; deflete à direita e segue 216,70 metros ainda peJo limite da 

área de tomb.J.mo, até encontrar com a Estrada do Paiol Velho; defleteã esquerda e se!!,," 

peia referida est,rada, até o límite com o município de Cajamar~ deflete à direita e segue peio 

limite do mun±' ípio passando ainda pelos limites de Pirapora do Bom Jesus e Cabreúva, até 

encontrar a R a Biológica detlete ã direita e segue acompanhando a Reserva Biológica, 

em sentido antilhorário, até encontrar novamente com. o limite do municipÍó de cabreúva. . . 
deflete à direitaJ deixa a confrontação com a Reserva Biológica. e segue pelo limite com os 

municípios de 4:abreúva e ltupeva até encontrar o limite da faixa de domínio da Rod(~:via 
Dom Gabriel Paulino Bueno Couto; deflete à direita e segue acompanhando a faixa de 

dominio desta rpoovía, em direção ao centrO de Jundial, numa distância de 900,00 m"!tos 

aproximadamen!e, até. estrada d. acesso à Fazenda Río das Pedras, deflete á direita e segue 

Li 00 metros aproximadamente pela estrada de acesso a fàzenda, passando pela sede, 

contornando o SI a",da, até encontrar um caminho; deflete á direita e segue 2.650 

. 
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metros aproxiLad.mente, até encontrar o limite da área de tombamento; detlete à esquerda 

e segue 972,3~l metros acompanhando o limite da área de tombamento~ até encontrar um 

caminho; deflete à esquerda e segue por uma distância de aproximadamente 1.200 metros, 

até encontrar trna ponte; detlete à direita, deixa li estrada e segue 1.100 metros em direção 

sudcste~ até er~ontrar novamente a área. de tombamento; detlete â esquerda e segue 960 

metros em reta pelo limite da área de tombamento ate o ponto em que esta cruza a Avenida 

Luiz Iosé Sereno; deflete à direita e segue peja avenida em díreção bairro cidade, numa 

distância de l' oximadarnente 300 metros, até encontrar um caminho; deflcte à direita e 

segue por este aminho. até encontrar novamente o limite da área de tombamento; deflet.e à 

esquerda e se e 744,75 metros pelo limite da área de tombamento. até o prolongamento de 

um caminho; deflete à esquerda e segue aproximadamente 700,00 metros ate encontrar este 

caminho; seguf por es.se caminho~ perfazendo uma distância de aproximadamente 2,500 

metros. passan~o pelo Córrego Bonifádo e as cabeceiras do Córrego Uirapuru até encontrar 

li ponte sobre b córrego, na estrada de acesso a Fazenda Japi; deflete à direita e segue 

aproximadamebte 2, 100 metros pela estrada de acesso a Fazenda Japi, até encontrar a faixa 

de dOllÚnioda rodoVia dos Bandeirantes, ponto inicial desta descrição. 

-. • ZONA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL DA ERMIDA 

Inicia no ponto: formado pela intersecção da faixa de domínio da Rodovia dos Bandeírantes 

pista su!. comlo eixo da Avenida~ Antônio Pincinato, e segue pelo limite da faixa de 

dominio da rod\>via em direção. São Paulo, até a estrada de acesso a Fazenda Japi; deflete li 
• 

direita e segue pela estrada da Fazenda Japt, por uma distância de aproximadamente 2.100 

metros, até R1nte sobre um córrego; deftete à esquerda deixa a. estrada. e segue por um 

caminho por u a distância de aproximadamente 2.500 metros, deflete à esquerda, deixa o 

referido cami , e segue 700,00 metros pelo seu prolongamento até encontrar o limite da 

área de tomblqllento; def!ete à direita e segue 744,75 metros pelo limite d. área de 
, 

tombamento, até encontrar um caminho; deflete li direita e segue acompanhando este 

caminho, até enfol'ltrar a Avenida Luiz José Sereno; deflete à esquema e segue pela referida 

avenida em dire1;ão ao loteamento Fazenda da Ermida, numa distância de aproximadamente 
• 

300 metros on~ a estrada cruza com O limite da área de tombamento; deftete à direita e 

segue 960,00 mltros em reta peIo limite da área de tombamento~ deftete a direita e segue e 

1" 100 metros e direção li noroeste, onde encontra uma ponte; deftete it esquerda e segue 

por um caminh numa distância de aproximadamente 1,200 metros até encontrar novamente 
· 

a área de tomb~mento da serra; deflete à direita e segue 972,38 metros acompanhando o 

limite da área d tombamento, até encontrar um caminho; deflete à direita e segue 2.650 
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metros por "f!e caminho, até a estrada interna da Fazenda Rio das Pedras; deflete à 

esquerda., s~e 1.100 metros aproximadamente por esta estrada, contornando o grande , 
açude. passando em frente ã sede da fazenda, até encontrar a faixa de domínio da Rodovia 

Dom Gabriel raulino Bueno Couto~ deflete à direita e segue 2.900 metros pelo límlte da 

faixa de dom1nio em direção ao centro de Iundiaí, até o limite da Macro:rona Urbana; 
, 

deflete à direifà e segue pelo referido limite, passando à acompanhar a Avenida Antônio 

Pincinato, até f ponto inicial desta descrição. 

, 

iNA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL DA MALOTA 

Inicia no POl'It?, fonnado pelo prolongamento do eixo da Avenida Nove de Julho, com O 

limite da faix, de domínio da Rodovia Anhanguera, pista sul. e segue acompanhando a 

referida faixa 4e dominio, em direção a São Paulo, até a divisa do loteamento Residencial , 
Anchieta, deflete à direita e segue pela divisa deste loteamento e dos loteamentos Vila 

Jundiaínópolis.! Vila Nova Jundiainópo~ís e Vila Josefina até encontrar o córrego Japi­

Guaçú, segue ~r este córrego em sentido â montante, até encontrar o limite da faixa de 
i 

domínio da nrdovia dos. Bandeirantes em sua pista norte, det1ete à direita e segue 

acompanhando \ a referida faixa de domínio em direção ao interior numa distância de 
I 

1563,00 metro~, até o limite do loteamento Chácaras Recreio Fazenda Malot.; deflete à 

direita, deixa ai faixa de domínio, e segue pelo meio do referido loteamento. até O ponto 

inicial desta de*rição_ 

ZOfA DE CONSERVAÇAo AMBIENTAL DA TERRA NOVA 

Inicia no ponto; formado peta intersecção do alinhamento da faixa de domínio da RodOvia 

dos Bandelrantt pista sul. com a Avenida Clemente Rosa, e segue pelo alinhamento da 

faixa de domini. , em direção a São Paulo, até encontrar a Rodovia Anhanguera, depoi, pelo 

alinhamento da ~aixa de domínio desta outra rodovia, ainda em direçio a São Paulo, até o 

limite de muniJpio de Cajamar; deflete à direita, deixa a faixa de domínio da rodovia e 
I 

passa a seguir o:limite com o município de Cajamar, até a estrada do Paiol Velho; deflete à 

direita e segue roompanhando a referida via, em direção a Santa Clara" até encontrar a 

Avenida Attí1io iGobbo; deflete à direita e segue pela referida avenida em direção bairro-­

centro. até encontrar o limite da faíxa de domínio com a rodovia dos Bandeirantes, ponto 

inicial desta deSr<;ão. 

LC 417/2004
Fls. 51/319



PROJETO 
SERRA 

DO 
JAPI 

LEGENDA 

PROPOSTAS 

1:2- ZONA DE PRESERVAçAO, RESTAURAÇAO E RECUPERAÇfi.O AMBIENTAl 

7..3. ZONA DE CONSERVAÇAo AMBtENTAl DA ERMIDA 

Z4-ZQNA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAl DA MAtOTA 

Z5 _ ZONA CONSERVAÇÃO AMBtENTAl DATERRA NOVA 

ClASSIFICAÇÃO DAS ESTRADAS PARQUE 

ESTRADAPAAQUE 11PO 1 

ESTRADA PARQUE TIPO 2 

ESTRADA f>ARUQE TIPO ::; 

ESTRADA PAAtJQE TIPO 4 

ESTRADA PARUOE TIPO 5 

m 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE JUNDIAí 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PlANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE 

D~SÃO :"~R_TOGIlAFlA_~GI~AL~_GEOPR~,O"C~,EoS:SAM":E,,N~TcO,~ ~_,~~1l",1'j(1_25"._O(J()_._~j 
~ SETI2002 
TERRITÓRIO DE GESTÃO DA SERRA DO JAPI 

ANEXO II CRISTIANO 

LC 417/2004
Fls. 52/319



r 

PREFEITURA 00 IIIUNIClplO DE JUNDIAI 

Jl:STIFICATlyA 

~ 
~ 

ExcelelltissiJo Senbor Presidente, 
Senhores V~~ores: 

, 

I Submetemos à apreciação dessa Egrégia Edilidade, a pr~e 
Projeto de IJ Complementar, que tem por objetivo instituir o Sistema de Proteção das 

Área. da Semi, do J.pi. 

I , As áreas da Serra do Japi representam um privilégio, não somente 

para o nosso ~~unicipio, como também para aqueles que possuem em seus territórios parte 

desse grande p~tr1mônio ecológico" 
I 

o território da Serra do Japi abriga uma das últimas grandes área~ de 

flOTestas contí~ do Estado da São Paulo l'iessas áreas são encontradas diferentes formas 

de vegetação ~encentes aos domínios da Mata Atlântica~ possuindo, ainda, uma fauna çica 

e diversa, a.1ém:de inúmeras nascentes que se constituem em importante reserva hídrica para 

o Município, I 
, Por esses motivos, o reconhecimento da importância da proteyão 

desse territórioJ sobretudo em razão da sua biodiversidade, não é novo, Também não são 

recentes as aç,J. tomadas pelo Pooer Público, com a finalidade de assegurar. preservação 
, 

dessas âreas. Ni' entanto. em quase todo O território vetifica~se o exercicio de atividades que 

contnuiam os objetivos da legislação instituída. Parte dessas atividades; anterior à 
I 

instituição dos ~ispositivos legais. 

j Admite-se, que um dos fatores d. presença d. atividades ilegais, que 

ameaçam ti pr ,servação da Serra do Jap~ deve-se à inexistência de um cenário que 
, 

estabeleça um hfrízonre comum e, portanto, os limites para as expectativas de utilização das 

propriedades, 'tmaado-se a esses Ilttores a complexidade da legislação incidellle, que 

contribui para e~mu1ar expectativas inadequadas t\ às vezes:. coibir iniciativas desejáveis, 
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\ Almejando um sistema de gestão parttcipativa para O território, da 

Serra do Ja~i, a Prefeitura, em conjunto com integrantes de associações de classe, 

sociedades dei amigos de bairros. entidades ambientalistas e moradores das áreas da Serra do 

Japi, desenvo~eu um projeto, que tem por objetivo definir uma política ambientai adequ~da 
e ações de g~nciamento, monitoramento e fiscalização, passando por uma proposta, de 

ordenamento ~errltorial, 
, 

• O jJfojeto de lei complementar em questão consolida, ainda, • 

necessária par~ria entre as autoridades publicas e a comunidade, assegurando a efetividade 

de sua aplicação, 

Todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

impondo-se, portanto, ao Poder Público, e à coletividade, o dever de defendê-lo e 

preservá~lo p+a as presentes e futuras gerações. conforme os dogmas constituciolfats 

vigentes, e con~iderados de forma efetiva como expoente em âmbito mundial. 

Diante de todo o exposto, e demonstrado o relevante interesse , 
pUblico com que se reveste o presente Projeto de Lei Complementar, permanecemos 

convictos quanto ao total apoio dos Nobres Vereadores, para sua int aI aprovação" 

Prefeito Municipal 

scel] 

LC 417/2004
Fls. 54/319



r 

• 

PREFEITURA DO MUNIÇlplO DE JUNDIAI 

I 
OEMONSTMnvo E aTIMATtVA 00 RESUI.. TAt)O PRIMAR10 
ORÇAMENTOS FISCAl E tiA SEGURIDADE S()CtAL 
l"'ROJEI;.lo ((Im 1II!mft/lllMIIo l art 16.11, dele n, 101n») 

~ASI'1SCAlS , 

RECEITAS FlSCA!S CORRi (t) 
AECEfTA Tl"Ui.IDlÃ.R1A 

IPro , 
ISS , 
trnI 

I 
OUI{$lb!t»los ; ~$ 

~I,A DE CONml9tUÇAO 
R-'!!IIP1Ml~ 

QUI!(O$ CoAtrlbu'ç!lrn; 

REctifr A PATRIMONIAl lI1 
ft~:;(Oftll P!IÍ!i'Mllnl 

H ApIiQlç{ltm finamtlttl'i 

lRANSfl;.m:NC!ASCOARFNrt:tl: 

"'" 
, 

ICM,<; 1 
nUl,.~ t""'$fu'ÓIlCl<I$ COImfll 

DE;MAIS HfCHIAS cormr;:NtE:~ 
P,CU1Asor CJ'<ptrAl. tU, , 
Op<;!açOO~ dú Cf+<i'l<> 1m) • 

Amorlit .... iM de fftif)f<hllmos (1\1)\ 
I\!ie"~n,, del\l'ICS M 
; ",n~I",1!1'€ia'< <la c";w..! , 
<,,,,,,Wijn!m , 

O"hfW 1 '",mfnrfm,o/! lfu Capllal , 

"-.. '~' c~,,,~,,··.~· ~"DE+~~=-

,_._.===-" 
{fi' $1'[::>"$ C0W~EI1TFS {V1H} 

P~"~"a; ':! "'~r.a,g(l') SoeIilK • 

JU\t>c." rpemw;:; ® DM:t1l (IX, \ 

0;1''0'> (k~!l!1M)S Cttlmll!!!~ 

!lI 'i1'19\S nSCA1$ CDflftFtfl!:~ txJ"'(VUJ·IX; 

LII"':;n-$I\$ 111' CAPHAL IX!) 

''l.I'',jim'l'$í1 '\ 
ItN"'sJ!~S no 'lI'l'nlmn 

:;()n"".".~", (~" 0"1'1(;<;\11""5 (X.l1j 

"'r.'''"VI\o'''' lfch> d~ Cuj>llal J4 Int+U~d" (Xliii 

!\.>n,,'I;:~;II:> di rJlIJI;:.u (XIV) }' 
Oi snu;;-.s rim 'AIS Df:: ~>\PIrAL X\J}"\X!·XII XIII·XI''''' 

":~BI:!'~-': fif~:~:"Nl:~~!=:t-4Cl". (X IJ .~.. _ •• _~ .• 
UFS.I'E~ fiSCAIS fiQ~ !xVll}v;rx~XV+XVfl 

-"'" ,. 
391,146.W$ 

1Q5J)&U28 

3-4.2I'i:'i,MQ 
31.369.51<4 
::u~metI'Q 

27.931.12$ 

, 

21299-986 

i2T.399.9S$) 

?1H'.403.311 
16,1U8.9'91 

1211,423370 

65,211.1)10 

S12TB.4Z1 

1)9"...>2218 

1(1.00~.J;W 

, 777,331 

1.2U50S 
U)2'1.49$ 

:]92.113.4U1 

Rm:rl!2l1da 
, ,.", 

-+~1.102· 
HI4.2'U1413 

19,535.158 

162,054A11 

326,2'55,\'144 

41.3SúL4J 

42."12'.001 \ 
653:.331 

4J11M55\ 

4H3S.8Jl3 : 

'Ja\;I<'~ "fi< 21m:;" 2óJ(lG J(:'('~ddD~ ~ l,S~b oohIe III:!~Hmml'm ..,,~rta,.,.~ 2004 

\lG!<,,,," lejc,,,,n~'. J 2tltM~, as CQ1ro"C!1lS ri" plOpmJ" Ilf'i/lf .... alãlb 

I 

-"" 
445.849.1364 
111,100:300 

lt'm.ooo 
047.1161.000: 

UOlHlOO 

24.3S0.300 

, 

11.146000 

fi?, tM1OOO} 
243JI4HI19 

2fum3:000 

150.248JIUll 

12,941'1 a19 

MesG.94!l 

9.2ü3Z52 

13.381.000 

, 
100 000 

5.96tt?!l2 

52""'" 
il3!HoOO 

lH101.252 
45:V.lSG.:ml 

Orçl'llrnlnl:> 
"04 

361.4[19.1$3 

19j.941,292 

22.113t}'300 

í~Al2,19í 

35SlfflAUl 

55.Sn.894 

.f12$4.8i"l4 

1l.001),00Q i 
</I77M.UM· 

12:1.700 
-·~4ctn,166.nn 

-"" 
4&1.41>3.1&1 
121.200.5(11 ,..-
49~_t3$ 

7.I);Ul:.2eO 
2$.210J!41 

, 

111~110 

{11.146,HIl) 

25,t3're,233 

21.3158$ 

1&5.006 ~6i) 
7S.w.t743 

$1.e:ze i'l3l! 

"i't.$1'$.3!'!6 

100710 
6.115011 

.fI.l1S.01f 

I 
1lS..225 , 

7~ 
463,«>3.011 

OIçart«mlo -394.159,125 

2tNH3S,441 

Z2.3t11.361 

111.222"318 

llU!51'.1'65 

51,w,,2.195 

41U42.9U 

8,909 26D' 

46,147915 

12:5,960 
4211.ZZ$.$4Q 

~R, -"'" 
471,1}1)4.664 

t25AiM.»n 
41.ce:t556 

5i,OOSJS55 

1.292.000 

26.0932W 

1!13C1.224 

(Uflfil,1Z4) 
2fU'{I9,4'$;J. 

2Z1Z4,01C 

1fjlU~4$ .. -'4 

?a131'l.O:N 
9O.srut81n 

9J'ISe.m4 

113500 
fJ $91 1i)3 

6.391.194 

" .. n 
12t1~Ul1t 

@4.{;9(I,:n~ 
~~,~~ 

Otç!tmerm 

"" 
4OS.S75.E1!5 

2Q1,1$1.1!le 

ZV;9Mtnl-

1112'1!H1W 

l84,91S.2a1 

59.049.021 

4!U1111H7 

922f.Hl5 

4lVl-2HI11 

130.JIjll 

'4i4:934.571 

LC 417/2004
Fls. 55/319



I 

lO~1 ';-3-91 

PflEFEITU"À DO MUNIC'PIO DE JUNO'Ai' 

Prac. nO 02207-8/91 -

..... .26" 

LEI COMPLEMENTAR NO 17, DE O 1 DE l".ARÇO DE 1991. 

Altera a Lei 2.925-185, para incluir drogarias e 

confecções nas atividades de comércio e serviços-

de pequeno porte e âmbito doméstico permitidas em 

edificação residencial~ 

I 
Oi PREFEITO DO MUNICíPIO DE JUNDIA1, Estado de São Paulo, -

de acor~o com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordiná 
, 

ria reatizada no dia ü5 de fevereiro de 1.991, PROjJ![]LGA a segui,!! 

te Lei:, 

Art. lQ - A listagem integrante de Lei 2.925~ de 20 de de­

zé~bro Je 1985f~passa a vigorar acrescida destes itens: 

Drogaria; 

Confecção. ti 

2Q - Esta lei complementar en"'!:rarÉt em vigor na data -

de sua PlubliCatãc, 
I 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeito Municipal 

PUblicad~ e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Juri-

dicos da I Prefeitura 

mês de março de mil 

Secre rio Municipal de Negócios 

Jurídicos 

do 
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Câmara Municipal de Jundiai 
SIlQ Fla"lç 

(Proc. lB.210) 

LEI COMPLEMENTAR ~Q 78 t DE 12 DE JUNHO DE 1993 

.... :a 

Altera o Plano Diretor, para atribuir aos órgãos técnicos 
da Prefeitura o juízo da necessidade de aprovação de pro­
jêtos pelo COND!PHAAT. 

o PRESIOE!ITE DA CÂMARA MUNICIPAL DE J!JNDIAf, 

Estado da são Paulo~ conforme li rejeição dê veto total pelo Plenário em 25 

de maio te 1993. promulga a seguinte Lei Complementar: 

Art. 12 ü Plano Diretor (Lei 2.507~ de 14 

de 1981) passa li vi~orár acrescido deste artigo: 

"ArL 89-A. Todo projato arquitetônico, de 

êxecuçã~t regularizacâo t ampliação e demolição, só dependerá de aprovaçno do 

CONDEPHA1f'T se os órgãos tecnicos da Prefeitura assim o entenderem". 

Esta lei complementar entrará Art. 29 em 

vigor na\dattt de sua publ1cação. 
I 

CÂMARA MeNICIPAL DE JUNDIAt, em pri:neiro de 

junho de Imfl novecentos e noventa e três (lQ.06.1993). 

I Registrada e puhlicada na Secretariá da câ-
mara Muni~ipal de Júndiaí, em primeiro de junho de oil novecentos e noventa 

e três (12.06.1993). 

mao. 

I' \ J , 

WILMA CAMILO MANFREOI, 
Diretora Legislativa. 
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PREFEITURA no MUNIClplO DE JUNOIAI 

- Proc. nO 16.460-3/93 -

LEI COMPLEMENTAR NQ 084, DE 25 DE AGOSTO DE 1993 

Altera o Plano Diretor, para permitir postos de abaste-

cimento de combustíveis e serviços na Zona Rural, na 

condição que especifica. 

0jPREFEITO 

aco do com o 

DO MUNICípIO DE JUNDIA1, Estado de são Paulo. -

que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordi-
i 

nãria ~ealizada no dia 10 de agosto de 199J~ PROMULGA a seguin-

te Lêi ~omplementar: 

de 

as 

Ar.t. lQ - O § 

14 ~ agosto de 

13 do art. 69 do Plano Diretor (Lei 2.507, -

1981) passa a viger com a seguinte alteração: 

ff§; 13~ Na Zona Rural somente serão permitidas, observadas 

eXi9~nCias de preservação ambiental: 

ar atividade industrial rural: 

bi\ postos de abastecimento de combustíveis e serviços, des 

de que em estrada municipal pavimentada." 

Ar~. 2Q - Esta lei complementar entrará em vigor na data -

de sua publicação~ 

\ 

Pro eito Municipal 

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jur! 

dicos d+ Prefeitura do Município de Jundiaí. aos vinte e cinco 

dias dOi mês de agosto de mil novecentos e noventa e três~ 

MA1U 

Secretária I>j)ri):t<c i p a 
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PREFEITURA 00 MUNICIPIO DE JUrtDIAI 
-Proc. nQ 26206-6/94-

LEI COMPLEMENTAR NQ 116 DE 01 DE DEZEMBRO DE 1.994 

Altera o Plano Diretor, para ampliar a area máxima de 

lote edificado a desdobrar e a idade máxima de edifi-

caça0. 

O PREFEITO DO MUNIClPIO DE JUNDIAl. Estado de São Paulo,-

de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordi­

nária realizada no dia 08 de novembro de 1.994, PROMULGA a se 

guinte Lei: 

Art. 19 - O art. 107 do Plano Diretor (Lei 2~507, de 14 -

de agosto dê 19B1), alterado pelas Leis 2~953, de 05 de maio de 

1966; e 3.427, de 24 de agosto de 1989; e pelas Leis Complemen­

tares 9, de 09 de outubro de 1990; 30, de 24 de setembro de 

1991; e 100, de 13 de abril de 1994, passa a vigorar ccrn esta re 

dação: 

-Art. 107. Todo lote ou área que comprovadamente contenha 

duas ou mais edificações residenciais t geminadas ou não, em 31 

de dezembro de 1988, poderá ser desdobrado e/ou desmembrado, 

mesmo que as edificações não atendam os índices de recuo e oeu 

pacão~ 

fiParág:rafo único. ( ..• ) 

L .. i 

fia) o lote ou área nao sera inferior a 250m2 nem superior 

a 400 m2 t 

L .. I 

itd) a comprovação da existência e divisão das edificações 
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PREFEiTURA 00 MUNIClplO Df JUICOIAI 

-fls. 2-

I 
contas 8istintas de água e esgoto, ou de energia elétrica, ou TI2 

tificaçrO do !PTU-Imposto sobre a Propriedade Predial e Territo­
I 

ria1 Urpana; 

Sua 

"I. I" r . ~. . 

Art. 20 -
pub, icacão. 

Esta lei complementar entra em vigor na data de 

A 

__ ~~e~eito Municipal 

e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurí 
, 

dicas da Prefeitura do Município de Jundiai, ao primeiro dia do 

mês de dezembro de mil novecentos e noventa e quatro. , 

mabp 

-~ ; 

MARIA A~~i~G~ES~ZZOLA 
secre~ia ~~i;al de Negócios 

Jurídicos 
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POUEIlURA 00 MUN,CIP'O O, JUNOIAI 

LEI COMPLEMENTAR N' 221, DE nOE DEZEMBRO DI; 1.996 

Regula o lOntllmí!flto urbuo e rural. 

o PREFEITO DO MUNIcíPIO DE JUNDlAi, Estado de São Paulo, 

de acordo com o que t.ieçretoo a Câmara Municipal em Sessão Ordinària. realizada no dia 10 de 

dezembro de L996,I'ROMULGA • seguinlelei Compl_r: 

CapiJulv J 

DAS DISPOSIÇÓES PllEUMlNARES 

Dos Objetivos 

Artigo •• ~ A utilização tios terrooO$ e edificações, bem como as obras de 

CQGstmção. reforma, ampliação- e demolição. em todo território do Municipio de Jundia~ estão sujeitas 

às disposições desta lei complementar. sem prejuizo da aplicação das legislações estadual e federal 

pert.ineflte:s, 

território do Mun,cipio~ 

definições: 

, ,;>, 

Parágrafo único ~ O controle da utiliza.ção dos terrenos e edificações: tem por 

J • discipHnar .a localização de atividades e ocupação de imóveis dentro dó 

SeçiWU 

Du Oefiniç3e! 

Artigo 1" .. Para efeito desta lei complementar, são adotadas: as seguintes 

I ~ Alinhamento: é a linha divisória entre a via publica e os terrenos lindeiros; 
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PREfEITURA DO MUNIC!PIO DE JUHOIAI 

I,E:IÇOMPLEMENTAR N" 222, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1.9% 

Regula o parul&fl1tnto do solo. 

O PREFEITO DO MUNIc!PIO DE JUNDIAI. Estado de São Paulo, de acordo oom o que 

decretou .:li Câmara Municipal, em Sessão Ordinâria • .realizada DO dia 10 de dezembro de 1.996, 

PROMULGA. seguÍD1< Lei Compl""""tar: 

Capitulo I 

DAS DISPOSiÇÕES PRELIMINARES 

Seçãol 

Das Disposicões Gerais e Dos ObküvQ! 

Artigo 1· - Esta lei complementar tem oomo objetivo regulamemar a abertura 

de ruas alou enação de IdeS para fins urbanos, na foml4 de loteammto. desmembramooto, 

fraciooammto, desdobro e anexação, 

Parágrafo ónitO • Consideram-se urbanos qualquer fim que não o de 

exploração agropecuária ou extrativista e quaisquer parcelameDt.o$ de que resultem k:(es de área inferior 

ao módulo rural fixado para o Município pela autoridade federal competente . 

Artigo r - o parcelamento para fins urbanos será autorizado apeoas na 

Macrozooa Urbana do Municipio. 

Artigo 3"" ~ Todo e qualquer parcelamento de terrroo, inclusive o decorrente de 

divisão amigavel ou judicial, será regulado pela p_ lei oompl.......tar. observadas. !lO que 

couber"", as disposições da, legislações fi>:leral, estadual. mUl)icipal pertineotes. 

Arti&o 4° • Os projetos integrados de parcelamento com a construção de 

edificações deverão ser submetidos a análise coojunta. atendendo, sob cada aspecto, a todos os índices e 

requiSitos legais aplicáveis. 

definições 

SeçlJo U 

Das Dtfinic6es 

Artigo S" ~ Para efeito desta lei complemattar. são adotadas as seguintes 

I ~ Alinhamento: é a linha divisória entre via ú iea t rr 

LC 417/2004
Fls. 62/319



• 

• 

PREFEITURA DO MUN1ClplO DE: JUNDIAf 

hEI COMPLEMENTAR N'124, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1.22l:i 

Institui o 110VO Plano Diretor. 

O PREfEITO DO MUNicíPIO DE JUNIllAl, Estado de s;., P,ulo. de aamIo ""'" o que 

decretou, Câmara MUI\icipal. "" S .. ..., Ordinãrio. realíaada 00 dia 10 de dea<mbro <lo 1,996, 

PROM1JLGA a segunne Lei Cool!>lemmtar: 

Capitulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

DOS OIlJETIVOS 

Artigo !' - O Plano Diretor ... ~ básico da poIítioo de 

d..."wlVÍl11<llto do Município. de oriemação da, ações pública, • priwdaa • nnegra • P""""'" de 

planeja.rnéOtô pennanwt.e do Murüdpio. 

Artigo l' - O Ptlino Diretor I<m por obj<tiw prantir O bem-estu •• 

melhoria da qualidade de vida da p<>puloção. mediaote: 

I - A ordenação espacia~ buscaru!o • harmonia ..- " 

desm.wlvimmto, meio ambiem:e e a história do Municipio~ atnvés di> ~ e estruturação 

urbana básica, considerando o uso e ocupação do soIo.e fi paisagem urbana e rurat~ 

n - A p""""""o de poIítiooa ~ _vós da p~ dos 

rocuf$O$ naturais e paisagms notáveis. em especial a Serra do lapi; da pnteçio dos rtal1SOSlúdricos e 

oom:role da qWllidade da, lisua.; da valorUaçào 00 patrimônio ambiontal • cuItund; da o!l!rta de 

""""dias; da racionalização 00 tl1ifego em geral; da _zação do __ dos ...-viços do 

tnwsporte coletivo; do fumento li saúde, li educação, li cultura • turismo, do esporúl • rocreação; da 

ll""",ria da mtegração e promoção soci.l • da segufllllça pública; da otim1zaçàe da ação públiea; 

!r.!diciooal do Munioiplo; 

... , 
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(Lei Compl~mentar n* 124196) na. "1 

.~ 
PREFElTUR. 00 MUNICíPIO OE JUNmAl 

AJ1igo 9'" ~ As q>eraçOes interligadas permitém a mudança 00s requisitos 

urbanístkos.lTif(Üante COO!rapartida dos interessados. 

f I' • A cootropartida .. rá estabelecida em relaçio às vantagm. adquiridas 

pala mudança dos ""IUisilos urbanísti""", sob • renna de ",,,,,,SóS plll1l OS dife"""" Fundos 

Municipais. 

§ 1$ ~ Os novos requisitos urbanísticos e a <:art:rapartida em rnzão da mu&nça 

desses requisite< "',.., iI'lstiluidos por lei ~I_r, após aruIIiso da Coordenadoria Mcnicipal de 

Planejart1.«\to e ouvido os órgãos témieu<; da Administração direta $ indireta, Conselb~" afins, a 

C<.Imissão do Plano Diretor e os moradores da área de altomo. os quais. desde que se manífestem nesse 

S«ltido, têm poder de ""'" à ~o V_da . 

Artigo 10· A um.nizaçiio cooveníada se rerere as inte""",ções ero.n.s de 

ínteres .. público, de açiio """junta da iniciativa privada. do poder públíoo. detlníndo-se as c;,rigaçiIes 

das partes. 

§ r ~ As irrtervmç&:s urbanas serão acompanhadas peJa Coodenadoria 

Municipal de PLmejammro. 

§ J" • A urbanizaçiio _"",íade será instituído por Lei, após anáIíse da 

Coordenaderia MUDicipal de PLmeja.-o • ""vidas os Ófgll'" """i_. Conselhos afins •• c-íssão 

do Plano Din<or 

Artigo 11 • Vetado. 

Artigo 12 ~ A taxação de vazios urbanos incide sobre irnóvcis 1()('.a,}lza.dós na 

Macr<lZOO. Urbana, excluin&He a Zooa de Ocupação Controlada. conforme detlni<la na Lei 

C<lmpiemnar de Zon_ Urbano • Rural, os quais .ão _ sido edili_, nu cujas 

edíl'icações estejam em minas 00 reMam ,ido objeto de demolição. alxmduo., desa~ ou incl!odio. 

Parágrafo único - Os critêrios de localização e dimensionamento ~ imówis 

coosiderados vazios urbanos serão regulan-..dos 00 prazo de 90 (-l dias, a partir da apl1>V1lÇào 

da p"""",," lei Compl_tar. 

Capitulo !li 

DA ORDENAÇÃO DO USO E OCUPAÇÁO DO SOLO 
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: PREfEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI 

S.,ào I 

00 MACROZONEAMENTO 

i Artigo 13 ~ Para .ordmação do uso e ocupação do solo, I área do Municlpio 

nC4' dividi~ em macrozooas, cujos limites do definidos na descrição pcrimétrica que integra o Anexo II , 

I I ~ Macrozon.a Urbana; 

, 

I li ~ Macrozooa Rurat 

, 

I !lI . Macrozana de Preservação Ambiootal; 

IV • Macrozana de Proteção Ambiental I; 

v • Macrozoo. de Proteção AmbiootaJ li. 

ParÁgtà(O úrutO ~ Fica ins:titu.ido o mapa de macrozoot"ãmt'l1to ~ do 

Anexo I , Lci Complementar 

Artigo 14· V"'do. 

SUBSEÇlol 

DA MACROZONA URBANA 

I Artigo 15 • Macrozana Uro.na é • porção do território do Muruclpio 

dMtinada às ~ urbanas, 00. seja: habitação. circulação. recteaçOO e trabalho, 

Parágrafo único ~ Os bairros urbanos isolados iotegTam li Ma~ 

uro.na, 

SUBSEÇÃO 11 

DA MACROZONA RURAL 
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(W Compkrnentar .- 2141'%) 

PREfEITURA 00 MUOIOI'IO DE dUHOIAl 

tlt. il.', .. 
prDC;. 4o, 1!J<;; 

j~" 

Artigo 16 .. A Macrozona Rural é aquela CCClstituída por áreas destinadas I 
priori:uuiamente às atividades agropecuárias e de enr.tçào minerária. 

SUBSEÇÃO IJI 

DA MACROl.oNA DE PRESERVAÇÃO AMIUENTAL 

Artigo 17 • A Macr.zona de Pres.ervação Ambiental é aquela _ida por 

ueas da Serra do Japt. visando a conservação de rec'U.I'SO$ ambientais e paisagisticcs. 

§ r . Fica ItWI!ide dentro de Macrozona de Preservação Amlli«rtal • Rtserva 

BloIógí"", com os limíres .... beIecidos na Lei Munici;>aI n' 3.672191 • Ileo:retn n' 13,195/92, 

objetí""""""'" • p~ do sanIllári. _lógioo. o _V<>I~ de _I ... biológicos, 

§ r . As área. indicadas para oonstítuir • Roserw lIíológi<a ~ ser 

integradas ao patrim&rio públioo murucipá~ no meooc' pram possiwl. 

§ 3' • Para at .. der ao disposto no pan\grnfo anterior, além de l'OCW':iOS dos 

Il"vemos Estodu.1 e Federal, ~ ser pl'- """"""" do "'1l3f1iímçõe$ não __ t. 

nacionais e internacionais. e serão cm.signados anualmalte nos orçamernos-programas, recursos para a 

aquísíçio das àreas necessárias, a partir do inicio da vigência da p_ Lei Cmnplementar, 

Artigo 18· As áreas "'I'~' pela. terras .h .. da S."" do lap~ 

localizadas acima da <Xlía de 800m (_ metros) em relação .0 nMl do mar, p.""""""",, como 

de inror .... espoci>l de p"""","ção _l6gica, 

Af1igo 19. O "'" • a orupaçã. da M.d'OZOOlI de P""""",ção Ambiental 

deverão atender aos seguintes requisitos: 

I ~ Coosiderar em seus projetos e planos todas áS procauções mermifs ao 

paisagismo eooiégico e oompativeis mn padrões cort1!tOs de cooservação do meio ambiente; 

11 ~ Quafquer projeto de U5() e OCt'pação na Macrorona de Proteção AmbM.ntal 

poderá ser CC«lslderado se apreseotado Estudo de Iqlacto Ambtenta!~EIA e Relatório de Impaâo ao 

Meio Ambi ....... RIMA. aprovados pela s.., •• ',uia do Est1ldo do Meio Ambre.!c, pelo C<nse/ho 
Munici ai de Meio Ambie:cte-CODEMA e por demais orri~ ~Yi~ ......... I .. ;· t' ,",. 1 C' -::.. H\ lt ,"", \ 
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(ui Complementar 11· 224196) 

,nE,mURA 00 MUNlClP10 DE JUNOIAl 

, lU - A aprovação fina' de..,rã ser reít. pela Coordenadoria Mun;<ipl! de 

PlanejamentJ. ouvínd<r'Se o Conselho Municipal do Meio AmbJoote, 

SUBSEÇÃO IV 

DAS MACROZONAS DE PROTEÇÁO AMBIENTAL lI!: II 

, Artigo 20 - A Macro"",> de Pftltw;Õo Ambiordal ! " aquela _ida por 

areas de ~rtància IImbieou.l e paisagística, sendo uma rElgilo de transição entre a Sem: do Japi e 11 

Macroz.ona ~, visando 3 prãeçàQ de recurws hidricos. matas náturalS e Ct:I'Itrafbrtes da Serra do 

Japi.. ' 

I 
, 

I , 

I 
âreas pertencentes à Serra do Japi e a Serra dos Cristais. visando a preservação do oorreóor aye..faum. 

I 
1
, Artigo 22 ~ O uso, a ocupação e o parcelamento do rolo nas M.açro~ de 

Proteção Amb ental I e fI deverão atender aos seguintes requisitos: , 

I 
, I - Considerar em seus projetos e pianos todas as precauções Ínérentes ao 

paisagismo eJlógico • <:Ompmveis <OOl padnles \XlJt\!t<I\! de ~ de meio ambimte; 

11 - Em qualquer proj<to de uso. ocup.ção • p.rreI,_ do ",lo nas 

Macro","" d~ Prcteção Ambiental ! • fi deverã ser 3p~ Estudo de Impacto Ambi<mll. 

aprovado pela iecretaria Estadual do Meio Ambiettte, oovindo-se demais 6rgãos estaduais e federais 

afms; , 

111 - A aprovação fl •• 1 _ se, feita pela C"",_ Municipal de 

Planejamento, Jpvindo-se o Coosetho Municipal do Meio Ambiente. 

I , 

I &çI1o Jl 

, 

I DA FJ>TRUTVRAÇÃO URBANA BÁSICA 
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PREFEiTURA 00 MUNiCíPIO DE JUNDIAI 
Processo u" 25.54!-6{()9 

LEI CQMPU<:MENTAR N' 295, DE 28 DE DEZEMIIRQ,DE 1.999 

Altera a ~i 1.507/fU, parn modificar permissibiUdade de abrigos e 

estacionamentos coletivos de veiculos de )lasseiQ; e revQgA a correlata 

Lei Complementar 199/96 •. 

, O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDlAí. Estado de Silo Paulo, de acordo 

com " q+ decretou a Câmara Municipal em Se. .. ão Ordinária reali,.ada no dia 14 de 

dezembro de 1.999. PROMULGA. seguiole Lei Complementar: 

I Art. ,. - O § 2". do art. 93 d. Lei". 2.507, de 14 dc agosto de 1981 (Plano Diretor 

FiSicO~Ter1litorial), alterado pela Lei Complementar nO, 199. de 03 de junho de 1996. passa a 

1 vigorar ÇQ~ a stf:,vuinte redação: 
, 

\ ",.;rI 2': As COl1slMtÇõeS tratadas neste artigo silo permitidas em todos os selores do 

['Iano Dirftor Flsico-1errilorial. exceto nas vias locais do Setor S,j - E. ... tritamente , 

; Resldel/cl"l e Setor S.9·, Recrealivo, resguardados os direi/os adquiridos. " 

,Art. r - E revogada a Lei Complementar n'. 199, de 03 de junho de 1996, e as 

demais diS1o,jçõe, em contrário. 

A.rt. 3<> - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

! Prefeito Municipa1 

) Pubíicada ~ registrada na Secretaria Municipai de Negócios Jurídicos da Prefeitura do 

Município Je Jundiaí~ aos vinte e oito dias do mês de dezembro de mil novecentos e noventa e 

scc.2 
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St'~são LJ.::';, 

I :- (. I -ardin;:ri;l 

CAPiTULO J 

instituído relu Lei Huniclpal 15'7(', de 3J d(! j:':lneiTO ek 19(;':, -

passa n vigor com a redação constante desta Lei. 

Ãl't:igO Z{> - A :rcgtJllllucntação ínstitufrla é rlec.orn:ntC' d::-l pl:! 

Clij iis normas t0cnicil~ emll:lCf,,(!aS 1l:1 p:rcscn1 e Lej. 

Artigu 3<; -" As di::,po:S:lç-ÕCS c1esL~ Lei de\Feyno ;;{~1' ObSCT\'n -

d35, ollYig<J1óTj<::l]1Icnte, n'i f1pr~n·tlç;;o de pT{\jetos (> na ('xecw:;ilo-

Público . 

Artigo !)'J - As :ire;;::. nr:cc5s{í:l'las <J eXenl.ç11O do Plano J1iT(~ 

.. lima ll!!('fj i c. no Orçalll'..'ll t (~ 

ri.al, 

, 

I 

'I , , 
i 
i 

" , 
I 

""1"-"""';'-1" ,.,., . [,L!t-'rjüj 
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10M - D9/05/86 
PI\EPEITUIl .... DO MUNIClrlQ m! ,}UNt)!AI 

LEI N9 2953 DE 05 DE MAIO DE 1986 

Altera o Plano Diretor Flsico-lJ.'crritoriul, para mod,!. 

dificar condições de desmembramento da edificação re 
sidencial. 

o PREFEITO DO MUNIC!PIO DE JUNDIA!, Estado do são Paulo, de 

acordo com o que decretou a Câmara t1unicipal êll'! Sessâo Ordinária 

realizada no dia 08 de abril de 1966, PROMULGA a seguinte Lei: 

Artigo 19 ... O art~ 107 "caputlO da Lei 2~507, de 14 de a90sto 

de 1981 (Plano Diretor Físico-rrerritorial), pilssa a vigorur oo:u-

esta redação • 

"Artigo 107 - Todas as edificações residenciais exístentes­

até 31 do dezembro de 1983 e que tenham:s.ido divididas em Guas­

unidades poderão ser desmembradas, mosmo que não disponham de 

recuo frontal e lateral, a requerimento apresentado no prazo de 

dois anos, contados a partir dQ inIcio de vigência da lei que 

deu a presente ,redação a este artigo". 

ArtigO' 29 A letra IIC
II do parágrafo único do art. 107 da -

Lei 2.507, de 14 de agos'to de 1981 {Plano Oireotr Físico-'l'errit.o 

rial) I passa a vigorar com a seguinte redação: 

"o) - cada edificnção deve situar-se, apos o desrnerabramento, 

no mínimo em lOO,OO m2 de área"~ 

Artigo 39 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrá io. 

~~~~~~~ 
DRE BENASSI) 

Prefeito Municipal 

Publicada e registrada na Secretaria'de Negócios Jurídicos da 
. 

Prefeitura do Municlpio de Jundiai, aos cinco dias do mês de 
• 

unia de mil novecentos e oitenta e sois~ 
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'RI!HITURA 00 MVN1Clt>IO DI! JUN01...,t 

(Froc. nQ 27.670/88) 

LEI NO 3.338 DE 13 DE DEZEBMBRO DE 1988 

fI$;, "tZ 

~ 

Altera o Plano Diretor Fisico-Territorial, para -

permitir mais de urna edificação num mesmo lote, -

nas condições que específica. 

o PREFE1TO DO MUNICíPIO DE JUNDIAf. Estado de são Paulo, 

de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordi 

nária realizada no dia 22 de novembro de 1988, PORMULGA a se 

guínte Lei: 

Art. lQ - O art. 101 "caput" da Lei 2.507, de 14 de ago!! 

to de 1981 (Plano Dlretor Físico-Territorial), passa a vigorar 

com a seguinte redação l acrescidQ de § 39: 

"Art. 101 - Desde que sejam atendidos os indices de ocu-

pacão e aproveitamento, e sem prejuízo das determinações g~ 

rais desta lei, um mesmo lote poderá receber a construção de 

mais de uma edificacão t incluindo Suas dependências correspon-

dentes t compondo eonj unto arquitetônico único. 1i 

(. .. l 

"§ 3Q - O disposto no O1capuc" nao se apl.ica em lote si 

tuado nas areas objeto da Lei 2.405, de 10 de junho de 1980." 

Art. 2Q - Esta lei entarâ em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário. 

*du~~~'--~ 
_ ~NDRt BENASSIl 

",,--yfeito Municipal 

Publicada e registrada na. Secretaria Municipal de Negócios Ju-

ridicos da Prefeitura do f.1unicípio de .Jundiai, aos treze dias-

do mês de dezembro de mil novecentos -e oitenta e oito~ 
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Câmara Municipal de Jundiai 
S.ão Paulo 

CONSULTORIA JURÍDICA 
DESPACHO NO 1.569 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO 743, do Exmo. Sr. PREfEITO 
MUNICIPAL, (Processo nO 40.799), que cria o sistema de Proteção das 
Áreas da Serra do .Japl; e revoga dispositivos do Plano Diretor. 

Vem a esta Consultoria o presente projeto de 
Lei Complementar, que objetivai em suma, criar D sistema de Proteção das 
Áreas da Serra do Japi, e, revogar dispositivos do Plano Diretor, 

DO PROJETO: 

A matéria, ao nosso ver, necessita de análise 
técnica preliminar, inclusive por força das declarações junto a imprensa local, 
no sentido de que o projeto em tela demorou 02 (dois) anos entre estudos, 
debates e elaboração, Por outro lado, n~o possui a Câmara, condições de ana­
lisar a proposta em caráter sumário, e sem os elementos técnicos que nortea­
ram a elaboração da matéria. Como se não bastasse, conforme orientação jU­
risprudencial', o feito deve vir Instruido com esclarecimentos que pOSSibilitem 
uma visão geral sobre a alteração Intentada (estudos técnicos), Por força da 
lei Estadual nO 4,095/84 e Decreto Estadual nO 43,284/98, que tornou o terri­
tório do Município Área de Proteção Ambiental-APA, e da Lei Federal 10.257, de 
10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal; estabelece diretrizes gerais da política urbana; e dá outras providên­
cias - Estatuto da Cidade - mister se faz que do processo conste informes téc­
nicos no que concerne às exigências insertas tanto na legislação estadual 
quanto as Incidentes no arbgo 20 c/c o arbgo 40; e artigo 43, I a IV, da norma 
federal,· que tratam da Gestão Democrática da Cidade, e demais disposições 
aplicáveiS daquelas norma, além de outras decorrentes das normas ambientais 
correlatas. 

Assim é que sugerimos à PresidêncIa da Casa, 
para melhor instruir o felto2 

f o envio de ofício ao Chefe do Executivo, com cópia 
do inteiro teor da presente propositura, solicitando: 

1) i!o Secretaria Municipal do Planejamento e do Meio Ambiente, para 
que Informe quais os estudos reali:rados, abordando os dlvel'SDS aspec­
tos, que envolveram a matéria, fazendo anexar cópia dos mesmos aos 
autos, principalmente pelO fato de o Munlc:ipio ser considerado Área de 
Proteção Ambiental Estadual - APA (de acordo com a Lei Estadual n. 

\ Conforme acórdão proferido na ADio e6.667~0/6. 
;1 NoUN:le que a Pre'feltura Municipal. quando da adoção das medidas legais elou administrativ 
deeorrentes da alteração- de setorização intentada. deverá manter plena obsslVâncla ao dispo 

, 

nos artigos 3'1 e 4'1 da lei federal 6.766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá 
outras providências, combinado com o § S2' do art. 40, daquela norma, com redação alterada pela , 
Lei federal 9.785199, que veda o. parcelamento do solo nos casos que espectfica, entre outras, éirY 
áreas de preservação êOO!6gica, oonsoante dispõe a primeira pane do parágrafo único do art, ~, 
Destarte, mister que se tenha. previamente, as caracteristtcas da area a ser ressetOrizada. 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
SãQ Paulo 

4.095/1114 e Decreto Estad ... al nO 43.284/98) e, conforme exigência da 
Secret"rla Est .. d ..... 1 do Meio Ambiente, par .. aprovação de novas urba­
nizaçlle~ e novos empreendimentos na regUlo, incl ... sive as possíveis 
Implicações que possam decorrer da sua aprovaçllio e eventual pro­
mulgaçÍio, e tembém para, nos termos do art. 36, c/c Os requisitos do 
art. 37,'da Lei federal 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), apresentar o 
nece~rio e obrigatório Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Estudo 
de Imp eto de Vizinhança (EIV), em face de se tratar de APA, nos ter­
mos da leglslaçliio ambientai competente, e por força do que dispõe o 
artigo (Estatuto da Cidade), combinado com o aft. 225, § 1., inciso 
IV da Constitulçllio Fede.al; 

2) à CO~issliO do Plano Diretor, solicitando os estudos realizados e o 
seu env10 aos autos; 

, 
3) ao Conselho Municipal de Defesa do Melo Ambiente e ao Departa­
mento de Águas e Esgotos, solicitando OS estudos realizados e O seu 
envio a~s autos; 

4) à Sec/:eta.ia Estadual do Meio ambiente para que se manifeste sobre 
a propositura; 

5) à CO~ISSíiO do Meio Ambiente da OAB/SP - Secção Silo Paulo para 
que se anifeste sobre a propositura; 

6) após instrução, encaminhe-se a proposta à Diretoria Financeira da 
Casa, p~ra que se pronuncie nos termos constitucionais, das leis orça­
mentàrills e da Lei de Responsabilidade Fiscal, em face do estudo de 
Impacto lfinancelro de fls. 2S; 

7) com ~ análise financeira, seja designada audiência pública, convi­
dando o"" residentes e proprietários da região e outra com as entidades 
representativas da cidade (por exemplo, Assoclaçlio dos Engenheiros 
de J .. nd~ I, Ministério Público do Estado de 5110 Pa ... lo, CONDEMA, 
Comissli do Plano Diretor, entre outras ligadas ao melo ambiente) e, 
com a j tada aos autos da doc ... mentaçlio obtida com a referida Iludi­
ência, e caminhe-se o processo a esta Consultoria para posterior pa­
recer. 

, 

: 

Sem embargo de outras deliberações que pos-
sam ser dotadas, uma vez que venham a ser juntadas ao feito, retorne 0$ 

autos a e te 6rgão técnico para análise e parecer. , 

~;~AJ'~Ode 2004. 
) a pa o Júnior, ... 

/ ! l ri leo. 
I 

! 
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Câmara Municipal de Jundiaí 

Of. PR 03/04\82 
proc. 40.799 . 

Exmo. Sr. 

DT. MIGUELiMOUBADDA HADDAD 

DD. Prefeito Municipal de Jundiai 

NESTA 

São Paulo 
GABINETE' DA PRESIDI?:"JCIA 

Em 10 de março de 2004. 

Trnmira nesta C.sa o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 1><', 743. de 

autoría desse ~ecutivo> que "Cria (} Sistema de Prow;tio dá.~ iÍreas da Serro do Japi; e revoga 
, 

di.vposilivo$ do, Plano Diretor", Tal proposição é acompanhada de dois anexos. sendo que () segundo . 
trata-se da Pla1ta do '"Território de Gestão da Serra do Japi", 

Ora, (h~,.'ido à importância da iniciativa, bem como para que possamos dar os 
• 

devidos tratam~ntos processuais à matéria quando de SUá aprovação. tomo a liberdade de vir à presença 

de V,Exa. a fitn de solicitar sejam encaminhadas à Casa 23 (vinte e três) cópias da referida planta 

(Anexo 11 do ~rojetO). das quais 21 (vinte e uma) serão destinadas aos Vereadores e as demaiS 

acompanhamo ~ vias do Autógrafo, 

Sem mais, agradeço a distinta atenção que o caso receber e acrescento. os 
. - ~-

protestos de mirnha elevada estima e sincero apreço. .. \ 

((; AeoelJl.· .... : 114;';'1, ~ 
Nomt: 
Idaatidade: 

, 

.. 11 P.3,O'-! 

p"" -~"'--.. /-' ~/ . 
! . . / 
\1 ... I 
'., ,,_. ! 

_ ~ ~f 

Eng'. FELlSBERTi:'í'NEGRi NETO 
Presidente 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São f'auío 

i 
Diretoria Administrativa 

: FOLHA DE CARGA DE VEREADORES 

DOCUMENTO: r"?12Q5é:'TQ ~:2P;s4Ji (Pie r'iiJ) 
- .. I 

11v.r/{, ..-,", ek?l ~ , 

r 
\ 

SiLVIO ERMANI 11./4 'I ') 
I '-
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Câmara Municipal de Jundiaf 
Sao Paulo 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Oficie-se, em nome da Presidência, solicitando 
aos destinatários o apontado pela Consultoria 
Jurídica (fls, 43/44), 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

Cumpraase, conforme despacho supra. 

~~ 
DIRETORA LEGISLATIVA 

22/03/2004 

iI. Lfl.-

P~\. 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paula 

GABINETE DA PRES!D~NCIA 

.. v '- ;.-

OI, PR 03:04,126 
proa, 40 7jl9 

, , Em 22 de março de 2004 .f 

Exmo, Se. 

JOSÉG 

DD. Secr rio de Estado do Meio Ambiente 

SÃO PAU O-SP 

'i' 

A V,Ex.a solicito a gentile.z3 de providenciar as informações 

apontada pela Consultoria Jurídica desta Edilidade no Despacho n,!l 1.569 ~ Que segue 

por cópia nexa -, relativo ao Projeto de Lei Complementar rLo 743, do Prefeito Municipal 

de Jundia, que cria o Sistema de Proteção das Áreas da Serra do Japi; e revoga 

dispositiv do Plano Diretor. 

41 

Sem mais, apresento-lhe))r ~eítt_~audações. 

/ 

FELiJ'1 SBe,iU(:utl:.Gllll»tls:re--" 
Presidente 
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Câmara Municipal de Jundiaí 

Of. PR ' ,126 
pro", 

Exmo, Sr, 

São Paulo 
GABINETE DA PRES10{;:NCIA 

Prof. FRIINCISCO JOSÉ CARBONARI 

Em 22 de março de 2004 

DO, Secretário Municipal de Planejamento e Meio Ambiente 

NESTA 

A Ex. li solicito a gentileza de providenciar as infonnaçOes 

apontadas pela Consultoria Jurídica desta Edtlidade no Despacho n.o 1.569 . que segue 

por c6pfB anexa -, relative ao Projeto de lei Compiementar n.tl 743, do Prefeito Municipal, 

Cria o Sist~ma de Proteção das Áreas da Serra do Japl; e revoga dispositivos do Plano 
, , 

Diretor : 

Sem mais, apresentcrlhe respeitosas saudações. 

-

au,: 
k~ebl. 

Nomo: 
-~ 

híeMidactt: 0<6 ,l5>,~ll'O 
Em O,;)II)~I O'! 
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OI, PR 03,04,126 
proe, 40,799 

limo, Sr, 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Em 22 de março de 2004 

Arq. NIVAj.OO JOSÉ CALLEGARI 

M.D, Presidente da Comlssão do Plano Diretor 

IH; SIII 

fhI. 59 
?roc;. ,Jo_lcn 

~/J'o 

A V,S,' solicito a gentileza de providenciar as informações 

apontada. pela Consultoria Jurídica desta Edilidade no Despacho n,· 1,569 • que segue 

por c6pia ~nexa -, relativo ao Projeto de Lei Complementar n.G 743, do Prefefto Municipal, 

que cria o: Sistema de Proteção das Areas da Serra do Japi; e revoga dispositivos do 

Plano Diretor, 

Sem mais, apresento-lhe respett_",-,"!'audaçôes, 

?~--+--

'~)I 
.. _._ ..... =-t 

• 
FELlCSB~1lTJ'1IfETIRRlíiN~ETO 

Presidente 
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proc. 

lima, Sra, 

S/L VIA MEfI~LO 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

GABINETE DA PRESlDi!NCtA 

Em 22 de março de 2004 

M,D, PrE!Sll~elnte da Canselha Municipal de Defesa do Melo Amblenle-CONDEMA 

NESTA 

A V.SJ" solicito a gentileza de providenciar as informações 

apontadas Consultoria Jurídica desta Edllldade no Despacho n,· 1,569 - que segue 

por c6pla ~n,,..~, relativo ao Projeto de Lei Compiementar n.o 743, do Prefeifo MunIcipal, 

que cria Sistema de Proleçllo da. Areas da Serra da Japi; e revoga dispositivos do 

Plano Din*r 

Sem mais, apresento-lhe respeitosas saudaçóes. 

) 
TO ' 

residente 
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Of. PR 126 

proa. 40. 7~9 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

GABINETE DA PRES1DÊNCIA 

: Em 22 de março de 2004 

limo. Sr. , 
, 

Eng.' ADEMIR PEDRO VICTOR 

M.D. Diretqr-Presidente da DAE SlA - Água e Esgoto 

tlESTA 

fitt. 5J 

~~~ 

, A V.S.8' solicito a gentileza de providenciar as informações 
, 

apontada.: pela Consultoria Juridica desta Edilidade na Despacho n.· 1.569 - que segue 

por cópia anexa -, relatIvo ao Projeto de Le! Complementar n.o 743, do Prefeito Municipal, , 
que cria ~ Sistema de Proteção das Áreas da Serra do Japl; e revoga dispositivos do 

Plano Dire cr. 

Sem mais, apresent<rlhe respeitosas saudações. 

r--
--~. 
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CJ PAGO! PAYÉ 

11111111111111111111111111111111111111 
*!Si4nl:1·O~ 

..... ~ .... ~-~ ~~ ...... ~ .... ~-~ .......... ~ .. . 
JOSÉ GOLDEMBERG 

DD, Secretário de Estado do Meio Ambiente 

SÃo PAUlO-SP 

............ ~ ... ~-~ 

A V.Ex,' solicito a gentileza de providenciar as informações 

apontadas pela Consultori. Jurídica desta Edilidade no Despacho n,' 1.569 • que segue 

por cópia anexa -, relalivo ao Projeto de Lei Complementar n.º 743, do Prefeito Municipsl 

de Jundia!, que cria o Sistema de Proteção das Áreas da Serra do Japi; e revoga 

dispositivos do Plano Diretor. 

Sem mals, apresento-lhe respeitosas saudações. 
~--
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~ 1-01 L 

" 

CARl.OS ALBERTO MALUF SANSEVERINO 

M,O, Presidente da Comissão do Meio Ambíente da OABISP - Secção São Paulo 

SÃO PAULO-SP 

A V.8. a solicito a gentileza de providenciar as informações 

apontadas pela Consultoria Jurídica desta Edilidade no Despacho n, o 1.569 - que segue 

por cópia anexa -. relativo ao Projeto de lei Comp!ementar Rfj 743, do Prefeito Municipal, 

que cria o Sistema de Proteção das Áreas da Serra do Japi; e revoga dispositivos do 

Plano Diretor, 

ptOS041$.docfgm 
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Câmara Municipal de Jundiaí 

Df. PR 0311141153 
pro". 40.799 

Exmo. Sr, 

Dr. MIGUEL MOUBADDA HADDAD 

DD. Prefeito Municipal de lundiai 

NESTA 

São Paulo 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Ilm 23 de ma1'Ç<> de 2004. 

ftt._~ ...... úom 

Tramita nesta Casa o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO. 743, de 

autoria desse Executivo, que "Cria () Sistema de Próteção das Áreas da Serra da Japi; e revoga 

dispositivos do Plano Diretor", Tal proposição é acompanhada de dOls anexos, sendo que o segundo 

trata-se da planta do "Território de Gestão da Serra do Japi rt
• 

Se bem que esta Presidência já tenha anteriormente solicitado ti V.lixa, a 

remessa de cópias das plantas referidas para ciência dos Vereadores e demais trâmites internos - no que 

fomos proníamente atendidos~. uma vez mais vimos li sua presença a fim solicitar que 10 (dez) novos 

exemplares das plantas sejam-nos encaminhados, vez que surgiu li necessidade de buscar análise da 

matéria por parte de órgãos externos para orientar tecnicamente os pareceres e demais manifestações 

da Casa no processo. 

Sem mais, agradeço a distinta 8tenç~ caso receber e acrescento os 

protestos de minha elevada estima e sincero apreço. . ........ . 

C9 
Reeebl. 
le~)' ... ,:_""""",:;..::..~;..;;.::..:..:..;.;;.;.;;..:;"'"­

Nome: 
• 1if# "'-.-~ 

_dGntldad,: 

:L GR1NBTO 
Presiden~-

-~~-
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Praça da Ubt>td.1dt> 5l ri' 
Fone: (011) 4589-8557 

5~ imd.1r " Ala SU! 
FAX; (011 \541 

Ofício SMPMA 0451 04 
~~,7'~u~n~t~.~ .• -.-,----' 

, 

ndiaí, 20 de Abril 2004, 

Excelenlissimo SeI1hr:r: 

Encaminho se a pelo Exmo. Se em 

atendimento ao n" 1.56~ o Consult urídiJ, dassa Casa, a saber: 

1) Cópia do rr:eterial Prod~íclO nastaji.llCfetaria pela Comissão que elaborou o 

Proíeto de ~ei sobre a P~ Preservação da Serra do Japi, incluindo 

mapas e relatórios dos estudos realizados, abordando 11 considerando os vários 

aspectos que envolveram e envolvem a matéria. 

2) Com relaçãp a apresentar o 'necessário e obrigatório" (sic) Estudo de Impacto 
: 

Ambiental 1 Estudo de Impacto de Vizinhança, "em face de se tratar de APA" 

(sic), escl81cemos: 

a) Os Estud s de Impacto Ambiental com o respectivo RelatÓriO de Impacto ao 

iente • EIAlRIMA, estão regulamentados pela Resolução CONAMA 

001/86, e disciplina no âmbito nacional a questão. Na referida norma, eles 

são cons derados como instrumentos de análise da viabilidade ambiental de 

obras, ati idades e empreendimentos na fase dos respectivos licenciamentos. 

Portanto "O se aplicam ao caso, como íá se manifestou o DAIAlSMAlSP e o , 
CONSErvlA-SP Inúmeras vezes. , 

b) O mesmo ocorre com os Estudos de Impacto de Vizinhança (EIV) que não se 

aplicam a um Proíeto de lei Complementar que pretende regular o uso e 
, 

ocupaçã<j de um grande território, como é o casa. Acrescente-se a isso que, 
, 

segundo ~ norma que o Instituiu, é exigido para sua aplicação lei municipal 

regulamentadora: "lei municipal definirá os impedimentos a atividades 

privadas ,ou públicas em área urbana que dependerão de elaboração de 
, 

estudo p' via de impeclO de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 

as de construção, ampliação ou funcionamenlO a cargo do Poder 

Público unicipal" (grifo nosso) (Art, 36 da lei nO 10.257/01), 
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,,*'" -5 t 

proo::,.:R ~-l. 

À 

Praça da Libefda<W :s i rI" 
Fone: íOn} 4589-85:'7 

5~ andar AJa Sul 
FAX> (011) 4589·8541 

Como e~la lei ainda, não loi editada, o instrumento não se aplica no 
, 

Municípiq 
, , 

c) Há que SE! esclarecer por fim que o Projeto de Lei proposlo foi elaborado 

segundo. as metodologias preconizadas na lei que instituiu o Sistema 

Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) e na lei que instituiu a Politica 

Nacional de Meio Ambiente, conforme demonstram a documentação anexa, 

Nesse septido foram empregados todos os instrumentos apropriados para a 
, 

questão tratada, 

I 
Atenciosamente, 

~~c1~CA~iONA~) 
Secrotário Municipel de Pfansjl:nnento 6 Meto Ammf.;;Jte 00 Jvníital 

Câmara Munici ai de Jundiai 

AlI: Presidente ElISBERTO NEGRI NETO 

NESTA 

~ 
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Quadro 6. : Questionário Encaminhado aos Atores Envolvidos no Processo 

Esclarecimentos Gerais 

1. Objetivo: Ori ntar 1) segu1do ciclo do processo oe p-artic!paçM pública para a avaliação 
aos anseios e xpectatlvas da oomuridade em relação à Serra do Jap-i, e para a construção 
de um cerá iJ fl..iuro, suficienteme1te discutido, orientado para a preservaçêo e 
conservação d s areas que cor,stituerr, Q território. 

2. Resultado E.$ erado: EstabelEX:imento de usos que, previstos ou permitidos pelas normas 
estaduais, sej m ccmpativeis com as caracterlsticas do território. contrIbuam para a sua 
proteção e co respondam as expectativas dos moradores. proprietanos e da oopulação do 
municipio, , 

3. Áreas que co~tituem {) territ6rio da Serra do Japi 
• Reserva Biol6S11ca instituída pela Lei MUflIcq:}3, n:' 3672, de 10 de Janeiro de H191 e 

regulamentada )pelo Decreto n:) 13.19B, de 30 de Dezemb'o de 1 992 
• Macrozona de: Preservava::. Ambienta, ql.e contém o podgono de tombamento e fOI 

instituída peu; Lei MLH''iIClpal Complementar ,.tO 224 de 27 de Dezembro de 1 996 
.. MacrozQna de Proteção Ambiental I, na região da Fazenda Ermida, :nstítufda pela Lei 

Municipal Complementar n.<l 224 de 27 de Dezembro de 1.996. 
• Macrozona de ~roteção Ambientai 11. na região do Bairro da Santa Clara, instituida pela lei 

Municipal COP'1~lementar nO 224 de 27 de Dezembro de 1.996. 

4. Principais norinas municipais incidentes 'Sobre as áreas da Serra do Japl , 
• Lei Municipal n r 3-.$72/91 e Decreto" {l 13.196/92 ~ Reserva Bio:óglca 
• Lei Cornpleme~tar n,o 224/96 : Macrazo'ias de Preservação e de Proteção Ambtental 
• Le! n '" 2,507/81:, em especial as dispoSições relativas aos setores de uso do solo S9 e 510, 

incidentes sot'lr~ as áreas da Serra do Jaoi. 
.. Lei n." 2.4D5/8::1 De proteyêo dos mananciaiS, no que se refere â parte da Baclil do 

Córrego da Estiva ou Japl. a montante da Rodovia dos Bandeirantes 

O ques-tlonáno fq-I efaborado de forma a peJmltlr a compararação da leglslaçao mUniCIpal de 
uso e ocupaçào ~o solo. incidente sobre as áreas- da Serra do Jap:, com as dISPOSiÇões das 
rormas Federaí~ e Estaduais apücaveís à reg~o. principalmente a ResolJçao r." 11, de 08 
de março de t~3, do CONOEPHAAT e o Decreto Estadual 1'1." 43.284, de 03 de julho de 
1.998, que regul~mentou as Areas de Proteção Ambíenta: de Junc"íaí e Cabreuva. 

5. Questionário: As questões segwntes procuram enfocar os aspectos CQ'lslderaaos mais 
importantes, id rtíficados no 1:' Ciclo do processo de participação pública. A !dentiFcaçêo 
dos usos CQDSl rados possfveis ou desejados corresponde à qtJestão mais diffciL que mais 
exige a pa'tic\p çâc da população, '1a meoida em que envolve julgamentos que extrapolam 
os aspectos pr domínantemerte técnicos, relacionados aos lirrítes aceitáveis de cada tipo 
de uso. Oest forma, solicita~se dos participantes que podem e desejam cO'1tnbuir, a 
reflexac néceM ria para que as respostas sejam devidamente fundamentadas, garantIndo 
segurança e gr ode probabilidade de acerto nas decisões nas quaIs elas implicarem As 
respostas pode corresponder <li indicação de uma das alternatIVas apof'l-tadas ou, se for 0-

caso, a u~a nova alternativa, que devidamente justificada, seja considerada mais 
apropriada Ne te momento, trata~se de Identificar os tipos de uso cCrís!demoos possivels 
ou desejáveis. Após essa defir.íçao será possível desenvolve' as propostas teiat v3S ao 
estabelecinent de limites e de cr.ténos de controle e de moni:'ora'11ento. F'ma'men:e, as 
inforMaçr5eS c slderada:s importa'1tes para os participantes, como subsidias rnlni'11os 
indispenSáveis ara a reflext'rla necessána e <3vaLação das afternatlvas selecionadas, foram 
organiZaoas e SJmldas no final deste questionano_ , 

61 Doe .1.. 
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QuestÕS$ Sobre a Reserva Biológica 
~-----+-----------

1" O municipio de Jundjai deve posSUir uma Reserva Biológica, nos termos definidos. pela lei 
Federa! 11." 9.9 512000" 

, 
( ) Sim Os d;nites da Reserva Biológica devem ser rnantiaos e as ativ dades no seu 

território rejstringir-se aquelas estabelecidas pela lei Federal n.o 9.98512000, 

Sim. Os 'I mltes da Reserva BiOlógica devem ser revistos segundo cntér,os que 
considerem a bíodlVersk.lade e as atividades no seu território restringir~se aquelas 
estabelecicas pela Lei Federal n {! 9,98512000, 

Não. As ~rea$ publicas da Serra do Japi devem constituir uma Unidade de' 
Conservaç~o onde sejam permitidas atividades de visitação, conforrre são realizadas 
atualment1· 

Comentáno. : , 

2{,<. Ê desejavel que a legis,aç:êC que crIOU e regulamentou a Reserva Biológica Munic!pal 

} Seja totalmente mantida, 
, 

Sela altera4'o apenas o Decreto. com a revisão dos limites da Reserva. 
i 

{ Seja a!tera~a, COm a inslltwçào da Reserva nos termos previstos no Sisterr,g Nadoral 
de Unidad s de Conservação e com os limites atuais estabelecidos por lei municipal, 
evitando o isco de alterações pelO Executivo. 

( I Seja altera a, com a instituição da Reserva nos termos previstos no SIstema Nacional 
de Unidad s de Conservação e com os limites revistos e estabelecidos por le: 
mUnicipal, lIitando () risco de alterações pelo Executivo 

COrlentarjo 

.................... __ ... 
C uestões Sobre a Macrozooa de Preservação Ambientai 

... _ .. -
10.. ~ corweriente rue as areas sujeitas â$ dispOSiÇÕes da Resolução de TOMbamento e 

daque as aplicá eis â MacrozMà de Preservaçao Ambienta! tenham ;Imites coi'1cldentes? , , 
I Sim Os lites da Macrozon. de Preservação Ambientai devenam ser modificados da I 

forma a cai Cldir com os hmites do polígono de tombamento. 

I I SiM. As estriçoos deterffnnadas pela Resolução de Tombamento deveriam ser , 
aplicadas, mbém, às áreas da Macrozona de Prese"Vaçao Ambiental n.êo contidas no 
po:!gono totnbado. , 

I ) Não A Maerozona de Preservaçào Ambienta, deve permanece! com os IItr:ltes e com 
as restriçóds de uso atualmente estabelecidas. As áreas da Macrózúna conticas no 
po1igono de tombamento devem ser tratadas aistmtaMente 

Comen:ário . 

, 
2" A tabela seguirlte resume as condições de utilização das ãreas da Se'ra do Jap:, OI? acordQ 

com as dispOSições da Resolução de Tombamento e com as da Zona de COf'servaçãc da: 
Viaa Silvestre definida pelo Dec'eto de regulamertação da APA de Jt..ndial. OS USOS: 
possíveis na l\1acroz.C'i<!l de Pres.~.~ii:I.ç~o", Amblí;mtal. de~endentes da adeguaçao da! 

!'t'O':" E;; -A:L e,,/y>- , 
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, , , 
, , 

legislação mu icipal restringem-se àqueles permitidos pelas '1ormas estadl,.ais Desta 
forma SO!iclta~~ o preenchimento da coluna re!stí'la à 'egislação municipal, de acordo com 
o seguinte crité lo, 

í 1 ) 

t2; 

13) 

Piêlrcelamento 

Resídenc.a! 

ComéJC!O e 
Serviços 

Indús:rla e 
Carvoan3 

Redes de Alta 

Se o JSO permít,do pelas nOrrlas estaduais deve ser permitloo também pela 
I. is:açêc munlc,pal, com os meSIrOS cntérios de licenciamento, 

S. o uso permitido pelas rormas estadJais deve ser permitido 1ambém pela 

'''1 islação municipal, mas segundo critérios mais restritivos Se passiva!. 
In< icar os critérios propostos. 

S. o liSO permitido pelas normas estaduais deve ser proibido pela legislaç<lto 
'11 nicipal 

!~ ódulo minimo de 20 ha. I ) 
pólio ou parti1'1a de terrenos entre 5 ha e 

2 ha mediante análise, caso a caso. pelo 
CONDEPHAAT. 
S tios de lazer. residências e anexos. ( ) 
Áreas fi\~XlmaS das clareiras J}a,â construção 
v nendo de ?O %, para ~errenos de até 2 ha. 
a 12 000 f1!~, para ~er"enos com mais de 
1 0000 m' Proibidas 'esidências em: 
c beceiras de drenage'Tl Proieção 'náxima' 
d construção de 400 m2

, com gabarito 
rr â,ximo de 2 pavimentos. Depende de 

.a ál,S8, caso a caso, oe!o CONDEPHAAT. 
A Resoluçao de Tombamento permite • Serviços de Saúde I , 
p ojetos turlst:cos especiais vinculados a 
p ogramas do Governo Federa!, bem como 
p ojetos de menor nível de sofisticação, • Educação I 
E tabe!ecimentos de prestaç:io de 5eNjÇOS 
d saúde, educação. hospedagem e lazer, 
p~d.m ''''' considerados mediante a • RêCépç~ó Visitantes ( 
aiProvação pelo CONDEPHAAT. Parques 
E{>taduals ou Municipais são permitidos em 

, aisas restritas de terras devolutas ou • Hospedagem l d~sapropnaoas. O Decreto n" 43_284/98 
cq.ndiClona a execuç;lío de empreend,mentos 
o:) a ampliaç:1O das atividades existentes à • Lazer 
manutenção ou reCi.lperação da vegetação 
nativa em 50 % da área do imóvel 
P'oibidas na área tombada e no entorno 
mediato, até UMa distância de 300 metros do 

: limite de tombamento. 
Ví~veis quando destinadas á eletrificação 

( 

I 

) 

) 

) 

i 

, , 

Tensâo (~b~l mediante anál:se específica do i ) , 
C NDEPHAAT 

, , 
Outros Usos P~oibidos! .. ~~.g~to os pré exístentes. 

~T 

, 
Comentário 

, , , , , 

........... _ ................ ~ 

3" O mUl"icipio devena adqJirir ãreas na Serra do Japl, 30ropríadas para a viSitaçãO é o lazer 
publico, CO'Y'l o cbjetivo de ate'1der aos anseios da populaçao sem comprometer o território 
da reserva biol6gica ? , 

( í Sim. O mLnicfpio deveria escolher uma ârea apropriada para a instituiçM de um 
Parque MU;licipal, destinado a aüvidaaes djstintas daquejas exercidas nas areas dá 
Reserva Biológica 

63 
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S:m o uniciDio pcdena adquirir áreas na Se,ra do Jap!, não necessariarren:e 
contlguas. quê no seu cQ;'!junto constituíssem um Parque M,mlcipal, destinado a: 
atividades distintas daqJelas exercidas nas áreas da Reserva Biológica As áreas a i 
serem adq itidas deveriam 5ltUar~5e nas três regiões prc»amas dos acessos à Serra do ' 
Japi no m nicipio, isto é, nas regiões da Ermida, Santa Clara e Maleta. 

{ Nâo O m nicipio deveria priorizar a desapropriaçãO das areas da Reserva Biológica. 

Comentano 

, 
Questões sobre as Macrozonas de Proteçlo Ambiental 
i 

1° O módulo 'l1inimo de parcelamento ras Macrozoras de P'oteção A'11oiental 'T' é ~w, ' 
estabelecido e'i1 2 ha pelo Decreto Estadual n. tI 43 2a~!98 e pela Le! Complementar n" 
224196. 

( é adequado e deve ser mantldo, 

• é inade uado, infenor ao desejava! a, portanto deve ser ampliado. 

é !nade uado, supenor ao deseJável e, portan!o, áeve se' reduzido 

2U O uso residen ial nas Macrozonas de Proteção Amo(ental "I" e "W de duas habitações 

unifarniliares Pllottl 
í ) é adeq dó e deve ser mantido. 

( ) é inad uado, :nfenor ao desejável e, portanto deve ser amp:iadc para até .4 
habitaçe}es por :ote 

, 
ê inadequado, superior ao desejável e. portanto, deve ser reduzido para apenas 1 
habítaç~o por lote. 

é adequ;ado e pode ser mantido para os lotes que atendam ao módulo mínimo de 2 : 
ha, Nqs imóveis Jâ parcelados, com ârea inferior a 2 na deve ser permitida a 
edificaç$o de apenas UMa reSidênCia. 

, 
é adequado e o críiér'Q de urra ilabitação para cada 1 na pode ser estendido aos 
Imóveis corr· dimensões maiores, desde que sejam atendIdos IndIcas máximos de 
10% para a ocupaçâo; 15 % para a imperméáo:!ização e 20 % para o 
aproveit~mento, além do gabanto de até dois pavimentos. 

, 
Comentário 

3", O liSO :::omerci I nas Mac'azonas de Proteçao Ambiental T e "11", nos :imites e condições 
estabelecidos p lo Decreto Estadua: n " 43.284/98, : 

deve se admitido também pela legtslaçao mUnicipal. 

deve se admitido tambérrí pela legislação municipal, desde que sejam observados: , 
os seg intas índices máx!mos : gabarito de 2 pavimentos, ocupação de 10%, i 
ímpenn abiHzação de 15 % e aprove:tarnento de 20 "/4. ! 

6.4 

fi., ~1 

11ft)(.. i!D 'B3.,. 
~', 
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, 
deve s r admitido tamPém pela legislação municipal, desde Que sejan; observados. ' 
além d s lndlces Maxlmos da alternativa antetlor, os segUlntes critenos : 
.. Na Macrozona de Proteção Ambiental ~r, 0$ estabelecimentos deverão ter 

frent para a AVMlda Artónio Pincinatto_ 
• Na acrozona de Proteção Ambier-tal "jj", os estabelecimentos deverão ter 

fren para as vias oficla,s classificadas como arteNiis. 

devem: ser admitidos pela legislação mumclpal apenas os estabeleementos 
"elaclcllados as primeiras neceSSidades da população joca~ ao comércio 
relacionf3dO âs atividades tt.risticas e de lazer permitidas na região e ao comérCIO de , 
produto$ artesanais Ou produzjdos nas propnedades da regIão desde q~le seJafi' 
obselVacos, além dos [ndices máximos da altemativa anteriOL os seguintes 
criténos, 
• Na iMaC'ozona de Proteção Ambiental '1", os estabelecíme~~os deverão :er 

fren

f 
para a Avenida Antômo Pinclnatlo 

• Na acrozona de P"oteçáo Arrbiental ~Ir, os estabeleciMentos deverão ter 
trent para as vias oficiais classificadàS como arteriais 

deve se totalmente prOIbido pela legislação municipal 

Comentario I 
, 

4Q O uso de serviços nas Macrozonas de Proteção Ambiental -f' e '11' , nos limites e condições: 
estabelecloos ~to Decreto Estadual n,\l43.284/98, . : 

} deve se admitido também pela legíslaçêo municipal 

deve se admitido também pela !egislação municipaL desde que selam observados, 
os seguintes indicas fi"laximos gabarito de 2 pavimentos, OC!;paçãO de 10%,: 
imperm abllização de 15 % e aproveitamento de 20 %, 

deve se admitido também pela leglslaçâo mJnicipa:, aesde que sejam observao8s, I 
além do índices máXImos da al!ernativa anterior. os segL.íntes cnténos 
• Na fv1acrolcna de P"oteç.'tlo Ambienta! ~!B, os estabelecimentos deverão ter 

frent~ para a Avenida Antônio Pmcínatto 
Oi Na M'acrozona de Proteção Ambiental "11', 05 estabeiecimentos deverêo ter 

frente para as vias oficiais classificadas como arteriais, 

devem i ser admibdos pela legislação muniClpa: apenas os segwntes 
e$tabe~me'1tos : escritório de profissIonal liberal err residência de uso individual, 
de edu Çao, cHnic<.'ls de repouso, hospedagem e aqueles re'acio1"ados às 
atlvidaa s turisticas e de lazer permitidas na regIão ou à atividade de artesanato, 
Com ex eção dos escritórios de profissionais liberais. os demais usos deverão 
atender, mbém, aos seguintes critérios, além dos ind;ces máxir:los da a!ter"lativa 
anterior :1 
.. Na M~crozona de Proteção Ambie'1tal T, os estabelecimemos deverão ter frente 

para a Avenida AntOnio Pincínatto, 
• Na Macrozona de Proteçâo Ambiental "jj", os estabeleclrí'entos deverão :er i 

frentei para as vias ofic;ais classificadas como artena;s, 

Deve ser totalmente p:Oibido pela legislação municlpá: 

I Corr,entário 
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5° O uso ag"ícola nas Macrozonas De Proteção Ambiental "I" e 
estabelecidos p lo Decteto Estadual '1,1/43.284/98,: 

. nos I:mhes e COl'oiçôes 1 
, 

Deve s r admitido também pela legislaçâo mUl'llçipal. 

Deve 5 r admitido pela !eg,slaç~o municipal desde que não implicue na supressão 
da vege ação nativa existente _ 

) deve se ~ totalrreníe proioido peja iegislação muniooal 

Comentário 

'---_"" i _________ "'~ 

t 
Informações e esclarecimentos 

I Sobre a Reserv Biológica 

'De acordo com a Lei Federal 0.° 9985. de 18 aa Julho de 2.000, que Instituiu o Sistema 
Nacionai de Unidades de Conservação, a Reserva Siotcgica ccrresponde a um típo de unicade 
do Grupo I, i5:0 é, ~nidade de P~oteçâo Integral, que não admite interferência humana Iflcireta, 
ou modiflcaçóes a~bientais, exceto medidas de recuperação dos ecossistemas alterados e 
ações de manejo para recuperar e preservar o equilíbrio natJra!, a dIVersidade biológica e os i 
processos naturais; A visitação publica é permitida somente cem o objetjvo educacional. O I' 
temtório deve ser: de posse e de dominío público, com a desapropriação das áreas 

, particulares" : , 
, 

Em Jundiai, a Res;erva Biológica foi instituída nos termos da letra "3' do artigc 5 ° da Lei: 
Federa! n o 5.197, e 03 de Janeiro de 1 967, que dispõe sobre a proteção à fauna e tem os 

; seus limites estabe idos pelo Decreto Municipal 1;,"13_196/92. 

! As atividades prati das na Reserva Blo:6gJca Municipal não CQ(responds'11 às ca:8cterístlcas , 
desse t:po de Unio de de Conservaçêo, conforme definido pela Lei Feaera! n (I 9,985/200C : : 
existem diversas tr lhas utilizadas para vis tação que adentram o território da reserva e, as 
atIVidades da Base Ecológica ainda que com objetivos educacionais, extrapolam os limites de 
intenSidade de uso ssoc;ados às áreas com essa clsssíficaçêo. 

, 
A vanaçêo da altitutle, entre aproximadamenle 750 me 1.300 m, nas áreas da Serra do Japi 
constitw-se, entre oú~ros, em um aos fa!ores que contribui para a biodiversidade do territÓriO 
No entanto, cerca ~e 70 % das áreas d.s Reserva Biológica situamwse aCima da altitud€ de 
1,000 metros ' 

Sobre a Macrozofta de Preservação AmbJental 

A Macrozona de ieservaçao AmoientaL instituída pela Lei Munic'pa1 Complementar n (lC 

224/96, contém o p Ilgono de tombamento, Os limites da Macrozona sêO pró)\1mos do poHgono 
de tombamento e foram éstabelecidos segUndO o Critério de COIncidênCia com divisas 

: fisicamente definid ,tais COmo estradas e divisores d'água, Para efeito de p,anejamento e 
: gerenciamento do ~rritórlO surge, freqüentemente, a questão quanto a conve.'1iê'1cia de tais 
limites COinCidirem tf1mbém entre si. , 
O uso do 5010 nas: areas da Mac(ózóna de Preservação Ambiental é dl$ciplirado pela lei: 
Complementar n:' 224/96, que admite os liSOS autonzados pelo CONDEPHAAT, mediante a I; 

: aprO\lação ao CONDEMA - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente. N::> entanto, 
sobre tais areas inc:dem, :ambém, as disposições da Lei MUf);cipa; riO 2 507/81 sobretJdo '10 

I que se refere aos setores de uso do $010 se ~ Recreativo Palsagistice e S10 - Rural Tais: 
,disposições conflitam com as normas da Resolução de Tombamento, Que admite, mediante I: 

, aprovaçãQ do CON 'EPHAA T, os US-O$ de 'azer, hospedagem, S8Gde e educação, 

No municipio de J ndlai, quase a totalidade da Macrozona de Preservaçáo Ambienta! é I 
constit;;ida de pro nedades particulares- Apenas 7 % do polígono de tombamento é' 
~stitu;do 1j~ ârea úb1jcas_ munlc:psIS. A extensâo do território não ,!2r_na plausível gu~Lgller I 

6.6 

11$ <&3 

ptQ';;, ~..:..)'3':1-" 
~ __ ' 
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I proposta de $OIU~C a curto pralo dos problerr8s relacionados Z s'Ja preservação 11ediarte, ' 
: exclus:varrente, a s de desapropriação. Tal fato foi dev;da e cuidadosamente considerado na 

I
' própria ResoLJçã de Tombamento, cujas disposições c"ienlam-se, sempre, 1"0 sentido da 
conciHaçao de m1eresses, ct.;jo estabelecimento exige a possiollidade de utilização das 

; propriedades. DeSíta forma. o desafio que se apresenta é o de encontrar quaiS os t:pos de uso 

I
' que podem ser de~e:1VoJVjdos nessas propriedades, sem comprorr:eter os objetivos do ato oe 
Tombamento, isto: é, a proteção da biodiversildade das caracteristicas paisagisticas e dos 

i recursos h!dricos território. 

Os uSOS preexiSte tes são tolerados oela Resolução de Tombansnto e pelo Decreto Estadual 
n.o 43.284J98. me Jante às condições especIficadas em cada uma das normas. Portanto a' 
adequação da feg laça0 mumcipal, que se faz necessária_ refere~se aos novos usos" ou à 

, lf'lstalaçM de nova at'vidaoes, desde que também sejam permitidas pelas normas estaduais: 
Reoo\uçao de Tom amento e Decreto n."43,284!98, 

Por outro (ado, a ,utilização do terrítór'c para a realização de atividades recreativas, como I' 
caminhadas em tril~as e acesso âs cachoeiras, representa um anseio crescente da poPJiaçêo 
Muitas das atiVid3!:ies atuaimente desenvolvidas occnem em áreas de oarticulares ou no 
território da Resel' Biológica, ' 

Sobre as MacrQz as de Proteção Ambiental ; 

As Macrozonas d Proteção Ambiental "1" e ~jf instituídas pela Lei Complementar 0,11 224. de 1 
'27 de Dezembro ~e 1.996, compreendem amas da Serra do Jápi e da Ser~a dos Costais, i 
Dessas áreas, sao pbjeto do presente estudo as segumtes . ' 

Areas da Macro~coa de Pro~eção Ambientai '"I" se estendem da Roaovía aos Bandeirantes I 
até o 11mite ::le ú1U'lICipl0 na reg:êo da Ermida e estão cOlTlpreendidas entre os limites da 
Macrozons de P,reservação Amoiental e a Allef1J:la AntOnJo P:nclnatto e Rodovia O Gabriel i 
PSLlino Couto,' outras áreas da Macrozona de Proteçêo Ambienta! '1", situadas do outro I' 

lado da Rodovi D. Gabriel Paulino Couto, são objeto do estudo da região Vetor·Oeste do 
municipto. 

Areas da Macro ona de Proteção A'nbiental "jj'" situadas entre a Rodovia dos Bande:rartes ' 
e os lim,tes da ,acrozona de Preservação Ambienta!, lia regiêo da Santa Clara. As ourras 
áreas da Macro:wna: de Proteçâo Ambiental "W, siruadas dO Outro lado da RodOVia dos 
Bandeirantes, deverão ser ob;eto de um estudo que consiaere as caracteris~jcas específIcas: 

I das reg;óes à qu:e pertencem' bai'ro da Malata e 'território da Serra dos CristaAL 

, As áreas qUê são O~:leto do presente estudo têm caraderlstlcas dIferentes, quanto a ocupaçao 
, alual e pretendida, quanto à situação fundiária e quanto ao sistema '1jâno, Desta forma, ê 
, bastante provável q e a leg:stação munic:pal pretéftdida venha estabelecer 'JSOS d;1'erenCiados: 
para essas areas, 

, 
,A Macrozona de Prote:;:êo Ambiental '"!" é const;tuida, predOmlflantemente, por graraes j 

propriedades corr ttente para a Avenida A1tOnío Pi'lClnatlo. urna imoortante via de acesso à 1 
; região da Ermida, que atende a populaçao do Parque E!o)' Chaves, Jardim Ermida, Jardim, 
Tannus. Conjunto! Residencial Morada da Serra, entre outros oairros de uso' 
predominantemente, residencial. Pela sua importância, sobretudo como um acesso alternativo 

: á Rodovia O. Gabrré~ Paulino Couto, a ampliação da Avenida AntOn;o Pincinatto faz parte 
, Integrante do projet S!TU- Sistema Integrado de Transporte Urbano e deverá ser executada 
nos próximos anos. Os estudos de plat18jamento desenvowldos para a região Vetor-Oeste do , 
município sugerem ue a Avenida Antônio Pincínatlo deva se constituir em um oorredor com a: 
possibilidade de i staJação de es;abeleclmenlo$ de prestação de serviços, voltados à 

: recreação, lazer e ducaç~o, tais COMO restaurantes, hotéiS, pousadas, clinicas de repouso, 
pesqueiros e escotas. O mapeamento da vegetaçao e declividades dessas áreas indica 
co,'ldiçôes satisfatór,as de utilização exatamente das porções mais próximas da Avenida. No 
que se refere às ~ormas estaduais, as áreas da MacrozoM de Proteção Ambientai .'J' 
pertencem, predominantemente, à Zona de Conservaçào da V;da Silvestre, definida pe!o 
Decreto E;~ual nf 43.284 I 98, que regulaMentou as APAs de JUnG,ai e Cabreuva. Uma. 

"",,,,u,,,e:::.?. (ão;) .~~!jce a Zon?! da Conservação dos Recursos ~jdrlcos de~~nid~",~ 

I , 6.7 

fls. 69 
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'TIesmo Decreto Não mCidem, sobre essas áreas. as disposições da Resoluç~o de 
Tombamento da erra do JapL Quanto à legislação municipal, as áreas aéssa Macrozona 
pertencem aos Se ores S9· de uso recreativo e pa;sagist!co e S10 - de uso f Jral, definidos 
pela lei municipal nO 2.507/81. O quadro seguinte resume as coMições de utilização dos 
imóveis da Macroz na de Protecão Ambiental ''I''. 

Usos Permissíveis e Condições de Utilização 
Macro:!ona de Proteção Ambiental "I" 

T:e~iiiilaçào Estadual legislação Municipal 
Uso do Solo Decreto n." 43.284/98 lal Complementar n, c 224196 

ZCVS.ZCRH Lei 2,501181 
• Módulo minimo de 2 ha na ZCVS 

Parcelamento • De acordo com a !egislaçao municipal i Módulo Minimo de 2 h"t 
ZCH : 

Residenc!al , empree:m::hmemos e atividades Permit1das OU9S habitações , 
'e ntes sâo tolerados. unífami1i~res Qor lot\;:. 
• !Na ZCVS os novos empreendimentos e São permitidos estabe!eclrnentos 

~oteamento$ devem atender ao módulo relaCionados ao consumo de: 
COf'lercls! m!mmo de parcelamento e sào primeiras necessidades. ou 

.permltidos mediante o compromisso complementar, das habitações do 
de manutençi!!o ou recomposiçao da :"'b"a"ír,ero", ___________ ., 
vegetação nativa em área: 
correspondente a 50 % da área do; sao permitidos estabelecimentos 

Serv,ços imóvel de atendimento ás habitações do. 
Na ZCH sêo permitidos bairro, saúde e educaçi30 até o 2 ç . 

~mpreendlmentos. obras e atividades, grau, 
e Ins1ltucional • 

~esde que não prejudiquem a 
Rualidade e quantidaae dos recursos 
hídricos, nem provoquem 
assoreamento dO$ co os d'ê U8. 

Industrial P'oibidos 
Perrrite abrídade inol..rstr'al rural, 

,com até SOO m~ de área 
; constn.:!da e 50 runcionárlos por 
'turno nas áreas do Setor S 1 O , , 

------------------ , ,~ 

As atlvldaaes agrosilvopastoris devem ser ( , , 
cortlpatíveis com a capaCidade de uso do 

Agrtcota $o!~, adotandcrse medidas para evitar i Permitido 
proCessos erosivos e a contaminação de: 
aQUlleres oor aGrmÓxlCos , , : Tolera as atividades exlstef'ites O , 
• ~a ZCVS são toleradas as atiVIdades j Decreto Ml.<niclpai n.' 

17.83712000, Mineração xIstentes e proibidas novas extrações. que regulamenta o 
• ~a ZCH é 'leGada a ex~ração de areia exerc!cio das atiVidades 

m leito de rio. minerárias no munlclplo, prolbe 
novas lt'!stalaçOElS na Macrozona 

---~-- -- : de Proteção AmoientaL .". 

A Macrczona de roteçao Arr:bienta! 'W, provavelmente em virtude do grande 'lumero de 
estradas no seu I terior apresenta urna situação de parcelamento mais inte'lso do SOlO. 
Mu tas das grande propriedades, situadas também na Macrozona de Preservação Arnblenta!. 
foram objeto de pro etos de reflorestamento no passado, destinados à exploração de Madeira e 
rêSln3S, como é. p r exemplo, o caso da Fazenda Caaguassu. As propriedades pr6ximas 
das estradas existe tes. que permitem o acesso aos mUnlcfpiOS de Cabr'éuvà e 80fT'< Jesus de 
Pir'ápora foram pa celadas ert: chácaras rurais, com módu:o.s m'!",imos de 20 000 m2 e, em 
ChéCàras de rec"ei com lotes de 5.000 'il

2 

Na região. ao long das estradas. encontram~se i'lSíalados diversos pescueiros e, em algumas, 
j[opriedades, vêrifi I;a~se o :nicio._~~ __ ª~!y_lºJ3des relacionaaas com a recepçao de vlSjtantes, gue I , 

IIS·b--..­

proe. _~.1?3. 
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r-buscam laz"e"r e r creação, No t(écho·--i;;7ic:Cia7ic-d"a~E7s7tr"Ca-'d:Ca-d7e--oSC"a-n7t.~C"I."Cr"'.-:n-o-'s"Ci-m"ó-v-e"Cis-ç-o-m­
ocupação mais an iga dev;do fi proximidade das areas urbfmizadas, encontram"w insta,ados 
estabelecimentos e prestaçM de serv ços e de comércio, caracterizando um uso misto 
incompatível com s características pretendidas para a região. O desafio que se apresenta , 
pa,a O planejame to dessa Macrozona consiste na identificação dos usos adequados para as' 
pequenas propried das que se distribuem, predorninante'T1ente. ao longo das estraoas. Neste, 

: sentklo, ãinda dev haver a!gU'T19 d,stinçêo entre 9 Estrada 08 Santa Clara, que estabelece o: 
: limite entre as c'ozonas de p(éservaç~o e de Proteção, isto é, tangeflC!a as áreas i 
I tOMbadas, e as dais est;adas, Que estão totalmente contidas !iá Macrozona de Proteçêó e, 
por isso, mais ata tadas do pol\gono de tombamento, Para as grandes propriedades, a;gúns 
proprietários defen em a tese de que devem ser identificadas alternativas de uso que possam 

, substitUir os projetps de reflorestamento e, assim enc{war os cicios s\,.cessivos de oi.a'1tlo e 
! corte, O quadro s~guinte resum-e as informações sobre o uso do solo '1essa Macrozona. 
, 

Usos Permissíveis e Condições de Utilização 
Macrozona de Proteclo Ambientai" 11 " r--- -,-i-~=~ '==:;;-:-;==:;--Legislação Estadual Legíslação Municipal 

Uso do Solo Decreto n.1I 43.284/98 Lei CompkHnentar n.tI 224196-
~=c;-:-==-:-:,Z",C;CV,:,S,:-- lO",; 2;:,:.5"'0"'1,,18"'1 ___ -i 

Parceiamento Mõdulo mfnimo de 2 ha Módulo mínimo de 2. ha, 

l : Os: empreend!rnento$ e 
Residencia! : exi!tentes são tOlerados 

atiVIdades i Permitidas duas 
, vnifamiliafês por lote 

los 
, , , , novos empreendimentos e São permitidos estabeleometltos 

Comercial ! lot amentos devem ater der ao módulo relacionados ao c-onsumo de: 
0;1 Imo de parcelamento • sêo primeIras necessidades, ou: 
P" rmtidos mediante O compromisso complementar, das habitações do: 

:de bairro, manutenção ou 
Serviços : rec pmposiçêo da vegetação nativa sao pe;r'nitidos estabelecimentos de i 

e !nstitGclonal : em área correspondente a 50 % da I ~tendimento às habitaçóes do bajrro, 
, ár do imóvel. saude e educação até Q 2 o grau. 

Industrial Pr ibidO$ I Proibidos 
As atiVidades agrosHvopastoris devem I 

Agrícola 

Mineração 

ser compatíveis com a capacidade de 
I usq do solo, adotando~se medidas para , 
, €ll/llar p~ocessos 

, contami'iaçêo de 
a rotóx'cos 

Proibida. 

eros"VO$ e a 
aqOff€lros por 

S:!6 toleradas as atiVidades existentes 

6.5. o 2." eiel de Participação Pública 

Permii!do 

! Tolera as atividades existentes 
: Decreto Municipal n. 4 17.837i2000, 
qúe regulamenta o exercicc das 
auvidades mineránas no município, 

i prolbe novas instalações na 
i Macrozona de PrOl :!o Ambiental. 

6.5.1. Distribui -o dos Questionários Estruturados 

A entrega das questionários estruturados aos atores 

identificados: e q aHficados foi precedida de reuniões com 05 diversos grupos sociais. 

que tiveram por bjetivo expor o trabalho desenvolvido após o encerramento do 1 co 

Cicio de Particip ção Pública, apresentar as informações consideradas importantes 

para a avaliação as questões propostas e explicar o próprio questionário" O Quadro 

6.9 

, 
, , 
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6,9 resume as informações re~ativas ao eventos e reuniões realizados antes da 
distribuição dos ~uestionários. 

Quadro 1U~: Reuniões de Apresentação do Inventário Fotográfico 
, e Oistribuiçiio do Questionário Estruturado 

, Data -- Evento 1 R~-~l1iiO ------ -I 
1----- --"-E-V-.-"~t'-re-.-li-z-ad-o-p-e-'O-I-nstítuto Serra do Jap., com O tema' Sef'8 do Jap~~ 

16110101 desej veís j Um:tes Aceitáveis", que teve como palestrante a Prat", Nstaha. 
: Mac o Ivanauskas, Gerente Geral do Projeto Parcelas Permanentes da; 

i ESAL IUSP. j' 
1121;2/01 j' AP(~'~ ntação de trabalho pretendido em reu"iião ordinária do CON~-~~A -

Cons lho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de JunOlaL 
, ••• ____ M _________ ., 

I 12/02/02 i Ap'e /ilação do trabalho pretetidíoo err rel:niàc Ordniéna do Comissac do P:arlO: t--- : Diretct do Ml.lnic:pio de Jur,dlaL : 

: 25102102 II APreslf~taçao do trabalho pretend!do ~~ reunlêo ordinária do CO!~~;adO Gestor! 
das AR'lAs de Jundia l e Cabreuva. . , , 

Apres<1lntaçl!lo do iraba!ho pretendidO em reunião organizada pelos afunoiS do 
13/03/02 curso;de tUrIsmo do SENAC, e que teve a particlpaçlllj do IAS ~ InstiWto de 

Arqu.t tos do Brasil, Núcleo de Jundiai e de proprietár<is de áreas na Serra do 
J~I J 

Todas as reuniões realizadas desenvolveram~se de acordo com 

uma pauta preest beiecida, sendo abordadas as seguintes questões: 

1:' - Discussão s questões relativas ao conceito. importância e caracteristicas da 
atividade de pl~neiamento, 

2,a ~ Discussão d~s conceitos específicos associados ao trabalho pretendido, 
, 

3 a _ Apresentaç~o das características do território e da situação atual das áreas da 

Serra do Japi '10 Município de Jundiai, com auxílio do inventário fotográfico. 
, 

4:' ~ Apresentaç 'o do ordenamento territorial das âreas da Serra do Japi. tal como 

determinado las normas vigentes, de âmbito municipal e estadual. 

5.- ~ Apresentaçã do trabalho pretendido e discussão da importância de geraçêo de 

um cenario d s expectativas da comunidade para a preservação das areas da 

Serra do JapL I 
ti a ~ Apresentaçãp das etapas pretendidas para (; desenvolvimento do trabalho e do , 

modelo metodológico proposto para a condução do processo de participação 

pública. 
, 

7. a ~ Entrega da questionaria estruturado e explicação dos objetivos pretendidos com 

as questões qye foram formuladas. 

6.10 
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uadro I : Resultado do 2.(1 Ciclo de: Participação PtíbliC~----"~ 
L' Respostas: ao Questkm3rio Estruturado I 

---,-=~~, --~ ---",--J 

f-_v_ert_O_"_I_e-t R4":",,r,,: .. :~: Q_D"",:"Z":c.r~o+n,,~a,,;~,,í:",~:,,:-,i~~"""7 _~_ A~:_~-,S_O_Ç7i'7"i7· '-"77-- j 
!.. Prof. Dr. Joao Vasconcellos. Neto ~ Unlcamp 

Técnico­
científica 

: lnstitlJclona. 

, 
: CO'TIúnítária ' 

Tetal 

4 

17 

24' 

o 

1 

_ Praf. Dr. Ricardo Ribeiro Rodrigues e Prof." Natãlia, 

; 4 1 Macedo Ivanauskas - ESALQ/USP l' 
Erg 'l Fforestai Aydano Carneiro *SMPMA .... H--~ .. Eng,1I Flavio Gr~_'!1º!erí Jumot __ :_~mbíental'~~,-__ 

,'0 Assessoria do Gabtnete do Prefeito 
, 'SMPMA - Secretaria Municipal de ptanJamentú e; 

Meio Ambien1e ) 3 

-, , 
16 I~ 

-

-
-

,-, 

CETESB Companhia de Tecnoicgla de' 
SaJ'1eamento Ambiental - Agência d~"J,;'un"d"""a,::I.-c:-~ 
Sindicato e Associação de Trabalhadores I' 

Assalariados e de P"ofessores de Jundiai CPD. 
SOCiedade Amigos dos 8iNrcs de Sa'1;;3 Clará : 
Vargem Grande, Caaguass...t e Paiol Velho ~ 
CONDEMA 
ProEmpi - Associação das Empresas e ProfiSSionais 
do Setor Imob1liárlo de Jundla: e RegIão· CPO. 
Instituto de Arquitetos do Bras;1 ~ Núcleo de Jundiai­
CONOEMA 
Oroem dos Acvogad05 do Brasil· 33,Q St.;bsecçào -
Jundiaí - CONDEMA 
Associação dos El1gen'1eiros de J:.mdtaí -CPO 
Sindicato dos Engenheiros na Estado de S~o Paulo 
- Delegac:a Sindical de Jundíaf - CONDEMA 
Centro das IndGstnas do Estado de sao Pat;!o -
Diretona Reglona, de Jllnd'ai - CPO, 
Associaçêo Japí - Colegtado Gestor das APAs de: 
JWldiai e CabfeÚ'll'il. 
Centro de Orientação Ambiental Terra Ifliegrada -
CONDEMA 
Instituto Serra do Japi - CONDEMA 
Curso TéC{llco de Melo Ambiente das Eseólas 1 
Anchieta 
ASSúélação dos Moradores dos Bairros de Corrupira : 
e Tijuco Preto - CONDEMA 
Sérgio Del Porto Santos - proprietãflo , 
YCrle Candiotto - propne:ana , , 
MonITores do Programa de ViSItaçãO às àreas da 

, 

Serra do Japl 

.... LL 23 1 

o C'c:;. 2., 
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i Tabela 13 : Anseios e Expectativas da Comunidade 
(D~ acordo com as res.postas ao QUé$tionáno Estruturado) 

Reserva Biológica - Vertente Técnico ~ Científica 

Questóu ; Alternativas 

1 a O mUlilCiplO d Jundiai deve possuir uma Reserva Biológica, nos 
terMOS definido pela Lei Federa; n" 9.985/20001 

:" SII1'" , 

" Não. As área púbhcas da Serra do Japi deverr constituir uma I: 

Unidade de nservação onde sejam permitidas atividades de 
visitação. conro: e são realizadas atua:mente. ' 

2.'" Os 1I>n:tes da Reserva Biológica MU"1icipal 

:., Devem ser ma~tidos tal como se e~contram definidos pelo Decreto I 
I MLmiclpal n. Q q,196/92 I 

I
" Devem ser ;€"ViSiOS segundo critérios que considerem a i 

biodilJétSidade : 

i·--
: 3 a As atividades f'l s ãreas da Reserva Biológica 

n.' 
% 

4 
100 

O 
O 

c 
O 

4 
100 

• Devem restrin ir-se àquelas estabelecidas pela Lei Federal nO: 4 
998512000, 100 

Observ. 

(2) 
{3} 

, 

• Devem ser perttldas atividades de v(Sltação, ta! oomo são reahzadas i O ~I 
atua!mente , -l """,_0_" ...... . 

4 11 A legrslação qUf; Cf cu a Reserva Biológica MUnicipaL 

• Deve ser tútat"0ente mantida : O 

OI Deve ser alterapo apenas o Decreto COfY' a revisão dos limites da 
Reserva. 

O 
O 
G 

.. Deve ser alter 'a, com a instituição da Reserva ros termos previstos: O 
no Sistema Na ona! de Ut'!ldades de Conservação e com os limites O 
atuais estabele dos Dor ,e municipal. 

OI Deve ser altera a, com a instituição da Reserva nos te"n"os previstos 4: 
no Sistema Na ·onal de Ur,.idades de: Conservação e com os IIm:tes 100 

f 

revistos é esta:b tecidos or lei r"íLIJ.'.9J2?l1 __________ L__ -"-- - -1 
Observações . 

. (1) E!aOOraçao do d agnóstloo da fauna flora 
i í2)A revísao dOS, !imites da Reserva Biológica, segundo critérios qt:e conSldere'Tl a 
! heterogeneldad~ do :€rritór:o e a b\odlve~s!dace, deve "esultar em uma ampliaçêo dO seu 

terntó,"lo, 
(3) Deye~ se' reali;tadcs investimentos pliblícos para ampliar as áreas de proteçêo em pontos: 
- críticos. e 5H3traté~jcos, ' 
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Tabela 1 ti : Anseios e Expectativas da Comunidade 
(O acordo com as respostas ao Questionário Estruturado) 

Reservá Biológica" Vertente Institucional 

Questões I Alternativas R.a Observo 

--r:iq5 mwnic'pio de Jundiaf deve possuir uma Reserva Bio!6gíca, nos' '~3 .: M'i 
termos definidc pela Lei Federa! n_ a 9_985t2000? I 

• SIm 
100 

:.. Não. As areas públicas da Serra do Japl devem COn.stItUlr uma: 
Unidade: de CO'l5ervaçáo onde sejarr: permitidas atividades de i 
VIsitação. confoh"ne são realizadas atualmente_ , , , 

r
' 2 $ Os limites da Reserva BIOlógica MunicIpal 

.. Devem se' mantIdos ta! cemo se encontram 
Decreto MunlCI!{a1 n 013,19(:)]92 

definidos pelo I 
I 

:.. Devem ser r vistos segundo cntéríos que conslde"em a 
blod1ltersa:lade 

3." As atividades n 5 áreas da Reserva Biológica 

I , , 

o 
O 

o 
Q 

3 
1CO 

:.. Devem restring r-se àquelas estabelecidas pela Le~ Federa! n.c ' 3 
9985/2000. 100 

'. Devem ser pe mltidas 
realizadas atua! ente 

atividades de visr.ação, ta! corro sik> i 
i 

A_a A legisíação qu~ crióu a Reserva Biológica Municipal: 
, , 

o 
O 

:.. Deve ser totalrrente Mantida O 
O 

.. Deve ser alterado apenas o Decreto, com a revisão dos limites O 
da Reserva. ' O 

.. Deve ser aitsr da, com a insHUlÇaO da Reserva nos termos 

o 
O 

previstos no Si tema Naclonal de Unidades de Conservaçáo e 3 

Ir . I 

.. Deve se" alterada, com a instítJlçáo da Reserva nos termos 
previstos no Sistema Naoonal oe Unidades de Conservação € : 

corr os li'i'Ltes i uaíS estabelecidos !X)f lei mUnicipal. 1 

_ .. 9.í:?,!il os limitas r Vistos -e estabelecidos ' lei muníCi ai ... __ 1.~Oc;O_-' ____ -1 
ObsetVações : 
(1)A revisão dos limites da Reserva Biológica, segundo cntérios que considerem a' 

heterogeneidad do território e a biodtvenlidade, deve resultar em uma ampliaçao do seu 
te~rit6rio 

........... ~ .. _----
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Tabela 1e ; Anseios e Expectativas da Comunidade 
(De acordo com as respostas ao Questionário Estruturadol 

, Reserva Biológica ~ Vertente Comunitária 

QUHtOes I Alternativas 

; 1 8 O ~unlciplc óe Jundlei deve possuir urna Reserva Bíológic;;t nos i termos óefnido pela LeI Federa! n.Çt 9,9S5i2000? 

" Sim 

n." 
% 

16 
100 

Ob.e.v~ 
( 1) 

, 
• Não. As áreas ~púb!lcas da Serra do Japi devem consiituir uma , ~' 

, Unidade de Conservação onde sejam permitidas atividades de; O 

i ___ ... ~isíta~ãO, confotme ~~_~~ahzadas atJalment~_:__ ___. __ ····-1 O ___ ._~ ____ _ 

r,lI Os íirnites da serva Biológica Municipal ~ 

• Devem ser rr ntldos tal come 
I Decreto Mumc;çjal n fi 13.196/92 

se encontram definidos pelo 

, 
" Devem ser r$vJ:stos segurdo cntérios que COlislderem a: 

niodiversidade 

As ativ dades nas areas da Reserva 8iológica 

• Devem restnng f-se àquelas estabelecidas pela Lei Federa: n." 
9,965/2000 I 

• Devem ser pe itidas atividades de visitação, tal COMO são i 
real;zadas atua! €'lte , 

~--c7"~-'-'~"--'-:---=-~~~ , 4, ij A legIslação qU€ criou a Reserva BIológica MU;1!cipaL 

" Deve ser total~ent€ mantida, 

: '" Deve ser a:terat,io apenas o Decreto, com a revisâo dos limites' 
da ReServa. 

" Deve ser a'ter da. com a instituição da Reserva ,'lOS termcs 
prev'stos no Si tema Nacional de Uridades de Conservação ti: I 
com os limItes: a !..ais estabelecidos por lei niunicipa . , 

, 
,oi Deve ser alterada, corr a institUição da Reserva nos te"mos 

3 i 
18,75 ' 

13 12) 
81.25 I 
--+ ,- 1 

15 
93.75 

1 
625 

3 
18,75 

1 
6.25 

11 
58,75 

(3) 

previstos no Sistema Nacional de Unidades de Conservação e O 
com os. limites ,evistos e estabelecidos por lei municlpí:f O I observaçÕ.s , .mmm] 

: (1) Elaboraçao do diagnóstico da fauna fe,e 
, {2} A revisão dos limites da Reserva Biológica, segundo c:!tér,os qJe consio$tem a I 

hetercgeneidad do território e a biodiversidade, deve resultar err lima ampliação do seu, 
ter~itório 

(3) OS JSOS devem ser proibicos até a e~aboração de estudos detalhados debatidos com a 
comunidade, 

LC 417/2004
Fls. 101/319



Tabela 2a ; Anseios e Expeçtativas da Comunidade 
(O acordo com as respostas ao Questionário Estruturado, 

Mac ona de Preservação Ambiental ~ Ve:nente Técnico· Científica 

Questões I Attemativas 

1 ,.:I: conve:1iê·~-te: que as âreas sujerras às ··disposições ca 
Resolução de tombamento e daquelas aphcâveis a Macrozona 
de Preservação Amojental ter;ham limites Cl)ircidEl'ltes? 

O." 

% 

I· S,m ti 160 
,. Não A Macroz na de Preservação Amt>ll~ntal deve permanecer, 

com os !trrut e com as rest'lçóes de uso atualmente: Q 
estabelecidas s âreas da MacrOZ<HIS contidas no pOligono de O ' 
tombamento de m ser t"atadas dlstmtarnente ri 

i 2''' A COlrCldênCI, dos limites deve ser estabe!ec;da da segUinte' 
forma i . 

3 
75 

• Os limites da Macrozona de Preservação Amb:ental deveriam ser; 
'TIodincados de :forma a coincidir com os !irrites dó po1igono de: 
tombamer:to, : I 

I
• As restrções cileterP'linadas pela Resoluçêo de Tombamento I 1 

Observ. 

(í I 
(2l 

deveriam ser aplicadas, !aml.iérr, às areas da Macrozona de, 25 
~~ª~~:vaçao AJ1' biental n}:io contidas no políç;ono tombado_: M'~~--i 

',:1 a Os usos per~1 dos pelas normas eS~2u~_:?! especificados ~baixo, devem: ", _____ I 
Ser permitidos pelO] Ser permitidos pelo Ser proibidos. ~ 

Tipo de Use Mun;cipio mantidos município com: pelo MiJnlci::lIo I . 
os critériOS , ~fiténos mais I' ,: 

f-.....,.,-... ~,.-co--,'r("i'" "O:!:f0'7SO=S"",~__ , ",~___' : 

'-=====-:;-:f-t-~ n," "/e n e % n," % " ... __ I 
ParcelaMento do: ·--1] 

Solo 2 50 1 25 1 25 

f.~.§,.~R~eg"~d~en~c~,a~, @i' +=t2==:==l5~O::::::~'::::::jO~::::::+::::::~Q~::::::+::::::}2, :::=_~5",O_l-.. 3' I- Servi s de SaúdE! 1 25' 2 50 t=;:::j2~5t=+===1 
t--__ E"a"'·u'-'cO!açll~(0t___I--'.1-+ .2'é5_+--,2~...L_",5C,--" .... J ' 25 , 

Reoepção de . 
VIsitantes i 1 25 1 25 2 50 

Hospedagem O j=~O=:::t=j2t:::=t==j5]O==~~2t::::::t:::j5~0t=i:::====~ t---;R"'eC:d;:~~"'A~lta-l-:t::::::t2 " ... -- : O 3 75 1: 25 -1 

Tens:!o I 2 50 1 25 1, 25 ' __ ' __ .., 
4", O municíPIo de jeria adquirir áreas na Serra do Japi, aprowiadas, :r 

para a viSitação I~ o lazer PÚblico com o objetivo de atender aos' n." Observ. 
attseios da pop+!ação sem comprome:er o terrií6no da reserva % 
bio;ógica ? : 

• Sim 2 
50 

l
;. Não O 'TIJniciplo deveria priorizar a desapropriação das áreas! C 

da Reserva 8iol .(,;l:t : O 
... ---'--~ 

fi". rl­
~. ~.J:>q , f;i,liA-
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Tabela 2a : Anseios e Expectativas da Comunídade 
(D acordo com as respostas ao Questionário Estruturado) 

Macro~ona de Preservação Ambiental ~ Vertente Técnico - Científica 
, 

-c=i __ -2~k~" __ ~" __ Obs.=:J 
5" Caso o Munidpio oeva adqUIrir areas na Serra do Jap: 

Questões f Alternativas 

apropriadas pafa a visitaçao e o :az.er público, a aquisição deverá (5) 
atender às seg4intes condiçóes : 

" As atividades t ~i$ticas e de lazer Cleve1l ser promovIdas pela 
il"íciativa priva a, com (I Iicenciame'1to, mC'litoramento e 
flscaazação do oder oúbljéÓ, 

,. O municipio 
instituição de 
distintas daque! 

ver,a escolher uma área apropriada para a 
m ParqLe Munic-pal, destmado fi atividades 
s exe'cldas nas áreas da Reserva Biológica, 

,. O mun cipio poderia adquirir áreas na Serra do JapL r.ão 
necessár!amente contiguas, que no seu conjunto cct'\stlhdssem 
um Parque Ml,ai1icipal. destinado à atividades distintas daquelas: 
exercidas nas areas da Reserva Biológica.. As áreas a serem I 
adqwridas deveriam situar-se nas três regiões próximas dos 
acessos à Serri9 do Japi no municlpio, Isto é, nas regiões da I 

1 
50 

o 
O 

50 

Ermida, Santa Iara e"-"M"a",lo"t,,a.~ ___ _ -l 
Observações: 

(1) Devem ser r 
sobrett:do em p 

I 
lizados investimentos públicos para a amp!!ação das àreas de proteção, ' 
nto$ crltlcos e estratégicos. 

(2) EstimUla" a co ção de RPPNs €i a criaçêo de Parques particulares para suprir a dema'ida 
do ecoturisrro, , , , I 

: (3: As popu!ações eXistentes devem adeouaNse ao uso sustemavel da <lIraa : 

r ' (4) E!aborar c diag~óstíCO ambiental das áreas aa macrózona. ~ 
'I' (5)As áreas de prçteção deveriam ser ampliadas na base aa serra, cnando um Cinturão de 
L. _",prC'"o~~_ºªg ca az: e atender â demanda da o úla .2:. ____________ __ 

6 

11$ J .. ~ , __ . 
proc . .:!ú f':4 

~ 
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Tabela 2b : Anseios e Expectatívas da Comunidade 
(I: e acordo com aiS respostas ao Questionário Estruturado) 

Ma rozona de Presorvação Ambientái m Vertente Institucional 

1.& E convenJert 
Rssctluçãc de 
de Preservaçã 

.. Sim 

Questões I Alternativas 

que as áreas su;eitas as disposições da 
ombamento e daquelas aplicáveis à Macrczcna! 
Ambiental tenham lirrutes coincIdentes? : 

n.' 
% 

3 
100 

o 

Observo 

• Nao. A Macroz-ona de Preservação Amb:erltal deve permanecer 
com os iímitlfs e com as restrições de uso atualmente 
estabeiecidas. f-s áreas da Macrozona contidas !Co polfgono de 
tombamento devem ser tratadas oisti'1!arrente. I' 

,2.a A COI1C!dênc!à dos limites deve ser estabelecda da seg-u'''n'C!.+----c--
fu~ , , . 

:" Os limites da N!acrozona de Preservaçêo Ambien~a! deveriam ser , m odm ' fd d 11 d O cados d orma a comCl Ir COI'fl os 'lmltes o po gone e 
tombamerto. Ü 

• As restriçóes eterminacas pela Resolução de Tombamento , 
deveriam ser plicadas, taMbém, às áreas da Macrozona de 3 , , 

Preservação A biental rão contidas no DolIgono tombadc.?_ ... 100 
, , 

3. 11 Os usos oermi Idos pelas normas estaduais, esoe~fíca(loo abaixo devem' 
, 

Ser permitidos pelo Ser permitidos pelO Ser proib,dos I Observ 
Tipo de Uso , Munlcrpio í"'Iantídos municfpio cem paIo Municiplo 

I os criténos. critérios mais i , 
ngo~9_~~M 

, , 
, , , . n' % n.' % n.' % . , , 

i , , ________ M. .... _--- ------------_ .. , Parcelamento dq . , , 
80;0 3 100 Ü O O O , 

'---- . 
Resíoencial 3 100 O O O O (' 

Serv' 0$ de Saudê 2 66.7 1 33,3 O O 12' 

, 

Educação , 2 66.7 1 33,3 O 

~:_i_:l Recepçâo de 
, , , 

333 Visitantes 2 667 1 O 
ttos edagem 2 667 1 33.3 O O i f2i ' 

Lazer 2 =f66J 1 . 33.3 O O 
, 

121 
, . . , 

Redes de Alta 
, . , 

2 667 1 33,3 O O 12' _. , , , 
eria adqJí~jr ~reas na Serra do Jap', apropriadas ! 4". O munícipio de n.' Observ, 

para a y si:aç~ e o lazer público, com o objetivo de atender aos % , , 
anseios ca po ulação sem compro~neter o território da reserva , , 
biológica? , 

, Sim 2 

· 
66.7 

· , · , 

I' Nilo O muníc! io deveria priorizar a desapropriação das áreas 1 
, , 

da Reserva 8iO! gica. 33.3 í {3) 

7 

fls. :ttt 
-~, . 

..... ;h'qq 
@,;bL 
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------ r'Tabela 2b ;: An .. los • Expectativa. d. comun~-.-d-.--­
(De acordo com as respO$tas ao Questionário Estruturado) 
M~crozona de Preservação AmbientaI· Vertente Institucional I 

t--"'----,-~Q~u;.:;s~to~·e~.~IA'~"~=e=rn~.~tw;:':.=.----'---", -~n'",c--cr'O~;b$~ 

5° Caso o M:mi Ip:c deva adquirir áreas na Serra do Japl' 
apropnadas pa a Visitaçêo é Ú lazer público. a aquisição deverá I 
atender às seguintes condiçetes ' , 

, 

,. o mutliclpio deve~ia esco!her uma arê'" apropriada para a I 
irstitLJiçêo de~: um Parque Municipal, destmado à a!ividades, 
distintas daque as exercidas nas areas da Reserva Biológica, 1 

Oi O muníclpio daria adquirir áreas na Serra do JapL não 
necessána'11€m, e contiguas que no seu corJunto constituíssem I' 
um Parque Municlpa!, destinado â atividades distintas daquelas 
€XfHCidas nas areas da Reserva Biológica As areas a serem) 

l 
adquindas deveriam situar·se nas três regiões pró)(;mas dos' 
acessos à Ser a do Jaol no rnul1lc:pio. 15:0 é, nas regiões da 

,._ Ermid!,., Santa !ara e MaJota, 

1 Observações -

% 

o 
O 

2 
iOO 

: (1) Os loteamentos! regulares existentes deverão ser estudados caso a caso, 

'''--I 
1 

I (2) As condições~' e uso não devem ser, necessariamente ma s restritvas, e sim mais 
adequadas aos interesses do MUnlC:plÚ e aos objetivos de proteçãO de proteçãO das áreas I 

(3) As atividades t r!st:cas devem ser promovidas pela iniciativa pqvada, :::o~ o licenciamento ! 

, monitoramento f!scahza~o realizados pelo poder publico. 

n •. ~'1~, "" _ 

~ 
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Tabela 2;:: : Anseios e Expectativas da Comunidade 
( acordo com as rKpostas ao Questionârio Estruturado) 

Ma rozona de Preservação Ambiental ~ Vertente Comunitária 

QUHtõeS I Alternativas 

, 1 ,ª t: converiente que ~s éreas SUleitas às drspcsiçÕés da 
Resolução de Tombamento e daquelas aplicáve,s à Macrozona 
de Preservação; AMbieflta! tenham ;irnítes COincidentes? 

, , 

i. Sim , , , 
:. Não, A Macrozona de Preservaçêo Ambiental deve permanecer 

com os limites e com as restnçOes de uso atua~mente 

estabelecidas. As áreas da MÇlcrozona ccolidas no po!!gono de 
'-_ :ornbamemo cevem ser tratadas distirtamente, 
, 2." A coincidência; dos limItes deve ser estabelecida da seguinte 

forma I 

• Os limites da M fozona de Preservação Ambiental devériam ser 
modificados de foma a coinod r cem os limites dO poHgoró de 
tombamento_ 

" As restriçÕés etermi0adas pela Resoluçáo de Tombamento 

O,, 

% 

16 
87,50 

2 
12,50 

4 
28,57 

devenam ser pllcadás também, às áreas da Macrozona de -;0 

Observo 

Preserva MA biéntal não contidas;lO oii ono tombado 71,43 
(3' O'usos er",it dos el.s normas estaduais, es ecifcados ab.i~o, devem --'------, 

Ser permitidos pelo Ser perr1itidos pela Seí proioidos Observ. 
Tipo de Uso Municlpio ma'1tidos municípIo COM: nelo Mutncfpio 

os cntérios, critérios mais: 
i ,ri orosos 

n' % n' % 
Parcelamento do 

Solo 9 56,25 4 ",2,5,,00 
r" 

Residencial 7 43}5 6 37,50 , 
Servi .os de Saúde 5 31.25 5 31 25 --,-

Educa ão 6 37,50 5 3125 
Recepç:!O de 

Visitantes 4 26,67 6 40,00 
---+~-

HO$ eda em 2 12.50 8 : 50,00 
Lazer 2 1250 9 56,25 

Redes de Alta 
Tensão 4 25,00 

4~ O muricipio deveria adquim áreas na Serra do Japi. apropriadas 
para a visitação:€' o ,ozer públiCO, com o objetivo de atender aos 
anseios da pop~laçãQ sem comprometer o território da reserva 
Otológioa ? : 

• SH'fl 

:. N~o respondeu 

n' 

3 
3 
6 

5 
6 

7 

% 

1875 
1875 
37,50 
31,25 

33,33 
37,50 
31,25 

1PS 

O.' 
% 

9 
56,25 

4 
25,00 

1 ' 

2 

'4 
{51 

Observo 

(7) 

(8) 

" Não. O municí io deveria prior:Z8r a aesapropriação das aress I 3 : ~9) 
da ReseiVa 8iol 1875 . 

,-~~~~-+-gtca_ -1-1 ___ •..... 
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Tabela 2c : Anseios e Expectativas da Comun1dade 
(O acordo com as respostas ao QuestionáriQ Estruturado) 

Ma rozona de Preservação Ambiental ~ Vertente Comunitária 

Questõés- f Alternativas 

50 Caso o Muni lp!o deva adQuir,r 3roas na Serra do Jap! 
apropriadas pa a visitação e (} lazer públ1co, a aqUisição deverá 
ateMer às S€g in:e$ condições' 

fi O municip,c ~evena escolher uma ârea apropr,ada para a 
instituição ae UM Parque MU'11clpal, destlrJad::l à atividades 
dlstllitas daqJelas exercidas f1as areas da Reserva Biológica. 

1 
7.69 

i" Nêo respondeu 4 
30.77 

, 

I. O munic:pio podena adquirir áreas na Serra do Japi. não 
recessá(iamente contigú3s, que no $éi; conju'1to constitUi$sem 
um Parque Mut,iclpal, destinado à atiVidades distintas daquelas 
exercidas nas âreas da Reserva Bl0lóglCé.t As áreas a serem: 
adqUlndas dev riam situar-se nas três regióes próximas dos 
aCessos à Ser do Japl ro mU:ilc!p,C, isto é, ras regiõês da 
ErmIda, Santa Iara e Malota ' 

8 
61.54 

Observações, 

(1) O parce:ament deve ser seMprê permitido nos casos da divisão das propriedades entre 
herdeiros, , 

, (2) PermitIr apena~ as Umdades Básicas de Sa:jde, para atendimento a população loça]. 

: (3) Permitir apenaJ escolas de ensino fundamental. para a população local 
i , 

{4i A ques:êo não 10i respondida por um dos atores consultados 

1.5) Exoeto e$tabel~címentos de grande porte ou polos geradores de trâfego e/ou ruído 

(6) Estender as res[riçóes quanto ao uso e ocupação do solo previstas para o uso residenC!á! 
para os demaiS ~sos, tocos :om indice de aprove'tamerto máximo de 10 % 

, (7)· Um possfvel parque mUnicipal é consIderado Inaceitável na Macrozona de PreservaÇâO e 
na Macrozona de Proteção Amb!ental H • Região da Santa Clara, ConSIderar a possibilidade 
de locaLzação has areas s!tuadas entre as rodovias Anhanguera e dos Bandeirantes : 
- O Parque. s ' mstJtu!do, deve atender as normas do SNUC e ser adminIstrado pelo' 
mvnlclpio A in talação do Parque nêo deve prejuaícar o pfógrarra de desa.ofGD1açào de 
areas da Rese Biológica 

(8) A questão do urismo deve ser avaliada consioerando todas as areas do munlcipio, de 
forma a garantir outras alternativas. além das áreas da Serra do Japi. que fiêo podem ser 
''V1StaS'' como as únicas áreas de lazer do mwnicípio, 

(9) Deve ser arnpli a a possibilidade de acesso da popwação às áreas da Reserva Biofógica 
de aco'ao com s cr,téríos 00 Prog:ama de Visitação Mordtor90tL 

(101Sugere-se o Ó envo!vimento de estudos com a simulação da ocupaÇao das áreas. bem 
como com O' dia nóstico ambiental caº,ª§~_~9 de reservas ;e9a!S e recvrsos hiºfieos. ' 
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Tabela 3a ; Anseios e Expectativas da Comunidade 
(De acordo com as r"postas ao Questionário Estruturado) 

Macn:?zonas de Proteção Ambiental - Vertente Técnico - Científica 

Questôes ! Alternativas 

1" O módulo mIni o de parcelamento nas Macrozonas de Proteção 
Ambiental "1" e "li", estabelecido em 2 ha. pelo Decreto Estadual 
n" 43.284/98 e [pela Lei Compleme'1tar n." 224/96 

n.' 
% 

2 
66,67 

• é i:iadequado,! inferior ao desejável e. po.1anto deve ser 1 
ampLado, ' 33,00 

:., é inadequaoo,: superior ao desejável e, portanto. deve ser O 
reduzido ! 0,00 

i 2", O uso resldercial nas Macrozonas de ProteçãO Ambienta! "r e i 
-11", de duas r,<3t}itaçoos un;fam;!laros por lote. ' 

i 

• é adequado e d ve ser marta:!o. O 
0.00 

i 
• é ínadequaao, i fedor ao desejável e, portanto deve ser ampl:ado ' O 

para até 4 habít çôes por lote. 0.00 

I
_ é madequado.l:upe'íOr áó desejável e, porttH1to, deve ser 1 

reduzido para arME 1 habitação por lote, 33,33 
, 

I
• é adeq:Jsdo e Pode ser mantldo para os lo!es qúe atendaM ao O 

rPooulo min mo'de 2 ha Nos Imove S Já par:::eladcs, corr área :],00 
infenc" a 2 ha ~eve se" perrrllMa a edificação de apenas uma 
res:d-ência, 

:. é adequado e o: critério de- Jr1a habitação para cada 1 ha, paue 
ser estendido aos ImóveiS com dimensões maiores, desde que 2 
sejatr' atendidos indtces máximos de 10% para a ocupação, 15, 66,67 
% para a impe 'eabilízação e 20 % para o aproveitamento, alé!'f\ ! 
do abanto de a é dois avimentos, i.'CC=~=~·r----------

3,'} O uso comercia nas Macrózonas de Proteção Arrbiental' r e 'li", 
nos límites e c d!ç5es estabelec,dos pelo Decreto Estadual n." 
43284198 

:. deve ser admiti também pela !egislaçao rnun,cipat 

'11 deve ser admit o ~ambé:m pela legislação municipal, desde que 

o 
0,00 

sejam observad s os seguintes Indices máximos . gabarito de 2 O 
pavimentos, OCUpaçao de 10%. Impermeabilização de 15 "!Q e 0.00 
aproveitamento pe 20 % 

'. deve ser adm tido também pela legislação mun~cipaL desde que 
sejarr observa~os, além dos indices máximos da alternativa: 
antenor, os segyintes critérios. ' 

- Na Macrozona de ProteÇêe Amble"lta! "I' , os estabelecimentos I' G 
deverão ter frente para a Avenida Antonio PincinatlO. 0,00 

Na Macrczona id~m~~teçao Ambienta; "W, os estal::lejeciment9.~",,-___ -, __ _ 

II 
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Tabela 3a : Anseios e Expectativas da Comunidade 
(D acordo com as respostas ao Questionário Estruturado) 

Mac zonas de Proteção Ambiental - Vertente Técnico ~ Científica 

Questões I Alternativas I 
• devem ser a m!tidos pela legis!açkio mUnicipal apenas os: 

estabe!ecimen s relaclOtiados às primeiras necessidades da' 
popiJlaçao !oca~ ao comércio relacionado ãs atividades tUflstJCas 
e de lazer pef:miMas na região e ao oomércio de produtos 
artesanais ou voduzidos nas propriedades da região, desde que 
sejaM oDse'Vaaos, além dos indices Màximos da alternativa 
anterior, os seg~inte5 critérios: 

Na Macrozon~ de Proteção Ambiental "I", os estabelecimentos 
davertlo ter fren~e pára a Aven:da Artonlo Pincinatto, ' 

Na Macrozon~ de Proteçêo Ambienta! "!!", os- estabelecimentos! 
deverao ter frente para as vias oficiais dassificadas como: 
arte"iais, I 

• deve ser totalm~nte proibido pela legis!ação munic:pal , 

i 4" O uso de servi 
: "11" nos dmites 

n. Q .43 284198 

s na!i Macrozonas de ProteçãO AMbientai "r e 
condiç<;es estabelecidos pelo Decretá Estadual 

• deve -ser admiti o também pela legislação municipal. 

• deve ser aamiti o também pela 'eg!slação m;Jnicipá . desde qJe 
sejam observa s os seguintes indices máximos gabanto de 2: 
pavimentos, OCfpaÇao de 10%. impermeabilização de 15 % e 
aproveitarrento ê 20 0/0< 

:. deve ser admiti o também pela legis!ação municipaL desde que 
sejam observa 0$, além dos lnd:ces máximos da alternativa 
anterior, os seg,intes critérios , 

Na Macrozona de Proteção A'1Ioiental T. os estabelecimentos 
deverão te' frelte para a Avenida Anton:o Pmcinatto_ 
Na Macrozoroa, de Proteção Ambiental "Ir'. os estabelecimentos 
deverão ter 1~ente para as vias oficiais classificadas como 
arteria:s. 

• devem ser ad~itidos. pela legislaçêo mJnicipal apenas os 
segumtes estabelecimentos; escritório de profissional liberal em 
'esidêncls de uso individual, de edJcação. clinicas de repouso, 
'1ospecagem, e:aqueies relacic1ados às atividades ruristicas e 
de ,aze' pefmiti~as na reg:âo Ou â atividade de artesaío, Com 
exceção dos esçrítórios de profiSSionais hberaiS. os dema·s uSOS 
devel1!o atend . taMbém, aos seguintes Cfltélio$, além dos 
índices máxim da alternativa anterior. 

Na Macrozon de Proteção Ambiental ''I'', os estabelecimentos 
deverão ter fre te para a Avenida Antonio Pincinatto. 
Na Macrozona de Proteçêo Amb1f3'1tal "li", os estabe:ecimentos 
deverão ter nte para as vias of:ciais classificadas como 
arteriais. 

• deve ser totalm rte proibido pela legislação mU'lícipal 

O.' 

% 

3 
100,00 

o 
0.00 

n.' 
% 

o 
0.00 

O 
O,QO 

o 
0,00 

3 
100,0::; 

o 
000 

Observ. 

(4) 

Observo 
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' Tabela 3a : Anseios e Expeetatlvi!is da Comunidade 

( acordo com as respostas ao Questionário Estruturadol 

M~~.~J ~zo~n;;.~.CC"d".;-:P-:ro~t."çã:-O~Am-;-:~b~í.~n~,~.~1 -_vertente T ecnico • Cientifica 

i : Questões I Alternativas n.'.! , ' 
: % 
5° O uso agrícola 'nas Macrozonas de Proteçaó Ambiental T e "Ir 

nos I'f'flltas e cordições estabe ecidos pe'o Decreto Estadual n:' 
43284190, 

• deve ser admjtl~o também pela legislação mupie'pal 
, , , , 

" devem se" adn1tidos pela legjslação muniCipal desde que não 
:rí1p!ique na s<.lpressão da vegetação nativa existente, ena!s, 

• deve ser to;almFnte proibidO pela legislação municipal 

I Observações 

1 
3333 

2 
66.67 

o 
MO 

: (1) Um dos atores 
" AmbientaL íofa 

'1sultados não respondeu às questões sobre as Macrozonas de Proteção 
ando que as respostas estão lmpHdtas nos comentarios apresentados. 

(2) Devem se, de '1volvidos estudos para a ampliação da zona de amortecimento. Nessas 
areas. sitwada na base da Serra, poderiam ser desenvo!vldas as atividades para o 
atendimento és necessidades de lazer da pcoulação. 

(3; A oc~pação d ssas áreas deve ser precedida dos estudes para o estabelecimento de 
. corredo"es eco!pgicos. que poderiam ser cons:itufaos das 'eservas legais das propriedades 

atingidas. I : 
(4) Deve inclUir o 1mérClo de produtos agricolas da regUlo. : 

, 
(5) Devem ser eS~belecíaos critérios rigorosos de controle das abvicades de comércio e 

servIços p,ará g~rantia da proteção dos recursos naturais. 
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Tabela 3b : Anseios e Expectatlvas da Comunidade 
(De acordo com as féSpO$tH ao QUé&tionário Estruturado) 
Macrozonas de Proteção Ambiental ~ Vertente Institucional 

Questões I Alternativas 

1"'_ O módulo mínimo de parcelamento nas Macrozonas de Proteção 
Ambienta! T e ;'"B" estabelecido em 2 hiit pelo Decreto Estadual 
n,'" 43,284/98 eipe!a Lei COI"l'iplementar n," 224196: 

· · · ., e adequado e d;&ve Sê( mantido, 

I 
3 

100,00 

., é inadequado, inferior ao desejável e, portanto deve ser O 
ampliado. 0,00 

• é inadequado, superior ao desejável e, portanto, deve ser C 
reduzido O 00 

f-----+-----------.... ··················---'----1 
2", O :;50 resioen ial nas Macrozonas de Proteçào AmOlental T e 

~W, de duas ha itações unifamlUares por lote 

, é adequado e d ve ser mantido. o 
O.CO 

• é inadequado, i ferie" ao desejável e, portanto deve ser ampliado O 
para até 4 'labit ções por lote, 0,00 

• é Íl'~adequado, s~perior ao deseJavet e, portanto, deve ser O 
reduzido para a enas 1 habitação por lote, 0,00 

• é adequado e Ode ser mantido para os !o:es que atendam ao 
módulo mínimo de 2 ha Nos imóveis jã parcelados" COrl" area O 
inferior à 2 ha, deve ser perrnit:d.a a edif.cação de apenas JMa 0,00 
residência. 

• é adequado e c,itér:o de uma habitação para cada 1 ha, pode 
ser estendl-:::Ia os imóveis com d'mensões maiores, desde que 
sejam atendKlo indices máximos de 10% para a ocupação, 15-
G/" para a i"l1per 'l1eabílização e 20 "j" para o aproveitamento, além 

3 
100.00 

do cabarito de tê dois pavlmentos_ ----------------------..................... ,I ...... ~~_t~---.., 

3':> O uso comercia nas Macrozonas de ptOreção Ambler'ltal"r e "W, 
nos limites e c ndições estanelec!dos pelO Decreto Estadual (tU 

43284/98_ . 

li deve ser admiti o também pe!a legis!açao municipal. 

.. deve ser admit, o também pela legislação municipaL desde que 
sejam observa iQS os seguintes incllces máximos gabarito de :2 
pavimentos, oc pação de 10%" impermeabilização de 15 "lu e 
aproveitamento de 20 %, 

3 
100.00 

15 
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Tabela 3b : Anseios e Expectativas da Comunkiad& 
(DEI acordo com as respostas ao Questionario Estruturado) 
M~crozonas de Proteção Ambiental· Vertente Institucional 

Questões I Alternativas 

• deve ser admitido também pela legislação municipal, desde que 
sejam observ~dos, além dos índices máximos da alternativa 
anterior 0$ seguintes critérios. 

Na Ma::;rczoria de Proteção Ambienta: "I", os estabelecimer;tO$ 
deverão ter fre"te para a Avenida Anton:c Pincinatto, 

Na Macrozona dê Proteçao Ambiental "11", os estabelecimer;tos 
dever<'io ter frente para as vias oficia:s classificadas como 
a1:etia,:it 

• devem ser adtrltidos pela legislação municipal apenas os 
estabeleCImentos ~elacionadàS. as onmeiras necessidades da 
população :ocaL ao comércio rélaC'C,~ado às ativioades turísticas 
e de lazer permitidas na região e ao comércio de produtos , 
artesanars ou ~foduz;dos nas prúpnedades da ;eg!êo desde qLe 
sejam observt:k1o$, além dos lfidíces máximos da aJterratva 
anter!o( os s umtes crítérioS. 

Na Macrozo de Proteçao Ambiental ~r, 0$ estabelecimentos 
deverão ter f te té para a Avenida Antonio Pinc!natio 

Na Macrozon de Proteçâo Ambiental "W, os estabelecimenios 
oevarão ter f nta para as vias onciais classificadas como! 
arteriais : . 

" deve ser total nte proibido pela leg,siação mWiiclpal 

.f...--~ ...... ~ .. . 
! 

4°, O uso de servi os nas Macrozonas de Proteção Ambienta! T e i 
"11", nos limites e condlçàés estabelecidos pelo Decreto Estadua! 
n.o 43,284/98, 

• deve ser admiti o também pe~.a legislaçêo miJnicipal. 

• deve ser admit do tamoém pela legislação 'i!\'míç'pal. desde que 
sejam observa os os seguin:es indicas maximos . gaban10 de 2 
paVimentos, upação de 10%. impermeabilização de 15 % e 
aproveitament de 20 %. 

• deve ser admitdo também pela legislação munic pai, desce que 
sejam observ os, além dos indices maxirnos da alternativa 
anterior, os intes critér;os . 

Na Macrozo~ de Proteção Ambienta! "I~, os estabelecimentos 
deverão ter fr~nte para a Avenida Antonio Pmcínatto. 
Na Macrozon$ dê Proteção Ambiental "Ir, os estabeleclmertos 
deverão ter ,rente pata as vias oficiais classificadas como 

~...."a"rt"eriai2.s.~ __ _ 

n,' 
% 

o 
0.00 

3 
0.00 

o 
0,00 

3 
100.00 

o 
000 

o 
0.00 

Observ. 

16 

LC 417/2004
Fls. 113/319



I 

r 

Tabela 3b : Anseios e Expectativas da Comunidade 
(De acordo com as respostas aO' Questionário Estruturado) 
M,acrozonas de Proteção Ambiétltal ~ Vertente Institucional 

Questões I Alternativas 

• devem ser ~mjtldos pela legis'açào mU"íiclpal apenas os 
seguintes esta~eleCjmefltos . escrrtc~io de profissional liberal err 
residência de ~so IndNídual, de eaucaçào, cliniCás de repouso, 
hospedBgem, $ aqueles relacIonados <1.1:$ atiVidades tunsticas ê 
de lazer permi1idas l1a regiêo ou à atividade de artesato, Com 

n,' 
% 

il d te 16 . d fi' 'Ib' d Q éXceç o os. ri nos e pro SSIOn81S j enHS, os emal$ usos 
000 deverão atend r, também, aos segu:ntes critérios, além dos 

indices máxim s da alternativa anterior. 
- Na Macrozo a de Proteção Ambientai "r, os estabelecimentos 

deverão ter fr ote para a Avenida Anto0io Pit1cinatto. 
Na Macrozan de Proteção AmbIentai ~!!", os estabelecimentos 
deverao ter rente para as vIas ofIciais claSSificadas como 
artenals. 

• ceve ser totalrr nte pro1bujo pela leg:slaçao municipal O 
0,00 

, 
5~. O uso ag"ícolainas Macrozonas de Proteçâo Ambiental ~j" € "11". 

nos limites e c ndiçOes estabelecidos pelo Decreto Estadual;] <} 

43.284/96, ' 

• deve ser admiti o também pela legislaçãc munjopaL 3 
100.00 

• devem ser aa itidos pela legislaçêo Municipal desde que 1.10 O 
implique na su ressão da vegetaçêo nativa exls:ente. er·<!HS. 000 

• deve ser totalm ~nte prOibido pela legislação l1iunic,pal O 
0,00 ...... ~---

Observações 

n,~ I 

·,At:" ' 

Observ, 

, , , , , 
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Tabela 3c : Anseios e Expectativas da Comunidade 
([ acordo com as respostas ao Questionário Estruturado) 
M crozonas de Proteção Ambienta! - Vertente Comunitária 

Questões; Alternativas 

1" O móculo mini o as parcelamento 'las Macrozonas de Proteção 
Ambiental "I" e "11" estabelecido em 2 ha, pelO Dec(eto Estadual 
n.Q 43,284/98 e pela Lei Complementar n " 224/96 ' 

• é adequado e eve ser mamido. 

• é inadequado. inferior ao desejávei e. portanto deve ser 
ampliado, 

• é Inadeq~ado, superior ao desejável e, portanto deve ser 
reduzido 

2il O liSO r6Slden ftal nas Macrozonas oe- Proteção Ambientai "I' é 

• 

• 

• 

"11', de duas ha Itações un'fam liares por :ote . 

é adequado e c leve ser mantido. 

é madequac:o, i ferior ao desejável e, portanto deve ser aMpliado 
para até 4 habi ções por lote, 

é inadequado, I superior ao desejável e, , . 
reduzldo para apenas 1 habitação por lote. 

, , 

portanto, devê ser 

,. é adequado e Pode ser martido para 05 lotes Que atendam ao 
módulo mínimo de 2 ra, Nos imóveis Ja parcelados, com area 
inferior á 2 ha :aeve ser permitda a eaificaç,êo de apenas uma 
residência. 

• é adequado e o cntério de uma habitação para cada 1 Ma Pode 
ser estendidO aos ImóveiS com aimensões maiores, desde que 
seja11 atendidos índices máXimos de 10% para a ocupação; 15 
% Dara a ,mpermedbilizaçêo e 20 % para o aproveitamento, além 

"",A9"a~pafitc de ~té <:lg!~J?9.:'!!D}ªDJos, -------1-----. 

, 
3°. O uso cOMerciai nas Macrozolias de Pioteção AMbientai T e '-li'. , 

nos limites e cdlndiçóes estabelecidos pelo Decreto Estadual '1" , 
43.284/98, : i 

: ' , 

• deve ser admítl~o ta'11bém pe!a legislação municipal 

• deve ser admitido tambérr. pela legislação municipaL desde ql:é 
sejarl observacos os segui-1tes fndices máximos: gabarito de 2 
pavimentas, ocupaçao de 10% ImpermeabHização de 15 % e 
aproveitaIT'ento de 20 %, 

~,;," 

13 
8125 

2 
1250 

1 
6.25 

6 
37,50 

O 
0.00 

O 
0,00 

6,25 

9 
56,25 

o 
0.00 

o 
000 

...... -

Observ. 

(1 ) 

12' . , 

(3) 

(4) 

(6) 
(6) 

I , , , , 
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Tabela Se: Anl$ekm e Expectativas da Comunidade 
__ (~ acordo com as respostas ao Questionário E$truturado) 

Macro onas de: Proteção Ambiental· Vertente Técnico ~ Comunitária 

Questões J Att&rnalivas 

• deve ser admi o também pela legislação munn:;,pal, desde que 
sejam observa os, além dos índices máximos da alternair"a 
anterior, os seg intes cnténos . 

Na Macrozon de: Proteçêo Ambienta! "1", os estabelecimentos 
deverão ter fre te para a Avenida Antonio PJnc!l1atto. 

Na Macrozc:1 de Proteçao Amtnental ~H", os estabelecimenlos 
deverão ter f rte para as v!as oficIaIs classificadas como 
arteriais. 

• devem ser a mitid05 pe!a íeglslaÇilío municipal apenas os 
estabeleci"nent s re!a:cionados tis primeiras necessidades da 
popUlação loca, ao coMércio ralacionado às atividades turistlcas 
e de !azer pe m,tidas na reg!ào e ao comércio de produtos 
artesanais ou roduzidOS !'Ias propriedades da região, desde que 
sejam observa~os, além dos fnd ces máx:mos da alternativa 
anterior, os seg~intes critérios: 

Na MaCfozon~ de Proteção Amtllsntal "f', os estabe!eClmentos 
aeverão ter fre te para a Avenida Antonio Plncinatto 

Na Macrozon de Proteção Ambienta "11", os estabé!éCtmentos 
deverão ter fr nte para as 'I18S oficiais clsssif.c3das como 
sn:eríaís 

• deve ser tota!m nte proioido pela egislação municipa 

4° O t.;so de servi os ;las Macrozonas (le Proteção Ambiental "I" e 
"lI", nos limites ~ condições estabelecidos pelo Decreto Estadual 
n,o 43 284/98, ; 

n,' 
% 

3 
18.75 

9 
56.25 

25.00 

• deve se; admiti o também pe!a !egls:ação municipal a 
000 

• deve ser admítífo também pefa h!.lglslaçào municipaL desde que 
sejam observa os os seguintes fndlces máximos; gabarito de 2 O 
paVImentos, o ~pação de 10%, Impermeabihzaç:Jo de 15 % e 0,00 
aproveitamento de 20 o/fi 

• deve se: admi*o também pela legisiaçiilo MLmicioal, desde que 
sejam observa os, além dos indices màxiMos da alternat!va 
3r1teríor, os seg intes critérios' 2 

Na Macfozon de Proteção Ambienta! "I", os estabeleCIMentos 12,50 
deverão ter fr nta para a Avenida Anton!o Pincinatto. 
Na Macrozon de Proteçêo Ambiental "11", os estabelecimentos 
deverêo ter ente para as vias oficiais classificadas como 
arteriais. 

ObS0rv. 

19 

116 _e.G 
•• .!Í!>.~. \ 

-::;:;;J 
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Tabela 3c: Anseios e Expectativas da Comunidade 
ID~ acorde com as respostas ao Ountlonãrió Estruturado) 
M~crozonas de Proteção Ambiental - Vertente Comunitária 

Questões I Alternativas 

• devem ser a miMos pela legislação m.mlcipaf apenas oS 
segu:ntes esta eleclmentos escnt6riO de profissiona: ibeía! em 
residência de 50 Lndividual. de educaçao clinicas oe repouso, 
hospedagem, aqueles relacionados às atividades turlstlcas e 
de lazer pe'mi "das na região ou à atividade de artesato. Com 
exceção dos e critôri~ de profissiol1sis liberais, os dema:s usos 
deverão atend r, também, aos segu'ores critériOs, além dos 
índices máxlm s da alternativa anterior _ 

Na MacrozorTa de Proteção Ambienta! '·r, os estabelecimenlos 
deverão ter frente para a Avenida Antonio PinGÍnatto. 
Na Macrozona de Proteção AmbIentai 'I!", os estabe:eclmentos 
deverão ter ~rente pa~a as vias cfciais classificadas como 
arteriais 

]O deve ser total"11snte p~oibio'o pela legislação municipal 

i 5':'-- O use agricola:nas Macrozonõs déPrÕteçao Ambiental e "11', 
I nos Jimltes e cJ:;ndiÇi3es estabelecidos pelo Decreto Estadual (l >} 

43.284198. J 
9' Não responde 

9' deve ser admiti o também pela legislação municipal. 

• devem ser ad ;tidos pela 1egjslaç~o municipal desde que nâo' 
implIque na $U ressão da vegetação nativa eXi$t~L'1te. 

I ' 

.. deve ...... s-;e,-' t_o_ta_lrr:_nte_p_ro_,o_'d_O_pe_·_"_,e_9_iS_I_aç_ã_o_m_u_n_iC_iP_"_, ____ l 
Observações : 
(1) Garantir a pOS$ibilõdade de ampliaçêo da zona de amortecimento 

n." 
% 

9 
5625 

5 
31,25 

2 
12.50 

2 
12.50 

'2 
75,00 

Q 

0.00 

Observo 

(8) 

(9) 

(2) Os parcelamentos que não ~'Herdam as disposições da legislação não devem ser 
regularizadOS med'ante critérios especiais. 

(3) Adotar o módulo mínimo para parcela"Tlento de 5 hR 
(4) Redu:m os lndi~es mãxímos de ocupaçao e aproveitamento para as grandes prop"ieaades, 
(5) Adotai lndire d aproveitamento máximo de 10%, vinculado à compromisso de recuperação 

ambienta! 
(6} Manter os indi s wopostos, com gabarito máxime de 2 pavImentos, 
(7} Os estabeleci entos corrercials: poderão ser in:sta!ados nas áreas situadas em uma faixa, : 

com largura d 200 metros para cada lado. ao longo das v as arteriais eXistentes O i'ldíce : 
de aproveitam nto máximo deve ser de 10% e a aprovação dos projetos aependerá da' 
elaboraçãO de studo$ de impacto de vizinhança e da avaltação do volL:me de tráfego cue , 
pode ser geJ'ad pela atividade pretend:da. : 

(8l Devem ser pr ibidas as ofiCinas mecân cas, garagens de onibus e transportadores em: 
geraL SomEm serão admitidas cLnlcas de repouso hosoeoagem e as atiVidades tunsticas : 

: e oe lazer de b ixo impacto, ' 
: {9) Mediante o t~orestamento de 50 % da propriedade com espéCIes natIVas, Estimular a I 

aguícultura orgânica, 
,(10,Oevem ser de~envOIVíOç§ .. eSiUd(ls ce s!mu!_~çào da ocupação da região de31_~2:9.o com o.~J 

'::0 
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USOS e critérios re.~JaIT'ente discuti~dcs~" ____ _ --"""-"--l 

Ou dro 11 : Anseios e Expectativas da Comunidad" 
O "servações" Com"ntários Gerais Ap_entados 

" 
-:=----""- """"""""- "--- "--

Vertente Técnico~Cientiflca 
1, Elaboração d~ um mapeamento sócio-ambiental~econômico e fundiário para todas 

as áreas da Serra do JapL , 
2. Criação de uFfJ corredor avlfauna entre todas as areaiS de preservação da região, : 

cujos limites d;evem ser definidos a partir de estdos e levantamentos sobre a flora e ' 
~un." • 

: 3 Identificação e alternativas de uso sustentável para a POPulação residente nas: 
áreas da Serr do JapL 

i 4. Reduzir a pos íbilldade de parcelamentos nas Macrozonas de Proteção Ambiental, 
, que poderiam abrigar um Parque para atendimento das demandas relacionadas à 

recreação e I er da populiaçâo, 
i 5, Estabelecimelilto claro das competências entre os diversos órgãos da 

I~:~;:~:~:~d PÚ,~~I.~a, quanto as ativid~~~~~i,~.enCiame~tos, ~,~nttoramento e 

: Vertente Institu~ional 
: 1. Adequação da estrutura administrativa municipal, com o estabelecimento claro de i 

competências: e procedImentos para a realização das ações de licenciamento de' 
, atividades, m nitroramento e fiscalização, 
'I' 2, Identificação e áreas estratéglcas para a formulação de um programa de i 

desapropria es prioritárias, ' 

f

3 Desencadea ento de campanhas para a obtenção dos recursos necessános para 
as desapropr ações ou aquIsições de áreas da Serra do Japl, provementes do: 
Estado, da U I?O e até de organizações InternaClonars 

Vertente Comu itária 
1. Promover aç es objetivando assegurar uma fiscalIzação efiCiente, de âmbIto 

" : municipal, est~dual e federal. 
2. Desenvolvimento de um projeto de sinalizaçâo do território. 

: 3, Desapropriaç~o de todas as áreas contidas no polígono de tombamento. com a , 
: obtenção de recursos do Estado e da União, 
4. Redução dos; impostos sobre as propriedades das Macrozonas de Preservação' 

Ambiental, ":rdtante compromisso e ações concretas dos proprietários que; 
contribuam p~ra a preservação, até que as desapropriações aconteçam. 

5. Criação de Uf corredor' av/fauna entre todas as áreas de preservação da região, ' 
cUJos limites evem ser definidos após estudos e levantamentos sobre a flora e a i 
fauna, 'I 

6. E!aboração d um mapeamento s6cio~ambienta!-econômico e fundiário para todas 
as areas da erra do JapL 

'], Os usos que!v~o além do SImples atendimen10 às primeiras necessidades dos 
moradores da região, como por exemplo um Parque destinado ao turismo e lazer, 
poderão ser: tolerados desde que sejam pre"'1í~mente regulamentados por 
legis!ação especifica, 

" a, Os indices máximos de utilização dos terrenos, para qualquer tipo de uso, deverão: 
ser de 10 % :para a ocupação. 15 % para a Impermeabilizaçâo e 20 % para o' 
aproveitamen 'o. i 

: 9. Incluir, nas escolas municipais, o estudo da geografia da região e da: 
biodiversidad da Serra do JapL 

; 10.Há a necas idade de Insistir nos esclarecimentos a população quanto aos l 
: objetivos das ções de planejamento e de cada proposta e, principa~mente, quanto 
_" _,ª.º. entendjm~ to do ordenamen!Q.Jerritorlal d~ ... região. permitindo a distin ào entre 

11 
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h.. Quadro III-a : Matriz de Congruêneias e Conflitos 

ierva Vertente 
........ ,óQica Técnico-clentífica 

• 
- - - - --------

Vertente • 
Técnico~ 

cientifica 

• 

r~··· ------~. 

Vertente 
Institucional 

Vort.nle i 
Comunitária 

- ---------- -------- -

Temas e PreoupaçOes Identificadas 
1 Elaboração do diagnóstico da fauna flora 
2, A revisâo dos limites da Reserva Biológlca, segundo critérios q 

ampliação do seu territóno 
J. Devem sei realizados investimentos públicofi para ampliar as ál 
4. çlevern ser erolbldos até a elabora~o de estudos detal 

v;:.::rt".::n:;:te::------,-------,v;:.:::;t1ente" -------j 
Comunitária 

. R I lO V rllUllIL;IIJIU UI;:Vt' posswr uma eserva 

1nstltucronal 
"OCCCm"u=nCiC'ipiO deve possuir uma Reserva-
!3íoIÓgica:.._~ ____ ~_ 
Os limites devem Sér revistos segundo 
cxr1térios que considerem a 
biodivsrsldade, com a ampliaçao da sua 'I' 

area, 

J~iºLºgj~ m~ I 
11 Os limites devem ser revIstos segundo 

cxritérios que considerem a 
blodiversídade, com a ampliação da sua 
área. 
A legislação que criou a reserva biológica 
deve ser apnmorada e adequada ao 
SNUC. 

I. O municfpio deve poSSUIr uma Reserva 
Biológica. 

A legislação que criou a reserva bio!óglca i • 
deve ser aprimorada e adequada ao 
SNUC 

• Os limites devem ser revistos segundo 
cxntérios que considerem a 
biodiversidade. com a ampliação da sua 
area 

• A legislação que cnou a reserva biológica 
deve ser apr,morada e adequada ao 

I SNUC. I 
• AtMdades restritas às previstas na lei 

Federal n,Q 998512000 X Manutenç1áo das 
atividades de vísitaçllo. 

• Revisão X Manutenção dos limites 
*' AlteraÇ-ao X Manutenção da legislaçâo que 

_____ n__ _ --L ___ criou ~ R~_~I?!Y~ Bio!óg~J~unicjpi!ll. 

!e considerem a heterogeneidade do território e a biodiversldade, deve resultar em uma 

eas de proteção em portos crfticos e estratégicos 
,~ados debatidos com a comumdade 

23 ~ 
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Quadro !II-b : Matriz de Congruências e Conflitos 

----------------- -------------------------------------------------------, 

Macrozona Vertente Vertente Vertente 
Preservação Técnico-cientifica Institucional Comunitária 
Ambiental 

------------------------------------------------------ ---
o Aplicação das disposições da Resolução 

• Permitir X nao nermitir atividades de o Anlicarão das disnosir:ões da Resolur.ão de Tombamento a toda a Macrozona de 
Vertente hospedagem e recepçao de visiotantes em de Tombamento ã toda a Macrozona de Preservação Ambiental, 
Técnico- propriedades particulares. Preservação Ambiental_ o Permitir os usos tolerados pelas normas 
científica • Aquisição de áreas apropriadas para a o Aquisiçjo de áreas apropriadas para estaduais, com restrições adicionais de 

visitação da população X priorizar visitação, situadas na base da Serra. acordo com os interesses do município. 
desapropriações das áreas da Reserva. o Aquisição de áreas apropriadas para 

visitação, situadas na base da Serra. 
------------------------------------------------------

o Manter as restrições da legislação o Aplicação das disposlções da Resolução 
estadual, para todos os tipos de uso X de Tombamento a toda a Macrozona de 

Vertente estabelecer condições mais restritivas para - Preservação Ambientar. 
Institucional o usos dos serviços ne saúde, educação, o AqUisição de areas apropnadas para 

hosnedanem e lazer. visitação, situadas na base da Serra. 
------------------------------------------------------

o Permitir com os mesmos critérios da 
o Manter as restrições da legislação Resoluçao de Tombamento, ou com 

Vertente estadual, para todos os tipos de uso X critérios mais rigorosos X Proibir usos 
Comunitária - estabelecer condições mais restritivas para comerciais e de prestaçao de serviços, tais 

o usos dos serviços de saúde, educação, como saúde, educaçêo, hospedagem, 
hospedagem e lazer. • Aquisiçao de áreas apropriadas para a 

vrsitaçêo da popuJaçao X priorizar 
desaóronriacôes das áreas da Reserva. 

Temas e Preoupações Identificadas i 1 Devem ser realizados investimentos públicos para a ampliação das áreas de proteção, sobretudo em pontos criticos e estralégicos, 
2. Estimular a cnação de RPPNs e a criação de Parques particulares para suprir a demanda do ecotunsmo. 
3. Devem ser desenvolvidos estudos específicos quanto às demandas crescentes relacionadas ao tunsmo e recreação da população, com o objetivo de 

evitar que a Serra do Japi seja considerada a única alternativa no município Um possível Parque Municipal deve situar-se na Zona de Amortecimento e 
sua instalação não deve prejudicar as desapropriações das áreas da Reserva Biológica. 

4 Os loteamentos regulares existentes deverão ser estudados caso a caso. 
5. Sugere-se o desenvolvimento de estudos com a simulaçao da ocupação das áreas, bem como com o diagnóstico ambientaL cadastro de reservas legais e 

recursos hídricos 
------------------------------------------------------------
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Quadro III-c : Matriz de Congruências e Conflitos 

! Macrozonas Vertente Vertente Vertente 
, de Proteção Técnico-científica Institucional Comunitária 

Ambiental 

• Manutenção do módulo mínimo de 
o Manutenr.ão do módulo mínimo de "",cd'm_mo rl. 2 h'. 

Vertente o Manter X Aumentar o módulo minimo de parcelamento, de 2 ha. • Manutenção da densidade de 1 
Técnico- parcelamento, de 2 ha. o Manutenção da densidade de 1 residêncialha, 
científica o Manter X Reduzir a densidade do uso residência/ha. o Admitir o uso agrícola, desde que não 

residencial, de 1 residência! ha. o Admitir o uso agrícola. desde que não implique na supressão da vegetação 
implique na supressão da vegetação. o Admitir determinados usos comerciais e de 

prestação de serviços ao longo das vias 
arteriais. 

-----------------------------------------------------
o Manutenção do módulo mínimo de 

Vertente • Admitir us usos comerciais e de prestação parcelamento, de 2 ha . 
Institucional de serviços tolerados pela legislação . o Manutenção da densidade de 1 

estadual X admitir apenas determinados residência/ha. 
usos ao longo das vias arteriais. • Admitir o uso agricola, desde que não 

- ------------------------------------------------------- -------------------------------------------------------
implique na supressão da vegetação. 

o Estender a densidade de 1 residência I ha 
• Admitir apenas determinados usos aos im6veis de qualquer dimensêo X 

Vertente comerciais e de prestação de serviços ao manter essa densidade apenas para os 
Comunitária . longo das vias arteriais X Admitir os usos imóveís de até 2 ha . 

tolerados pela legislação estadual • Permitir determinados usos comerdais e 
de prestação de serviços ao longo das vias 

~------------------------------------------------------
arteriais X Proibir totalmente esses usos. 

-------------------------------------------------------

T emas e Preoupaçôes Identificadas 
1 Nessas áreas. situadas na base da Serra, poderiam ser desenvolvidas as atividades para o atendimento às necessidades de lazer da população 
2 A ocupação dessas áreas deve ser precedida dos estudos para o estabelecimento de corredores ecológicos, que poderiam ser constituídos das reservas 

legaiS das propriedades atingidas. Sêo recomnendáveis estudos com a simulação da ocupação da região de acordo com os usos consensuados. 
3 Os parcelamentos que não atendam às disposições da leg!slação não devem ser regularizados mediante critérios especiais 
4 Reduzir os índices máximos de ocupação e aproveitamento para as grandes propriedades. 
5. Adotar índice de aproveitamento máximo de 10%. vinculado à compromisso de recuperação ambiental. 
6 Os estabelecimentos comerCiais e de prestação de serviços poderão ser instalados nas áreas situadas em uma faixa, com largura de 200 metros para 

cada lado, ao !'lf!.9.º_g-ª§_"(~ª~ arteriais existentes. A aprovação dos proietos dependerá da elaboração de estudos de impacto de Vizinhança e da avaliação 

~ 
a ; 
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1,' Reunião· 08/08102 

Os resultados consolidados do questionário estruturado foram 
enviados a todos os grupos sociais. Na mesma oportunidade foi convocada a i. a 

Reunião. com o Pf;opósito principal de se definjr um calendário das reuniões seguintes em 

dias e horanos i que melhor satisfizessem as condições de disponibilidade dos 
partidpantes. A nião teve inicio as i 6 horas nas dependências da Secretaria Municipal 
de Planejamento Meio Ambiente e contou com a presença de 28 representantes dos 
grupos sociais co. sultados. 

Com a finalidade de orientar O desenvolvimento dos trabalhos e 
iniciar o processo de discussão, a reunião foi aberta com uma breve exposição sobre os 

resultados aIC8('lÇ, dos até aquela data e sobre as etapas seguintes previstas, D€sta 

forma, a exposição consistiu, baSicamente, no seguinte: 

l1li Apresentação "os resultados obtidos com o questonário estruturado, consolidados em 
uma tabela péra cada vertente, em um quadro com a síntese das sugestões, 

observações $, preocupações apresentadas ou manifestadas e, em uma matriz de 
congruências el conflitos para cada uma das areas que constituem O território da Serra , 
do JapL Durante a apresentação foram prestados eslarecimentos quanto à forma de 
leitura das jnfo~máções contidas nas matrizes de congruências e conflitos, 

• Breve relato d s etapas realizadas anteriormente, lembrando as reuniões havidas no 
1 e Ciclo de Participação Pública, de identfficação preliminar dos conflitos e 

preoupaçt5es. ue determinaram o conteudo do questionário elaborado, a realização 

do Inventário f ,tografico e a necessidade de explicItação da legislaçâo incidente sobre 
o território, traduzida no cenáno !egaL Da mesma forma, foram lembradas as reuniões 
realizadas no 2,1'1 Ciclo, de exposição dos documentos elaborados e entrega dos 

questionarios ~struturados. Assim, as atividades do 3,° Ciclo de participação foram , 
devidamente situadas no processo de planejamento pretendido. 

• Finalmente, fo~ abordada a necessidade do estabelecimento de um calendário de 

reuniões de ac roo com a disponibilidade de tempo dos participantes. com o propósito 
de assegurar assiduidade requerida pelo processo pretendido. Com a preocupação 

de manter a cr dibi!idade do processo e assim contribuir para a aquisição do senso de 
poder por part dos participantes, foi enfatizado que a participação continuaria aberta 

a todos os inte essadas, mas que fi presença dos atores envolvidos desde o início era 

de importância undamentaL 

Após a exposição foram solicitados esclarecimentos sobre o 

produto final pret~ndido, ou sobre até onde iria as açôes daquele grupo de participantes. 

As indagações feitas revelaram persistirem dÚVidas quanto aos objetivos que deveriam 
ser alcançados n~quele momento. Diante dessas manifestações fOI esclarecido que 

Doe "" 
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daquele ciclo, isto <, do conjunto de reuniões pretendidas, deveria resultar um documento 

com Q consolidaç O dos anseios e expectativas da comunIdade quanto ao futuro das 
areas da Serra do Japi, a ser encaminhado às autoridades muniçípa1s competentes. As 

propostas contjda~ nesse documento seriam. na medida do possível, 6spacializadas e 
deveriam orientar ~ detalhamento de informações sobre o território, isto é, a partir do 
cenário legal já explicitado e do cenário das expectativas da comunidade, que pretendia 

explicitar. os órgãos públicos competentes deveriam produzir os cenários que demandam 
levantamentos do imeia físico. biológoco e antrópico. Então, com todos esses cenários 
convenientemente !espaciahzadOS, seria possivel identificar, em uma ou mais alternativas, 

, 
sob quais condiçõ~s as expectativas da comunidade poderiam integrar o cenário futuro 

desejado para as areas da Serra do Japi. Ainda. a avaliação dessas alternativas pOderia 

se constituir em um 4.° Ciclo de partidpação pública. No entanto, diante das indagações 

que persfstlam, o~ esclarecimentos prestados mostraram-se insuficIentes para alguns 

atores. O represenrante de uma entIdade ambienta!ista, o COATL sugeriu a realização de 
um "workshop~ pa' a exposição do trabalho e dos objetivos a todos os interessados e a 

representante das ABs de Santa Clara e Paiol Velho sugeriu consultas a especialistas. 
Taís propostas for m contestadas pelos demais presentes que entendiam que o processo 

de participação es ave e continuava aberto a todos os interessados e que as propostas 
feitas representav m um retrocesso no desenvolvimento do trabalho, A representante do 
Curso Técnico de eio Ambiente das Escolas Padre Anchieta indagou se a relação entre 
O número de parti ·pantes e a população do município era suficiente para garantir que ó 

cenário a ser iden jfjcado representaria, efetivamente, os anseios e as expectativas da 

comunidade. A qU~StãO colocada mereceu resposta do representante da Comissão do 
Plano Diretor e no os esc!arecimentos sobre como o processo havia sido conduzido até 
aquela data, a pari r da Comissão do Plano Diretor, do Conselho Municipal de Defesa do 
Meio Ambiente e qo Colegiado Gestor das APAs de Jundial e Cabreúva, Além do fato , 
desses Conselhos ;contarem com representantes de todos os segmentos da sociedade 

organizada. inclusive dos principais bairros de moradores da Serra do Japi. haviam sido 

realizadas reuniõe~ públicas nas Escolas SENAC e no Museu Ferroviario de Jundiai, 
encaminhadas solicitações para participação ã diversas Universidades e faculdades e aos 

órgãos públicos competentes, como O CONDEPHAAT, Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente, CETESS, DEPRN e Guarda Municipa! e mantidos contatos com proprietános 

não representados: nos conselhos citados. Os interessados que puderam participaram 
comparecendo a eventos, respondendo o questionário, apresentando oralmente 

sugestões e preoc~paçóes a, até, indicando representantes. Toda informação recebida, 

fosse proposta. fo~se simp!es manifestação de preocupação. havia 5100 considerada e, , 
na mooida do pos !vel, incorporada ao processo. Diante desses fatos parecia, portanto, 
plausível admitir q o cenário resultante daquele 3.ó Ciclo de Participação representaria, 

de fato, os ansei s e as expectativas da comunidade. O representante do COAT! 
manifestou-se que tionando a lmportancia de identificação desse cenário, uma vez que 

todos sabem o qu é necessário para a Serra do Japi, e indagou porque as áreas da 

Reserva Biológica não são desapropriadas. Reiterou a proposta do "Workshop" e 
manifestou a disp sição de participar qualquer que fosse a deliberação da maioria, 
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esclarecendo. inclusive, que no COAT! haviam sido realizadas diversas reuniões, nos fins 
de semana. para que o questionário fosse cuidadosamente respondido, Diante dessas 
conSiderações surgiram, finalmente. os argumentos capazes de satisfazer as duvidas dos 
presentes, Neste ~entido foi esdareddo que o processo pretendido não representava o 
conjunto de ações ~ poss(veis para proteger as áreas da Serra do Japt, mas de uma ação 
com um objetivo e~pecifico, que se justificava em virtude da necessidade e conveniência 

de se estabeler u~ horizonte comum para todas as expectatIVas, de todos os agentes. 
Outras ações, volt~das para outros objetivos, como por exemplo a educação ambiental ou 

a de$aprOpriaçãO~ das áreas da Reserva Biológica, poderiam ser conduzidas 
independentemente daquele ciclo de reuniões ou do desenvolvimento de todo o 
processo. Da discl.ssão resultou, ainda. a percepção de que a importância da explicitação 

de um cenário futuro para as areas da Serra do Japl deveria ser melhor demonstrada na 
reumao seguinte. 

Após a discussão relatada a maioria dos presentes manifestou-se 

pela continuidade do processo tal como inicialmente previsto, sem a realização do 

'workshop", suge ndo que a questão fosse resolvida mediante votação No entanto, 

tratandcrse de um fOcesso que busca todo o consenso possiveL a questão representou 
uma oportunidade ara o exercício da conciliação que se faria cada vez mais necessária. 

Desta forma, foi a resentada a proposta. acolhida por todos os presentes, de rea!ização , . 

de ambas as alt' rnativas. isto é, de continuidade do trabalho conforme previsto 

inicialmente e de o ganização de um "workshop", em um fim de semana. com a finalidade 
de ampliar a possi ilidade de partiCipação. O representante do COA TI prontlficou~se em 

organizar o "work hop". Antes do encerramento, os presentes escolheram a segunda 

feira como o dia a semafl8 mais apropriado para a realização das reuniões. Desta 
forma, a segunda união foi marcada para o dia 12/08/02. 

Já encerrada a reunião, o representante do COA TI levantou a 

possibilidade e c nveniência de realização do "workshop" após aquele ciclo de 

partioipação, perm indo que 05 resultados alcançados fossem amplamente divulgados e 

debatidos, 

2,' Reunião -12/0 /02 

I 
! A 2,a reunião, de acordo com as deliberações da La, teve por 

objetivo iniciar a$ discussões sobre a avaliação dos resultados do questionário 

estruturado a partir das qúestões sobre a Reserva Biológica. Ainda em virtude das 
discussões havidas na 1 11 reunião., os trabalhos tiveram inicIo com uma breve exposição 
de informações sobre qual é O temtório objeto do estudo e sobre a metodo!ogia proposta. 

procurando enfati~ar a importância de um cenárro futuro desejado suficientemente 
discutido e pactu~do entre todos os atores sociais, Em seguida, a representante do 
NEDAJ • Núcleo ~. Estudantes de Direito Ambiental de Jundíai, sugeriu a leitura da , 
s!ntes$ das inform!açóes sobre a Reserva BIológica, contida no anexo do questionaria 

, , , 
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estruturado, A su estão fo! acolhida e a mesma representante fez a leitura, resgatando 
os esclarecimento sobre as questões que foram debatIdas à seguir. Estabeleceu-se, 
então, a dísussão e o diâlogo entre os 20 representantes da comumdade que estavam 

presentes. Diante ~as questões colocadas foram abordados aspectos técnicos quanto à 
forma de alteraçãÇ> da legislação municipal que instituiu a Reserva Biológica, havendo, 
contudo. concordância emn relação ao seu conteúdo. A representante das SAB de Santa 

Clara, Paiol Velho e Caaguassú esclareceu que a resposta apresentada pela entidade no 
questionário, de r~visão dos limites da Reserva Biológica com a ampliação da sua área. 

estava condidona~a à observância dos limites de uti!ização previstos no SNUC, isto é. , 
caso fosse deliber!'tdo pela possibilidade de outras atividades no território, a SAB optaria 
pela redução. e nao ampliação da área da Reserva. No final o dialogo resu!tou r.as 

seguintes deliberações' 

1 O municipio de Jundiai deve possuir uma Reserva Biológica, com O limites definidos 

segundo critéri que consIderem a biodíversidade do territ6rio e os usos ou atividades 
possiveis nas d mais áreas da Macrozona de Preservaçao AmbIentaI. Desta forma. a 
definição dos li ites da Reserva deve resultar de estudos ambientais que focalizem, 

pelo menos, t a Macrozona de Preservação Ambiental e que considerem, inclusive, 

os aspectos rei cionados à viabIlidade econômica de aquisição e manutenção dessas 

áreas. 

2, A Reserva 8iol' gica deverá possuir uma área peto menos igual àquela compreendida 

pelos atuais 'ifrlnites, desde que as atividades no seu intenor restrinjam-se as 
estabelecidas n Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

3. A !egislação qu~ instItuiu a Reserva Biológica deve ser alterada, com os seguintes , 
propósitos: : 

• Estabelecer os novos limites de acordo com os critérios antes definidos: 
• lnstituir a Reserva nos termos previstos no Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação; 

• Incluir na Lei, e rão em Decreto, a descrIção perimétrica das areas do seu territôrio; 
, , 

4, Finalmente, a :nsti1uiç.ão da Reserva Biológica nos termos propostos deve ser 
precedida da apresentação dos estudos sugeridos à sociedade civiL A proposta do 

projeto de lei de;ve, igualmente, ser submetído à aprovação da sociedade organizada, 

representada n~ CONDEMA e na Comissão do Plano D!retoL 

Após essas deliberações foi marcada a próxima reunião para o dia 
19i06J02, com â fi alidade de dlscussao a avaliação das questões sobre as áreas da 

Macrozona de pre rvação Ambiental. e os trabalhos foram encerrados. 
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3.a Reunião ~ 19 08/02 

A terceira reunião teve ínfcío com a exposição de a!guns mapas 
do território da Serra do Japi, que se encontram em elaboraçáo pela Secretaria 
Municipal de P çanejamento e Melo Ambiente e que procuram espacializar as 
informações con ideradas lmportantes para a discussão pretendida. Desta forma. foi 

exposto. mais u a vez, o mapa que traduz o cenário legal, o de vegetação e o que se 
refere às inten - es de uso das propriedades. manifestadas em solicitações de 

certidões de us~ do soio Durante a exposição foi enfatizada a distinção entre as 
áreas que constituem (} território, de acordo com o cenário legal, procurando situar as 
da Macrozona de Preservação Ambienta!, que foi objeto das discussões e do diálogo 

que se seguiu, ~m relação às demais, Em seguida, o representante dos monitores 

informou dispor ~e duas imagens de satélites da região, que poderiam se expostas 

aos presentes c~m a finalidade de complementar as informações sabre a cobertura 
vegetal. Com c concordância de todos oos presentes a representante dos monitores 

fez a exposição das imagens, que alcançavam, também, as áreas da Serra do Japi 
situadas no m~nicipio de Cabreúva. Encerrada a exposição tiveram início as 

discussões e a ~valiação das questões do questionário estruturado sobre as áreas da 

Macrozona de freservação Ambiental, de acordo com o relato e deliberações 

expostas a segui: 

, 
.. Coincidênci de limites entre o polígono de tombamento e a Macrozona: 

esclarecidos, ais uma vez, os motivos da questão formulada, ilustrados no mapa 

do Cenário egal, os presentes entenderam que a coincidência é desejável. 
Contudo, par eVitar a redução da área da Macrozona de Preservação instituída 

pela lei munic pai e diante da impossibilidade de alteração, no âmbito do municipío, 
dos limites d PQHgono, os presentes optaram pela alternativa de estender as 

disposições d Resolução de Tombamento as areas da Macrozona. Enfatizaram, 

no entanto, e a proposta não deve ser entendida como uma substituição das 

normas muníq;pais pelas normas estaduais, e sim como uma forma de acrescer às 
restrições impostas pela legislação municipal, atua! ou que vier a ser instituída, as 

restrições determindas pelo ato de tombamento Desta forma todas as aretas da 
Macrozona estariam sujeitas aos mesmos disposittvos legais, de âmbito estadual e 
municipal, sirr1plificando o atual cenário legal e, ao mesmo tempo, contribuindo para , 
ampliar as re~trições ao uso e àS condições de preservação do território. 

, , 

" Parcelamento do Solo' diante da deliberação anterior haviam, para a questão do 

parcelamento do solo, apenas duas alternativas: manter o módulo mini mo de 

parcelamento de 20 ha, conforme estabelecido pela resolução de tombamento, ou 
propor um m dulo mínimo maior, ampliando as restrjções atuais. A representante 

da OAB - Or em dos Advogados do Bras!l, manifestou a opinião. e o desejo, de 
que qualquer novo parcelamento na Macrozona fosse totalmente prOibido, embora 

compreendes e as dificuldades de sustentação de uma proposta desse t;P(t As 
representante do IAB ~ Instituto a-e Arquitetos do Brasil da SAB de Santa Clara, 
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Paiol Velho e !Caaguassu e do CONDEMA argumentaram a favor da manutenção 

do módulo m~nimo de 20 ha. O representante da CETES8 indagou se existiam 
estudos ou evidências de que o módulo mínimo estabelecido pela Resolução de 
Tombamento ~ra Insufrciemte e deveria ser ampliado, Em resposta à indagação foi 
esclarecido q~e não existem estudos sobre esse assunto mas, as transformações 
da s~tuação fundrari8 do território, nos últimos 20 anos, Isto e, a partir do , 
tombamento. rio indicam que o módulo de 20 ha seja inadequado. Diante dos 
argumentos dpresentados, os presentes deliberaram, anUía, pela proposta de 
manutenção módulo minimo de parcelamento em 20 ha. 

• Uso Reside" ial de acordo com as respostas predominantes do questionário 
estruturado, uSO residencial nas áreas da macrozona deveria ser permitido, 
mantidos os qritérios de licenciamento e de utilização das propri:edades previstos 

na Resolução de Tombamento. No entanto, varias dos presentes manifestaram 
insegurança, ou dúvidas quanto à sufídência desses critérios. Desta forma, foi 
lembrado quejas áreas da Macrozona estão sujeitas à Resolução de Tombamento 
e ao Decreto que regulamentou as APAs de Jundiaí e Cabreúva, sendo esclarecido 

o significado. jou as conseqüências para .a utilização das propriedades, tais como. 

área máxima' e desmatamento, tamanho maximo das cia.rf:Hras para implantação 
de residência , necessidade de manutenção ou recuperação de pelo menos 50 1)/0 

da vegetação ativa e possibilidade de edificação, em cada propriedade, de apenas 

duas residências, uma para o proprietário e outra para empregados. A 
representante da OAB manifestou-se no sentido de temer que a mu!tiplícídade de 
clareiras, cad uma com os 400 m2 permitidos, pudesse prejudicar a preservação 

da biodiversid, de do território A representante do IAS procurou esclarecer qual e a 
relação entre: o tamanho das clareiras permitidas e o módulo minimo das 

propriedades"ou o percentual total de desmatamento permitido para a execução de 
acessos, inst~lações complementares e até o uso agricofa, Nestas condições, os 

presentes deliberaram pela manutenção das condições estabelecidas peja 
Resolução de; Tombamento para o uso residencial na Macrozona de Preservação 

Ambiental. i 

• Uso pa", si rvlços de Saúde Inicíada a discussão vários dos presentes 

manifestaram se contrarios a qualquer tipo de serviço de saúde no território, 
confirmando resposta predominante entre os atores da vertente comunitária No 
entanto, após as manifestações iniCiais, foi avaliada a possibilidade de instalação 

de unidades ãsicas de s3ude e de determinados estabelecimentos típicos de , 
áreas rurais, ~omo casas de repouso, Argumentou-se que a maioria das respostas 
ao questionario estruturado admitem as unidades básicas para atendimento à 
população lopaL A representantes da SAB de Santa Clara, Paio! Velho e 
C •• guasstl, e! do lAR lembraram que a população da Macrozona de Preservação 

Ambiental é f}1UltC pequena, não justificando a instalação de unidades médicas 

nessas áreas,! sendo mais apropr!ada a garantia de um serviço de ambulância, Os 
presentes co cordaram com os argumentos apresentados contra a instalação de 
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unidades mé icas e passaram a discutir a questão das clínicas de repouso e 
~spas", O re resentante do NEDAJ manifestou~se contrário à permissão para 
instalação de se tipo de estabelecimento, argumentando que apenas as pessoas 
com alto pcd r aquisitivo têm condições de pagar por esses tipos de serviços. A 
representantsida SAB de Santa Clara, Paiol Velho e Caaguassú citou o exemplo do 
estabele:cfme~to existente na Fazenda São Pedro, cujo proprietário promoveu a 
recuperação ~o local e exerce atividades que são compative!s com as condições 
de preservação do territ6rio. A representante dos monitores tamoom manifestou-se 
contraríament~ a permissão desse tipo de atividade enquanto que a representante 
da C!ESP ar~umentou que o excesso de restrições nem sempre contribui para Q 

alcance dos opjet1vos pretendidos. Diante do impasse, o representante dá CETESB 
expressou a ppinião de que a tarefa e o desafio que se apresentava era a de 
encontrar a ~ melhor forma de preservação de um território constituído, 
predominantemente de áreas particulares. Desta forma, sugeriu que a discussão 
fosse conduzida para a identificação dos usos", ou das atividades que podem ser 
admitidas no i território e, em seguida, que sejam estabelecidos os respectivos 
limites. Em ivirtude do horário, os trabalhos foram interrompidos após a , 
manifestação I do representante da CETESB, com a sugestão para que cada 
participante ~f1etisse sobre os temas discutidos e, principalmente, sobre a última 
proposta ap sentada. A próxima reunião foi marcada para o dia 26/08/02, no 
mesmo horári ,com a retomada das questões sobre a Macrozona de Preservação , 
Ambiental ' 
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4,' Reunião· 26/08/02 

A quarta féunlão teve inícIo com um breve resumo das 
deliberações e' discussões havIdas na reunião anterior, lembrando que havia sido 
sugeddo que bs participantes refletissem durante a semana sobre as questões 
debatidas. Ne~e sentido, a representante da SMOIMA -, manífestou~se dizendo que 
havIa refletido j bastante e expõs suas preocupações, principalmente com a 
posslbi!idade d~ que, em cada imóvel da Serra do Japi, venha a ser instalado um 
estabereciment~ de prestação de servIços de saúde ou de hospedagem. Exemplificou. 

avaliando que ~terrjtóriO poderia ser dividido em 500 imóvels com 20 ha cada um e, 
se em cada im' ai fosse instalada uma pousada com numero médio de 40 hóspedes, 
poderia ocorrer a presença de até 20.000 pessoas. o que parecer ser um número 
extremamente ~!evado. Diante desse raciocinio concluiu que as condições para a 
utilização desse~ ímóvt?lls devem ser cuidadosamente estabelecidas e rigorosamente 
controladas. O I representante da Base Ecológica manifestou-se dizendo que a 

discussão que e~tava ocorrendo referia-se, na verdade, a fafta de um plano de manejo 
para o territóriq, que alem de estabelecer cuidados especificas e prever infra­
estrutura, pOde,ria conter medidas compensatórias que contribuiriam para a 

preservação do 1erritÕriO A representante da SMDIMA concordou com os argumentos 
apresentados, d zenda que a necessidade de um plano de manejo para o território 
resumia as suas,conclusães anteriores" O representante do COATI argumentou que a 
situação atual ja apresenta problemas de excesso de drcu!ação nas estradas do 
territõrio duram: os fins de semana e outros associados aos usos existentes" 
regulares ou ri O. O representante da CIESP disse que compartilhava das 
preocupações ,anifestadas, mas que entendia que o trabalho proposta tinha, 
exatamente, a fi~a!idade de responder a esta situação. A representante do IAB teceiJ 

comentarias sobre o principio de um Plano Diretor, que .e o de encontrar usos 
adequados à v~caçào do locaL O representante da Base Ecológica reiterQU a 
necessidade dei realização do piano de manejo. Diante do impasse, ou das 
difH;uldades de (iéilberação, o representante da CETESB cogitou de uma outra 
alternativa, a de ~stabelecer, em termos de Impactos. o que não se deseja que ocorra 

no território. Des\'a forma, deveriam ser definitos os !Imites dos Impactos aceitaveis e 
toda solicitação de uso das propriedades devena ser acompanhada de estudos 
ambientais, nos I moldes do EINRIMA, mas adaptados à nossa realidade, Tais 
estudos. Independentemente dos licenciamentos necessános nas outras esferas do 
governo, seriam J'UbmeUdOS â analise pelas autoridades municipais e ã deliberação da 
sociedade civil re resentada no CONDEMA. A proposta do representante da CETESB 
foi reiterada pela representante dos monitores, No entanto, o impasse permaneceu, 
ou não se formou:, entre os presentes, nenhuma convicção, Então, a representante do 
IAS e SAB de Saf,lta Clara, Paiol Velho e Caaguassl.Í relatou uma discussão havIda na 
SAB sobre a qu~stão das pousadas e dos interesses manifestados por diversos 
proprietários, EScfareceu que a discussão conduziu a uma proposta de densidade , 
máxima, isto é, ~$ pousadas seriam permitidas de acordo com O tamanho das 
propriedades, im*!icando na vinculação dos imóveis de pequenas dimensões que. 

LC 417/2004
Fls. 136/319



somente juntaJ poderiam ser utilizadas para esse fim Indagada pela representante 
dos monitores Áobre como é exercido o controle atualmente, a representante da SA8 
esclareceu que: o principal controle é feito pera comunidade que, quando necessário, 
aciona o Minlst!riO Publico e ONGs. Defendeu a necessidade de uma cidadania ativa 
a, como morad rs, manifestou-se contrária à idéia de qU€ a região se transforme em 
um parque, n ,s moldes dos parques norte-americanos, onde os impactos sêo 
extremamente elevados, A representante do NEDAJ retomou a questão inicial, 
indagando sabrF quaJs são os critérios para a elaboração de um Plano de Manejo, 
quem o elabora e como ele deve ser elaborado. Procurando esclarecer, o 
representante d~ Base Ecológica discorreu sobre o conteúdo de um plana de manejo 
e comentou quê. no Brasil as normas são elaboradas para todo o território nacional e, 
comumente, a Inecessldade de atendimento ngoroso à estas normas d,ficu!ta a 
consjderaç~o d~ aspectos locais. Novamente proGurando conduzir o debate para uma 
conclusão, o re~resentante da CETESB lembrou as deliberações tomadas em relação 
às áreas da Res~rva BiOlógica, que condicionaram o estabelecimento dos seus jimltes 
aos estudos amfientais de toda a macrozona de preservação ambiental. Sugeriu que 
a questão em I discussão fosse conduzida da mesma forma, Isto é, os usos 
compatíveis co~ a vocação da região poderiam ser permitidos, mas seriam 
regulamentados: somente após a realização desses estudos ambientais, Neste 
momento a rep~sentante do NEDAJ fez a leitura das disposições da Constituição 
Federal sobre a~ funções sociais da propriedade, lembrando que no caso em questão 
tratava-se da cOlnservação da biodiversidade e dos demais recursos naturais Com 
esse esclarecime,nto, a grande maiofla dos presentes pareceu concordar com a 
proposta do re~resentante da CETESB, No entanto, ainda foram apresentadas 
conSIderações q~anto aos prazos necessários para a elaboração dos estudos citados, , 
grau de detalh~mento exigido e orientação a ser dada ao traba\ho. Outros 
participantes ma~ifestaram-se a favor e contra os Parques e foi ainda lembrada a 
necessidade de tcursos para garantir a proteção do território, o que exige algum tipo 
de uso, Nesta situaçâo, após mais de duas horas de discussões, a reunião foi , 
encerrada, com fi: leitura das questões sobre a Macrozona de Preservação Ambienta! , 

que amda dependiam de dellberação, A reunião seguinte fOI marcada para o dia 

02/09, no mesm~ horário. 

I 

~ Ecoturístico& I 

'h!J. j0'1-

pro ,.tIL 10:01, LC 417/2004
Fls. 137/319



• 

• 

Alternativas para Deliberação sobre os Usos Possiveis 
na Macrozona de Preservação Ambientai 

• Considerações 

As áreas da Macrozona de Preservação Ambiental destinam~se à proteção dos­
recursos ambientais e paisagísticos da Serra do Japi. 

- Nú entanto, mais de 90% do seu território é constituído de propliedades 
particulares. 
Desta forma há a necessidade de se estabelecer a possibilidade de utilização 

desses imóveis, sempre orientada para o propósito de proteção do território. 
~ Os usos adequados são necessários para evitar o abandono ou iniciativas 

irregulares e dandestinas. 

Finalmente, os usos adequados podem contribuir para a própria conscientização de 
proprietários, moradores e população. constituindoMse em um instrumento de 
educação ambiental. 

• Categorias de uso considerados: adequados. 

Residencial: De acordo com a ReSOlução de Tombamento. conforme deliberado 

anteriormente. 

Ecoturisticos 

EC1 Visitação compreende as instalações de recepção e condução de 
visitantes para permanência máxima de 1 dia, e pode incluir pequenas 
cantinas para refeições ou serviços de lanchonete e trilhas em áreas com 
vegetação natural. 

EC2 Restaurantes: Apenas estabelecimentos de func4onamento diurno 
EC3 Pousadas e hospedagens: estabelecimentos de pequeno porte, que podem 

incluir trilhas para visitação e atividades relacionadas à educação ambiental . 

Recreaçâo, ,saúde e lazer 

RL 1 Clinicas de repouso 
RL2 SPAs 
RL3 Pesqueiros 

,. Condições de permissibilidade e utilização dos imóveis 

Com exceção do uso residencial. as demais atividades somente 

devem ser permitidas em imóveis com área !gual ou superior à 200,000 m2, ou em um 
conjunto de pequenas propriedades vinculadas que, juntas, totahzem pelo menos 

200,000 m2 a, desde que atendam às seguintes condições: 

~ Ecotunsticos 
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EC1 

EC2 

EC3 

l' 0\ conjunto total de instalações destinadas à recepção de viSitantes, 
incluindo cantina, restaurante, sanrtarios e àreas de lazer cobertas, não 
pepderá ser superior à 1'J/o da area do imóveL 

20,A~ trithas devem ser devidamente licenciadas pela Prefeitura 
3°.A area total utilizada para Q exercício da athlldade, inclusive de 

p rqueamento €r circulação deve ser inferior ã 10 % da área do imóvel. 
4".A axa máxima de impermeabilização deve ser de 21.>/0. 
5°.D$ve ser tolerado, no máximo 2 visitantes por dia para cada hectare de 

area da propriedade, observados os limites de cada trilha. 
6°. O '1licenCiamento depende da apresentação de projeto completo de todas 

às instalações, demonstrando claramente as soluções para a disposição 
finF1 de residuos !íquidos e sólidos e para a mítigação de impactos. 

7°,A aprovação final dependerá de anuência do CONDEMA 

1 c. S~ãO permitidos apenas nos imóvéis com frente para as estradas 
m nic1pars existentes. 

2(1, T as as instalações, inclusive áreas de parqueamentos. devem situar~ 
se, à uma distância máxima de 200 metros dos alinhamentos das 
es~radas municipais. 

3". O jndice de ocupação maximo sera de 1 % 
4°. A ~xa máxima de impermeablllzaçâo deve ser de 2%. 
SOA fapacidade máxima de estabelecimento será de 2 lugares para cada 

heftare de ârea da propriedade. 
6°, O ticenciamento depende da apresentação de projeto completo de todas 

as :instalaçóes, demonstrando claramente as soluções para a disposição 
IInl1 de residuos liquidos e s611dos e para a mltlgação de Impactos 

7' A provação final dependerá de anuênCIa da CONDEMA 

1° Se ão permitidos apenas nos ImóveiS com frente para as estradas 
muricipais existentes. 

21.1,Nã9 deverá ser permitida a abertura de qualquer estrada para viabilizar o 
ac~sso às instalações pretendidas, isto é. qualquer !nstalação devera 
utilijzarMse. exclusivamente, das estradas existentes 

3<l, O í~dice de ocupação máximo será de 1 ajo 
4°,A taxa máxima de impermeabilização deve ser de 2% 
5°.A tapacldade máxima de estabelecimento será de 2 hóspedes ou 

VI'}' antes para cada hectare de area da propriedade. 
6°. O li enciamento depende da apresentação de projeto completo de todas 

as . stalações, demonstrando claramente as soluções para a disposição 
fin de resrduos liquidos e sólidos e para a mitigação de impactos. 

7" A aprovação final dependerá de anuência do CONDEMA 

Recreação, ~'Úd •• lazor 
, 

Rl1 1Q.Ser~o permitidos apenas nos imóveiS com frente para as estradas 

mU~iciPaiS existentes. 
2°, Nã devera ser permitida a abertura de qualquer estrada para viabilizar o 

ace so às instalações pretendidas, isto é, qualquer instalação deverá 
utili ar-se. exclusivamente, das estradas existentes 

3°, O ín~ice de ocupação máximo será de 1 % 
4º-A taxa máxima de impermeabilização deve Ser de 2"/0. 

\ , 

'1$.-fQ:L. 
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5°.A \ capacidade máxima de estabelecimento será de 2 hóspedes ou 
vj~rrantes para cada hectare de área da propriedade. 

6u.0 licenciamento depende da apresentação de projeto completo de todas 
as: instalações, demonstrando claramente as soluções para: a disposiçiÍio 
finrl de resíduos liquidos e sólidos e para a mltigação de impactos. 

7Q A TProvação fina! dependerá de anuência do CONDEMA 

RL2 iO,Serão permitidos apenas nos Imóve!s com frente para as estradas 
menicipais existentes. 

2°, ; 

4°.A t xa máxima de impermeabi\ização deite Ser de 2%. 
3°. O td1Ce de ocupação mâximo será de 1% 

5°.A pacidade máxima de estabelecimento serã de 2 hóspooes ou 
vis;tantes para cada hectare de área da propriedade. 

BO. O lIcenciamento depende da apresentação de projeto completo de todas 
as~n$ta!ações, demonstrando claramente as soluções para a disposição 
fin I de resíduos líquidos e sólidos e para a mitigação de lmpactos, 

7'.A provação final dependerá de anuência do CONDE MA 

RL3 1°,Set,ão permitidos apenas nos imóveis com frente para as estradas 
mUí' iClpais existentes. 

2°,To as as instalações, mclusive áreas de parqueamentos, devem sftuar­
se à uma distância máxima de 200 metros dos alinhamentos das 
estradas municipais_ 

3" O IAdies de ocupação máximo será de 1 % 
4 1J ,A t~'xa máxima de impermeabllização deve ser de 2%, 
5°. A c pacidade máxima de estabelecimento será de 2 pessoas para cada 

he are de área da propriedade 
6°, O licenCIamento depende da apresentação de projeto completo de todas 

as i~stalações, demonstrando claramente as soluçóes para a disposiçâo 
fina: de resíduos líquidos e sólidos e para a mítlgação de impactos. 

7'.A atrovação final dependerá de anuência do cONOEMA 

, 

5 

fia. i'l2. .. I 
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5.' Reunião· O~I09102 
Diante das dificuldades verifIcadas na 3.<1 e 4.a reuniões para 

identifjcação dos usos possiveís nas areas da Macrozona de Preservação Ambiental, 

foi preparada $' <SI- proposta, ou um documento, com a finalidade de delimitar o 
universo das di ussóes, isto é, de situar () debate nos !imites correspondentes aos 
usos compativ is com as intenções manifestadas pelos proprietários e, 
prehminarmente: considerados possíveis, Assím, a quinta reunião teve inicio com a 
exposição do seg,uinte documento: 

l
A1tsmstivas para Deliberação sobre os Usos PO$Sivels 

na: Macrozona de Preservaçlo AmbientaI" 

1, Consideraçoo que orientaram a formutação da proposta 

As areas da Mf3crozo!'la de Preservaçêo Ambiental destinam-se à proteção dos recursos 
ambíertais e pa:isagisttcos da Sena do Jap: 

- No entanto, mar de 90% do seu território é constitui(ío de propnedades particu'ares. 
Desta forma h a necessidade de se estabelecer a possibilidade de utilização desses 
:móve;s, sempr orientada para o propósito as proteçêo do território. 

~ Os usos adeq4ados sao necessários para eVItar o abandono ou iniCiativas irregulares e 
c!lip1destinas, ' 

- Os usos adeq~ados podem contr b;)!r para a própria consoe'1tização de propr:etários. 
moradores e pobulação, oonstitJi'1do-se em um ínstrumer:tc de educação ambiental 
As respostas ~' s questionário es~rutúrado demonstram que, em todas as vertentes, os 
atores sociais a mitem a possibilidade dos usos permitidos pela legislação estadual, Isto s, 
pela Resolução do CONDEPHAA T sobre o tombamento e pelo Decreto que regulamemou 
as APAs de Ju dia! e Cabreúva, desde que com critérios mais restritivos ou ajustados aos 
interesses do m;.lfl!clpio. 
Os usos identiTicsdúS, classificados a seguir, corresponoem as Infotrraçóes sobre as 
IntençOes de USO manifesta0 as pelos proplietáro$, excluidos aqueles considerados 
lrlpróprios. ' 

2. Categorias de to preliminarmente considerados adequados. 

Residencial : loe acordo com a Resolução de Tombamento corforTTle deliberado 
antenormente 

~ Ecoturistico$ 

EC 1 V(S!taçê~: compreende as instalações de recepção e conduçao de v!sl~antes para 
pefman cla máxIma de 1 dia, e pode jncluir pequenas cantlnas para refeições ou 
serviços, e lanchonete e tnlhas em ateas com vegetaçao naturaL 

EC2 Restaurantes; Ape'18S estabelecimentos de (unClonamento diurno 
EC3 POl.sada~ e hospedage'1s , estabelecimentos de pequeno porte. que podem mcllJlr 

trilhas pa,ra viSitação e atiVIdades relacionadas à educação ambientaL 

- R~ç;reação> sau~e e lazer 

Rl1 Clinicas ~e repouso 
RL2 SPAs : 
Ri3 Pesauein?s 

3. Condições d. prmisSibilidade. utilização dOll imóveis 
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Com exceçl10 do uso residenCIal, as demais ativIdades somente devem 
ser permitidas e7r imóveis com área Igualou supencr à 200.QOO m2 ou em um conjt.nto de 
pequenas propriedades vinculadas que, Jurtas tataliz-em pelo menos :zoo.voa m2 e desde qJe 
atendam às segumtes co'1dlç6es: , 

1
1", -~- tonju~:--~~tal =~ instal~~-~S desti~adas à re~:pçãO de· \<.sitante: 1'1c1uindo I 

ca1tina ou restaurante, sanitMos e áreas de lazer cobertas, nêo poderá ter érea ; 
; su~eno; à 1 % da área do imóvel. I· 

1
20

, As ft!lhas devem ser devidamente licenciadas pe!a Prefeitura 
, 3°, A á:rea total ut!/zada pata o eXércício da atrvjdade, inclusive de parqueamento e' 

EC 1 circulaç,êo deve ser inferior à 10 % da área do imóvet I 
1
40

, A t~xa mâx;ma de impermeabilizaç,êo deve ser dê 2% 
51l

, De e ser tolerado, no máximo, 2 visitantes por dia para cada hectare de áreá da 

I
' pro r'edade, observados os limites de cada trilha, 
6", O Ipenc'amento depende da apresen:ação de p,ojete corr-p!eto de todas as 

Instalações, de;nonstrando claramen:e as soluções para a disposição final de 

~
' resipuos liqwdes e sólidos e para a mitigação de Impactos. 
7e A aprovação final dependerá de anuência do CONDEMA. , 

... .,..... .. ... .. ._.,. ---------
·11g Ser c per'Tlitídos apenas nos imóveis com frerfe para as es~radas rr:un:clpais 

ex: entes. 
,2° Todes as Instalações, inclUSive áreas de parqueamentos, dever! situa,-se à uma 

I I
' dist~nçia máXIma de 200 metros dos alinhamentos das estradas m:.micipais. ! 

I 
3"_ O indice de ocupaçãO máXimo sera de 1'% , 

EC2 : 4", A i' máxima de impermeabilização deve ser de 2%, I 
I I' 511, A pacidade màxlma de estabelecimelJto será de 2 lugares para cada hectare 

de . rea da propriedade. 
) , 6°. O li enclamento depende da apresentação de projeto COMpleto de todas as 

1 I
' ;nst \açôes, deme"istrande claraMente as soluções para a d:sposiçâo final as 

resi~uos liquioos e sólidos e para a mitigaçl10 de impactos_ 
, 7". A aprovação nnal depenoerá de anuência do CONOEMA 

1---1-1 '-s-e-j~- perrnit1{jos apenas nos imóveiS cem frente para as e~~-f-a-da-S-~~;i-Cí-p-a-ís' 'I 
exj's~ntes, 

2'0. Nãoldevera ser permitds a abertura de qualquer estrada pa'8 viabilizar o acesso 
EC::' às fnslalações pretendidas isto é. qualquer i'lstalação deverá util'zar-se" 

RL 1 
exch;lslvamerte. das estradas existentéS I' 

3", O in6ice de ocupação máximo sere de i% , 

RL2 
4(;, A ta~' a máxima de impermeabillzaçào deve se" de 2% : 
5e A ca aCldade maxifYla de estabe'ecimento será de 2 hóspedes ou v!SItantes para I 

I I cad hectare de ãrea da propriedade, 
6<1, O li enciamento depende da -Boreseotação de projeto completo de todas as I 

' i irsta,açôes, demonstrando claramente as soluções para a disposição f1nal de 
; resíquDS liquidos e sólidos e para a mltigação de impactos, I 

1 ___ --!: __ A ap~ovaçâo.~~~_~! depen~~ra de anuêrCla CIO C~~DEMA . .._" ... __ ~ 

1
10 ser! permitidos apenas nos imóveis com frente para as estradas muniCipais 

eXlst ntes_ 

I 
i 2"_ Tod as instalações, inclusive áreas de parqueamentos, devem situar-se a uma 

1 

distAncia mâxima de 200 metros dos alinhamentos das estradas IT'uniclpais 
3°, O ímiice de OCl:paçil'lo maxiP10 será de 1 % 

; RL3 : 4° A taxa máXima de ImpermeabilizaçãO deve Sêr de 2%. i 
L-.,.-!5' A,carC'd.(j~ máxí:na,ce estabe,.ciment2 será d"lJ.le •• o"s.l"'.:<Lcada hectare· 

flS. 112 

p.roe.!~ 
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I de án:i°a da propnedade, -_o - ....-

6"0 O !I~enciamento depende da apresentação de prOjeto complete de todas as 
m5t~!ações. demonstrando claramente as soluçOes para a dISPOSIçf'iO fina! de 
reS1UOS líQuidos e Sóhdos e para a mltlgaçi'm de Impactos 

7°. A a ovação fina! aeDet'de:â de anuência do CONDEMA 

-_.~'- -~_. ._~ 

, Evidenteme'ite, às condições propostas cevern ser acrescidas aquelas 
deterMl'1adas- pela; Resolução de TOMbamento e pelo Decre~o Estadual qJ€ regulamentou as 
APAs de Jundia' e:Cabreúva ~ 

, 

t. 
Após á exposição da proposta o representante dos monitores 

questionou a co patibi!idade entre os usos ecoturístlcos e corte <le madeiras, como 
vem ocorrendo a Fazenda Caaguassú. O representante da SMPMA esclareceu os 

aspectos positivos da silvicultura nas âreas da Serra do Japi, principalmente quanto à 
proteção do s~lo. Enfatizou, no entanto, que a situação Ideal seria a do 

reflorestamento c,om espécies nativas. O representante do Sindicato dos Engenheiros , 
no EstadO' de s~ Paula lembrou as dificuldades de fiscalização e a ineficlência dos 
órgãos federais. estaduais e municipais, concluindo que os dispOSitivos fegais que 
apenas proíbem ão insuficientes e que há a necessidade de educação e de cobrança 
mais contundente das autoridades, Sugeriu, finalmente, que as atividades propostas. 
poderiam ser ~utorlzadas desde que fosse incluida a obrigatoriedade du 

desenvolvimento :de ações educacionais por parte dos interessados. A representante 

da OAB maniféSf' ou suà preocupação em relação fi possibilidade de instalação de 
cantmas, ou lan honetes, nas propriedades onde poderão ser desenvolvidas as 
atividades de visl ação, concluindo pela necessidade de especificação detalhada das 

instalações pret, ndjdas. Neste sentido varios dos participantes sugeriram a 
autorização para fi instalação de locais para lanche, ou até de um refeitório, em vez de , 
cantinas ou lanchonetes. No entanto, foi esclarecido aos presentes que tal distinção 

seria de dificil l' ntrole, e obrigaria os interessados a apresentar projetos com as 
denominações p vistas na lei, mas incompatíveis com as suas reais intenções, 
Argumentou-se q e a atividade exige um mínimo de infra-estrutura e, certamente. 

causa impactos sltivos e negativos. Tratava-se, portanto, de verificar se, em relação 
à Situação atual, ~averia ou não vantagens em termos ambientais, Nestas condições 

os tepresentante~ do NEDAJ apresentaram a proposta de se permltlr, na área 
tombada, apena

l
' a atividade EC1 e nas demais areas da macrozona, todas as 

atividades propo tas, desde que fossem lncluidos os requisitos relativos ao 
desenvolYlmento e ações de educação ambiental e monitoramento obrigatório por 

parte dos própri s interessados, Diante dessa manifestação fOI observado aos 
presentes que a' proposta significava estabelecer um zoneamento da macrozona, 
distinguindo as ár~as tombadas das demais O representante do IAB ma.n;festou~se fi 
favor de todos os iUsos, conforme proposto inicialmente, estabelecendo-se um debate 
entre os participa~tes, durante O qual outra representante dos monitores lembrou que 
a pesquisa tambérjn se constitui em uma atividade possive!, que deveria ser incluída. A 
representante da I SBD1MA manifestou~se ia favor da proposta do NEDAJ, sendo 
acompanhada pelbs representantes dos monitores da Serra do Japt No entanto, o 
consenso não se ~stabeleceu, uma ve2 que mais de 45% dos presentes optaram pela 
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manutenção ~ proposta iniciat O impasse verificado conduziu á apresentação de 
uma terceira proposta que consistIu em aprovar apenas o uso EC1 e as atividades de 
pesquisa na área tombada e todos os usos propostos nas outras áreas da macrozona. 

A eventual POI' sibilidade de desenvolvimento de outras atividades na área tombada, 
ou em parte dela, seria reavaliada após a realização de levantamentos mars 
detalhados 50. re o meio fíSICO e sobre a atua! situação de ocupação, Em todos os 
casos o licen.c~amento de qualquer atividade estaria sujeito ao desenvolvimento, por 
parte dos ínter~$sados, de ações monitoramento e de educação ambiental, isto é, os 
programas de ylSítação e os servlços de prestados nas pousadas, SPAs e clinicas de 
repouso deverirm incluir ações de educação ambiental. Finalmente, a proposta assim 
formulada foi aprovada por todos os presentes e, por sugestão do representante da 
SMPMA, teve :lnicio a discussão sobre o usos relacionados a agropecuária, não 
incluídos no q1:' stionario. O novo tema despertou novo debate entre os participantes 
que estendeu~ e até ° final da reunião, sem que nenhuma conclusão fosse obtida. A 
reunião foi en, rrada, ap6s 2 horas e meia de debate, com o agendamento da 
próxima para. ,a dia 09i09, quando deverá ser retomada a discussão sobre a 
agropecuária fira Macrozona de Preservação Ambiental e sobre as demais questões 
do questionáriO 
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6,' Reunílio· 09:09/02 , 

~ A reunião teve início com uma breve síntese das deliberações 
antel'lores, sobr udo as da 5. li reunião e com a exposição de um mapa da região, na 
escala 1:25.000"com a espaciaHzação preliminar dos resultados do debate público até 
aquela data. O r~presentante da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambjente 

esclareceu que a sspaclalizaçao dessas deliberações tinha por objetivo identificar quais 

são as POSSibmd~es de revisão e ampliação dos limites da reserva biológica e quais são 
as areas da Ma zona de Preservação Ambienta! onde serão permitidas as atividades 
ecoturísticas e e recreação, saúde e lazer, conforme detiberado na 5. 4 reunião. 
Manifestou ainda a sua opinião de que as decIsões tomadas pareciam adequadas, exCeto 
no que se refere'às áreas contidas no polígono de tombamento e compreendidas entre 
estradas municip.is da região da Santa Clara Em tais áreas, predominam os campos e a 
stlvicu!tura e é on}le existe a maior demanda por atividades ecotUrlsticas e de lazer, Desta , 
forma, propôs <l10SSibllid3d9 de discussão de uma outra alternativa, ifustrada no mapa 
da região, de fo ma a possibilitar a instalação, nessas propriedades, de pousadas e 
clínicas de rapou o. Finalizou colocando em discussão a possibilidade de ser retomado () 
debate anterior de ser reavaliada a última deliberação, ou de Se prosseguir COfTI as 
demais questõe~ do questionário estruturado. Os representantes do NEDAJ 
manjfe:staram~se à favor da manutenção da deliberação anterior e de prosseguimento das 

discussões comf: a avaliação das demais questões enfocadas no questionário. A 
representante d SABs de Santa Clara. Paiol Ve~ho e Caaguassu manifestou 
preocupações co os pesqueíros que tendem a tamar~se espaços de lazer para a 
rea~jzaçâo de eve tos e outras atividades distintas da pesca recreativa. O debate que se 
seguiu esc!arece~ que tais preocupaçôes são procedentes mas referem~se- às ações de 

fiscallzação e ~ontrole e não à regulamentação da atividade realizada em 
estabelecimentos i que sejam. exclusivamente, pesqueiros. A representante do IAS 
retomou a quest~o de exigência de ações de educação ambiental por parte dos 
Interessados em 1 desenvo!ver as atividades previstas, de recepção de visitantes, 
hospedagem e ~inicas de repouso. Manifestou temer que tais exigências acabem 
gerando a necessidade de contratação de profissionais na área de educação, elevando 
os custos de pperação desses estabelecimentos a_ até, inviabmzanda~os. O 
representante do $indicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo esclareceu que não 
foi esse o ObJetit' da proposta apresentada e que as ações de educação ambiental 
deveriam ser pro ovidas pelas autoridades públicas, com a partiCipação e envolvimento 
dos interessados. discussão levou à conclusão quanto a necessidade de esdarecer o 
significado das a, es de educação ambiental exigidas. Neste- sentido, os presentes 
concordaram que ,tal exigência podeda ser satisfeita com a apresentação, por parte do , 
interessado. do programa de educação ambienta! previsto na atividade que ele pretenda 
desenvolver, exp~' ítando as ações envolvidas. Urna vez aprovado o programa, as 
exigênCIas poste ores limitaHH3-ão ao seu cumprimento, sem a necessidade de 
contratação de pr fissiona!s especializados, Delibemu~5€_ também pela manutençêo das 
demais decisões ~nterior-es, oassando~se à discussão dos usos rurais nas areas da , 
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macrozona. ostrspresentantes do NEDAJ, que dlstribuiram aos presentes um texto 
intitulado " Pen ando na Preservação" , insistiram na proibição de todos os usos, 
argumentando q e os usos agricolas podem ser até mais impactantes, ou menos 
desejáveis que a at(vidades de hospedagem e ecoturisticas, As representantes da SABS 

de Santa Clara,: Paio! Velho e Caaguassu contestaram a proposta lembrando a 
população da reg:ião que vive de atividades agricolas e cujos hábitos culturais, inclusive a 

re!ação de afetivi' ade com suas propriedades, é benéfica e necessaria à preservação do 

terntório A repre entante dos monitores indagou se há a possibilidade de se exigir que a 

atividade agricol seja sempre orgânica, Discutiu-se, entãõ, a questão do mercado pará 

os produtos orgá icos, cujos preços não são acessíveis à maior parte da população. O 
representante da:CETESB lembrou que o reflorestamento corresponde â uma atividade 
permitida e que O; papel que se impõe a todos til o de buscar, em cada situação concreta, , 

vantagens ou ga~hos ambientais, o que não ocorre mediante a simples proibição de 
qualquer atjVidad~ Argumentou que a postura mais eficiente é a de buscar parcerias com 
os proprietarios, sto é, tomá-los parceiros nas ações de preservaçao. Desta forma, a 

estratégia consist na identificação de usos que dependam da preservaçâo dos atributos 
naturais do terril\ório e da conservação dos seus recursos A questão manteve a , 
discussão entre o~ participantes até que o representante da SMPMA propôs que fossem 

mantidas as regr~s atuais para esses tipos de uso. estabelecidas pela legislação estadual 

e federal pertiner;tes. Esclareceu que, com e'Xceção da silvicultura, não existem outros 
conflitos sérios ~SOCladOS aos USOs rurais e que as áreas de silv!cultura dificilmente 
poderão ser amp jadas. Concluiu manifestando a opInião de que os cortes periódIcos 

realizados nas ár as cultivadas não poderão ser proibidos e deixarão de existir na medIda 

em que sejam i , ntificadas outras aN:ernafivas de uso das propriedades. A proposta 
apresentada foi aCeita pelos presentes, A reunião teve prosseguimento com as demais 

questões do que~tionário estruturado, sobre a conveniência de aquisição de áreas por 

parte da Prefeitur~, distintas das da Reserva Biológica, destinadas à instalação de um 

Parque MunlCiPsltara o atendimento das demandas de lazer da população. A avaliação 
das alternatIvas e sugestões apresentadas conduziu às seguintes deliberações 
consensuadas en re as participantes: o Município de JUl1diai não deve adquirir areas na 

Serra do Japi, apropriadas para o lazer e a visitação pública, com O objetivo de atender 
aos anseios da; população; os recursos disponíveis devem ser empregados, 

prioritariamente, n~ desapropriação das áreas da Reserva Biológica; a Serra do Japi não 

pode ser vista c~' o til única alternativa de lazer do Municlpio, que deve buscar outras 
áreas. em outras giões, como por exemplo o Parque da Represa, projetado no entorno 

do reservatório de acumulação do RIO Jundiai Mirim, para atender a essa demanda: um 

possível Parque unicipal deve situar~se fora das áreas da MacrOlona de Preservação e 
da Região de San~a Clara e, se instituído, deve atender às normas definidas no SNUC e 

ser administrado ~elo Munidpio, Encerradas àS questões propostas no questionaria 
estruturado. os pr,sentes passaram ia avaliar as sugestões propostas pelos atores das , 
diversas vertenh::1 e, entre aquelas que ainda não haviam sido contempladas pelas 
dellberações tomldas, foram ratificadas as seguintes' realização de investimentos 

públicos para a ImPliação das áreas de proteção, sobretudo em pontos críticos ou 

, 
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estratégicos; estímulo a criação de RPPNs e à criação de parques particulares para suprir 
a demanda do EW?turismo: as atividades relacionadas ao ecoturísmo, nos limites antes 
definidos, devem ~er promovidas pela iniciativa privada, cabendo ao poder público as 
tarefas de licencia1)1ento, monitoramento e fiscalização: deve ser ampliada a possibilidade 
de acesso da p pu!ação às áreas da Reserva Biológica, de acordo com critérios 
semelhantes ao d Programa de Visitação Monitorada, mantendo~se< contudo, um núcleo 
intocável: adequa ~ o das populações eXistentes ao uso sustentável da area, elaboração 
do diagnóstico a biental das áreas da macrozona; os parcelamentos regulares, mas 
desconformes com as deliberações tomadas, existentes na macrozona, como por 
exemplo o Chácaqas Serra da Ermida, devem ser tratados caso a caso, sendo que o 
Parque Brasil deve! ser totalmente desapropriado e; os parcelamentos irregulares deverão 
ser Objeto de providências para o restabelecimento da situação anteriOL Finalmente, 
antes do encerraf,i ento da reunião, o representante da SMPMA comentou o texto 
distribuido pelos apresentantes do NEDAJ, especificamente quanto a preocupação 
manifestada no se undo parágrafo, decorrente da afirmação ferta em reuniões anteriores 
de que a "lei nãp é instrumento de justiça social". Como autor da afirmação, o 
representante lem~rou que o documento não retratava o que havia ocorrido, isto é, a 
afirmação feita fOI ~ de que a "legislação de uso do solo não representa um instrumento 
adequadO de justiça social e que as tentativas neste sentido, introduzjdas na legislação 
de uso do $010 ur~ano, revelaram-s8_ além de inadequadas, absolutamente impróprías, 
com efeitos contraiiOS aos desejados", As representantes do !AS e da SABs de Santa 
Clara, Paiol Velho e Caaguassú, reiteraram a observação feita, confirmando o que, de 
fato, havia sido co entado nas reuniões anteriores, Feito o escfarecimento, foi marcada a 
reunião seguinte ara o próximo dia 16/09. quando seriam discutidas as questões 
relativas às Macrozpnas de Proteção Ambiental I e !I. 

LC 417/2004
Fls. 147/319



r 

Avaliação d~ Processo de Participação Pública e Sugestões para 4.° Ciclo 

1. Qual sua OPini~'O sobre o questionário estruturado? (questões abordadas, organização, 
esclarecimento contidos, sugestões a serem consideradas na preparação de outros 
questionarios P, ra este ou outros projetos} 

, 

2. Qual sua oPiniãl sobre o processo de parlJcipação praticado e, especifIcamente. sobre 

as reuniões realiza}as no :3 o Cido? 
, 

, 

3 Quais suas Sug~stões para. organização do processe de participação ne 4,' Ciclo, 
quando o cenario I das expectativas da comunidade deverá ser confrontado com as , 
informaçôes mais detalhadas sobre o territórIo : hidrografia, vegetação, declividades, e 

ocupação atual? 

• 
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1,a Reunião - 16109/02 

, A reunião teve inicio com uma breve exposiçâo do cenário 

resultante das dei berações tomadas até aquela data, indicadas esquematicamente em 

uma planta do t rit6rio na escala 1:25000, Também, foi exposto, mais uma vez, a 

metodologia emp egada, situando o cenário das expectativas da comunidade, em 

construção, entre os demais cenários considerados importantes para as discussões 
previstas no 4,° Ci, lo de Participação, Aínda com a finalidade de preparar as reuniões do 

4 o Ciclo, foi entregue aOS presentes um pequeno questionário complementar, cujas 
perguntas tiveram ia finalidade de avaliar o questionário estruturado que deu inícIo ao 2,° 
Ciclo de Partlc\paÇão e as reuniões realizadas no 3,° Ciclo, além de colher sugestões 

para a reanzaçãOi' os debates do 4.° Ciclo_ Após essa exposição, passou~se, então, às 
discussões das estões sobre as MacrozQní3S de Proteção Ambiental I e 11, que 

constituem a zona de amortecimento da Serra do Japl, lembrando que sobre tais áreas 

incidem as dispos ções do Decreto Estadual que regulamentou as APAs de Jundial e 

Cabreuva.. As qJestões foram abordadas na ordem em que se apresentam no , 
questionârio e, aptes das discussões e deliberações foram verificadas as respostas 

predominantes erytre os atores de cada uma das vertentes, A partir desses 

procedimentos, as deliberações dos presentes foram as segUIntes: 

• Parcelamento tio- solo: o módulo mínimo para a parcelamento dos imóveiS situados 

nas macrezona de proteção ambiental, estabelecida pela legislação municipal em 

vigor em 2 ha, é considerado adequadO e- deve ser mantido. 

• Uso tesidencia . tambem neste caso foi ratificada a resposta predominante à questão 
correspondente "Questionário estruturado. No entanto, a representante das SA8s de 
Santa Clara, Papl Velho e Caaguassu sugeriu que o gabarito máx\mo das edificações 

fosse melhor definido, considerando insatisfatória a proposta apresentada, de 2 

pavimentos A ~tscussão envolveu a participação dos representantes do IAS e do 

CONDEMA que propôs o estabelecimento de uma altura máxima entre o nive! do 

acesso PfinCiP31r.i da edificação e c nível do piso mais afastado. Tal proposta permitiria 
major liberdade o projeto de telhados e mezaninos e na adequação da implantação 

da edificação à opografl8 do terreno. Após as diSCUSSões, os presentes deliberaram 

pela manutençãp da possibílidade de edificação de até duas residências em cada 

imóvel. desde q4e sejam atendidos os índices máximos de 10% para a ocupação, 15% 

para a Impermeabi!ização, 20% para o aproveitamento e o gabarito definido pela altura 
máxima de 6,OO!metros entre o nível do acesso principal de cada edrficação e o nível 

do piso mais afa$.tado, 
.. Usos comercia: e de- prestação de serviços: as discussões tiveram inicio com a 

avaliação das r spostas relativas ao uso comercial. A altematlva predominante nas 

respostas apres ntadas pelos atores de todas as vertentes indicavam a possibilidade 

de se permitir e abelecimentos relacionados às primeiras necessidades da população 

local, ao comêr ,ia relacionado ás atividades turísticas e de lazer e ao comércio de 

produtos artesa~ais ou produzidos nas propriedades da regi~o desde que fossem 

observados os í~d!oos máximos de utilízação do terreno iguais aos estabelecidos para 
, 

11$, rV'\ 
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o uso reSidenci~' I e apenas nos imóveis com frente para as vias arten;als existentes. No 
entanto. o re resentante do CONDEMA manifestou a preocupação quanto á 
possibilidade de estabelecimentos de grande porte. como por exemplo 
supermercados, nas áreas da Macrozona de Proteção Ambiental L isto é, ao longo da 
Avenida Antõmp Plncinatto. A representante do Colegiado Gestor das APAs de Jundiaí 

e Cabreuva reiterou a preocupação, lembrando que naquela região a macrozona 
delimitause CO~' áreas urbanas densamente ocupadas, podendo ocorrer a ocupação 
desses imóvei com estabelecimentos de primeiras necessidades, como farmacias, 

padarias e sup rmercados, que são Incompatíveis com as características das áreas da 

macrozon!3 O presentante da PROEMPI argumentou que a probabilidade de ocorrer 

esse tipo de oQupação em imóveis com área minima de 2 ha ê muito pequena, mas 

disse concord~r com a proibição de estabelecimentos comerciais re!acionados às 

primeiras neces,sidades, entendendo que eles poderão localizar-se nas áreas urbanas 

próximas, A rf.' presentante do Colegiado Gestor sugeriu que os usos permitidos 
fossem os mes os estabeleCIdos pará a Macrozona de Preservação Ambiental, com 

indices ajustad s às dimensões dos imóveis de 2 ha. As representantes das SABs de 

Santa Cfara. Paiol Velho e Caaguassu e do IAS manifestaram preocupação quanto ao , 
excesso de restrições, que podena impedir a ocupação dos Imóveis, ao longo da 

avenida, com a~ivjdades capazes de contrlbuir e complementar as atividades turísticas 

de lazeL Argurr:entaram que, diante da unpossiblHdade de utilização desses imóveis 

com estab8IeCi[' entos que explorassem a frente para a Avenida, que se constitui em 
um importante corredor viàrlo de acesso à região, os seus proprietários seriam 

induzidos a fe ar suas propriedadES, podendO vir a ocorrer grandes extensões de 

muros, com pr ,urzes para a paisagem, para e lazer e para a própria segurança dos 

usuários da avenidtt Diante do Impasse estabelecido o representante da SMPMA 

argumentou quê os usos comerciais e de prestação de serviços, Juntos, deveriam 

cumprir a funçã,? de estabelecer a transição entre as áreas urbaoas e a MacfOzona de 

Preservaçâo A[ientaL Sugeriu, então, que fossem analisados conjuntamente e, após 
identificados aq eles que poderiam ser permitidos, seria feita a avaliação quanto ã 
suficiência. Isto seria verificado se os usos identificados são suficientes para garantir 

a utllização ade uada das áreas ao longo da Avenida Antõnio PincinaUo. Lembrou. 

ainda, que na: Macrozona de Proteção Ambienta! fi há a necessidade de se 

estabelecer critêrios que permitam os usos comerciais de atendimento às primeiras 

necessidades, urna vez que, naquela região, existem núcleos populacionais isolados. 

ou afastados dajzona urbana, A proposta feita foi acatada pelos presentes €. após as 
discussões havi as os presentes deliberaram que, nos imóveis com frente para as vias 

arteriaiS de am as as macrozonas devem ser permltidas as seguintes atividades : 

comércio relaci. nado as atividades turísticas e de lazer. comércio de produtos 

artesanais ou pr"duzidos nas proprjedades da região, escritórios de profissional libera! 

em residência, ~ducaçi!o, e as atividades EC1, EC2, EC3. RL t, RL2 e Rl3 antes 
definidás para a iMacrozona de Preservação Ambiental. Em todos os casos devem ser 

atendidos os ínjoos de utilização do terreno e gabarito máximo definidos para o uso 

residenCIal, afé!!1 do recuo frontal mínimo de 10 metros, que deverá ser ocupado, em 

, , 
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pelo menos sb% da área por ele abrangida. por paisagismo com cobertura vegeta! de 
espécies naUtas, sendo vedada a construção de muros. Os outros 50% da área 
determinada pelo recuo frontal poderá ser ocupada com o parqueamento para 
veículos, A capacidade desses estabe!acimentos comerciais e de prestação de 
serviços deverá resultar, exclusivamente, dos fndices de utilização do terreno. 
Finalmente, fpi acatada á sugestão do representante da SPMA, de se permitir 
estabelecime1tos comercials e de prestação de serviços relacionados às primeiras 
necessidades: da população local nos imóveis regulares da Macrozona de Proteção 
Ambiental!!, qom frente para as 11135 arteriais e com área inferior à 1 ha, Tais imóvejs. 
de menores ,dimensões, são os situados próximos dos núcleos populacionais 

existentes. l 
.. Uso agrícola' o uso agrícola e as atividades rurais devem ser admitidos pela 

legislação mu icipa.!, observados os limites e condições estabelecidos pelo Decreto 

estadual n.' 43.284198. , 
Terminadas as questões abordadas no questionáriO, a. reunião foi 

encerrada com ~.iagendamento da próxima, e ultima do 3.0 Ciclo de Participação Pública, 
para o dia 23JO~, quando deverão ser avaliadas as demais propostas apresentadas e 
comentá nos dos ~tores sociais que responderam o questionáno e discutida a organização 
do 4." Ciclo. ' 

II.,~J~ 
JM' .~D,iCl'1 
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a,' Reunião - 23t9102 

A reunião teve Inrcio com a exposição aos presentes dos mapas 
que estão sendo: elaborados a partir dos levantamentos sobre os principais indicadores 
do meio fisico: vegetação, hidrografia, declividades e usos existentes Tais mapas, uma 
vez concluídos, leverãO orientar as discussões do 4.° Cicto de Participação Públjca, de 
aprimoramento, u ajuste do cenário das expectativas da comunidade. Em seguida 
alguns dos pres ntes entregaram as respostas aO' questionârío complementar que foi 
distribufdo na 7.(1 reunião. A maioria, nO' entat1tQ, comprometeu*se a entregar as 
respostas no pra;w de uma semana. Passou-se. então, a disCtlssão das propostas e 

comentários EPfl1' ntados pelos atores sociais em relação às áreas das Macrozonas de 
Proteção Ambien I I e 11. Com relação â primeira sugestão apresentada pelos atores da 
vertente técnico~ entifica, de amplíação da zona de amortecimento com áreas situadas 
na base da Serra ~o Japi, que poderiam ser utilizadas para atender às demandas de lazer 
da população, o r~presentante do NEDAJ cogitou da possibilidade de aquisição de áreas 
pelo poder PUb1í

1 
na Macrozona de Proteção Ambiental I. Lembrou que naquela região 

as áreas urbana densamente ocupadas estão multo próxImas da Serra do Japi. e a 
Avenida Antônio incinatto facilita o acesso, Desta forma eXIste demanda por éreas de 

lazer que podería~ atender a população da região e da cidade, o que confere ao local as 
características mais favoráveis para a instalação de um possível parque municipaL A 

sugestão levou ~ consideração de uma deliberação anterior, de se prionzar as 
desapropriações as áreas da Reserva Biológica" A dIscussão envolveu diversos 
participantes 5, n final, foi consensuado que. sem prejuízo da desapropriação das áreas 
da Reserva Bioló ica, o municlpio deveria buscar alternativas para a criação de um 
espaço pub(ico. destinado ao lazer e a educação ambiental e situado na Macrozona de 
Proteção Ambiental L Ainda com relação à questão da ampliação da zona de 
amortecimento, a I representante dos monitores sugeriu a inclusão da área de mata 
situada entre as Rodovias Anhanguera e dos Bandeirantes. como parte da zona de 
amortecimento, istb é, sujeita âs mesmas condIções de utilização estabelecidas para as 
áreas da região d:a ErmIda. A proposta foi acolhida pelos presentes. Outra sugestão 
apresentada pelos' atores da vertente técnico-científica. considerada não contemplada 

nas delíberaçõestanteríores, fOI a do estabelecimento de critérios rigorosos de 
licenciamento e CO troie das atrvidades permitidas na macrozomt O assunto despertou a 

atenção de quas todos os participantes, em virtude da preocupação com impactos , 
visuais e provenier'tes do tràfego €i da geração de rUldos, As representantes no NEDAJ e 
da SBDIMA e os r~present.ntes do CONDEMA e da CETESB lembraram a possibilidade 

de exigir estudos df,' impacto de vizinhança, A representante a SBDlMA cogitou. também, 
da possibilidade d se especifjcar os tIpOS de materiais que poderiam ser empregados 
nas edificações, ci ando exemplOS de outros locais. A representante do IAS manifestou­
se contranamente: ao estabelecimento de padrões construtivos e argumentou que a 
melhor sólução seria o desenvolvimento de um projeto especifico para a Avenida Antônio 
Pincinatto, que de~ria constjtujr~se em uma Avenida Parque, separando as Macrozanas 

Urbana e de Prot I ão Ambiental L A proposta foi aceita e estendida, também, para a 
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, 
estrada de acelsa à região de Santa Clara, por proposição da representante dos 
monitores. Ousn () aos impactos, a representante da SBDiMA fez a leitura do conceito 
dos Estudos de Impacto de Vizinhança, de acordo com o Estatuto das Cidades. O 
representante d, SMPMA manifestou-se no senUdo de que tais estudos devem ser 
aplicados em el!1preendimentos de porte muito superior àqueles que poderjam ser 
realizados nas aJeas da Serra do JapL O representante da CETESB concordou com os 
argumentos apresentados mas sugeriu que alguma exjgêncla no sentido de assegurar 
um controle satllratófjO sobre as atividades que vierem a ser licenciadas deveria ser 
explicitada naQu le momento_ Novamente, o assunto envolveu a partiCipação de muitos 
dos presentes €c, no final das discussões foi deliberado que os projetos de licenôamento 
de todas as atívi ades no territ6rio da Serra do Japi deverão ser instruidos, pelo menos, 
com um memorial aescrítfvo e justificativo do estabelecimento pretendido. O memorial 
deverá conter a ~esçriçãO detalhada de todas as atividades pretendidas e da forma de 

funcionamento, d~' monstrando que a instalação pretendida ajusta-se aos usos permitidos 
para o local e ao niveis de ruido e de tráfego Que podem ser tolerados Finalmente, fOI 

discutida li pro osta de estabelecimento claro, dentro da estrutura administrativa 
municipal, das ccfnpetências para a realização das tarefas de licenciamento, fiscalização 
e monitoramentO: das atividades exercidas em todo o território da Serra do Japi A 
representante da~ SABs de Santa Clara, Paiol Velho e Caaguassu indagou sobre ta 

possibilidade de ~riação de um órgão encarregado, exclusivamente. do gerenciamento do 
território. conce

1
trandO todas as atividades de licendamento. fiscaltzação e 

monitoramento. representante do Instituto Serra do Japi lembrou as discussões 
havidas antes da undação da entidade, quando se cogitava de propor a criaçao de uma 
Autarquia Munici ai responsável pela Administração do territóriO, desde o planejamento. 
gerenciamento, li4encíamento de atividades, controle e fiscalização €, até, realização de 
investimentos com os recursos provenientes dos impostos e taxas sobre as atiVidades 
licenciadas. Vários dos presentes se manifestaram a, no final, foi deliberado pela , 
proposta de cria~ de uma estrutura administrativa com autonomia para a realização das 
atividades de ger nciamento. A representante das SABe: de Santa Clara, Paiol Velho e 
Caaguassu apro u a proposta mas sugeriu que o assunto seja retomado em outra 
oportunidade, pa ,3 discussão da Idéia da autarqwa Finalmente, foi distribu!do aos 
presentes um doqumento consolidando as deliberações tomadas durante o 3,') Ciclo, e 
que representa o cenario das expectativas da comunidade. A representante das SABs de 
Santa Clara, Pai I Velho e Caaguassu informou que o conteúdQ do documento seria 
apresentado e iscutido em uma reunião das SABa, e havendo observações 
complementares, elas seriam encaminhadas oportunamente. Os representantes das 
outras entidades anifestaram~se da mesma forma. O representante da SMPMA disse 
que receberia a observações e Incluiria nas propostas aqueLas que não fossem 
conflitantes com ~s deliberações tomadas No entanto, caso surgissem conflitos, eles , 
seriam tratados nas reuniões do 4. o Ciclo, Com esses esclarecimentos foram encerrados 
a reunião e D 3) Ciclo de Participação Pública para a construção do cenário das 
expectativas da cojunídade para as áreas da Serra do Japí no Municípío de Jundiai. 

, , 
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RECNIÃO D 28íABRfU2003 - 18:00 HORAS - SMP"iA 

N° de Participantes: 12 
N° de Grupos ~ociais Representados: 8 

, 
, , 

A reunião teve início com a leitura da ata da reunião anterior, e dos Oficios 
endereçados à ,Câmara êvlunicipal de Jundiai e ao Exmo. Se. Prefeito de , 
Jundiai que sol citam o estabelecimento de um pacto provisório, segundo O 

qual nenhuma iniciativa de alteração da legislação atualmente em vigor 
deverá ser to! ada antes da conclusão dos estudos que estão sendo 
realizados na r gião da SelTa do Japi. O representame do COA TI, Flávio 
GramoleUi ap 'oveitou a ocasião para convidar os presemes para 
inauguração d canal 8 TV Japi da NET - sugerindo que os trabalhos 
sobre a Serra ,o Japi sejam levados ao ar e os participantes apresentem 
suas opiniões. Em seguida a representante da SAB Santa Clara, Suzana 
Traldi fez a leitura do documento (anexo), elaborado pela SAB em que se 
discutiu todos bs riscos que a Serra vem sofrendo, as providências que a 
comunidade espera das autoridades competentes e a vocação natural que 
permitiria um i manejo sustentável para a região. O representante do 
DEPRN, Anto' io Carlos Bordignon, relatou experiências realizadas em 
outras regiões e proteção ambiental onde a Polícia Ambiental, equipada 
pela cOl11unida e executa o servíço de vigilância permanente das áreas de 
interesse. A Sr . Suzana esclareceu que a idéja, já em: discussão. com a 
prefeitura de J ndiai, é de realizar essa vigilância por meio da Guarda 
Municipal com a comunidade fomccendo, motos, bicicletas e ou cavalos. A 
representante d IAB, Rosana Ferrari, convidou os presentes a participarem 
das reuniões. sobre o Plano Diretor, na Associação dos Engenheiros de 
Jundiai. em qu~ se apresentará os estudos que estão em andamento para a 
Serra. O repres~ntante dos Monitores da Serra, Eduardo Pontes, informou 
que a exploração de Pinus, na fazenda Caguassu vem ocolTendo muito 
próximo à Res~rva Biológica, pondo em risco aquela região. Ele sugeriu 
que uma propo 'ta de alteração de áreas exploradas, seja encaminhada aos 
responsáveis. representante do Colegiado Gestor das APAs 
Cabreúva/Jundi i, Uliana Capobianco Palharcs, sugeriu que o Colegiado 
encaminhe a roposta juntamente com a adesão dos demais) todos 
concordaram, r tornando à discussão do documento da SAB Santa Clara, a 
Sra. Suzana en errou com a leitura do Cenário desejado para a Serra do 
Japi. A próxillli\ reunião foi contlrmada para a próxima segunda dia OS de 
maio de 2003. 

!fI. ~'2H 

pto<:. tio. Yt:l 

G<~ 
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1.' Reunião - 4' CICLO ·14104103 

I 
A reunião teve inicio com a exposição aos presentes dos mapas elaborados a partir dos 
levantamentos spbre os principaIs indicadores do meio fisico: vegetaçêo, hidrografia, 
declividades e at~idades existentes, e ainda dos mapas elaborados a partir da legislação 
atual e a deseja' a. Discutiu~se ainda o organograma dos temas das próximas reunIões 
que serão. por ai ordo de todos, as segundas~feiras aS 18:00 horas_ 

ila,. 0.6 
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Sln_ da ~ do 4,' CloIo do Portiolpoção Pública 

FÍÍlot1I ~Sent~CIo _, ~~,'~ __ u-.:=~=u I CoII.I~ 
I participantes, do trabalho. ~_. "_ ............... ~. ' , _ ""' •• ~ 
! pretendido e dos. resultadOs e i ri u~ <..It:I' re,.,. ........... """,,,eiS VU<> grupos SOCIaiS, aprov S t"""0$ pr __ ,~es. 

infom .. çlles disponlveis, Realimção da visila_sto 
traduzidos fíOO segUtntes 
_ os, CooéM Legal,'-
Cenário das ExpecIati_ da 

14104 I Comuni~ J,""._I 
dos indicadores sociais e das 
condiç(l<l$ naturais, C_rio 
mai 6: da capacidade de uso e 
texto com a desaiçllo 00 'I 
cenérto das expedativas da 
cQ'm.midáde, definidO no 3.°, 

Realizaçllo de uma visita de """""""'m&nto ao tmilório, antes _ -I En",,_ dos _ 
- o p"""""", de di"",..ao das q.-õe. propoaIa"- llfIlI)OStos. 

EOOimIiilíal11iii'ii do'iooIiCit&ção ao si ~"Municipals âCIlm.ra de ~o da pnlxima 
_ores, ""'" _ nenhum. lnit::iaIlva 00 modançe dologls/&ção vígenIé IlIUnilio. 
tosse tomada antes da ooncíusão dos trabalhos, isto é, __ de 00finiçiI0 
00 Cenário Futuro De~, 

'cio • !------jICl n' i .,_._~_ ,___ .~_. ____ '. 
I Mani_çlles - rellf_ dos Grupos_s: 

05/05 

-- Relato da ~ e uso do Mnitooo, com ênfaw para as *-5 oom 
s.iMcultura onde o réplantio, após encerrado o atual c..ido de eucalipto. nI() 

AprMenteçIIo das , .. 
providências deooI:rentes da 
reunião anteriot: ofícios 
<>Ii<;aIl*l~l!IdU' iW §I 1'I<lI~11tJ 
Municipol " li Cêmara de 
V""'adoras " vlslIa 80 
_o da Semi do Japi" .. 

se afigura viável devido às condições topográficas e restriçOe$ legais; 
Questionamentos sobre oomo garantir a sobrevivência ecooômica das 
propriedades e a própria ~o dos t'$CISSOs naturais M'I um 
contexto da ~ 00 "'..,., d. torro 8 d. Invi.lJjl~ da PVOf"l'lll da ~ • 
omp;9IIIidimlúllm. &iHi ~I~ij tIII W-j)<)tal u. WIl •• alltlli.fIIliíI, 41 ril6ll1iOO 00 lIiMIIl li li 
sobre como _ o _1110 SI.IOOSlIIvo". ~ __ _ <:lO dobote na 
de territórios pouoo val_ jl<ÓXÍma reunião, 

• marcada para o jl<ÓXÍmo dia 
17/05, 

Defesa da __ da se ~ as opO!1IJnldedas ooonômicas ""'" 
as propriedades e apresentação de aiternativas, tais como: seqúestro de 
c&rtlooo; -. de "' ... "'" legal como meamismos da romponIIIIÇão, 
inciusive pata empreendimentos ~dos em outras áreas do muntclpio. G 
lurlsmo e lazer ~ 

- 0Etfesa de outras atternaflvatSt como a agriculturlI orgânica e o ~ 
sustentávet de detenn_ espécíe$ de planta. com valor omamomal, 
paisagístico ou fatmaoêutiCO, u Pr""""'" de I~ de um Conselho Municipal, nos moldes do 
CONOEPHAA T, para a _se, caso a """", da. intenç('Jes de uso das '-.. , ~ _ .... ___ .. P!])J1!1l .. , "-_ .. _~, .... _ .. , .. ____ ~_L ___ ~_, ___ '" 

Doe "Í nl~ 
... , 
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l-ifOiiir---~k1~---1~~=~::::, J~""'mo!!!iiJ 
que detalha os usos I 

Ap""''''"l11'l<> dos propostao 1 permnidoo; 
então E*Xlstemee, para 1-, Favorável à instituição do rogras mais fiexlveis, ou de pfincípio$ 0iieInted0s 

, deliberação. J para • situação desejável, "'--principalmen(e pela ~ .. 
I ampliação dos á",.._; 
1- Manu1ef1ção d. _otll - _ de _amoimento dasliJn9;'leo do!""salho~ - - -~- ---~ 

_I ant_, IrOOUZida fi() 1- __ p~ ____ <I!I_a.R....".llIoIógica_da - ~ -
1210,,+ ______ ~ I falta de """""". para deJI;apropriação; em virtude do horário 

I 
da comurndade ou, , ~ Favool ... , á manulanção da !""P"StII d. ampliação da ..... de R....". I avonçado, apeio ..... horas " 

I BiolÓllica, oom • indlcaçêo doa """"""" linaneei"", • de outros I _a de .,.....-. 
I - Adoção de regras mecanismos que O Poder PUblíoo deveri. utilizar para • aquisíção paulatina \ 
: equlValetltes à da i das pf'Opfiedades do território, entre eles. um progracna da deeapropôaçOes 

1 
Resolução de i de áreas estratégk;;as, destinação de recursos orçamentários e I 

I 
TOIOOamontO, remetando 1 instrumentos de ~o amoi""'.1 da empre<indímantos realizados I 
as dE.tCJ5ÔeS para um I no municipio; 

, Conselho. Discusdo SObre a !'OOlçêo: entre li! &lÓStência ou não de um Conselho e u 
i propostas para as ~ de ~ das atwidactas 00 temt600; I 

I' Discussão sobre as f\.Jnções ôo Conselho e sua efetiva capaOdade de atuar ! -- I~r~~=~~-_-o-. """"",,---:;:.:::.auoJ ""1-------------1 
Comentários sobre a vlsíta I Reparação de ~ DifUsos l&sados também sejam empregados para 1 

.\ I rea'li2:ada no dia 17105. I a aquisição de áreas ns Reserva Biológica N~ de defini~ dos 
- Propos'" de instírulçilo da um fundo _'firo para • Sem! do Jopi,l prm_ que Ilér"",,"," • 

Apresentaçêo de propostas i suftciente para atender também ti.! outras despe:sas • tais como pesquisas de I atuação do Conselho. 
I formuladas a partir da i bal"lCO$ genéticos ou trabalhos preventivOs contra erosão e incêt"\dlos. 1I . 

" 

191051 obso"'ação das. dís<>JS$ÕOS! ~ P"""""" de prnvísão de ~ a_o na _ de """"""" i 
havidaS na ralroão anterior. \ para Q fundo ou de áreas na Re&eM!I BioIógtca, contra as quais se proposta de rsflexAo sobte ,o I 

i J sobre rect.!t$OS é instn.mentos \ manifestaram outros atores quê f1IOtMdiam que, na Serra do Japi nêo II Conselho e possfvets I PlI'" desapropriação das _ .... líceIlOiedes atividedes sujeilas a medidas ~... prinelplos, P<I'" roIomeda dos 
...... da R."""", Biológica ., Intorvooçlles do representant. da SMPMA __ na _' 
"nação da um Conselho '1_ Manif .. tação d. opíni;!o de que • """"'_ .~. ou 'madída! seguinte. 
""'n",paI da Gestllo do __ io' é Imprópria porque """,supõe um dano_ Sugeriu como maísj 
temtÓno. \ apropriada.a denominação ·contrapartida ambientar, 

.. 0pínílI0 de quo o principaJ oIiljetívo de u m C_ 0011II10" em § _ 
fJ?ãíii+-----il1iOiõ-~~:~~~~-'!Qí0<!2__=_.::.:::_ __ ! íii1õiíiõl 
~ t-- --~staQÕeSdosator6Ssociaf$ -----, 

______ --'i-=-'---'S<lImI""''-''-o''-''''-t.~j?!io!í'''ri- partlcuil!Ld ......... ~ S<!rra do Ja . o ___ -----.J 

1 

._~-~.-

~ 
. ~ 

I~ I~ 
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que implica na necessidade de se _"'" oportuni_ para o 
aproveitamento econômico, com rentabilidade suficiente para permitir : Proposla de retomada das 

i dis.cus~ sobre os 
f princípios que devem nortear _ 
a gesIJo do territóriQ e SI 

atuaçao de um ewrdual 
""-lho gHlc<, 

261()5 I !\p«'Joenlaçilo de um posslwl , _ 
_lo de pooclplo' " de 
que - a. ~ 

--------~-----1"~~- e ~ _ .. i~do 
poder púlJIíoo .1$ o , _ 
iconáal'll6flto de ali-.. 
_ '""""'" cooduzir o 
genhos _s, no curfl>.,_ 
mê<l1o 91oOgO ptllUlS. 

in",,_ em a<;OO!l de recupernção e COIlSeIVaçio, ~ de pmpo;sta de 0_. da idéia de que o _Ilírio seja aOOl_ pa- uma -..mn com aiaçio de "" !Xl!1HIho 
mais autonomia e agilidade, QU$ poderia ser institufda na forma de uma gestor e do ~1"naOtô 
~ ou OCIP, • _ por um conselho ljOSIllr_ A ~ de ~ para orIenIação 
máxima seria o bklqueio das atMdades que estio ameaçando o mmtáio, de todos O$~" 
_ açio 110 _ de que .. _ estavam se _ da 

obje!i_ necess.à!ia e proposta de r-" dó _e em tomo dOs 
""'"' ~_ possi_ no toniIlírio. Tal dofiníçj!o __ ! 
importli!lte quaIquef que_a _-<le~,-uma_-__ -_da _""",' 
_Ia na _ para as ~ das ~. do pnlpIio C<ltl5eII1o. a pmpo;sta de __ das 
Daf .... da idéia da ..... """"'" 1fgída3, que _____ o _._ soIxe o -
processo de geoIâo, com o __ e a definição precisa dOs ""'"' desejado 
coosi_ possfveí. e respedívas~. 
Dafesa da _ de que, em Plimeiro lugar ora ~ <:<>n<:Iui, a 
disc>.lssêo soIxe o _ desejado a, em seguida, ínícíar o _ soIxe 
um ",,_!Xl!1HIho~. 

~do~.daSMPMA 
- p~ de ~ dó _ oom a delíbafação em aIapas. primeíro 

soIxe. ~a de oonslituíçao de um conselho a do eslabelad_ 

1--i1\ViiiiiíÇiii.----dã,,---fiíiííii&íi;I~~~~~~ ~~ e, em ~_~ os usos possivels no terrttório. 
I das Man~ das ai""'" sociaís 

havidas, - p~ de ~ dos _ de ~ quanto ..,. usos SoIí<:ítaç!Io de uma _ 
Exposição qtJ!ll'Ilo à poesi_ • seus """I""'livos limltes_ na tenlativa de conálíar as 
~ 00 avanço nas -~ de argumentos favoráveis e contrãriOS aos diferentes tipos ~ ~ 

00IIl6 ! deliber~ de usos cogitados, oomo pa- """"'PIo o _smo. 
SugeoIâo de _sa das _ ~ de ... gum • .- ""'"árias ... propoSlaS que _ <XlfISiderem Cmvi!& para partío:ípaçllo <lo , 
Informações <0_ ""s a Jl<lPUIaçio _, uma reun!lo orga_ pelo! 
planlas, com os _ _ Observaçio qtJ!ll'Ilo à lnadoquaçi!io e _. do pI~ _-o COATl para díscussAo da 
do """,. como forma de oxdusivamenlo para • imposiçê<> de reolIiç6es que se oomam, ~_ -.., um lllOIOr 

pMTlttlf o ",Ido das _ I\rgt.o1Ionlaçilo de quo os propnolárloo não ""bsIiluom o. usos _. psIoo numero de partí~, 
dallbota<;OO!l sobra" """,,"o _ ~ mais adequados. m.. tendem a _<:ar o 
d~. ~dasproprl_com •• oov •• oportuni_, 

-'-________ ---'L-___ ffil.UIll<iI1Iaç!Io __ li di ..... _ de usos, 

~ , 

. -'~v 
I~ /; 

-' , 
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r~f--- -Inlçío_~~ ___ ~~~~:2:oo!Et::::: ~am. --"oç6M, 1

1

==,= 
I Apr_nlaÇão e ~ com o _ de qu& _tom _"" meoenlsmoa para _0lI0 """ por _ na pr6ximII 
da um doeu_ com. ét_ prOlllgídU, """'. portldpaçIIo doa pr<l1lrietáios. ".JIli"t 
P"'I""'''' do Cenêrio Futuro - Favoráveis li manulonção da _ da ampIiaçllo, priorizando, _, Deds6> do roaIização do uma 

161<l1l 1la""J3dO, alaborado • partir .. doaaproprioç6M doa i_ -. 00 atual perímetro .., __ "'11111!'0 oS 

I <1a$ informaÇôes disponfveis e cujos proprietários não estip ~~eoml'iflJl'SServãÇIõ: llItOte$ soeis, para ~ r 
di.cussões havida'O-c<II'II-º ~ . .sug.,.1iu ll'O'ã<ÍÍsi:uiii" questão no Fórum 1If1l'II1~ pelo COATl, pr_ para o Fórum do I 

___ ~ __ ~t- -I.obJ~ar(!debate mareado para o pfÓldmo dia 28, dia2S.. 
e .pemntit o avanço nas _ Proposta para agrupar as Zonas .2 e 3 do Cenário das Expectativas da ~ da próXima 
daI,beroç6M. Comunidade em uma ÚIlica, ..... __ 'Zona da p~ "\ reunllio após • ~ do 

~ação Ambientar. Fórum, ,,,,,,,,Il0l_ 110 dia. 
. - Propostas de critérios de Ik:endamento dos usos ~s possiveis, 30 de junho. I 

1 
000111..."" ambientais 

---- Ai'_áÇ!iO das propostas Após •• "" .. enloção o _ãSentant. da _MA fQi ~ da ç".".olídor 
elabo<ada. pelos -... as pr_ éI1I um documento e a. di_ S8gUlntés __ a Ramlzaçllo da ""'" _ 
&Qdals, nu r8l.lfllões questão d& íc:íent1ficaçâo dos. usos COI:'tStdet'llldo$ possíveis nas dSmais áreas do lJltermedima no da 14101'"1 

I 
reafizadas J"IOS dias 23 a 30 tanitório, com as seguintes manifastaç6es do atores :sociais: sem a partiápação do 
de junho, sem • participação - 'denlíficaçiio da lISOS qu& COOlliboam para melhooor .. 00I1dIçIles rapra __ da SI.IPMA 

07107 I do rapresen\aI'lte da SMPMA ambientais do larnlooo, qu&mo à ~ C<lI1Ilnua das _ com msw 
As propostas raferiam--se ao nativa; expansão dOs 001fed0{&s de flora '" fauna; e manutooçêo e RetOO'Jada da diseuuêo entre 
ordonomoo'" tenilotial das r~ da div .. si_ bíoIóglca. lO<loo os partlcip!l!1Íl!S no dia 
éta.. da Ssrr. do Japi • r Leitura das ~ .. de uso delinida. no ciclo anterior. 21107 
traduziam um consenso - Sugestão de reafizaçao de uma nova reunião Intermediária entre os atores 
quon'" ás quolllllo da sooaís, para • d~ da questlIo • "'aOOraçã<> de l.Iflla _ 

. ampliaç/ID da Reset'\'S prefirninar" 
JSiolQgica, ______ _ _______________________ -'-_______ ..J 

\ 

-~~- ---~--
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LD;1Ia\- .... - Jíjí,:ío I Discussão dSSmSãguint!"";:::S~ ~1oo9s sociaiS' qUOÍÍ1o "" I ConcI~ 

21107 

28107 

04/06 

es:fa~o de padrões, 00 requi:S!tOS, para O: e~do de qualquer 
atividade 00 tenitólio: 
- _ medídas para evitar que ao __ exi_. _li_ <Ia Sem> 

de> Jopi sejam 001_ romo IIgaçõea intermunicipais; 
- GaranIir. permanéncía eIou ~ da _!ação de pelo __ 

llO% _ ~ _ na Zona de ~ ~ "I 
.~"'~~ _ ~~~mo. de u1i1~:';~ oompatí_ oom "" ·:::::-~ ___ d_ - ;;; _lalo, deS<! 

07107. 

leitul'á de 
com •• consolidadas 

• _iIo de oI>joIivos da zona; ~ da 1%, impermeoI>illmçilo oquí_ de 2%,1 
aproveitamento de 2% e gàbaiOO l'Oáximo de 2 psvimemos e; 

- Estimular a ~ d •• oao de i_ medevito • coolrapalida 
ambiontal para propostas cujos ir<lí<m d. utllCl:lJtçilo de> 1""""0 
ultrapassem, em até 50%, os limitas esta~, mediante aprovaçAo 
árgiio gestor do _o e do COMDEMA. 

Oi."'" "'""""' pedrões, ou toodIç6e., d_ • _., OU 
'~ ______ IOOfIvOniênci., de dotalhamenlo ~ uSO!! "'!)oldorados.~iV<IÍ. _ .. ~----------1 

A ratomed. do debato sobre os usos possivel. na Zona de ""' ..... ação e 
Restauração Ambiental determinou, mai$ uma vez, intensa diSCU$SlO aotr9: 0$ 

um doc.urnento participantes, com as seguintes manifestaç6es: Em virtude do horário, a 
propostas - Contrária ao detalhamento excessivo de restrições quanto aos tipos de uso; dedslo foi transferida para a 

até aq~a data Favorável ao detalhamento das categorias de uso qoo seriam ponfveis; reunião seguinte. 
- P"'POota de substituição da relação da categOri •• paiO .. otabolncimamo de 

pa(.frões considemdos f'I8:O&SSário$ 8- dêsejãvEH$ &; 

Ajlf<"""'taçli-
~ GnJllO' Sociau$ sobte a definidos, considerados demasiadamànt& telStritivO$, O debata fMI..Iltov na oom 05 ~ dOs 

- FaVOfáv!,Lâ instituiçêo de um Con~ll}o ~_a decisão caso a ~~~"'-'=:+'========:=1 _ ~'I- [)Iocusoilo _ • ampliação ~ Indice. de utilização do 1""""0 ""la Ao- do uma reunllo 

debele, com p"'POMd •• umenlodo Indíc&deoctJj)ação,de 1% para 3%. -- do IoteamenIo

J

' 

de 00fi~= ~~dos ~~~~~~~oo:~~~~~:::=:a;ru~~' ~() ~~~~: 
questão " 
propostas 
padrões anI 

\ 

" 

~I~ -
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11/08 

16i08 

--------

25108 

--------

1.°/09 

" 

~ 

) ) 

--------------- ~- ~ ~-~~ ~~~~~.:=:-

InIcio DlIIC~_·_~ ___ ConcI..-.JEncerramenlo 
Solicitação, por parte do A dificuldade para o estabelecimento do consenso quanto aos usos permitidos Consolidação das propostas 
_tante da SMPMA, d. conduziu, naturalmente, ao detalhamento de padrões desejados para o aprovadas. 
empenho orientado para o tenitório, qualquer que fosse a utilização dos imóveis. Ta! estratégia permitiu o Solicitação de reflexão para a 
alcance da. doftniçOes consenso em tomo desses requisitos e quanto à conveniência de um Conselho discussão, na reunião 
necessánas quanto aos usos para a anélise caso a caso. Decidiu-se e~icitar os usos que devem ser seguinte, sobre os usos nas 
possiveis no território. proibidos, estabelecer condições para outros considerados adequados a i áreas da zona de 

remetar os demais ~~s à avaJi~ do referido _Conselho. _ j amortaçimento. 

com • oonsolidação das ambiemal facilitaram as 'drscussOas relativas aos usos nas ~;:eas da zona de ficou encarregado da elaborar 
propostas para a zona de amortecimento, classificadas como zonas da conservação ambiental. Os atores uma proposta equivalente à 
preservação • proposta d. sociais decidiram pela definição de padrões para a utilização dos imóveis, da zona de preservação e i 

discussao dos usos para as equivalentes aos definidos para a zona de preservaçêo e restauração, restauração, para as zonas 
áreas de amortecimento. mantendo a proibição de delanninados usos, definindo os indices de, ou limites de conservação. 

----------------------------------- ~r.~_ç~~_~_~t~IJ~_º~_~~i~ª~~~_~_ç_~l?fI_~!tl5!. ________________________ ------------------------------------

A reunião com os moradores do loteamento estava marcada para ter início às 
20:00 horas, após a reunlão regular com os atores sociais participantes do A reunião regular com os 

Distribuição do documento, processo. No entanto, a presença dos representantes dos moradores desde às atores sociais foi abreviada a, 
com • consolidação das ' 18:30 horas, aguardando a reunião do lado de fora da sala, provocou visivel durante cerca de 90 minutos, 
propootas para todas •• apreensão em muitos dos atores sociais. Assim, pareceu conveniente discutir a os representantes dos 
éreas da Serra do Japi e finalidade daquele encontro, isto é, a de colocar os atores sociais no papel do moradores do loteamento 
esclarecimentos quanto li Conselho que vinha sendo proposto, e diante de um problema concreto com expuseram seus problemas e 
finalidade da reunião com os muitos envolvidos. Naquela noite pretendia-se apenas que os problemas e reivindicações. Após a 
morodorae do loteamento reivindicações fossem transmitidos por eles, diretamente aos atores sociais exposição • reunião foi 
~Chácaras Serra da Ermida~. presentes. Diante destes esclarecimentos os atores sociais reafirmaram a encerrada. 

disposição de ouvir o relato dos moradores, porém sem o compromisso de 

------------------------------------ !9J!t~r_g~_~lg~_º~§@_' __________________________________ . 
Os atores sociais solicitaram que o documento apresentado fosse discutido na 

Comentários sobre a reunião reunião seguinte, permitindo que cada grupo reavaliasse as propostas durante Após duas horas de reunião, 
havida com os representantes a semana. Desta fonna, a reunião tratou da definiçao do Conselho que nenhuma conclusão foi 
dos moradores do loteamento constava de todas as propostas e, que até aquele momento representava o a alcançada • os trabalhos 
~Chácaras Serra da Ermida~ e necessidade de arranjo institucional capaz de conferir, à gestão do território, a i foram encerrados para a 
apresentação do documento flexibilidade não verificada nos procedimentos praticados pelos 6rgaos PÓbiiOOS.\ retomada da questao da 
com as propostas Diversa •• nem.tiv •• !",.m cogitadas, desde • proposta de criação ele uma j reunião seguinte. 
consolkmdas. autarquia com receitas próprias, com competência para tratar das questões 

pertinentes ao território da Serra do Japi, até a atribuição de poder deliberativo 

----------------------------------- aoCOMOEMA. 
~. --------- ------------------------------------, 

~
; ~ n _ 

15/-:.., '::l::: 
.~ .o 
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1=- I IniCio I u nu uuu u.I)i""U •• Ile. u"l>fI'P'?!1!!u __ uu_. u ICon<:IUlI~"",""'. 
O documento que conSQIIdava as propostas SObre 0$ usos nas ánaas da SS'I'\\l No final da reunião a maioria 
do Japi, seus respectivos limites $' condições de: implantação. foi aprovado dos atores sociais parecia 

O rep!'e_ da SMPMA' pelos presonte. _, de oomum ~, propuseram p;equenas ~. _ de que a melhOr 
001091_ <llI __ que, adequoçlles quant<> 11 fama, sem al!eraçlo do oom..údo. Em seguida foi all<!m<Itíva seria propor a 

ant.. da relomada da. _ o _to _ " Conselho. O _entonto da SMPMA oxpressou ~o do um Conselho 
dl~ sob<e "COI1lI6Iho, sua opinião de que " papal do CoNolho seria _1_ ao daserwolvido Gestor para " terrll6rio da 
havia a ~ de irIormalmente por aquele grupo, isto é, de aniI11M e discu$$l~"~IL~ôes Seml d<LJa.RíLcom cmjter 

,ooncIulr as~" deli~ ne ~~ao temtáió. contUdO, com "poder-delfberativo, o Conselho teria que deliberativo e que, de fato, 
1 soNe os USOS permitidos em ser estivel e oontar com a efetiva a~ da maioria dos seus ll"tembros, distinguia..se do COMDEMA 
cada ""'" do leniIótío da Tais ~ _ silo ...nftcada$ no COMOEMA, cujlI grande Entretanto, a dedsão foi 
Somo do Japi. "''''0 __ permite _nado oonIrole por porte da comunidade, ma. adiada pera • pt6xima 

dificulta o estabeIedmento da ap!"cOOmação ~ ao de~ das reunião, Durante a semana os 
oçIles d. got!lllo. EsIO opinilio oIlt_ monffé$loçlleS lavoráveis • oool,,!.ia. alores sociais deveriam 
dos a10res sociais, estabelecendo a discussão detalhada de di'ltSf$S$ refleUr sobre o assunto. 
alternativas, ._u ___ - ----- ----~- .~-------------- ----~-,-,.-- - -- ----t-- ------- ------- -
A proposIO de iO$tituição do Conselho de Gosta0 da &Irra do Japi loi O ",pre ... _ da SMPMA 

ApresentaçIo de uma inteMarnente: debatida entre os presentes. As maiores ~ções e~-se de consolidar 
151091 proposta para a. instituiçiio do manifestadas ~am-_ â forma de composição e ao suporte do Conselho, tOdas as propostas em um 

COf"tMIho Gesta', elaborada isto é. ao Ól'gAo executor das suas délibEIrações. As sugestões à criticas b"am (jnice documento para 
pela SMPMA. ineaporadas à proposta inicial, resuitando em um documemo eonsensuado aprovação fmal na reunião 

29109 : J\jlresenIaÇilo • _buiÇilo 
do dooumenlo fiMí, 

entra os ~tes. SS:gl.Iinte. 
, A reuniao seguinte foi 

O documento fínai, oonsiderado representativo do Cenário Futuro Oesej:ado, foi' marcada com o objetivo de se 
enttegue aos part~cipartes e, mars UI'nà vez revisadO, O representante da ir'liciar o debate acerca da 
SMPMA informou que faria " OI'ICOmin_o para as proví<Iênci •• oeguinteo, selaçIo do indicadores para 
relativas a írmituição da propofta. orientar as ações de ___ .. ___ +.. . '. ,,_... monitoro""",!o do território. 
A reut\ião teve iníeí.o com a diSCU$são do dQcurnento que resume as 
informaç(les sobre a EI$C01ha de Indicadores, de aooroo com os objetiws do Daddiu.-se retomar as: 

Entrega de dOcumento I rnonftoramen1o. Contudo. a pr~ predominante foi com o discussões e as reun~6es 
13110 I "'0_ pela SMPMA _ de_o da. p'01Ii_ relativ •• 11 inslnuição d. proposIO ap_ l1Igula_ samante após " 

iniciar " _ _ "" I na rooollio -, isto é, com o aslab<lledmerno de uma ._égia pata avanço necessário _ • 
indicadores. glill'3nhr o eneaminhamernQ neoessério. Assim, 0$ atores sociais decid!fafl1 instituição da proposta já 

agendar uma ~ COIli o Sr Prefeito Municipal para soilCitar a instituiçlo da condulda 
proposta, a partir dfJ lJf'Nl lei específica ou com SI sua inch..us:1o 00 prqeto de 

uu --L_ reyisl!o do Plano i)i"'lOr do ~í[>io. .' . _ 

~~~ . -
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\ " ""rllclpaçllo p4lI>ll«o "" p __ de planeJ;llrlomo - 4,' CiGlo 

GNpoSoolal 

~: 
1, _ """ __ """ Grupoo Sociais .ao membros __ do COMOEMA - CooseIho Municipal de DEIf_ do Meio Ambiente, e de 
eo_ do 1'10110 DirnIof, "<li'" permiüu e acomp!ll1l1amonlO do """"""'" por paIte _. CO!1SE>Ihos, 

2. A Assoa •• """ PropríeIérloa Q Amigo. de Serra d. Ermida particípou de uma ÚI'I1«o I'OIInillo, 110 dia 25I00l2003, oom a finaM_ da expor a 
situllolio do 1_" Serr!! da Ermida, os ~ __ o pelos "",,,,do"' •• adgu_s da loIes e as su •• "llI1!!Wivas, -

~2 

~ I;~ 
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"roc.1!o" i4C1 

PROJETO SERRA DO JAPI 
Consolidação das propostas elaboradas no 4.° Ciclo 

de Planejamento com Participação Pública 
, 

1. Ordenamento do Território 

1,1, As áreas f' da Serra do Japl e território adjacente no municiplo de Jundiai, 
compreenden o as atuais Macrozonas de Preservaçào e de Ptoteçãc Ambiental, deverão 
ser designada por "'Terntórío de Gestão da Serra do Japi", 

1,2. O "Território:de Gestão da Serra do Japi" deverá ser ordenado, inicialmente, em cinco 
zonas, descrit~$ a seguir: 

• Z1: Reserva Biológica 
" 22: Zona de p,reservação. Restauração e Recuperação Ambiental: corresponde às àreas 

de entôrno da~eserva Biológica. 
• Z3: Zona de oflservação Ambiental da Ermida: corresponde à zona de amortecImento 

na região da mlda, 
• Z4: Zona de Conservação Ambiental da Malota: corresponde à zona de amortecimento 

na região da Malota 
• Z5 Zona qe Conservação Ambienta! da Terrs Nova: corresponde ã zona de 

amortecimento na regIão da Terra Nova, 

2, Condições d

1
utUízaçãO das propriedades 

2.1. Condições erais para o " Território de Gestão da Serra do Japi" 

111
• As estradas municipais existentes no interior do território serão classjflcadas como 
"Estradas Parque", com os seguIntes objetivos básicos: 

• Evitar que se constituam em rigações vIárias intermunicipais 
" Permitir o cont~o!e e a fiscalização do tráfego de veiculos, com a Instalação de portais e 

vigilância i 

• Disc!pfinar a $i~ lização de qualquer tipo 
r, . Disciplinar (,) u dos imóveis lindeiros 

• Evitar a ampha ãc da capacidade do volume de tráfego, ordenando-o quanto ào volume, 
caracterlstica, ,Ivel de ruldo e velocidade. 

• Viabi!izar a pas~agem de animais silvestres com segurança, 
, 

• Permitir a taxação de muros e outras benfe~orias incompatíveis com as características 
paisagísticas da estrada. 

2°, As Estradas lrque serão Qbjeto de projetos especificos. de acordo com a classificação 
de cada trec 0, com o objetivo de assegurar o estabelecimento das restrições 
necessarías à reservação das suas caracteristlcas. 

3(), As cercas n limites das propnedades contidas no território deverão ser tais que 
permitam a livre drculação de animais silvestres, não lhes provocando fEmmentos ou 
injurias de qualquer tipo, Somente as areas efetivamente ocupadas dos lmõveis poderão 
ser isoladas dÇls remanescentes com cercas que impeçam a passagem de anImais 
domésticos e ~!f!Cultem os processos de bosqueamento por parte de moradores e 
proprie-tarios, C mo medida de proteção à fauna, DS animais domésticos como gatos e 
cachorros deve ão ser contidos por oorcamento adequado. 

I 

Doe S 
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4°, Os usos irregu~' ares mas conformes com os propostos deverão submeter-se ao processo 
de licencíame to; os usos regu!ares mas desconformes com os propostos podem ser 
mantidos desd, que sejam tomadas as medidas posslveis para a redução do grau de 
desconformidal:ie, alem do atendimento à legislação pertinente à atividade desenvolvida: 
os usos irrElgul~'tres e desconformes devem ser removidos. 

2.2. Reserva Btol~gica 

1", Iníciafmente, d~em ser mantidos os atuais limites da Reserva 8iológica. 

2°,A Reserva 8io ógica deverá ser instltuida por leL nos termos do Sistema Nacional de 
Unidades de C nservação da Natureza - SNUC, de acordo com a Lei Federal n.O 9.985 
de 18 de julho, e 2002 e suas regulamentações e alterações, 

3u, Os seus limites' deverão ser definidos na mesma lei-, 

4°. Todo (,) atual iterritórío da Reserva Biológica deverá integrar o patrimônio púbhco 
municipal, no Píazo de dnco anos, medIante as seguintes ações: 

" DeSQPrOprlaçõt, para as quais sejam destinados recursos no montante mínimo de 
0,25%; do orça ento anual do Municipio, que integrarão o Fundo MunIcipal de Proteção 
da Serra do Ja i, 

" Contrapartidas ~mbjentais de empreendimentos realizados na zona urbana do município, 
inclusive de processos- de regUlarização de parcelamentos do soh 

• Reeursos do Fundo de lnteresses DIfusos , 

5".A expansão da :Reserva BIológica deverá ocorrer após a aquisição do seu atual territÓriO, 
mediante lnstru!' entos semelhantes e de acordo com as seguíntes prioridades: áreas de 
risco ou áreas strategicas, lotes não ocupados de loteamentos regulares e áreas que 
abngam atribuí s ambientais importantes. 

6°. Deverá ser el boração um Plano de Manejo para a Reserva, sujeito à avaliação 
permanente e f13vjsão pelo menos à cada 4 anos, abordando, no minimo, os seguintes 
aspectos: 

, 
• Instituição de cbrredores de mata nativa, interligando o território da Reserva às outras 

áreas naturalS Qa Serra do Japj e Regiêo. 

• Estudos de exp.nsão do território da Reserva na direção de terras de menor altitude. 

• Instituição de Jma estrutura administrativa da Reserva, objetivando a ampliação do 
controle e dai fiscal1zação, a capacitaç;§o dos recursos humanos dos órgãos 
fjscahzadore!t á Incorporação da partiCipação da sociedade CIvil e das comunidades 
locais no control~ e íntegração entre as ações repressivas e as de educação ambiental. 

, 
• A recuperação de áreas degradadas. 

• A construção, l' ganização e manutenção do acervo de pesquisas. estudos e trabalhos 
realizados sobr a Serra do JapL 

2.3. Zona de Pres rvação, Restauração e Recuperação Ambientar 
, 

1°. O módulo de pa~celamento mínimo será de 20 ha, 

2°. Devera ser ass~gurada a cobertura vegetal em, pelo menos, 80% das áreas contidas 
nesta zona, me~iante o estabelecimento das seguintes condições para O licenciamento 
de qualquer usj não residencial, sem prejuizo da exigência definida no artigo 20 do 
Decreto Estad"ll n,' 43,264/96 

I , 
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.. o uSO não resi snciaL com exceção do agrúsilvopastoriL estará sempre associado à uma 
porção do ter ítórJo, denominada "módulo de utilização sustentável"" com extensão 
minima de 20 na, constituída do agrupamento de pequenas propriedades ou de uma 
parte de uma 9 ande propriedade. 

• O 'módulo d utilização sustentável" será claramente definido no projeto e ficara 
vinculado excl ivamente ao USO pretendido. 

• Definido o m6 lo, deverão ser gravadas as Áreas de Manutenção ou Recomposição da 
Vegetação Nat va. correspondentes à 70% da área do módulo, e que incluirão as Áreas 
de Preservaçã Permanente - APP, estabelecidas pela legislação Estadual e Federal 
Nas porções terreno gravadas, sem a presença de vegetação nativa, deverão ser 
desenvolvidas s ações necessárias para a restauração. 

.. Definidas as reas de Manutenção ou Recomposição da vegetação nativa, serão 
gravadas as rElas de recuperação ambiental, correspondentes à 10% da área do 
módulo. 

• A fração resta e" de até 20"/0 da área do módulo, será considerada de conservação dos 
recursos natur is, podendo receber as edificações e benfeItorias relacionadas ao uso 
pretendido. 

• Com exceção as APPs, as demaís áreas gravadas poderão ser coincidir com as areas 
de reserva lega. 

3ü .Garantir a utm ção adequada dos imóveis ou dós módulos de utilização econômIca" 
compatível co os objetivos de preservação, medlante â adoção dos seguintes índices 
máximos de uti zação do módulo: 

• Ocupação: 1 % Impermeabilização equivalente: 2 % 
li Aproveitament ,: 2 % Gabarito máximo: 2 pavimentos , 
.. Propostas de: utiJização dos imóveis com indices que ultrapassem os limites 

estabelecidos, ~m até 50%. poderão ser considerados medlánte a apresentação de 

contrapartida arrbiental, traduzidas na destinação de áreas de preservação em Outro local 

do "TerrítÓflo de Gestão de Serre do Japí" desde que sejam aprovadas pelo COMDEMA 
r e pelo órgão gestor. 

4°. Os indices de utilização do terreno para o uso residencial dos imóveis já existentes" com 

área inferior a 20 ha serão os seguintes: 

Área do tmóvel Ocupação Aproveitamento Impermeabilização Gabaríto 

A:é 1,9 f'Ja 33(1/0 6;6% 10.0 %) 2 pavimentos 

De 2.0 a 3,9 oa 3.0% 6.0 o/f). 9"0°/o. 2 paVIMentos 

De 4,0 a 5,9 Ma 2.7 % 5.4% 8,0% 2 pavimentos 

De 6.0 a 7,9 ha 2,3% 4,6% 7.0% 2: pavimentos 

de 8.0 a 9,9 ha 2,0% 4,0% 6,0% 2: pavimentos 

de10.0a11.9ha 1,7~/Q 3,4% 50% 2. pavímeli:os 

de 12 a '9,9 "a 1,-' % 2,8% 4.0 c,'C 2 pav:mer1tos 
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5". Em nenhum Gaso, poderão ser aprovadas construções de residências ou qualquer outra 
edrficação em' beceiras extremas de drenagem, conforme dispõe o Item 12 do artigo 3,° 
da Resolução ,·11, de 08 de março de 1983, do CONDEPHAAT. 

eO,As adif/caçOe deverão possuir tratamento de esgoto adequado, sendo vedado o 
lançamento d efluentes em cursos d'água ou áreas inundáveis. 

7° Ficam vedad~s as atividades de mineração, carvoejamento, loteamentos, motéis, casas 
noturnas. cem~érios, granjas, restaurantes, eventos incompativeis com as características 
do território e ~a propriedade quanto ao número de participantes, nivel de rurdo, volume 

de tráfego e in~ra-estrutura disponível. e qua!quer outra que implique na interiorização de 
acessos. 

BC. São consider das passíveis de Heenciamanto as atividades de pesquisa científica, 
pesquisas par fins comerciais, ecoturisticas. de hospedagem, de recreação e lazer com 
educação am lentaL clínicas de repouso e similares, desde que sejam atendIdas as 
seguintes cor; 'ções especificas: , 

• Sejam atendidas todas as condições, critérios e diretrizes estabelecidOS para o 

licenciamento c;le at1vidades na !egislação pertinente de âmbito federa~ e estadual, dentre 
as quais destacam-se o Códrgo Florestal, a Reso!ução de Tombamento e o Decreto 

Estadual n· 43;,284/98 
• Deverá ser ap €Isentado o projeto completo de todas as instalações_ instruído co"'r um 

Relatório Dem nstrativo da Viabilidade Ambiental, com o seguinte conteúdo mlJ1lmo: 
Justillcat!va d empreendimento, demonstrando a compatibilidade entre a atividade 
pretendida e a características do território, 

- Descrição daí ,Inada de todas as fnstalações e atividades previstas, nas etapas de 
instalação e operação, inclusive no que se refere aQ tráfego de veículos, níveis de ruído e 

soluções para ~ disposição final de resíduos sólidos e líquidos. Os projetos deverão inclUir 
as ações de recuperação e adequação das Estradas Parque às caracteristicas definídas 

peja Prefeitura,! nos acessos e ao longo do trecho que confrontar com O imóvel objeto do 

licenciamento ~s atividades, 
Demonstração da conformidade entre o: projeto e a legislação ambienta! vigente, de 
âmbito federal. estadual e- mUnicipal, bem como em relação as recomendações €f 

diretrizes definflas em conferências internacionaIs, em documentos produzidos pelos 
governos feder~! e estadual e em estudos e pesquisas sobre o meio ambiente realizados 
pelas universid~des, organizações e institlJ!ções, em todo o mundo, 

Descrição e a*allação dos impactos decorrentes da !mp!antaç:1o e do exerclcío da 
atividade prete~dida e das respectivas ações mitígadoras elou compensatórias. A 
avaliação dess 's impactos deverá ser realizada em relação ã situação atuaL isto é, sem a 
implantação d ativídade, que será considerada possivel quando o resultado fina! 

demonstrar gan os ambientais no curto, médio e longo prazos. 

- Apresentação d plano de monitoramento das atividades e dos Indicadores de qualidade 
ambiental da ár a afetada, Incluindo ações de educação ambiental voltadas aos usuários 
e publiCO atendi o. 
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.. As instalações 1scessárias ao exercício da aU,udade pretendida poderão situar-se no 
intenor das propriedades, desde que sejam útmzadós como acessos. exclusivamente, as 
estradas existe 'es Não deverá ser permitlda a abertura de nenhuma outra estrada com 
a finalidade de v abJllzar o acesso as instalações pretendidas. 

9°.0 licenciament das atividades. sem prejuízo das aprovações de projetos especificos 

pelos órg~os co petentes de âmbito municipal, estadual ou federal, dependerá: 

• Da análise téc ica e aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 
Ambiente. 

.. Da aprovação d Conselho Gestor do Território de Gestão da Serra do Japi. 

.. Da anuência do . onselho Municipal de Defesa do MelO Ambiente. 

2,4, Zonas de Cen~ervação Ambiental da Ermida, Maleta e Terra Nova. 
, 

i 
1°. Deverá ser mantido o módulQ de parcelamento minimo estabelecido pela fegislação 

municipal vigente, de 2 ha. 

2°. Garantir a cObe~ura vegetal em, pelo menos, 60% das áreas contidas nestas zonas 
mediante o esta elec:imento das seguintes condições para o licenc1amentó de qualquer 
uso não reslden ial, sem prejuízo da exigência definida no artigo 20 do Decreto Estadual 
n,' 43,284198 

• O uso não resid nela! estará sempre associado à uma porção do territ6rio, denominada 
"módulo de utir ação econômica", com extensão mímma de 2 ha. consHtuida do 
agrupamento de quenas propriedades ou de uma parte de uma grande propriedade. 

.. O hmódu~o de uti ização econômica" será claramente definido no projeto e ficará vinculado 
exclusivamente ~o uso pretendido, 

, 
.. Definido o móduro, deverão ser gravadas as Áreas de Manutenção ou Recomposição da 

Vegetação Nativa, correspondentes à 50% da área do módulo, e que incluirão as Áreas 
de Preservação iPermanente • APP, estabelecida. pela legislação Estadual e FederaL 
Nas porções do: terreno gravadas, sem a presença de vegetação nativa. deverão ser 
desenvolvidas as ações necessarias para a restauração. 

• Definidas as áreas de Manutenção ou Recomposição da vegetaçâo nativa, serão 
gravadas as ã 'as de recuperação ambiental, correspondentes a 10% da área do 
módulo. 

• A fração 1'6stant ,de até 40o/(j da área do módulo, será considerada de conservação dos 
recursos naturai , podendo receber as edificações a benfeitorias relacionadas ao uso 
pretendido 

• Com exceção aa APPs, as dema!s áreas gravadas poderão ser COincidir com as áreas 
de reserva ~egaL 

, 
3° Garantir ti utilizaÇão adequada dos imóveis ou das m6dulos de utilização econômica, 

compatível com os objetivos de preservação, mediante a adoção dos seguintes indicas 

máximos de utilização da módulo, ou do imóvel, inclusive para o uso residencial nas 

propriedades co~ área inferior a 2 ha. 

• Ocupação, 10% Impermeabihzação equ~valente: 15 % 
.. Aproveitamento: ; 20 % Gabarito máximo· 2 pavimentos 
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• Propostas de ~ utilização dos imóveis com índices que ultrapassem os limites 
estabelecidos, ~m até 50%, poderão ser considerados mediante a apresentação de 
contrapartida ambienta!. traduzidas na destinação de áreas de preservação em outro loca! 
do "Território de G.st~o da Serra do Japi", desde que sejam aprovadas pelo COMDEMA 
e pelo órgão gestor 

4° São consideradas passíveis de licenciamento as atividades de pesquisa cientifica. 
ecoturísticas, d~ hospedagem, de recreação e lazer, clinicas de repouso e similares, 
desde que sejanlt atendidas as seguintes condiçôes especificas: 

• Sejam atendid~s todas as condições. critérios e diretrizes estabelecidos para o 
licenCiamento d~ atividades na legislação pertinente de âmbito federal e estadual, dentre 
as quais desta~m~se o Código Florestal e o Decreto Estadualn,c 43.284I9R 

• Deverá ser apr~sentado Q projeto completo de todas as instalações, instruido com um 
Relatório Oemorlstrativo da Viabilidade Ambiental, com o seguinte conteúdo mínimo: , 
Justificativa do 'empreendimento, demonstrando a compatibilidade entre a ativIdade 
pretendida e as aracteristicas do território. 

- Descrição datai €Ida de todas as instalações e atividades previstas, nas etapas de 
!I1stalação e ope ação, lnc!usive no que se refere ao trãfego de veículos e soluções para a 
disposição final e resíduos sólidos e líquidos, Os projetos deverão incluir as ações de 
recuperação e adequação das Estradas Parque às características definidas pela 
Prefeitura, nos acessos e ao longo do trecho que confrontar com o imóvel objeto do 
licenciamento d 
Demonstração 
âmbito federaL 

atiVidades. 
a conformidade entre o projeto e a legislação ambiental vigente, de 
estadual e municipal, bem como em relação às recomendações e 

diretnzes defini s em conferências internacionais, em documentos produzidos pelos 
governos federa e estadual e em estudos e pesquisas sobre o meio ambiente realizados 
pelas universida es, organizações e instituições, em todo o mundo. 

~ Descrição e av liação dos impactos decorrentes da implantação e do exercício da 
r' atiVidade preta ida e das respectivas ações mltigadoras elou compensat6rias. A 

avaliação desse impactos deverá ser realizada em relação a situação atual, isto é. sem a 
Implantação da atividade, que sera considerada possível quando o resultado fina! 
demonstrar gan os ambientais no curto, médio e longo prazos. 
Apresentação d plane de monitoramento das atividades e dos indicadores de qualidade 
ambiental da are afetada, incluindo ações de educação ambiental voltadas aos usuários 

e públiCO atendi 

• As instalações ecessárías ao exercido da atividade pretendida poderão situar-se no 
interior das prop iedades. desde que sejam utilizados como acessos, exclusivamente, as 
estradas existEm s. Não devera ser permitida a abertura de nenhuma outra estrada com 
a finalidade de vi bilizar o acesso és instalações pretendidas. 

5°. O licenciamento das atividades, sem prejuizo das aprovações de projetos especificos 
pelos órgãos co petentes de âmbitO' municipal, estadual ou federal, dependera: 
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• Da análise 
Ambiente. 

e aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 

• Da aprovação ~o Conselho Gestor da Serra do JapL 
• Da anuência dei Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente. 

6°. Projetos especi is, de usos não previstos ou não devidamente regulamentados, poderão 
ser apresentad $ e submetidos é apreciação do Conselho Gestor da Serra do Japi, que 
deliberara seg ndo o critério de ganhos ambientais, sem preJuizo do atendimento à 
!egislação de â bito estadual e federal pertinentes. 

7c.A continuidade as atividades regulares existentes no território será assegurada mediante 
o estabelecimento, quando necessário, de um termo de ajuste de conduta ambientai, 
acordado entre os interessados e o Conselho Gestor da Serra do JapL , 

BIl.Deverão ser çiEisenvolvidos estudos específicos para cada uma das zonas de 
conservação 13$' biental e para cada tipo de estrada parque do Território de Gestão da 
Serra do Japi. om o objetivo de identificação de outras oportunldades e alternativas de 
utWzação adeq ada das propriedades. de acordo com os obJetivos princIpais de 
conservação d s recursos naturaiS. Enquanto tais estudos não forem realizados e 
devidamente in tltuído$, os usos desses im6veis estarão (estritos às condições gerais 
defmidas para o:conjunto das zonas de conservação ambiental. 

, , 
3, Gestão Ambiental do Território 

, 

3.1. Arraojo lostiltCional 

Com a finalidade de assegurar a gestão partlclpatlva do Territóno de 
Gestão da Serra ,o Japl, deverá ser estabelecida o seguinte suporte administrativo e 
financeiro: 

• Órgão Executiv~ Responsável: Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente. 

• Órgão Deb,ber.~ivo: Conselho de Gestão da Serra do Japí 

• Recursos Finan'.ir". Fundo MUnicipal de Proteção das Áreas da Serra do Japí 

3.2. Sobre o Cons,lho de Gestlio da Serra do Japi 
, 

3.2.1. Composição 

• 2 repre$entante~ do poder público municipal, sendo 1 da Secretaria Municipal de 
Planejamento e ~eiO Ambiente 

• 2 representante10S órgãos estaduais, preferencialmente da CETESB e DEPRN 

• 4 representante de profissionais liberais, indicados pelas associações. de classe e 
sindicatos. 

• 4 representanteEi dos proprietários das áreas da Serra do Japi, dos quais 2 devem ser 
indicados por as~ociações de moradores. 

, 

'" 4 representantes' da sociedade cívil: ongs, sabs e associações comunitárias, dos quais 2 
devem representl1r entidades amb~entalj5tas . 

.. Número Total de Membros: 16 
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• Apoio ao Conselho: Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente. 

3.2,2, Competêncl~ e alrlbulçÕ<>. 

• Promover as aÇ,Ões necessànss para 'O estabelecimento e aprimoramento contínuo da 
Poli!!ca Amblent~1 da Serra do Japl. 

.. Promover e ac panhar as -ações da Administração Municipal relativas à conso!ídação 
da Reserva 8i lógica Municipal, com a instituição de uma estruturá administrativa 
adequada, elab ração do plano de manejo, desapropriaçôes, expansão do seu território e 
recuperação de > reas degradadas. 

• Acompanhar e provar 'O desenvolvimento dos projetos de cada uma das categorias de 
Estradas Parqu ,quanto ao aspecto físico e quanto às condições de utilização. 

• Manter o prõces.o de planejamento participativo contínuo do território. 

• Propor e promoller o desenvolvimento de estudos voltados para o estabelecimento e 
aprimoramento 9ontínuo do sistema de gerenciamento do território. 

, 
• Acompanhar as ~ções da administração municipal, no que se refere ã implementação de 

planos e programas aprovados e incluídos no orçamento do município. 

• Estabe!ecer dire~rizes e critérios espec1ficos de avaliação de projetos e licenciamento de 
atividades no Te' r,tório de Gestão da Serra do Japí 

• Deliberar sobre o licenciamento de atividades no território, inclusive sobre as ações 
pretendidas pela administração muniCipal. 

• Deliberar sobre utilização dos recursos do Fundo Municipaf de Proteção das Areas da 
Serra do Japi. 

• Fiscalizar a utiliz ção dos recursos do Fundo Municipal de Proteção das Áreas da Serra 
do JapL 

• Aprovar as propóstas do Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento 
Programa, relativas as ações da Administração Municipal no Território de Gestão da 
Serra do Japi e $ aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Proteção das Áreas da 
Serra do JapL : 

• Apresentar, sem~stralmente, o relatório das suas atlv!dades ao COMDEMA. 

3.2.3. Constituição do Conselho, mandato fi forma de atuação. 

• O Conse!ho de rã ser constituído a partir de nomeação do SL Prefeito Municipal 
sempre no mas Julho dos anos impares, com mandato de 2 anos. 

• As assocJações, de classe, sindicatos, associações de moradores. ong$, sabs, 
associações comf..mitárias e os proprietários das áreas do Território de Gestão da Serra 
do JapL interess4dos em jndicar representantes para integrarem o Conselho" deverão se 
manter cadastraqos na SMPMA, manifestando o Interesse e atualizando a documentação 
a cada 2 anos, sempre nos meses de janeiro e fevereiro dos anos ímpares, Somente 
serão cadastrada~ as entidades regularmente constituldas há maIs de dois anos, 

• No mes de mar~o de cada ano impar a Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 
Ambiente deverá promover as ações necessarias para receber as indicações dos 
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representante da sociedade civil e dos órgãos estaduais, inClusive de um suplente para 
cada segmen . Cada entidade poderâ cadastrar-se apenas em um dos segmentos que 
compõem o C, nse!ho. 

, 
• As indicações' deverá ser encaminhadas a SMPMA até o final do mes de maio de cada 

ano !mpar. , 
, 

.. A nomeação dos membros do Conselho ocorrerá no mês de junho de cada ano ímpar e, 
a posse na primeira semana de mês de julho. 

.. 1mediatament' após a posse o Conselho deverá realizar sua primeira reunião com a 
finalidade de !eger o seu Presidente, Vice-presidente e Secretário. 

.. As deHberaçõ s serão tomadas sempre pelos membros efetivas presentes às reuniões, 
sendo vedada a alternância entre eles e os respectivos suplentes. 

• Os suplentes,] se desejarem, poderão participar das reuniões como convidados do 
Conselho, ou qa condição de ouvintes. sem direito à palavra ou voto. , 

• A substiturção!de um membro efetivo pelo suplente do segmento que ele representa sera 
sempre em ca~ter definitivo, nas seguintes situações: 

Após duas falt.s consecutivas Injustificadas 

Após três fafta~ injustificadas, mesmo que alternadas. 

- Após cinco falt' s justifivadas ou não, consecutivas ou alternadas. 

- Por solicitação do membro efetivo 

Por soliCitação do segmento que o membro efetivo representa . 

., Na hipótese d afastamento, por q\..lalquer motivo, de mais de um membro efetivo de :.Im 
determinado s gmento. ocorrerá a perda da representatlvade até o fma! do mandató. 
Neste caso, s rá admitida a recomposição do Conselho, mediante novas Indicações e 
nomeações palra o períOdO compreendido até o final do mandato, apenas se o numero 
total de membros efetivos tomar*!ie inferior a 12. 

• As reuniões ~rdinàrias do Conselho Gestor da Serra do Japi ocorrerão. uma vez por 
mês, com a seguinte pauta mínima: 

- Assuntos dependentes de deliberação encaminhados pela SMPMA , 
Outros assunt ,priorizados pelo pr6prio Conselho. 

• As reuniões e traordinárias poderão sere convocadas pela SMPMA pelo Presidente do 
Conselho, ou p r solicitação de 8 dos seus membros. 

.. No iniCIO de cs a reunião, o Conselho indIcará um membro para presidir os trabalhos. 

• O quórum míni o para a realização de çada reunião sera de 80% dos membros efetivos, 
em primeira convocação e, de 70 % na segunda convocação. 

• As deliberaçõe~ serão tomadas com os votos de, pelo menos, 70% dos membros efetivos 
presentes 

• Os membros do Conselho receberão uma remuneração mensal de 50% do salário 
mínimo. 

3,3. Sobre "Fun "Municipal d. Proteção d. Serra do Japi 
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3.3.1. Finalidade 

o Fundo Municipal de Proteção da Serra do Japí tem a finalidade de 
garantir os recurso financeiros necessários para todas as atividades de gestào do território, 
desde o aprimora ento da política ambiental, implantação dos planos e programas 
resultantes do pia0 jamanta e realização do monitoramento e gerenciamento 

. 
3.3.2. Das Receita. do Fundo 

• Recursos orçam~ntáríOS destinados à desapropriação das áreas da Reserva Biológica, 

.. Recursos orçam,entarios correspondentes aos tributos munidpais incidentes sobre as 
propriedades e ividades exercIdas no Territóno de Gestão da Serra do Japi, inclusive as 
taxas de licencia ento de atiVidades, 

., Recursos extra orçamentários que forem obtidos para a realização de projetos e 
programas aspa ificos, 

• Doações 

• Outtos recursos que vierem a ser regu!amentados pelo Executivo, 

3.3.3. Da aplicação dos recursos do Fundo 
, 

• Desapropriação as áreas da Reserva Biológica Municipal 

• Desapropriações de outras áreas no Território de Gasta0 da Serra do Japi. segundo 
critérios técnico orientados para a eliminação ou redução de riscos e proteção de 
atributos natural importantes, 

• !mp~antação em, nutenção da estrutura administrativa da Reserva Biológica, 

• Implantação e m~nutenção da estrutura administrativa para a gestão do território, desde a 
análise de projf;ttos licenciamentos de atividades, fiscalização, monitoramento e 
desenvolvimento' de programas, projetos e ações para restauração e recuperação das 
áreas da Serra dq Japi. 

• Outras ações 1ropostas pelo Conselho de Gestão. desde que aprovadas pelo 
COMDEMA. 

I . 
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JundiaL 27 de outubro de 2003 

Exmo Sr. 

Miguei M. Haddad 

M.D. Prefe!to do !Muníclpio de Jundiaí 

Como é do conhecimento de V.Exll
, a Secretaria Municipal de 

Planejamento e Meio Ambiente, em conjunto com integrantes de associações de classe, 

sociedades de atigoS de baIrros, entidades ambientalistas e moradores das áreas da Serra 

do Japi, tem de~nvolvido um projeto de planejamento participat!vO que tem por objetivo 

definir um sistema de gestão para o território da Serra do Japi, desde os princlplOs de uma 
, 

po1itica ambienta1 adequada, até as ações de gerenciamento, monitoramento e fiscalização, 

passando. é óbvip, por uma proposta de ordenamento territorial, 

Os trabalhos tiveram inIcIo em 2002, com a definição preliminar do 

cenário futuro d sejado para o- território, desenvolvida ao longo de cerca de dez reuniões 

entre os repres ntantes da SMPMA e os da comunidade, No inicio deste ano foram 

completados os :trabalhos técniCOS de mapeamento das atuais condições do território. 

quanto à cobert~ra vegetal uso do solo, situação fundiária e áreas de preservação , 

permanente, Finalmente, em maio foram retomadas as reuniões e, após 18 encontros entre 

os interessados, fOI posslvel conduir por uma proposta que estabelece o ordenamento ao 

território e define FS principaiS componentes e diretrizes de um sistema de gestão 

I Desta forma, vimos solicitar de V,Exa as providências devidas para ti 

instituição deste !projeto, seja a partir de uma lei complementar específica, seja com a , 
inserção das propostas. nos estudos de revisão e atualização do Plano DfretoL 

Consideramos qye a importância do território da Serra do Japi para o nosso munie/pio e 

região justifica e 'exige O estabelecimento de um sistema de gestão capaz de garantir a 

preservaçêo da b:odiversidade e dos recursos naturais nele existentes, entre eles, os seus 

mananciais que, <fi cada dia, tornam-se mais significativos. Desta forma, manifestamos, 

desde já a disp sição para continuar participando do processo que apenas se inicIou, 
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pro<:, Ya 1"0/'1 
[~lv-

esperando contrittu r para fi construção de um sistema de gestão participativo, consolidando 

a necessária parce ia entre as autoridades publicas e a comunidade. 
• · 
i Com a certeza de que V.Exll

, compartilha das mesmas preocupações e 
• 

desejos, reiteramos a nossa solicitação e côlocamo~nos à disposição para prestar quaisquer 

outros esclarecime1tos, 

Atenciosamente 

Nome Entidade Assinatura Te!efone 
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ORDEM DOS DO BRASIL 
33' Subsecção - Jundiaí - SI' 

VICE- PRESIDÊNCIA 
OI. VP 02412q04 

Jundieí. 15 de junho de 2004. 

Ref.: Comissao do Meio-Ambiente da OABSP 

Prezado Senhor, 

~. 

~
: ( ..• I 

Tendo em vista os d andos pela consultoria 

juridica desta N bre Casa de Leis, sob item 7cfo' despacho nO 1569 e item "5" do 

despacho 1602'. os quais ensejaram o encaminhamento dos. Projetos das Leis 

Complementare~ sob nO 743 e n' 748, respectivamente, para apreciaçlío da Comissão 

do Meio Aml:>ien!e da OABlSP - Secção São Paulo; infonnamos que a 33' Subsecção . 
da Ordem dOS~AdvogadOS do Brasil, em Jundia!, dispõe de Comissão do Meto 

Ambiente própn , com poderes para apreciação do relerida maléria, não sendo 

necessário o en minhamento aquela SeccIonal. 

Desta forma, soficitamos a cordial gentileza no sentido de 

que os próximas Projetos de Lei, relacionados às questões ambientais ou que , 
envolvam assuis correlatos, sejam encaminhados diretamente à Comissão de Meio~ 
Ambiente da 33 Subsecção da Ordam dos Advogados do Brasil, com sede nesta 

cídade na Rua R ngal Pestana, 636. 
: 

Sendo o que se apresenta para o momento, aproveitamos 

a oportunidade 'ra apresentar nossos sinceros votos de estima e conSIderação, 

limo, Sr, 
FELISBERTO NEGRI NETO 
MO. Presido"! da C~m.ra Municipal de Jundia[ 

Rua Range! ~estana, 636 -13201..()OO - Centro -Junoiaf - SP - PABX: (11) 4521~9735 
:" \\ \\ ttlb,.lllldi;ji ,'if\jb~PJ'rg hl' - &4TI811: JH:;~ll;;i {! (!.;tlJ"F ()[!cdT 

-

, 
c' 
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ORDEM DOS DO BRASIL 
33" Sub.ecçilo • Jundíaí - SI" 

GABINETE DA PRESIOI';NCIA 

Oficio GP 4 79 /O~ , 

Jundíaí, 19 de outubro de 2004. 

Nobre Edíl, 

Pilar maior da República Brasileira, a lrip o 
exercíciO da 
Legislativo. São 
busca mediante 

çilo pública, alcança sua maior maglÚtude no Poder 
. várias Casas das Leis espalhadas pela Federação que se 
gênese legislativa possibilitar a vida em sociedade, por 
conflitos que se possam formar e nesse esteio criando 

mecamsrnos evitá-los, resguardando a atuação futura do Judiciário, ou 
noutro giro, permitindo ao Executivo gerir a coisa pública de modo a 
igualmente salV31!"afdar o interesse de todos e do Estado Democrático de 
Direito. Portanto' não se pode sobrepor a vontade abstrata do legislador ao 
interesse coletivq, razão maior de sua existência, enquanto instrumento para , 
alcançar o mister 'ria!. 

A Câmara Municipal de Jundiaí depara-se agora 
com o Projt!IIJ d~ Lei Complementar li' 743, que cria o Sislema de ProteçfJo 
das Áreas da Settll da Jllpi, riqueza-mor do povo destas terras. Poucas vozes 
têm se levantado contra tal projeto legal, fruto, por certo, de pretensões 
particulares de influentes, que vislumbrando ganhos, ousam pretender 
submeter a riqueza de Jundiaí e sua gente à própria ganância, em prática 
tacanha e dese· eada, a que chamam de desenvolvimento mediante 
eufemismo intol vel. 

I 

1\118, ll{j;: 
"rCíC, ~O.~ : 
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ORDEM DOS 00 BRASIL 
33' Subse<:yiIo - Jundia, - SP 

GABINETE DA PRESIDêNCIA 

Vossa Excelência resulta no último estágio, para em 
manifesto própri<j>, ao depor o cargo, rebater à população jundíaiense contra os 
interesses lesivOs de tal u.~urpação. Resulta Vossa Excelência, claro 
depositório das isperanças e anseios de tndo um povo para que os desatiuos 
do arbítrio não firmem, esboroando-se a vontade popular. A Serra do Japi 
ainda que títulos registros apontem no caminho contrário, não pertence a uns 
poucos. Ver tal trimônio como de todos nOs, não resulta em violar o direito 
posto em sua ~s sólida materialização, como o é o direito à propriedade, ao 
revés, resulta em: enxergar alem da letra e ver tal legado da na\Urc:r.ll como de 
todos nós, no pre~ente e no futnro. 

Essa carta-manifosto tem por objetivo busear li 

aprovação do Projeto de Lei Complementar de n' 743, em sua 
integralidade, m a certeza de que Vossa Excelência assim aquiescendo por 
certo estará co ando sua maior e única vinculação: com o povo de 
JundillÍ ! Conv ncidos estamos de quc a despeito dos inÍlmeros diplomas 
legais debatidos e aprovados nesta Casa, ousamos dizer, este resulta no de 
maior importáncill. , , 

: Suscitar que tal projeto constitna entrave para o 
r desenvolvimento de Jundiaí soa afrontoso à inteligência de todos, e se desfaz 

na certeza do q em tais reservas naturais, ao revés de tais delralores e 
pusilânimes, síta·se tesoUTO vigoroso a efetivamente garantir nosso 
amanhã. 

O que importa, é ÍlItn: não há preço, não há 
progresso, não há interesse a troco ctn qual possamos tolerar que se continue 
pouco a pouco nestraindo 11 Serra do Japi, em dilapidação vexatória e 
cnmmosa. 

","$. JIi'4 

!t.~ 
\j 

Que Vossa Excelência vute peía aprovação ctn 
Projeto tal com proposto, perpetuando sua atuação ao final da atual r 
I • la.ura e todo o ""'" como delensor desse trimônio. Não há 

Rua Range! P~a, 636-13201-000 -CentrQ-JundJal-SP-P (11)4 21-9736 2 j : .. 

cr 
i 
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ORDEM DOS ADVOGADOS 00 BRASIL 
33' Subsecç.'lo - Jundiai - SP 

l GABINETE DA PRESIDêNCIA 

como coexistire, duas morais: uma para a ganância ava,saladorn que tudo 
pode, outra para o cidadão jundíaiense, preocupado em preservar seu passado, 
víveudo o presertte e garantindo o futoro, 

I Ao final cabe registrar que firmam este documento a 
Diretoria da 33" ~ubsecção da Ordem dos Advogados do Brasil, representando 
os 2000 Colegas nela inscritos, O Conselheiro Estadual da OAB, 
representando o 'Presidente da OAB-SP, Dr. Luiz Flávio Borges D'Urso, em 
nome de cerea' de 230.000 Advogados inscritos naquela seccional e a 
Presidente do (1ondema, entidade que congrega ÍOÚffieras instituições que 
lutam pelo pro~resso e desenvolvimento de Jundíaí, preservando o meio 
ambiente. : 

, Em derradeiro arrazoado, certos que aqui apenas e 
tão:-somente t~isl pai vras fizeram eco em seu pensar, ensanchamos nossa 
estima e COllSl~Ç : 

I , 

-------'~~ 
Gisele Fleury C ~ de Lemos 

Vice Presi te 

Maria Inês Cassolato 
Diretora Secretária Adjunta 

Rua Rangê! f1r.stana, 636-13201-000' -cêntm-Jundial- SP - PABx: (11) 4521-9736 
\"','À," 0{\\)jut~düüj~L'J}abs _ .-, rI' ~ lHTIalL juuçíiaiiD.oab.?tLqr.gJ:J: 

• 

3 

f{:::t ,OC_ 40 )t:f':\ 

.- --.-- -' 
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ORDEM 008 DO BRASil 
33' Subsecção - Jundiaj - SP 

GABiNETE DA PRESIDêNCIA 

, 

Paulo Robert <pbenqu 
Conselheiro stpdool da OAB 

! 

Exmo (a). Sr (a).1 
FEUSBERTO NEGIU NETO 
DD. Veread .... Presidente da 
2001-2004) J 
Rua Dario d. Ju iaí, 128 

.. _.~~ .. ~ .. ~ .. ~.~.~ .. ~ 
---SírVfu {~I;rVieirn Cabrera Merlo 

Presidente do Condema 

Cima.... Municipal d.. Jundiaí (legislatura 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
33" Subsecçiio - Jundiaí - SP 

~À.4I1UNICIPAL DE JUNotAI 

Parecer ,sobre o Projeto de lei Complementar • 
institui o: Sistema de Proteçlio das áreas da Serm-Ge-:fÉ 

Designada audiência pública para debale do 

Projeto e lei Complementar 743, de autoria do Executivo, 

com pa icípação da sociedade civil, a Trigésima Terceira 

Subs o da Ordem dos Advogados do Brasil, através da 

Comissã'il do Meio Ambiente, atendendo indicação da 

Comissão do Meio Ambiente da Seccional São Paulo, bem 

como a4 ítem 5 do DespaCho nO 1569 da Consultoria Jurídica 

do LegiflativO Municipal, vem manifestar-se sobre sua 

propositura, 

l
' A Comissão do Meio Ambiente da OAB- d 

Jundiaí, i tegrou comissão que elaborou o referido projeto de 

lei, parti ,pando ativamente dos estudos realizados ao longo 

dos dais! últimos anos, tendo pleno conhecimento de seUl 

contéudo. 
Rua Rangel ~siBna, 636· Jundiaí - SP - 13201-000· '8 (11) 4521-~1 

\\\}\ \.mbjtmdt;ti,ÇlJ$.hr &ornail: JUIh.lI:tW oah;'Jl.~'rl\ br lJC.::..' 

I , 
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ORDEM DOS DO BRASIL 
33· Subsecção - Jundilll - SP 

Esta Comissão reconhece a legitimidade e a 

autentici!iade da proposta desenvolvida com a participação 

expreSSira e com efetivo trabalho dos representantes da 

SociedaJ~' e a compreende como um avanço significativo e 

desejável na legislação de âmbito municipal orientada, 
, 

especificamente, para a proteção do precioso território da Serra , 
do Japi rnstantemente ameaçado, 

I 

b
' O presente Projeto de Lei foi elaborado em 

perfeita nsonânda com legislação estadual e federal, e 

represen o cumprimento ao preceituado no art, 225 da 

Constilu~o Federal. 

Todos têm direito ao meio ambiente 

ecolog~, mente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencia à sadia qualidade de vida, imponcfo..se ao Poder 

Público, . à coletividade, o dever de defendlJ.lo e preservá-lo 

para as presentes e futures gerações, » 

Rua Rangel_a"", 636 - Jundlal- SP - 13201-000 - li! (11) 4521-9r".v 
"'loOhJ""JiOio,g h' .·mall, J"'''''''é",bp.o,ghf 
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ORDEM DOS ADVOGADOS 00 BRASIL 
33' Subsea;:ão • Jundíai - SP 

Em derradeiro arrazoado, cabe uma vez mais 

firmar posição desta Casa, coadunada com pensamento 
, 

inclusive do Comdema e integralidade das entidades que se 

fizeraml representar na audiência pública levada ª efeito pela 

33" SutlSeq;;ao da OABlSP em 8 de marco, !l.!l., no sentido de 

que a lei Complementar nO 722103 seja totalmente revogada 

ante a ~utología nela inserida, face à aprovação do Projeto de 
I 

lei Complementar 743/04 que aqui se requer 

Diante do exposto, e tendo em vista que o 

Projeto de lei Complementar se reveste de relevante interesse 

público, I somos FAVORÁVEIS a sua APROVAÇÃO com as 

providêAcias alh ures explicitadas, e convictos que os Nobres 
, 

vereadtS reconhecendo sua relevência e os anseios da 

Jundiaí, 20 de outubro 

\ , 

Alexandr~ arros Castro 

presidente" 3" OABISP ira Seccional da OABISP 

, 

< 
,~ 

'~ 
... .$ll\IÍs lê' ~,~ lra~rera Merto 

Preso Comi.ooo Maio Ambienta 33& OABISP 

-"'-Rua Rongel Si.no~636c-.-J;-undi--::--·.;-í ·""sp::::""·"C173.20'7'C'1·cocOOOC:-. -=. (11)4521-9736'-;;----
\\: \\ ~;n!bJ\!nth;1I ou>br e-maif: j'J!_!díJI"((Q;ip;m_orgJH 
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CAPITuLO V 

DO uso DJ ÁREAs DAS ZONAS DE CONSERVAÇÁO AMBIEl'<T AI, DA J 

I MALOTAEDATERRANOVA Ci' 

~ 
~ 
~ 

l\ 
I 
: ("'"Ilnua IlI"al) /' ~ . 

· J.jT y,v fi ! J, 

I CAPÍTULO VI \yJ ir / V/ T 
DO USO iA ZONA DE CONSERVAÇÃO AMBI1'ITAI, DA ERMIDA ~. \0'/ 

Ar!. 16 - Para assegurar o cumprimeoto das funções prÍllcipais das Zolll!' de Con, o f / 
Ambienial da Ernjida e o alcance dos objetivos prerendidos, a utilização das áreas que. 
constituem deverá;atender aos seguintes requisitos básicos: 

• 

I ~ Densidade má*im~ para efeitos de parcelamento dó soJo, conforme ao enquadramento 
no setor S.1 definiro na Lei Municipal N" 2507/81. 

• 
U - Garantir a cobertura vegetal em, paIo menos, 60"10 (sessenta por cento) das áreas 
contidas nestas ionas, mediante o estabelecimento das oondiçõoo abaixo, para o 
Hcenciamento de ualquer uso não residencial, sem prejuízo da exigência definido no art, 
20 do Decreto Es dll!\1 o· 43.284, d.03 de julho de 1998. 

a) definido () rojeto de ParoeJamento, deverão ser gravadas as áreas de manutenção 
ou reco içio da vegetação nativa, correspondente: a 500/á (cinqüenta por cento) 
da área, e que incluirão as Áreas de Preservação Permanente - APP, estabelecidas 
pala Legislação Estadual. Federal, sendo que na. porções do rerreno gmvedas, sem 
a presença ide vegetação nativa, deverão ser desenvolvidas as ações necessári.as à 

restauraçl!l 

b) definidas áreas de manutenção ou reçomposiçãe de vegetação nativa semo 
gravadas. áreas de recuperação ambiental. correspondentes a 10% (dez por cento) 
da gleba. 

c) A fração ~. tente, de aré 40"10 (quarenta por cento) d. área, sem considerada de 
consetVtlÇ oos recursos naturais. podendo receber as edificações e benfeítorias 
relacionada ao uso pretendido; 

d) Com exceção das Áreas d. Preservação PelUlllnoote - APP, as demais áreas 
gravadas Potderão ooincidir com as áreas de reserva legal 

m - A execUçã0fide edificações alou benfeitorias deverá atender aos seguintes índices 
máximos aplicáve' à ârea total da gleba" 

a) ocupação: I Yo (dez por cento); 
• 
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b) impermeabilização equivalente: 15% (quin.e por cento); 
c) aprovei~ento: 2()''!c (vinte por cento); 

d) gabarito ráximo: 2 (dois) pavimentos_ 

Parágrafo únic{J: Propostas de utilização dos imóveis com índices que ultrapassem os 
limites estabel«idos, em até 50% (cínqüenta por cento), poderão ser considerados 
mediante a apreSentação de contrapartida ambiental, traduzidas na destinação de áreas de 
preservação em outro local do territóno de gestão da Serra do Japi, desde que ,ejam 
aprovadas pejo ~O'.lhO de Gestão, ouvido o COMDEMA 

Art. 17 - São c ideradas permitidas as atividades de pesquisa cientHica, ecoturistícas, de 
hospedagem, de, recreação e iarer~ clinicas de repouso e !mnilares, desde que sejam 
atendidas as se~intes rendições espectf'icas: 

, 

I - Sejam atendiflas as condições. critérios e diretrizes eslabelecidos para Q licenciamento 
de atividades n" legislação pertinente de ámhito federal e estadual, dentre as quais 
destacllm-se o C'!<IigQ Florestal. o Decreto Estadual tt' 43_2S4 de 03 do Julho de 1998_ 

II - Apresentaçãh do projeto completo de todas as: instalações, instruido com um relatório 
demonstrativo da: viabHidade amhienta~ com o seguinte conteúdo mínimQ: 

a) justlficat~" a do empreendImento. demonstrando a compatibilidade entre a atividade 
pretendi e as características do território; 

b) descriçi!o detalhadas de todas as illStalaçôes e atividades previstas, nas atapes de 
instalação: e operação, inclus1ve no que se refere ao tráfego de veículos e soluções 
para. disposição flnal de resíduos sólidos e liquidoo; 

c) demonSfi ~ da confonnidade entre o projeto e a legislação ambiental vigente, de 
âmbito fe ml, estadual e municipal 

d) Descrição e avaliação dos impactos decorrentes da implantação e do exercício da 
atividade pretendida e das respectivas ações mitigadoras e!ou compensatórias, sendo 
que a avaliação desses impactos deverá ser realizada em relação à situação atual, 
isto ~ 51 implantação da atividade, que será considerada possível quando o 
resultado mal demonstrar ganhos ambientais em curto, médio e longo prazos; 

e) Apresenta do plano de monitoramento das atividades e dos indicadores de 
qualidade :ambiental da área afetada, incluíndo as ações de educação ambiental 
voltadas R?S usuários e púbHoo atendido. 

Art. 18 - O li!' ooíameuto das atividades, som prejuizo das aprovações d. projetos 
espee!fi""" pelo ó los competentes á.âmbito municipal, estadual ou federal, dependerá: 

I - Da análise cnica e aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 
Ambiente. ' 
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fi ~ Da aprovação do Conselho d. Gestão d. Serra do 1.pi, ouvido Q COMDEMA. 
, 
, 

Parágrafo úniCU - Projetos especiais. de usos não previstos ou não devidamente 
regulamentados, poderão ser apresentados e submetidos â apreciação dQ Conselho de 
Gestão da Serra ~o Japi • do COMDEMA. que deliberarão segundo o critério de ganhos 
ambientai" sem' prejuízo do atendimento à legislação de âmbito estadual e federal 
pertinentes. 

Art. 19 - A eoo inuidade das atividades regulares eXÍstentes no território será assegurada 
mediante o es elecimento. quando necessário. de um termo de ajuste de conduta 
ambiental, aro do entre os interessados e o Conselho cte Ges1ão da Serra do lapi. 

I ANEXO I , 
, 

DESCRIÇÃO URIMÉTRICA DA ZONA DE CONSERVAÇÃO AMBIEl\'TAL DA 
ERMIDA 

A descrição peritnétríça dessa zona deverâ ser alterada de maneira a incluir todo o s.etor da 
Ennida, até o limite com ltupeva, abrangendo a faixa entre a Rodovia SP-300 e o limite do 
tombamento. exc$uldas as áreas com mata em estágio médio ou avançado de cegenemção 
que são contin ao maciço floresta:1 da serra, as quais continuarão a Sér enquadradas 
como Zona d. P orvação, Restauração e Recuperação AmbientaL 
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Audiência Pública - 20/1012004 
Projetos d. Lei Compl .... eatar 743, 747.758 

CAmara Munit:ipal de Jundiai 

I - Sobre o Projeto e Lei Complementar N" 743 que ordena o ~~(~de~;;~çãoi~d:7~~da;;;-.J 
Serra do J.pi, destac s: , __ 

L Território de estilo da Serra do Iapi ~) 
Foram alter s oS limites de Reserva Biológica previ. em Lei doado 1992 e ni!o 
implantada de o, Sugerimos a supressão do parágrafo I" do art. , "ni!o W!l1Oíl óbice a 
exl""'são d. rva biolilgica a qualquer tempo, mesmo antes da completa desapropriaçi!o 
das terras, 
Destaca....· que passados l'lllll. de 10 anos da eriaçi!o da reserva biológica nenhum 
metro quad fui desapropriado permanecendo somente no papel • 'menção da criação da 
reserva, o que , amos ni!o ocorrer com a nova lei. 
As demais zonjls ambiemais se aproximam do maaozoneamento existente, 

, 

2. Conselho de destilo da Sem; do J.pi 
Entendemos ci>mo importante a instituição do conselho gestor pois será uma oportunidade a 
l'llllls de participação da sociedade n. proteção da Serra do J.pi e neste intuito sugerimos: 
No Art, 18 item IV,. alteração para: 
A partir das indicações dos segmentos a Secretaria Municipal de PlantJamento • Meio 
Ambiente prolJlOver! reuniões oom as entidades cadastradas para eleição dos representantes 
que oomporiloio conselho, 
No Art. 20 su~ revogaçi!o, , , , 

3, Destacamento :F1orestal da Guarda Municipal 
Sugerimos estudar a possibilidade de incorporar no texto a estruturação da Brigada Contra 
Incêndio da Serra do Japi, 

4, Secretaria Mtmícipal de Plane,íamento e Meio Ambiente 
No Art. 9" em ~ panígrafo único aIIerar para: 
Compete ao qonselbo de Gesti!o a decisão quamo a iooompatibilidade ou ni!o de eventos 
pretendidos. I 

I 
5, Usos Previsto 

Sugerimos a ogaçilo do Art, 6', pois permite a implantação de instalações de hospedsgem, 
de recreaçi!o lazer, clinica.. de repouso e similare., em plena área lombada contrariando as 
disposições o ' • s da lei de tombamento da Serra do Japi, Mesmo com restrições d. 
indices de oeu ação, estaremos permitindo usos oom grande concentraçilo de pessoas, oom 
veiculos e pe circulando pela área tombada, com sérios riscos a preservaçi!o do nosso 
patrímôlÚo aro i.otal, 
O Art. 6' da r. • como se apresem. é um retrocesso a toda história de preservaçi!o da Serra. 
Sugerimos q quaisquer usos não previstos na Lei original de tombamento serram 
estabelecidos panir de um projeto de uso e mane,ío sustentado do território elaborado a 
partir de ""'" eculíaridades e submetidos ao novo conselho gestor que está aeado criando. 
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6. Como se não l>astassem as recentes ressetorizações feitas no entorno da 5eITll para atender a 
.speculaçllo ímpbiliária, agora abré-se oovos usos doIllra da área tombada, 

ll- Proposta d. Lei ~mplementar N" 747 
Pelos /lleSIl1OS mo 'vos expostos no item 5 somos oontrár:io. a aprovação da ",furida wiciativa 
sem um projeto d. uso e manejo SUSleIllado para toda área tombada, 
Sugerimos ainda revogação da Lei Complernent.ar 388/04 que versa sobre o _ ~nto. 

pois, trata~se de iniciativa desprovida de estudo técnico oonsístente. 
, , 

1lI- PIaoo Diretor -Projeto de Lei Complerrulfilar N" 758 
A novidade &PÉ' refere-se a criação do Instituto de Pesquisa e Planejamento Umano de 
Jundíal IM 9"), eujas alribuiç6es cilo<:am-s.; com aquelas estabelecidas para Secretaria de 
Planejamento e . Ambiente no que se refere às questões relativas ao Plano Diretor e ao 
Planejamento da idade, 
No mais Topei'" disposiç6es iá aprovadas anteriormente na lei 22411996 com linguagem 
atualizada roa, genérico e sem aplicação prática. 

Nota.."., ausência I do Zoneamento Umano • Rural que se constitui na grande deficiência 
urbanística d. ci~ •. Em relação ao zo!lealllOOlo apenas estabelece-se prazo de 180 dia. para 
sua elaboração, v 'os outros prazos são esrabelecidos para os demais.assun1OS,aIguns.dejes já 
definido. na Lei 2 4/96 e até hoje não cumpridos. . 

Por último sugerimo,!. inclusão no projeto de Lei. revogação das Leis Complementar .. 3741:?OO3, 
390/2004 • 393/2004,: 

Augusw Blanclúni 

ON1 Novos Caminho, 

, , 
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pp, 102104 

Câmara Municipal de Jundiai 
SJic Pa.;;!) 

s, t'$fl 

({o :fG!1.\ pr "_M 

];,'lfEN N~ 1 ao P aol a DE EI COMPLEMENTA N~ 74 
(Bancada do PTJ 

Suprime dispositivo, 

'No art. 4°. gmtima~se o § J",~ renumerando~se os parágrafos. 

Sala das Sessões, 16. 11. 2004 

BANCADA DO PT 

Líder 
UBl~ 

JllSTlFICATlVA 

De conformidade com o disposto no § 1 ". do artigo 4", do Projeto de lei a expan':lão 
da Reserva B ológiea da Serra está condicionada à aquisição de seu atual territ6río. 

Considerando que não hã óbice que a expansão da Reserva Biológica ocort.a a 
qualqtler tempo. mesmü antes da completa desapropriação das terras, a redação. que incorpora () § 
I". do artigo 4". mostra-se como entrave as pretensões do Projeto de Leí. 
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Càmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

EMENDA N'. 2 fM) PROJETO DE LEI COMPLliMENl'AR N". 743 
(Bancada do PT) 

Suprime dispositivos. 

Suprima-se o art. 6"'" seus incisos, letras e: parágrafo único, 

Renumerem-se os demais artigos. 

Sala das Sessões, 16.11.2004 

BANClDA 00 PT 

ALBER 
Líder 

lJjSTIFICA l'lVA 

'BI;7 

fJs, IGo 

.,;\ '" "'" 
u 

: A implantação de instalações de hospedagem, de recreação e lazer, clínicas de 
repouso c Si~,jares. em plena área tombada contraria as disposições originaís da lei de tombamento 
da Serra do J pL Mesmo com as restrições de índices de ocupação estaremos permitindo uso com 
grande conce tração de pessoas, com veículos circulando pela área tombada, com sérios riscos ã 
preservação nOS${} patrimônio ambienta!. 

i O art. 6". da forma como se apresenta é um retrocesso ti toda história da Serra. 
, Os usos não previstos na lei original de tombamento devem ser estabelecidos a 

partir de proj 'tos de uso. 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

EM 'DA IV': J ao P ()J, 
(Bancada do PT) 

Altera redação. 

COMPL MEN'l'AR N~ 74 

o Parágrafo único do art 9"'. passa a ter ti seguinte redação: 

I "Parágrafo único. Compele ao Conselho de Gestão a decisào quanto à 

inCOmpiltibtfade ou naa de eventos pretendidos, ", 

\l .. kwJ.L~ 
~~ij-D'íNO~ 

i 

I , 

Saladas Sessões, 16.11.2004 

BANCADA DO P'l' 

c OSALBERT 
Lide< 
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i 
pp, 1051041 

Câmara Municipal de Jundiai 
São Paul::; 

I) 

EMENDA h"'. 4 ao PROJET lftLEl PLEMEVTAII;V' 7 J 
(&mcada do P1) 

Altera redação. 

o inc. IV do art. 18 passa a ter a seguinte redação: 

I "IV ~ A partir das IndicaçiJes dos ségme'llOS a Secretaria Municipal de 

Planejamenf e Melo Ambiente prornoverá reuniões com as entidades cada\tradas para eleição dos 

representantes que comporào o Conselho. ", 

Sala das Sessões, 16.11 ~2004 

BANCADA DO PT 

C LOS ALBERTO 
Lider 

! 
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Câmara Técnica qe Uso e ocupaçao do Solo 
, 

COMDEMA Jundi;lí 

ReI, Parecer SOb, o PLC 743 - Sistemas de Proteção das Áreas da Serra do Japi: 

I 

Prezad1 Senhora: 

I 
, P fOEt.lt I I n L( 

O proiet~ de lei em epígrafe chegou a ~ca atendendo o item 3 

do Despacho 15691 da Consultoria Jurídica da Câmara Municipal de Jundiai, onde solicita 

os sstudos realiza~os sobre o assunto,' de tal forma possa instruir o parecer daquela casa 

legislativa. 

Tendo OICOMDEMA participado da comissão que elaborou o projeto, e cientes 

de que os estudos pertinenlas ao mesmo estão de posse da Secretaria de Planejamento 
, 

e Meio Ambiente pa PMJ, sugerímos que se envie oficio à Presidência da 

Municipal de Jundi~í com o seguinte teor: 

Cêmara 

,prezadol Senhor: 

Atendenl a solicitação desta Casa Legislativa datade de 09/marI2004, temos 

li! informar o que se \.egue: 

I 
1) o CO~DEMA fez parte da comissão que elaborou o PlC 743 - Sistema de 

prot~o das Áreas da Serra do Japi e referente aas estudos realizados 

que o~ginaram o texto deste projeto, os mesmos estilo com a Secretaria de 

Planeitmento e Meio Ambiente da PMJ, e temos nollcia que::j;S me mos já~ 
foram ncaminhados a esta Casa LegiSlativa; I 

: .-~- \ 
, 

I 
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2) porim, lendo o texto final deste Projeto de Lei, detectamos algúns 
I 

equlvooos de redação elou interpretação, os quais estaremos relatando 

abarO, de tal forma o texto final tenha a interpretação correta sobre cada 

a~nto abordado pela comissão: 

i 

2.1. no ~3. do Art. 1° considerar 11 seguinte redação: ".o. organizará suas ações . 
em consonância C\)m as orientações do Conselho de Gestão da Serra do Japi."; 

2.2, no Inciso I do Art, 2" considerar 11 seguinte redação: ".o, nos termos da Lei 

Federal nO 9.985, 1e 18 de julho de 2.000, .o,"; 

I 

2.3. no i~cíSO 11 do Art, 5° considerar 11 seguinte redação: "Cobertura vagatal de 

porte arbórao em, j,eIO menos, 80% (oitenta cento) das áreas ,.o"; 

2.4. J '0' do inciso 11 do M. SO considerar a seguinte redação: "definido o 
. 

módulo, deverão ser gravadas no projeto apresentado e aprovado as áreas de 

manutenção ,,:; 

2.5, na t~bela existente no Art, 7", altarar a primaira coluna onde se refere à 
• área do imóvel par~: 

alé 2,d ha 

acima 6& 2.0 até 4,0 ha 

acima ~e 4,0 alé 6,0 ha 

acima ~e 6,0 alé 8,0 ha 

acima ~e 8,0 até 10,0 ha 

acima de 10,0 até 12 ha 

acima te 12,0 a1á 20 ha 

2.6, no Art, 90 considerar a seguinte radação: ' ... casas notum",S_' ",ce;::f:;;.~riOS' m) 
granjas li pocilgas 1m fins comerciais, restaurantes .. , " ; _ ,. \f 

• 
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1 ~'05 ; p " 1/(, v:'A 

2,7, no\Art, 10 acrescentar um Parágrafo Único ti no Ar! 13 substituir o tex! -

Parágrafo Único dor Parágrafo Primeiro ti acrescentar o Parágrafo Segundo, ambos com 

c seguinte texto: ; 

'Para ~ atívidades de cunho turistico, seus projetos deverão contemplar "s 

ações ambientais' pertinentes e normatizadas pelos órgãos regulamentadores deste 

setor", 

Sendo 1 que tlnhamos para o assunto 

Jundiai, 30 da junho de 2,004, 

arq, IV ~, Callegari 

presidente Câmara Técnica de Uso e Ocupação do Solo 

arq, Rosan" Ferraril 
I 

A lima SI'liI 

membros 

Prol" YOO8 Gt Candiotlo 

Sflvia Lúcia V, Cabrera Meno 
M,D, Pre~"lnte do COMDEMA Jundiaf 
Jundial -IS P, 

, 

009, Agr. Silvio E O a 

~/ 
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r,!> 4Gb 
c,,'!Q, ~'" 

Ctt/'lAAn fi. JUHílUH ';PRO';nCâCu 14d:E2.iOJ. ~tit5'::: 04;(.m 14L>~v'~=:::J 

Á . 

Câmara MOniciJ.1 de J.odlaí , 

Ale 

Sr. Felisberlo Nettrl 

Presidente 

I 

Jundiat 19 de outubro de 2004 

-S4. , 

·dJ,.m!JlQ,: I:Q1'ccer drLJ/!2iJfJS3Ã (LOO El.Al'fO DIRET{)Rsqhrc o r.~QAe Lei 

Gí1!11l'.lem~t1.lar -1:f' 
. 

Referente~; Projeto de Leí C'amplementar143. de interesse da proteção da SeITa do 
lapi. .... 'tmho atrav' desta emitir o parecer da Comissão do Plano Diretúf. 

A C omissl participou da elaboração desse Projeto de Lei e de todas as reuniões, do 
grupo que discutiu, e elaborou este Plano Diretor com uso sustentável para 3 Serra do Inpi, 
Portanto. somos t1almente favorável ao projeto de Lei 143. 

Atenciosamente 

!9'nJdo 1. Callegari 

Preso da Comissão do Plano Diretor 
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C6NSElHO MUNICIPAL DE DEFESA 
MEIO AMBIENTE 

PosiçQO fio COMDEMA - Conselho MUlllcipal de Defe$(1 eio 
Ambiente lem reloção 00 Projeto de Lei Complementru" 1\1 143 que 
, i~titui " Sist~m" d" Prot"ç(!o da Serro do J <Ipi • 

Em reunião reaiizada no dia 08 de setembro de 
2004, com 0$ votos de todo. 0$ membros presentes, o COMbEMA -
Conselho Municipal em Defesa do Meio Ambiente, ratificou o seu parecer 
anterior qJe considera o Projeto de Lei Complementar n,o 743, de 
interesse da proteção da Serra do J api e da população da cidade e 
regi1ío. I 

, 

o ConSelho reconhece a legitimidade e a 
autenticidate da proposta deSenvolvida com a participação expressiva e 
com e,f"tiv trabalho aos representantes da sociedade, e a compreende 
coma Um ,vançó Significativo e desejável na j"gislaçllo de 8mbito 
municipal 9rientada, especificamente, para á proteção do precioso 

território r' a Serro do J api 

Embora a "naUse da Camara Técnica" tenha 
apontado b. conveniência, de pequenas cor~"çõ"s, que nao Cltingem o 
mérito da: proposta " nem. i nviabiliz0il: a sua apllcaçllo caso seja 
transformfda em lei, o COMDEMA considera que as providencias de 
discusslio t aprovação do projeto podem e devem ter continuidade, 

Finalmente, entende que havendo boa vontade por 
parte dosl representantes da população no Poder· Legislotivo local, a 
Serra do iJapl poderá, ainda no ano do seu 21° aniversário, ,receber a 
atençao qJ" merece" um presente da comunidade de jundialense. 

, \ 

J Jundiaí, 08 de setembro de 2004. 

CO DEMA - Conselho Municipal de Defesa do Melo Ambiente 
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Proc.40)99 

gm 

, , 

Câmara Municipal de Jundíai 
São Paulo 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Com a juntada de documentos/oficios (fls. 561158 e 

163/168) e da Audíência Pública n°. 51 (Anexo 1), 

retomem os autos à Consu'"~"-" 'ridica da Casa 

para manifestação. 

DI RIA LEGISLATIVA 

Cumpra-se. conforme despacho supra. 

I ~)~L~r->-oL~ 
~iretora legilrativa 

16/1212004 

f!" d'" _ • 

'IOffl . 
--"~ -:, 
....--_i 

"""_ N' 

I 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Pa<llo 

CONSULTORIA JURIOICA 
DESPACHO M" 1.724 

PROJE-oc, DE lEI COMPLEMENTAR N" 743 PROCESSO N" 40.799 

De aUle,la do PRefEITO MUNICIPAL. o 11_1" 
projeto t lei complementar cria o SIsIIIiruI de Proleçikl das Áreas da Serra do dap!; 
" reVOll

l 
dispositivos do Plano Diretor. 

, 

Antes de esta Consultoria exarar parecer 

acerca d~' presente projeto de lei. em caráler preliminar requer à Presidência da Casa 

que daI rmine o encaminhamento dos autos à Diretoria Financeira da Casa para 

providen iar prévia análise técnica, circunstanciada e planejada, dentro do âmbito de sua 

oompatê~cia, raponando-nos ao ftem 6 do Despacho 1.569. de fls. 43/44, relativamente à 

ad.qUa~O da propositura aos tenmos conslitucionais, das leis orçamentárias e da Lei de 

Respon"'!bilidade Fiscal, com base no documento contábil de fls. 25, comprovando 

djsponibil~de orçamentária e seu respectivo impacto financeiro a, Sé o caso, 

acrescenlll.ndo outras infonmações que entender pertinentes, a fim de bem orientar a 

lramitaçã~ do projeto. Mister se faz apontar que o referido despecho, item 7, previa essa 

deíibera~O antes da designação de audiência pública. 

, 
para análire e parecer. 

Após, retome os autos a esle órgão lécnico 

Jundiai, 16 de dezembro de 2004. 

liorwido ~ ~a. 
Ronaldo Salies Vieira 
Consultor Jurídico em exercício 
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Câmara Municipal de Jundial 
São Pal.!lo 

DIRETORIA FINANCEIRA 

PARECER NO 0111/2004 

Vem a esta Diretoria, em atendimento ao Despacho n" 
, 

1.724 da Ç:onsultoria Jurldica da Casa, o Projeto de Lei Complementar n' 743, de 

aulona do Prefeito Municipal, que cria o Sistama de Proteçl!o das Areas da Serra 

do Japi: Elirevoga disposITivos do Plano Diretor. 
i 

Da análise do presente projeto e da planilha de fls, 25, 

temos qu O mesmo não implica em despesa para a municipalidade o que o toma 

perfeitam nte viável diante da Lei de Responsabilidade Fiscal (L.C, 101100). 

Este é o nosso parecer, 5, m. e, 

Jundial, 16 de dezembro de 2004. 

~~~ 
D~AIR BOCANELLA 

Direlor Financeiro 

, J".<ÁJúv. -Ao ) ,J,~J<, y~~ Y(ú, 

'ANDREA AP A SALLES VIEIRA 

Assessor Financeiro-Contábil 
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Câmara Municipal de Jundíal 
São Paulo 

CONSULTORIA JURÍDICA 
PARECER N" 7 .638 

PROJETO DE LEI COMPLl!;M~;NTAR N" 743 PROCESSO N" 40.799 

De autoria do PREI<'l<lITO MUNICIPAL, 
retoma a esta Consultoria. () presente projeto de lei complementar, que objetiva criar o 
sistema de Proteção das Áreas da Serra do Japi; e revogar dispositivos do Plano Direw 

tor, em face da juntada aos autos da documentação pertinente à audiência pública e 
manifestação da Diretoria Financeira . 

A propositura encontrá sua justmcativa às 
fls. 23/24, e vem instruída oom a planta do território de gestão da Settà do Japi (Anexo 
11), fls. 22. Às !ls. 43/44 há despacho deste órgão técniro solicitando análise da Secreta­
ria Municipal do Planejamento e do Meio Ambiente. Comisaão do Plano Diretor. Con~ 
selho Municipal de Dera ... do Meio Ambiente, DAR SlA - Águas e Esgotos, Secretaria. 
FAlta.dual do Meio Ambiente fi Co_àu do Meio Amhiente da OABlSP - Secção São 
Paulo. 

Às fls. 56/57 há expediente subscrito pelo 
Secretário Municipal de Planejamento e Meio Ambiente no qual argumenta. que os 
estutIDa de impacto ambiental e de vizinhança pedidos em nQ8BO despacho preliminar, 
por exigência legal - Estatuto da Cidade, Lei federal 10.257/2001 ~ nãD se aplica ao 
Município, por não ha.ver lei Inunicipal regulando a matéria. Nesse sentido OuSáInôS 
discordar do esclarecimento, pois a própria. norma federal traça os parâmetros para 
confeccionar tais estudos, pois. na ausência de lei local, teriam que ser considerados: 

1- adensaInento popuJacional: 
I r - equipamentos urbanos e COInunitários; 
IH ~ uso e ocupação do solo; 
IV - valorização imobiliária: 
V - geração de tráfego e danianda por transporte público; 
VI - ,,'entUação e iluminação, e 
·VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural 

Nesse passo. a talta de instrução do projeto 
com maiores elementos técnicos dificulta a: possibilidade de sindica:ção do mesmo. Des­
tarte, atra"'és de um juízo discricionário da Edilidade, li falta de documentação pode 
ensejar fi recusa peJa Mesa da proposição, com base no disposto no inciso IH do art. 
163 do Regimento Interno, 

Independentemente d. tal f.tor (. poosibili­
dade de uma meThor instrução do proooaoo), às fi,!;. 57 ínrorma que () projeto fui elaoo" 
rado segundo metodologias preconizadas na lei que instituiu O: Sistema Nacional de 
Meio i\mbiente (SISNAMA.) e na lei que instituiu ti Política Nacional de Meio Ambien~ 
t,c, IR faz juntar :li documentação de fls. 581145, onde se destacam a planta de :!itivida­
da. axistentes (fls. 94), a planta de situação fundiária (fIa. 95196), e a planta de territó­
rio de gestão de Serra do Japi (fls. 97). Às fls. 1471149 há rnanlliilsto du 33' Subsecção 
da OAB, pedindo a aprovação do projeto, e às fls. 151/153, • Comissão do Meio Ambi­
ente daquela instituição exara manifestação favorável á sua aprovação. Às .fls, 1571158 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Pavio 

II ONG Novos Caminhos apresenta sugestões de emendas, aoolhidas pela Bancada do 
Partido dos Tmbalhadol'Oe e inserias às fls. 159/162, A Câmara Técnica de Uso e Ocu' 
pação dt;) Solo do COMDEMA (fls. 1(31165) também apresenta sugestões de emendas, 
jUBt9do-as às fls. 167. As fls. 166 há expediente da Comissão do Plano Diretor ruM 
zeodo'S favorável aO projeto de lei complementar, e manifestação nos mesmoo termos 
é Bubsc ta pela DAE S/A às fIa. 168. Já às fls, 171 li Diretoria Financeira da Casa, em 
respoo ,ao despacho deste órgão técnico, afirma que da análise do presente projeto e 
da planilha de flFl. 25, a proposta não implica em despesa para a municipalidade, I} que 
a torna !viável diante da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

i É o relatório. , 
PARECfR: 

Da paroclpação popular. 

Em homenagem ao Estado de Direito Demo' 
crático, ~i realizada audiência pública onde setores técnicos e representativos de nossa 
comuna btanife3tiu'am-se acerca do projeto, grosso modo, ao que parece, Úlvoravelmen" , 
te. i 

I 
Formalmente. portanto, fui adota' 

do/garantido um modelo participativo - cirtmnstância que amplia a possibilidade de , 
oontrole 'do Estado e li legitimidade do projeto. Cabe, porém, a ohservação de que a 
colheita iie maiores element<kq técnicos, por óbvio, ensejaria uma maior possibilidade 
de análi* do projeto. 

i , 
I Com as ressalvas postas anteriormente, em 

8umB, fo~ garantido, nos dizeres de José Afonoo da Silva 1, o direito de participação po* 
pular, vi~ando à tutela do interesse público2• 

i Tratando-ae de matéria de cunho técnico, 
desborda~te dos conhecimentos ordinários da Consultoria Jurídica, nos valemos da 
juatificattva: inserta para indicar que (} projeto visa preservar o meio ambiente da ci~ 
dade - al'gu plenamente consentâneo com noooo ordenamento jurídico. 

, 

Aliás, eada vez mais o âmbito de "djacricio· 
nariedad~' ins.indicável" da Administração Pública, em especial, em matéria de meio 
ambient onde 00 aplica o princípio da. precaução, se estreita, por interpretação pre~ 
toriana, e não vejamos: 

I 
116053940 - ADMINISTRATIVO E PROCBSSO CIVIL - AÇÃO CI\lL 
PÚBLICA - OBRAS DE llECUPERAQAO EM PROL DO MEIO 
AMBIENTE - ATO ADMINISTRATIVO DlSCRfCIONÁRIO - 1. Na atuo' 
lidade, ã Administração pública está submetida ao império da Lei. inclusive 
quanto à conveniência e oportunidade do ato administrativo. 2, Comprova- ) 

i do t.ecnicamente ser impreacindível, para o meio ambiente, ti realização de 
. I ... m 

1 Diredo ccltmtituc1onal. 11'" &di . Sil'Io Palrio: M~hei \ 
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....... ,,0"' . .1..\1-1 

obra1:l: de recuperação do 8010, tem o Ministério Público legitimidade para 
exigi-Ia. 3. O Poder Judiciário não mais se limita a examinar os aspectos 
extnnaeooa da administração, pois pode analisar, ainda, as raroes de con­
veniência e oportunidade, uma vez: que eMas razões devem observar crité­
rios de moralidade e rawabilidade. 4. Outorga de tutela especifica para que 
a Administração destine do orçamento verba própria para cumpri-la, 5, Re­
curso Especial provido. (STJ - RESP 429570 - GO - 2' T. - Ror Min. E­
fuma Calmon - DJU 22.03.2004 - p. 00277) 

dos auto~ se nota, em murese, 
nicipío, ' 

Da oomatória das inrormações OOll8tantes 
que o projeto buSCá acautelar o meio ambiente do Mu' 

Anil/Is. OI'I1Inico.formal de proJeto_ 

Sob o aSpecto legislativo orgânico'furmal, a 
proposição em exame se nos afigura revestida da condição legalidade no que ooncernc 
à COfiPI' ~ ncia (art. 6", \'TI, VIII), e quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do 
I<:!xecuti (art. 72, XXIX, de os 8ttígos 1351139) por caber àquele Poder propor o Plano 
Diretor matérias correlatas, como fi: criação do Sistema de Proteção da Serra do Japi, 
sendo os,diapoaitivos relacionados pertencentes à l.ei Orgânica de JundiaÍ. Não pode~ 
moa afirr;nat que a propoeta atenda o Estatuto da Cidade - l..ei federal 10.257, de 10 
de julho de 2001- mas entendemos que o douto Plenário deva considerar os 8.rgumen~ 
OOS ofert4dos pelo Secretário Municipal de Planejamento e Meio Amhiente no item "c" 
às fls. 57! "in fine", , 

A matéria é de natureza de lei complemen­
tar, obed~ccndo ao princípio da razão da matéria, ccnrormc dispõe o art, 69 da Consti­
tuição FE'deral, além dQ que está inserta no rol do art. 43 da Carta de Jundiaí, cujo 
inciso IV confere essa condição às propostas relativas ao PIaoo Diretor do Município, 
Nu caso, bu8CWse criar o Sistema de Proteção das Áreas da SeITa do Japi e revogar 
dispositi, do Plano Diretor. e a proposta ora furmuJada Sé enquadra nóS ditames de 
elaboração oocniced.egislativa. No que (,'OnCe:rDQ ao quesito mérito. pronunciar-acn3 I) 

soberano rlenário. , 
, O presente projeto de lei complementar foi 

pautado. debatido em audiência pública, ob8ervando~se o rito para sua realização, 
principalql.t:nte no tocante a publicidade da audiência, que foi ampla, e o registro da 
IDQ8ma eatá inserto no Anexo I dos .autos. 

, Não obstaute decisões do Judiciário no sen-
tido de qq.e os projetos afetos a alteração do Plano Diretor seriam de iniciativa privati~ 
va do Executivo temos, em termos doutrinários, posições divergentes. Contudo, apesar 
de entendermos que fi deflagração do projeto que cria norma afeta .ao Plano Diretor, 
como na 1uestão em tela, seja de competência do Executivo, o mesmo ao adentrar na 
Casa Le~s1ativa pode oof'rer alteração via emenda. É matéria de planejamento muni-
cipal ! 

Ora, uma vez tratando"se de matéria de 
planejam nm municipal, é o Estatuto da Cidade - art" 4" • o- equipara conjuntamente . .. 
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Além da Comissão de Justiça e Redação de' 
vem aer:ouvida$ a., Comla,sOOa de Economia, fi'inançaa e Orçtunenoo, de Obras e Servi" 
ços PúbliiCOB e de Defesa do Meio Ambiente. 

, QUORUM: maioria de 2/3 (dois t~rços) d. 
Câmara '(parâgrafu único do art. 43. L.O.M.l. 

i 
Fábio ~dal Pedro 
ASSêSSO Jurídico 

É aparecer. 

tJundiaí, 16 de dezembro de 2004. 

/{Ol!alJo .)att..J u{;..w 
Ronaldo Salles Vieira 
Consultor Jurídico em exercício 
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COMJÃO DE JUSnçA E REDAÇÃO PROCESSO N' 40.799 

PROJE10 DE LEI COMPLEMENTAR N" 743, de PREFEITO MUNICIPAL, que cria o 
Sistema r Proteção das Areas da Serra do Japi; e revoga disposmvos do Pleno Diretor. 

I , PARECER N' 2.038 

J O projeto de lei complementar em destaque, numa análise 

orgãnl formal, encoolra amparo na Lei Orgânica de Jundiaí • arl. 6", VII, VIII, clc o art. 

72, XXIX • afigurande·se, pois, revestide de condição legalidade no que concerne à 

,niciatlV~ r à competênCia, conforme aponta a Consuftorla Jurídica da Casa no Parecer nQ 

7.638, <I<] fls. 1721175, que neste espectro em especial subscrevemos ne totalidade. 
, 

A natureza de lei complementar da matéria 11 incontestável, 

posto q~ lrata de temáli~a afeta ao Plano Diretor Fisiro·Territorial, visando criar o 
Sistema be Proteção das Areas da Serra do Japi, assim como revogar dispositivos do 

Plano Dir~tor. que a Carta de Jundiaí, art. 43, IV, assim considera • 

. 

J Da análise que fizemos acerca do texto, tendo por parâmetro 

o esp o apontado, nade detectamos que possa incidir como impedimento à sua 

tramitação, e assim convencides, volamos lavoráv aprovação . . 

É o pereoor. 

" RQVAOQ 

f. f<1.lo~ 

I , elatora 

WM~~~~~~ti~ 
~~ ... ~ 

SÉRGIO UTRA VIO ERMANI 
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COMI'ÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO PROCESSO N" 40.799 

PROJEtO DE LEI COMPLEMENTAR N' 743, do PREFEITO MUNICIPAL, que cria o 
Slsl&ma, de Proteção das Áreas da Serra do Japl; e revoga dlsposrtlvos dO PlallO Dlrelor. 

PARECER N" 2.039 

i 

da serrl 
Com a Ilnalíóade de criar o Sistema de Proteção das Áreas 

do Japl; á revogar dispositivos do Plano Diretor, o Chefe do Executfvo 
• 

encaminha a presente propositura para obter O necessário aval da Edllldade, sendo es"" 

quesito 1"e ora se busca suprir. 

, No que se refere ao estudo económico~financeiro-
i 

orçamemário, âmbito ao qual cabe a esta ComIssão se manifestar, subscrevemos na 

totalidad. os argumentos oferecidos pela Diretoria Financeira da Casa, expressos no 

Parecer ~, 011112004, que esClarece que o projeto e a pianilha de fls. 25 não Implica em 

despesa 'Par. a municipalidade. Também expllcita que a proposta atende perfeitamente 

os parâttros previstos na Lei de ResponSabilidade Fiscal.. 

Assim, face o exposto, consideramos pertinente os a 
proPOSitura_ que conta com o nosso total apoio, e finalizamos acolhendo o projeto em 

seus ttlrrrros, 

APROVADO 

fl~ Ir2l01 

Parecer favorável. 

Sala de omissões, 1 .12.2004. 

SILVA' ...... J>~~TISTA 
Presidente e Relatora 

C~DID ER~NI MARCONDES DE MIRANDA 

\ \rL& :J.1Aj(~~4 
~ZY MA E OLIVEIRA CARDQ$di 
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COMISSÃO DE OBRAS E SERViÇOS PÚBUCOS PROCESSO N' 40.199 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 743, do PREFEITO MUNICIPAL. que cria o 
Sistema de Proteção das Áreas da Serra do Japl; e revoga disposilivos do Plano Diretor 

PARECER N" 2.04Il 

Criar o Sistema de Proteção das Áreas da Serra do Japlj a 
revogaR disposHlv"" do Piano Diretor. constituí o objetivo inserto no projeto em destaque. 
a fim de possibilitar a proteção das últimas grandes áreas de narastas continuas do 
Estado. 

Estudando a iniclaliva tão somente SOb a ótica de obras e 
serviços públicos, acompanhamos o inteiro teor da Justificativa do Alcaide de IIs. 23124. 
assim como destacamos a documentação obtida em audiência pública. e o respaldo que 
a proposta conquistou nos debates nela havidos, que instruem os autos, com 
manifestações da OAB, COMDEMA, Comissão do Piano Diretor, DAE S/A e ONG Novos 
Caminhos. 

N'ROVADO I 

f} I !lI 04 

Desta forma, consignamos voto pela acolhida e aprovação 

Parecer favorávet 

----
E IRO 

Pre ~~Ia:or • 

lePERINI ,~ 
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I REQUERIMENTO AO PLENÁRIO N2 3.711 

ADIAMEno. para a Sessão Ordinária de 15 de fevereiro de 2005, da apreciação do PROJETO 
DE LEI c!>MPLEMENTAR N°. 143, do PREFIDTO MUNICIPAL, quecría o sistema de Proteção 
das Áreas t Serra do Inpi; e revoga dispositivos do Plano Diretor-

i 

i REQUEIRO â Mesa. n. ronna facultada pel. Regimento lntemo, sob 

apreciação do soberano Plenário, ADIAMENTO, para a Sessão Ordinaria de 15 de fevereiro de 
, 

2005, da "l'reciação do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°. 743, do PREFmTO 

ML1\;ICIP ~ que cria \) sistema de proteção das Áreas da Serra do Iapi; é revoga dispositivos do , 

Plano Diret0l' constante da Ordem do Dia da presente Sessão. 

Sala da, Sessões. 21112104 

BANCADA 00 PT 

~ 
SERGIO DUTRA 
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40a.SO,,1,a .. 

RodÍZío 

1. 66 

Câmara Municipal de Jundiaí 
SilO. Pauto 

Serviço Taqulgraflao - ANAIS 

Taquígmfo 
P.Da Pós 

Orador 

Carlos Kubi tza 
Apart"nte 

Furecor da Comissão de Defesa do 119io 
~- ----<.. ,= 

Ambiente Proja~o de Lei Com~leman-

Senhor fT9siàente. Senhores Verendores ~ 

Dat. 

71204 

Projeto da Lei, nO 743, que versa sobra o Sista­

ma 

do 

de'l Proteção da 

Plf"O Diret oro 

Serra do Japi ~ Q rGVo~a dispositivos 

Nós esperávaaos que o .projeto fosse adiado" .Mas, 

em fUnção disso, nós preparamos, co~o disse anteriormento, , 

já, n~ primeiro projeto, apÓ4 exaustivas discussõo. da 3an­

cada bo Partido dos. Traball:adores, com sons advogudos, com , , 

pesso~s lieádas ao maio ambienta, onfim, pessoas realmente 

ifitêr['SS8das nn questno umbie~tàl a de prucervação, no caso 

dcase projeto, €f chagamos à set-;uinto conclusão: 

Versa o referido proje~o sobre o Sistema de Pro-

tólção,dH Serra do Japi e P6voe,a dispositivo do Plano Dire­

t or ajUOI: 

* i 

I 

LC 417/2004
Fls. 210/319



* 

Err. r:ue pese tar haVido diséUtlSÕeS no 

• I 
amb~to do I'.!U.U1icípio, V'orifica-se a. ausênoia do análise 

por parte do Oonselho Gestor da ArA de Jundiaí • Cabr.~-

va (como jÚ bom o diaae, o vereador Goldino). 

E o qUo nos parece inport~~te. no caso, 

o "tUdO e anü~.ise do C Di:1s(üho Gestor da AFA de J'J..."'ldiaí 

CObra-u \'01 '~endo vista 
, 

"fi em inportância e om q"JG a araa , 
, 

ral;i:onnl ~ Não aponao loCB1~ 

o roler1dO 

Inicialmente destoco-se a preocupaçao qtlO 

projeto traz, no que Ou rofere G participação 
, 

da c~~unidnde na geatãc da 

criO~;:;O do CanGalho Gestor 

Serra do Japi, através da 

específico, o que deve ser des-

I 
t aoado como fat or p051 ti vo. 

do ztnoaOl.nt o 

ele á omissQ, 

Porém, verifica-se a ausência de um ostudo 

ambiental específico, o o projetOt moôno, 

pura a área da Sarra, compatível com n Sua 

img:;crtâncj,a ambiontal. Il'loSlllo Sem o zoneamento run.biantal 

o prLotc propõe a permissüo de usoa turísticos. lazer 

I 
inc~usive na área tombada paIo C ONDEP:;ATI' , ú quo poda 

, 

trnz,r $órioe oomprome~imontos à lrreGêrVaç~o desse pntri­

môni9 ambiental. 
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Sàc Paulo. 

s.JgL 
c, .Jo",,~ --

Serviço Toqulg,áflco - ANAIS 

Sessão' 
40n ~SE • .lUa .. 

Rodízio 
1. 68 

T$qufgrélo 

P.Da Pós 
Orador 

CúrIas Kubi-;za 
Dal. 

71204 

do~' ecoloeistas q.ue aqui estão, pnra melhDrar a discussãoJ 

(ldi~r a aprociação do projeto, para molhorar a discussão, 

para quo a conte viesse pro cá com. uma discussão muia 

âmfla, neBsa 

tUd~mos t e a 

sentido, 'Lendo em vista iludo o que nós es-

falta de instruções técnicas que nos permi-

, 

trun: um melhor entendimento do referido projeto, este Re-

la1or, da Comissão do ~!.i o Ambian'ta, vota pela não apro-

-vaç~o de referido proje-~o, para que f4 tente poüsa depoia 

raà~izar 

da derrn 
I 

estudos compat2veis com a importância ambiental 

do ,7api. 

Mau voto á oontrário ao pToj<rto, :pelo' não 

alrr1vação, o pediria ao sr~:Procidente que consultass0 

0$ dlernaiS membros da comissão da Meio Ambiante,.da Casa. 
, 

... 
Senhor FRESIDEU'1'E 

J:'arocer conitrário do Prosidonte da Comissão 

do "~íJ.O Ambionto, voroador Carlos f.ubitza, ao1;" l'residen­

elU fOlic::.tn se algum dos úElI1horeo vereadores da Comissão: 
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~ Câmara Municipal de Jundiaí 
~ $ãQPU\jio 

Serviço 'laqulgráflcó - ANAIS 

I Sessio i Rodízio TaqlJ!g:ra~a' Orador Aparteante DaIs 
'd ' 
f-' _1.""0",0=.5",,,=.1,,,' 3",0=, -,-,1"-'., ::69"-.-,)' • Da l' DE ,_--=Pr:::...O:.;S:.;2:.;' d:;.":.;1_'t:;a=--_.L ____ -.r::;7"l:.o2:.o0C;4:..j 

Vf3reudor Josá Aparecido dos Snntos, veroador Júlio cé­

.lr da Oliveira, vareauoru Dra.Silvaaa Cóssia R.Buptie-, 

vereador Síl vío Ermani, se algum dos f:lOnhOràü1 mem-'I' b 00 da Comissão, têm parecor con~rDrio ao Relator~ 

I Ten a palavra o verendor Dr. Júlio César do 

Oliveira, vai exurar par::ccr contrário, atendendo orion-

t~çõ.s do nosso q",orido jurista - parecer contrário,em 

, 

arOradO. 

, Tem a palavra o vereudor Júlio César da 

para o parecer contráriO. em seporado • 

.. ' 
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Câmara MunIcipal de -.Jundiaf 
São Plih.Jk; 

So"'lç. Taqulgráflc. - ANAIS 

, Sessão ,Rodízio Taquígrafo 

40,c:.:S::.:,:,;:S;;:J!Jc:'.::1",3'ft..:.o _,-,' 1=-,=-7:,,;0--,1 P ,Da I' ó s 

.... ~ 

Orador 

üÚlio César 
Datà 

71204 

B e 1 a t o r Vereador JúliO César de Oliveiru* 

todos ra 
que mais 

, 

Senhor Presidol1to. Senhores Vereadores ~ 

Projeto de Lai Complementar, n2 7431 que vem com 

sans pareceres: da eJR, pala lasalidade ~ E o 

importa nesta Casa; pela CEFO; com parecer, tam-

bám da COSP, todos eles favoráveis~ 

Entendo ql~e um proje~o que teve ti Slta disCUSGão 

in10itda nosta Cosa, dalldo entrada no dia 08.03.2C04, 

e que ~odo mundo teve c:mito tem.po, de pnrtJcipnção dn po-
, 

pUlaÇí1i" porque é um projeto que veio do fora pra dentro des_ 

I 
ta Cusa, cont<nnpla que seja vo'tndo. 

TIeepeito aS opiniões om cDntrário, na questão 

illr.bi€llHal, na q'J.ostno de se fal~er algo r;;J[:ional, !:laS osta 

Casa n~o pode deixar de se ITumi:fOGtar, S01'lr:O ficaria J:J.uito 
I 

ruim .. aí fora, qt1.EI nós ~)diás.Gomoo :t;;ara o fut"l·:ro essa dís-

cU8são da Sarra do Japi quo tanta discussão jú Gorou ti con-

tinua ()erando na nossa cidade. 
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ffi,!L Igts 
p ,.;e.1""1 

São Paulo 

So .. ço Taqulgráfloo - ANAIS L 
Seuão Rodízio 

40a.SE~1 a. il .. 71 
Taqutgrafo 

F.Da Pós 
Orador 

JÚlio César 
! Aparteante Data 

171204 

Então, sanhor Prasidon'ua, an"tendo 'lua nós temos 

condições, e o mau parecer na qUlH1tão ambiantal t 

pele :qua tenho tido de contatos com muitos ambientalistas 

quo 1"rticiPoram dosa0 discussão, com os técnicos quo aqui 

e:stivoram naS Audiênci,",s PÚblicas t sabomcs que ele pode não 

ser ~erfaJto, que ele pode 

to .~ toda" sua extonsão, 

não ser um ato jurídico perfei-

mas quo ele contempla neste ins-
• . 

tar:te: o que se espera dele qu.a seja feito em termos de 

presot' vação de um patrinô:ni o da JurlJhaí ~ 

fo.vo:r< vel no projeto .. 

, 

E eu, aqui, voto 

os 

darnai~ mombros da Comis:::ão do i::eio Ambiente desta Cnsa so-

I 
bre o; parocer favorável ao pro.iato .. 

~ ~ .. 
Senhor PRBS:DEITTE 

.Iif,oro, sim, com Q Par(!cer Cont.rário do nala~or, 
. 

voror'4or 

sul ta:!05 

JÚlio Có;::;ur de Oliveira, ;:nrocor co separado, con-

os de:nais fiombres da Comissão do Meio Ambiente .. 

do voreador J\.llic 
, 

Cosar .. 
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Sdo Paulo 

Serviço Taqulgráfico - ANAIS 

Sessão i I Rodízio Taquígrafo, Orador Aparteente Data 

. 40a .SE .1'J.~u.:..-,-",1.:.._7=2_-",P.:.."D",a-",P::ó:::.s_.Li' __ "P"r:::.o:::.o"i~d:::.o:=n-"t:::.o_J _____ ±..'.71:':..::2:::0:::4_ 

(plrecer ccntrório,em 

ao r.L.C. 743) 

contriÍ:t'ifl no [1ur5ccr do Relator e eoztal'ia da fazer mi-

nh~ ICnnifestDcãc ~ 

Senhor PRESIDE.'T:TE 

em:eepnrado t comO mombro da Comissão~ 

Sou oon'trúrin à rnani:festaçno do Helator. 

Sonhor PRESIDENTE 

V*EXil. Ó fàvoráve~ ao pnr<icor contrário do ver. JÚlio~ 

SOJ..' favorável uo rarüCGT contrário do v(Jr.JÚlio. 

Vare.:dor SILVIO r~m:ArU ACOIDpunho o parecer 

contrFirio do veroador Jtí.:'io Cúcur .. 
, 

contr~io; em so:pnrndo, do ver ... T{.lio César, a declarado 

o parocer do Relator, vor. Cqrlo.s Kubitza. 

* 

LC 417/2004
Fls. 216/319



• 

• 

PP< J08!il4 
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São Paulo 

// 

EMENDÁ lv"- .5 IM! PRoJETO DE LEléOMPLEMENTAR N~ 743 

u 

(da Mesaj ,i' 
Nova redação à descrição perimétri Zona de Preservação e Restauraçàó 
e Re;.,~ Ambiental 

~o Anexo L nova redação à descrição perimétrica da Zona de Preservação e 

Restauração e Recuperação Ambiental: 

"ZONA DE PRESERVAÇAo E RESTAí,'RAÇÁO E RECliPERAÇAo 

AMBIENTAL 

"Inicia no limite da faixa de domínio da Rodovia dos Bandeirantes, pista sul, 

junto à Avenida Brasil Tamega, e segue, acompanhando a faixa de dominiú, em sentido a São 

Paulo, até a Avenida Atlflio Gobbo, dcflete à direita e segue 1.600 metros, aproximadamente, pela 

refCrlda avenida, até o ponto em que esta cruza com o limite da área de tombamento; deflete à 

esquerda, deixa a avenida e segue 304.,20 metros em reta pelo limite da referida área; deflete à 

direita e segue 216.70 metros ainda pelo limite da área de tombamento, até encoutrar com a Estrada 

do Paiol Velho; de:flete ã esquerda e segue peja referida et;irada, até o limite com o Município de 

Cajamar; deflete à direita e segue pela limite do Município passando ainda. pelos limites de Pirapora 

do Bom Jesus e Cabreúva, até encontrar a ResetVu Biológica, dcflete à direita e segue 

acompanhando a Reserva Biológica, em sentido anti~horário. até encontrar novamente com o limite 

do Munícipio de CabreiÍva; def1ete à direita, deixa a confrontação com a Reserva Biológica, e segue ~ 
pelo limite com 05 municípios de Cabreúva e ltupeva até encontrar o limite da falxa de domíniQ da 

Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Couto; deflete à direita e segue acompanhando .a faixa de 

dominio desta rodovia. em direção ao centro de Jundiai, até encontrar a antiga Estrada Velha de !tu, 

desse ponto deflete à direita acompanhando esta estrada no sentido Bairro do Jacaré até encontrar 

divisa da Fazenda Cachoeira. deflete à esquerda e segue aoompanhando ti divisa da Fazenda 

Cachoeira por uma distância de 800 metros, aproximadamente, aré encontrar um caminho, deflcte à 

esquerda e segue por este caminho dentro da Fazenda Rio das Pedras. até encontrar a estrada de(l 

acesso fi Fazenda Rio das Pedrà$., deflete à direita e segue pela estrada de aces 'Fazenda, I 
passando pela sede, ~té en trar a mata 'XI) do limite área de tomb to :te G 
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(Emenda 5 ao PLC 743 - fls. 2) 

esquerda é cguc 2.200 metros, aproximadamente, contornando a mata, até encontrar o limite da 

área de torqbamento; deflete à esquerda e segue 972,38 metros acompanhando o limite da área de 

tombamenlQ, até encontrar um caminho; deflete à esquerda e segue por uma distância de 
, 

aproxhnadamcnte 1.200 metros, até encontrar uma ponte; deflete à direita, deixa a estrada c segue 

1.100 metr4>s em direção sudeste; até encontrar novamente a área de tombamento~ deflete à 

esquerda e ~gue 960 metros em reta pelo timite da área de tombamento até o ponto em que esta 

cru7..a a A vrda Luiz José Sereno; deflete à direita e segue pela avenida em direção baim;..cidade, 

numa dist~ia de aproximadamente 300 metros, até encontrar um caminho; deflete à direita e 

segue por qste caminho, até encontrar novamente o limite da área de tombamento; det1ete à 

esquerda e segue 744,75 metros pelo limite da área de tombamento. até o prolongamento de um 
, 

caminho; d~flete à esquerda e segue aproximadamente 700 metros até encontrar este caminho; 

segue por e~sc caminho. perfazendo uma distância de aproximadamente 2.500 metros, passando 

pelo Córre Bonifácio e as cabeceiras do Córrego Uirapuru até encontrar a ponte sobre um 

córrego, na trada de acesso à Fv,enda: Japi; continua seguindo até encontrar a Hnha alta tensão, 

mando a linha alta tensão até encontrar a Av. Brasil 'fumega, desse ponto detlete à 

esquerda pe a Av, Brasil Tarnéga até encontrar a faixa de domínio da Rodovia dos Bandeirantes, . 
ponto inieiaI desta descrição, 

Sala das Sessões, 17/12/2004 

'AIDNE li 

~r~ di 
" 

f} 

• ( I 
! • 
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da Ennida: 

{da Mesa) 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

\{ 

Nova redação à descrição perimétrka da Zona de Conservação Ambiental da Ennida. 

No Anexo í,. nova redação ã descrição perlmêmca da Zona de Conservação Ambiental 

"ZONA OE CONSERVAÇÃO AMB!EKTAL DA ERMIDA" 
"Inicia no ponto formado pela intersecção dá fa.i)ffi de domínio da Rodovia dos 

Bandeirantes pista sul. com O' eixo da Avenida Antônio Pincinatü, e segue pelo límite da faixa de 
domínio da rodovia em direção li São Paulo, até a Avenida Brasil Tamega; deflete à direita c segue pela 
Avenida Brasil T arncga até encontrar a linha de alta tensao, desse ponto deflcte à direita acompanhando 
a linha de alta tensão até lima ponte sobre um córrego junto à E.strada da Fazenda Japi; segue 
aproximadamente numa distância de 1,100 metros, até a ponte sobre um córrego; detlete à esquerda 
deixa a estrada e segue por um caminho por mna distância de aproximadamente 2.500 metros, deflcte à 
esquerda, deixa o referido. camin1lO e segue 700,00 metros pelo Séu prolongamento até encontrar o. 
limite da área de tombamento.; deflete à direita e segue 744,75 metros pelo. llmite da área. de 
to.mbamento, até enco.ntrar um caminho; deftcte à direita e segue acompanhando. este caminho., até 
encontrar a Avenida Luiz José Sereno; defiete à esquerda e segue pela referida avenida em direção ao 
loteamento Fazenda da Ermida. numa distância de aproximadamente 300 metros onde a estrada cruza 
com {} limite da área de tombamento; ctctlete ti direita e segue 960,00 metros em reta pelo limite da área 
de tombamento; deflete à direita e segue e 1,100 metros em direção a noroeste, onde encontra uma 
ponte; deflele à esquerda e segue por um eaminho numa distância de aproximadamente 1,200 metros até 
encontrar novamente ti área de tómbamento da serra; deftete à direita e segue 972,38 metros 
acompanhando o limite da área de tombamento, até encontrar um caminho; detlete à direita e segue por 
este caminho até enconlrar a mata abaixu do limit-e da área de tombamento; deflete ã esquerda e segue 
2.200 metros aproximadamente contomálldo á mata; deflete à direita .e segue até encontrar a estrada 
interna de acçsso à Fazenda Rio das Pedras; segue atraves."iando o lago por esta estrada até encontrar um 
cruninho; t'.i..-~ete à esquerda seguindo por esse caminho até a diyisa com a Fazenda Cachoeira; detlete à 
direita por uma distiincia de 800,00 metros aproximadamente junto à divisa da Fazenda Cachoeira até 
encontrar li antiga E.<:ttada Velha de Im. detlete à direita novamente por 1.200 metros aproximadamente 
acompanhando essa estrada até encontrar a Úlixa de domlnlo da Rodovia Dom Gabriel PauHno Bueno 
Couto; deftete a direlta e segue 3,000 metros pelo limite da faixa de domínio em direção ao centro de­
Jundiai, ate o limite da Macrozona Urbana; deflete à direita e segue pelo referido limite. passando a 
acompanhar a Avenida Antônio Plncinato. até o ponto inicial desta descrição." 

SaladasSes5ÕeS,17!l2!2004 

Preslden 

~!v 

O ~ I ;ff;dsÉ B~~íJtI:i~R1llf1JRiA DIAS 
2". ' cretário 

Í\ 
\ 
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EMENDA IV'. 7 ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR ]\f', 743 
(.\lesa) 

Retifica data de norma federal citada, revê especificaçõcs técnicas e acrescenta 
capítulos sobre avaliação e política ambiental do Sistema de Gestão. 

I· No art. 21>" inciso I: 

onde se lê: "18 de junho de 2002 ", 

LEIA-SE, "18 de jWlho de2()(}()", 

II - no art. 11. inciso 11, 11: 

onde se lê: "40 ha (quarenta hectares) ", 

LEIA-SE, "4 ha (quatro hectares) ", 

; lU - no art. 11, o parágrafo imico é renumerado para § ] "'"' com a redação 

abaixo. acrei0tando-se os seguintes §§ 2Ç<, e 311.: 
"Arl. 11. (, .. ) 

(, .. ) 

; 
"§ JG, Propostas de utiliz~lio dos inWv-eis com fndices que uJtrapa.lisem os 

limites estableCidOS em até 50% (cinqüenta por cento) pode:roo ser consideradas, mediante a 

apresentaçlJo e contrapartida ambiental traduzida na destifláÇoo de áreas de preser\!ação em Outro 

local do terri! rJo de gestifu da Serra do Japi, desde: que sejam aprovadas pelo Conselho de Gestii<J, , , 
ouvido o Consr:{ho Municipal de Defesa do Meio Ambiente ~ COMDEMA, 

~ <O§ 20. Com a finalidade de assegurar tl preservação dos atributos na à' ' ," ; ~ 
existentes e 4limular a recuperatTtIo de áreas sem cobertura de vegetaç/io nativa, a partir o 

planejamento ~a utiJiz de tmóv~.'s com área superior a 5 1m (cinco hectares), P'!figránser toler{1l!/o 
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, 

i 
o uso resideJzcial com módulo de parcelamento inferior ao minima estabelecido no inciso / deste 

artigo, mediapte a concentração da ocupaç/Jo com a respectiva ampliação dos espaços verdes, desde , 
que obse as seguintes condiçôes: 

"1 M o número total de unidades de uso residencial permitidas 110 imóvel será 

calculado co base nas densidades equivalentes, da seguinte forma: 

áreas 

"o) densidade de 6 hablha (seis habitantes par hectare), aplicada sohre as 

Zonas de Comervaç40 Ambiental da Ermida, da Afalota e da Terra Nova 

comprometidas com o uso residencial; 

"I» densidade de 8 hablha (oito hahitantes por hectarej, aplicada sahre as 

áreas situatitiJ nas Zonas de Coruervaçik; Ambiental da Ennidtt da Malota e da Terra Nova gravadas 

como Resen.q Legal, RPPN, áreas de manutençlJo ou recomposição da vegetação nativa, ou áreas 

idas ao património público; 

"c) densidade de 4 hablha (quatro habitantes per hectare), aplicada sobre as 

na lEma de Preservação, Restauração e Recuperação Ambiental gravadas como 

, RPPN, áreas de manutenção OJl recomposiçOo da vegetaçlio nativa, ou áreas verdes 

; patrimônio publico; 

"11 - a acupaçiüJ efetiva não incidirá sobre áreas com t't!getação natiVa. 

declividade s~erior a 40% (quarenta por cento) e áreas de preservação permanente; 
, , 

"llI - as áreas efetivmnente ocupadas lerão acesso,'! que noo atravessem as 

áreas verdes, 'j?PPNs ou áreas de manutenção ou recomposiçiW da vegetaçiüJ Mtlvo; 

"IV - sem prejuko dos lndice,s de ocupação, aproveitamento e 

impermeabili 00 previstos nesta Lei Complementar, aplkados sobre a tolalidade das áreas situadas 

nas zonas de nservação uu de preservação, restauração e recuperaçêio ambiental, serão adotados 0$ 

seguintes mdires máximos aplicáveis sobre as áreas efetivamente ocupadas: 
, 
: "a) impermeabilizaç!JQ: 6QOAÍ (sessenta por cento),· 

"b) ocupaçl1o: 4f1JA (quarenta por centoj; 

"c) aproveitamento~' 80?6 (oitenta por cento), í-""~ 

"§ 3°, Para efeito do disposto no parágrafo anterior, será adotada a denSi~ 

equivalente d. 4 (quatro) habitantes por unidade residencial, "; '\ 
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(Emenda .',:7 ao PLC 743 -n" 3) 

IV - acrescentem-se os seguintes dispositivos, renumerando-se os subseqüentes; 

"CAPiTULO VIll 

"DA AVALUÇÃO DA GESTÃO DO TERliIITÓRlO 

·'Art. 22. A efetividade da gestão do território será avaliada com baSE, no 

mínimo. nos ri icadores apresentados no quadro que integra o Anexo TIl desta Lei Complementar. 

"CAPITuLO IX 

I "DA POLiTICA Ai'dBIEI'ITAL DO SISTEMA DE GESTÃO , 

"Art. 23. SiW principias da Polllica Ambiental: 

"1 - a Gestlio dQ Território da Serra do Japi será sempre orientada para a 

conciliação interesses e busca do consenso,' 

"11- a Ge,'itão do Território da Serra do Japi será participativa; 

"111 - as a.;.f)es de Gest/io do Território de! Serra do Japi dew!m focalizar, 
, 

prwritariaméle, a rransformaçOo dos atores sociais envolvidos, mediante o mútuo aprendizado e a 

troca de ex~iências; 

"IV - a educaçlio preparatória, como complemento das estruturas 

participativa deve Integrar as açi}es de Gestlio do Território; 

do cenário 

, , 

"Y - a Ge.'ltão do Territórw da Serra do Japi será orientada para a CQnstruç(1o 

desejado, mantido sob permtmelJte avaliação e aprImoramento; 

"VI ~ as açiks de Planéjámento do lerrit6rlo da Serra do Japi devem ser 

realizadas de forma contirruada, reagir prontamente aos problemas que surgirem e especular sobre as 

alternativas e: Mratégias para () enfrentamemo de situações possiveis em um futuro incerto; 

"VlI ~ a estratégia deve prevalecer sDbre o programa; 

"V1Jl- a efetividade do Sistema de Gestoo será avaliada continuamente; 

"IX ~ a tomada de decisão, em qualquer nivel, deve considerar as importâncias 

relatú-'!ls dt1S l{imensfJes ambiental, social e econômica; 
, 

, "X ~ os processos de tomada de decisoo serão conduzidos como um diálogo , 
entre os ageni" públicas e os representantes da comunidade, "; 

i I lI[ ~ Acrescente~se o Anexo II que acompanha c e 
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IV - Nova redação ao Ilrt. 23: 

"Art. n Sdo revegCld",: 

"[ - da Lei Complementar nO, 224, de 27 de dezembro de 1996: 

"o) os incisos !lI e IV do ar/, 13; e 

"b) as arts. 20, 2J e 22: 

"lI - a Lei Complementar nO. 390, de 25 de fevereiro de 2004. ". 

ICENTlNA TONELLI 
1 ". Se...'fetária 

Sala das Sessões, 17112104 

A ME 

) 

o 
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ANEXOlIl 

llUlklUlo1'l!s paro a avulJaç/Jo da efetividade do Slstémll de Gestão 

Indicado!' Objetivo Co!eta de DadtJs -----.. 1 
I ------+_-~--~~~~----+_--~~~~~--__4 

! Área da 'n I-..... 'a Biológica ! Avaliação do empenho da Levantamento anual da extensllo 'I 

~: r' n Administração PUbUca Municipal de áreas desapropriadas, doadas ou ! 11 Municip,: incorporada ao 
patrimôni póblico, e do grau de prioridade atrlhufdo ã de alguma outra forma transferidas i 

implantação da Reserva Biológica. ao patrimônio públioo. 

Número d estud<.ls cientificos : A valiaçâo do desempenho e da Retatórios semestrais da 
e de prog)' unas de . ; orientação da Administração da ; Administração da Reserva 
mOnitoramento realizados na I' R B' 16 ' I' D' 16 ' 
Reserva Biológica. _ eserva IO_J!l_Ca. _______ I_D_'O_g_'_c_., ___ 

Número d~ pessoas 
autorizada!; a ter acesso às 

I, áreas da R~erva Biológica e 
respectí motivos. 

: A valiaçao da compatibmdade 
: entre 00 objetivos da Reserva 
: Bio16gica e as atividades 
: efetivamente praticadas no seu 
: território. 

: Relatórios trimestrais da 
, Administração da Reserva 
Biológica. 

perturbações 
de atividades 
na Reserva 

Estabelecimentos de limites para a -Pesquisa de campo e consolidação 
: conce.'lsão de autorização de acesso: de relatórios com o registro de 
: e de crltérit)$ de seleção das : eventos e da percepção de 
, pesquisas. pretendidas no territórÍl.), 'pesquisadores. trimestralmente. 

Evidênci de pressões sobre Avaliação da conformidade dos 
a Reserva Biológica em : usos autorizados, e respectivos 
virtude de atividades. limites, na Zona de Preservação, 
autorizada.$ ou ní1t:4 realizadas ; Restauração e Recuperaçlo 

r ! RegIstro permanente de 
-ooorrêncías e pesquísa de campo, 
: com a consolidação em relatórios 
: trimestrais. 

nas áreas do seu entorno. : Ambiental. 
.~------~~~--------~ 

lá . '.~_ I Avaliação da demanda por 

116 
t os VISl ...... es "da<! • __ • 

d Vi 'hoo .... " ' atlVi es rec:reacIOnruS e a e ISt~O ' 
da Prefeitura. : adequação permanente do 

Experlénci compreenslo, 
isfação e 

'lI? degr_~ relatada pelos 
~-cvi~s_iUm __ re_s_,~! __ -c __ ~ 

I Número e tipo e localizaçãD 
de atividad,es licooc:iadas no 

1& território da Serra do Japi e 
extensão das áteas objeto dos 

~_ . ____ I_i<_e_IlC_'_'-_+' _05 __ , ___ _ 

! Extensão áreas objeto de 
ações para restauração ou 

: 19 recuperaçã da vegetaçãol ou 
definiuv ente protegidas 
oomoRPP s, 

, 110 

Aumento tráfego de 
veIculas ou da intensidade de 
atividades ao longo das 
esttadas- mJ!mlcipais do 

, programa. 

! A vaJiaçâo dos limites de uso 
, autorizados e da adequação do 
: programa de visitação oferecido 
i pela Prefeitura, 

-Avaliação do tipo, intensidade e 
: di5trlbúiç~ espacial das pressões 
: para utiliuçao das propriedades e 
, da adequação do cenário futuro 
; proposto. 

A vaHaçâo dos instrumentos de 
compensação ambiental vinculados 
ao licenciamento de atividades 00 

territóriQ, 

; Relatórios mensais da 
Administração do Programa de 
Visitaç~ Monitorada. 

: Pesquisa permanente junto aos 
_ visitantes, -consólidada em 
i relat6rios trimestrais. 

, Levantamentos anuais das 
: atividades Ucencladas, cum 8 

: cspaeialização sobre a planta do 
: território. 

Levantamentos anuais das 
atividades licenciadas. com a ; 
re'pectiva e'padalização sobre a I 
planta do território, 

Pesquisa de tampo. com 
treqGência trimestral é com 8 

espaciali7JlÇão dos resultados. 
território. ' 

;1 Avaliação do aumento da 
lntensldade de use determinada 
pelo licenciamento de atividades 
ou pela demanda crescente por 
recreação em áreas naturais. 

---1i,fj-,,;''--'----' ----"------ 0.. .~ 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

Jllstificatha 

A presente emenda tem por base manifestação ~ recebida durante a Audiência 

Pública que debateu li matéria - que vem assinada por diversas entidades (vide anexo). que a partir de 

profundos estudos promovidos ofereceram as sugestões que ora encabeçamos, crendo que a medida 

tornará a matéria muito mais a.brangente, 

Assim. contamos com a sua aprovação Plenária, 

I 

lAS 
retário 

(I 
, I i . 

~ 
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JundlaC 15 d, dezembro de 2004 
, 

~ÂMARA MU~ICIPAL DE JUNDIAI 

Prezados senrores Vereadores 

Considerando as manifestações ocorridas na Audiência Pública 
realizada nO~ia 20 de outubro de 2004 na Câmara Municipal de Jundiai, para 
apresentaçljo do Projeto de Lei complementar em referência, bem como as 
sugestões viadas à Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, 
encaminhamos em anexo mensagem aditiva modfficatlva , com as alterações que 
julgamos pertinentes, 

ELc'arecemos que quaisquer alterações ou emandas além das 
sugeridas no ,tmo aditivo em anexo que possam desvirtuar os propósitos desta 
lei, ser!lo rep~diadas publicamente e objeto de solicitação de veto ao Prefeito 
Municipal, , 

S~licltamos ainda, seja acrescentando ao art 23 do PLC em 
questão, que fipa revogada em especial a lei originána do PLC 722, 

, 
Cartos em contar com a atenção dos nobres Edis, antecipadamente 

,.. agradecemos, r reiteramos votos de respeito e consideaçljo, 

A1enciosamente I 

.----_Jn~ ~~brera Meno Nivaldo lIegar; 
Pres, Comdem~ , Prsa,Co 'são Plano Diretor 
~[!'..~ ",,6\~, 0~~TB J:C~:--

él,· 
lNs.nWTO DOb ~0l.rEroS Do ~~Mi1-
NÓ<'!-t1O De JONOw\ ) 

J 
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PREFEITURA DO MUNiCíPIO DE JUNDIAí 

JundinL .5 de dezembro de :;00.+ 

MENSAGEM ADITIVA MODIFICATIVA 

Considerando mi !l1DnÍI'r:staçõç:; Ot:llrrida;: :1a A.uJiJm.:ia PúhiiC(1 

r<;'iJ!tzada no Jia lp de outubro de 2004 na Cdmal'a :Y1unicipal de J,undi<!L pam apreselltaçikl do 

PnJ,kto dI! Lei C04nplementor que cria I) Sistema de Proícçào das Arcas da Serra do .Inpi. assim 

ç"mo as sllg':~lõcs:enviadas à Sccrcrana de P!am:Jamento t:: Meio Amhicntc. e!l\'iam(l:) ü sl'guír d 

mensagem adit;, [I rmditkaliva do tex"'. com as alterações que julgamos pertinentes. Si" é:as 

• 

,-", 
Ar!. 21 O território de gestãu da Smn do .Iapr fica o,denado nas seguintes :\re"s ou 

I R:.:'Sr' r\'a Bioló!!iéü. detlnidn fiüS t(:rmfiS da L .. 'I Fdcfül 11:' 9,985, de 
dI..' 2000 qu:: instüu ~l {) SNllC - S:st::ma 'KaclOnnl de Unidades de (llt1stp;aç<1(;: 

( "" ) 

Ar'. 111~ bci,o 11 . 

18 Je jlllll:.o 

{.,. ) 

a) l' Jo nào residencial estara sempl~ associado' 3 uma por,ào do tel',-ítót'Ío. 
d..-:ncmünada "mádt;lo d..:- IIti!f::m;âo SlIsft!I1fÚrt'f". CO!1l t;<\tensà" mimma d.: ~ l1a (dn!;> h~çtare,:;L 
(l1nsütuídd do ag.rtlpall:~mo d~ p~quenas propriedadçs ou de uma parle d( ll:na grdndc 
I':,'pn"dark 0.);)1 :\t" sllpel'í.'f a 4 Im (qlw,1'O hectales); 

( .") 
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE JUNDIAí 

. § 1" \~ Prop0,:;tas d..: ,ulil.iznção dos imo\ eiS com ~indice" que ~lltrap;'!$s..:m ,'$ ,tim,lle3 
('slantlr:Cl<J(lS C!r n;Ç :::0°0 (cmqüc:nta por cento) pUdCnll) ser cmH!d~!'[Idas, n)l?dwn!(' d 

:tprc3\.':1iaçào dç ·çon1!'apartidll ambiCnlal traduzida na destina;;;}o do: áreas .. k prç$l;;rYaçil~1 t:m 
uutro local..!,. r<,~ríhSrio cle gestão da SCITa do JapL desde que Sé"jul1l aprovadas pdo COJt..,ç!I~o .. k 
Gç~tàu, ou\ ido L): Conselho Municip<'l! de Dd'esa do Meio Ambiente -, CO';v1DEfv1A, 

§ 2" i Com ü tinalidade de assegl~rur a pn:servução do::; atrihutos naturais e",istente'i (' 
\""stim\.d'H' <.'1 r:.'çu~m,.'ào dç r::'eas stm Cobc11um ..1:: \cgewção !Wti\'<L a Pélrtir c,J p!arn:jaElt:ntn d:: 
u:ilização de imt" veis com úrea supt::~ior a 5 há, ~ cinco hectares). poderú St..T tokrath) (l t:s\) 
rcsldcnt:ial ':'1m módulo oe parcelamento ínfcrlor ao mínimo estabc:e-cido !1O Jll.,:iso I d:.:st>;: 
artig,), mediante," concentraçfio da ocupação com u rcspecti\'a ,unp1iação dos \;,spJç<)S '. ç\"d~'". 
d~"k 'lu" ""SC!\rdaS as seguintes c(1ndiçô<s: 

I - L núnkTo total de unidaJ':$ dç- uso I't},tJendJl p..:rmitiuas !lü imó, d s.:ja 

c"",,belo com "I' nas dC!1sldad<s elJoí\nkntes, da segu;n'e IO,,1\a' 

a) détlSidade d.: 6 hab/ha. {$cis babhantt::; p~lr héçtare). aplit.::ada sobre as {1I\;(\5 

:;itpadas nas Zonas de ('ons.:n ação Ambiental da Ermida, da Maiow ~HI (b Terra 
'S"~\ a. ~'~)I~,prnmeddD-s (0;11 (I uso res:dcncli.l!: 

, 
b) dCf\Skbde d.:- R i!abiha, (tllW habitanl6 por I::edan:), aplk~dd sobn: cb ún::L'. 

sir ad;:;.s ni1S Zona" de (\Ill$~n ação Amhi.:ntal da Ermida. da Maiota ou da T ('/Te! 

Sl Yi:t u:rJyadas como Res;:r\"3 L..:!.!aL RPPN. im,:as d;: manutenção OH 

r::í.:~"mp(~qçÔO da n::gelaçào n31i\"a, ~)l~ ún:as \érdéS lransf.-:ridas an pmr\mLlnÍJ.\ 

púttü;o; 

cl der

f
':>íd:1de c.e": hao/ha. {qU:.l~r0 habit<mtes por hl'ctar;:!, :1pllcad:: 3~)bre as ún:a~ 

::.in ;,Idas na Zona de Pr~'s~rYJ.çJ(l, Ht:'sta1.lraçJn lê R~cuperaç;'io ,,\mhi';-:lu;, 
gra: T.das ('I)mo Rcsefya LefH\:. RPP;";. árens dt:' manutenção ou rd.:ompnsi,',:1o da 
\e,etaçà1J natl\'a, ou ;][1:35 \erde$ transferidas ao p3tfim .... \llio púhlicú; 

li - a 'Úc~lpaçào d'çtiYd n,;lO incida sobre áreas COf'll \t.:'getaçJ.l1 nali"'L (kcli\ idadl.' 
,,14'l"I'lOr ti .. ./.{;t",o {;'{Uhrcllta p~w l.'<:l1íül ç arcas de pr<:scrnlçi'io p::rmanenll': 

lI! J óre.s elet" ,,'''enk "dupadas tdnham dd<OSS'" que ,1;'" atr'1'''''''!1l , .. , órra, 
\ crd:.'s. RPPNs. llti.lil'ç;lS d;;:: m,u~m;:J;ç50 ou reco:nposiçilü dn Yegétaç:'h) natiY,L 

I 
1\' s~m prejuizü dos indicés dé o..::upaç;1o. apro\'çiUlm.:-nh) e imp1.'nn;;;nhi!1zaçJ.tl 

pr"::\'l~~ÜS nesta Lt'i :Complt'mcntar. aplicadü5 sobre a toHllidadc das ftréas situada", na::; Z,)l1<lS dt' 
... 'ollse:Taçã(1 Oti di prt'st'r\'ação. r~st;1ttraçào t' n:cupCraç30 amhientaL SéJ11l~1 ad"IJdü:> ,h 
i\é;;uintcs indicC5 ll1;l:-:imo!:i aplicá\'..;;", 5001'(" a~ an:as \;'t'ç-tivatnt:ntc (i(UpaddS: 

a) in:pkr.neabiliza.,::lo: 600/4 (sc~st"nta pOl cento): 
b) "'"Ila,ào: ,Gil; (quarenta por cento): 
c) apn,~;eilamênto: 80~"-iJ l Oih!nt:l por cento). 

§ 3" - I,,,,,, ctéü" dc' dlspos:o no ""ragral" ante:';"c ,cri! admada ,: dél1sílh"e 
r.:qt;:yak'ntv de.f tqu~lIrn) hnr.lt"lntes por unldadt' n:sldcn..::al. 

I 
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CAl'íTFlO vm 
DA AVALIAÇÃO DA GEST<4.0 110 TERRITÓRIO 

Art. ~2 - A t'Jeti\ idmlt:- da gestão do Território será avaliada com ]:\usc, 11\1 mínimo. 
JW$ ind:cadon'::!:i Jfl'ÇSêntUd0S no quadro ljt:C integra (I Ane~o fI dt?SUl Lt:i CompkmçtHáL 

I CAPÍTULO IX 
dA POllTlCA A'VIBIENTAL DO SISTEMA IlE GESTÃO 

Art. 2~ - São pdndpiú:--l d,{ Político Ambiental: 

I . :\ ~eSIàiJ do Território da SeITil dc, Japi $0,-3 :lempre orlt':ltada para ,) conóliaç;J;J 
d..: imen:sses .,; bU,~:l do c"wseDSO: 

II ~"\ tJeSi~O do 'I etritorio t:a SemI. do Japi será panicipat1\:t; 

UI - :As ações de (iestào do Território da SeITa da .Inpi dc\\?m focalizar. 
p!"loritariamemç:. altrunstonud;;ão dos atores $odais <:11\'01\ idos. median~ç () mútuo nprendrzadü ~ 
a troca de e\periçl1~I~1s: 

1\' ~ :-\Iedt:.caçãú prcparatória. como complemento das estrutur~\S ponic:poti\as, d('\.:; 
lnWi.!r<1f as nçõe5 d~ Gôt5(, do rerritórÍC:: , , 

v - A ~l\!stào do Território da Serra do Japi será orientada para a C0l15twÇJo dl' 
r t'.:nárill futur(l dçs~lüdo. mantido sob pçrmanen:;:; !JY<iliaçào ç aprimorarn.t;nto: 

i 
\'1 - /\'5' aç(1:;:s U..: Plan:;jam"::llo .i<.) T ('rri,(;rio da SeITa da Japi d\!\ ..:~n S':f realizadas de 

t(llmn corHif:uüdn. \ jcagir pr"n1J!11.:ntt: aos pft18kmas qu<.: s;'lrgin:m e CSPt'cu!,lr s;)hrç ;1", 
ahern::tiya:; c t'str;;lt~gias pum '-' cntTentamç~1tü de situaçôcs p~)ssi\çis çm lU~1 fut~!ro 1IKCnl): 

\'11 - A \estr:.lt~gia deve prcya!eccr sohre o prugrfJma: 

VIU ~ ,q t:ú:llyidn",c do Sistema dt' ("h:stào Sçl'tt ayühada ':Ol1t\lHlalHt'Htt': 

LX ~ A \ h.mada d...: dt:~i"ào. em qualquer uh d. l!<:\'\.: o..:on:sid~rar <:1'; , 
rd<1ti\ ,t!; das dimt:IlSil'l\:5 ümbií.!ntaL soda! t' ecunúmicü: 

X - 0$ Itroçessos ~it: tOl1ulda de decisão s~rãl) conduzido$ como um ~üál(Jg(, entre ll$ 

ag...:nt(s públkos e;)~ repn::sel1tames da çün1unidaut. 
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ANEXO 11 

[n4icadQ)"cs para a twaUaçâo da efctiytd.tdc do Sistema de Gestão 

_ ; i A\a1iaçi'io do empç'llho di! i Lev;mhllllen!o ,ltlll;11 da :;,,\t';!hii\) Je 
A:'\'.1 ,b~";' VfVtl Bioló9ca Admir.:ls1filçij(' Públtca Munkipal c: I área~ d.:sapl'0prla4Js. I'loada<' ~)l! de 

[I 1\funicpJ:l _ll~orp"radil ao I' do ~rau ~:; prioridm!,; :,ltri~!I.ído Ú I algll,m;! ~1utrJ t:!r1n., !r;J:ls{t'ridJl~ 1i(1 
i-,~_.------º-:0!y'!lI:(lI~_lt"l p", ,,!_~~_.:~_._. _._~~_~:!!~S}lO ~o;1i'.}{;: s::~\.~ 8 'ú!::flS~!_,---_._ll!i!L~ nlõ.n!::_J:I:.!!Jl!~:~~ ___ ._~~ ___ ._~_ 

i\(llll(,fú dI.' cs~tid(ls Ct\'I1t'tjÇOSI A:"h,wtl,'I C? .:ksc!l:P':'n!w " dJ I R.:;a!:,r,lo:i, ~<'Ille~!nil~, _ cil1 

1: :;' Jç p',rog~al\l..ts de, of!,;,ntaç;}0 íl:l Admmj~lfJ.çào da I Admml$u',1Ç<lO d;:,. RC~"r\;l B l\IO;;IL\ 
nllnjt,)l~lIlwnh realiz:j1.ios 11<11 Rf5t'!\il 13i..116gic:: I 

r._~t'5n<1 ~~~ .IC<1. _.~~_.---l __ .~ ___ ~.~ __ ~_ .. ~~ .. ~~ _~ __ ~_ ~ ~ ~~ ___ ~~_ ~ 
t\ dj·H,.'H' ...:!;;' ;X' 0.0"" J J1onlada~ I' A \ ~I mçâo Jn comp,nbilldtlQ,; ';1111'; I R;;; dltol h) 'fi nO:'itl.l " da 

1; d l;;;~ ,1CO:~,O, :to, .li;;;dS d;t os O;;efIHh oa Rê)er-J! BlOlogJtll o: Ad'lld)lo.tr::H;:,ú:.la Re,enJ B,OI(lpC,) 

R;;;o.<:'\(\ ~ 0IuSI(.1 "I as 1111\!dddt',> ekllv:Jn1enh; pldKddi!~ I 
_~r't~1?":;,j~~l,~::n, ~~ ~_h'~I~klrlt('.!:W~_ ~~ -~- - - ~- ~~ ~ - ~~ - ~~ - ~~ 1 

('tC:1"fí" 1.,'1 p;;;rtL:)~'JÇÕ;;;i' ESI,I"v!;;'C 11';;'t:!D do: 11I:mt~ r.1h) a P;;,s\jw,,;t de ~<ll11p'J c <,;011"'\ 'd,'~';"-' üç 

L~ c<,eo,rel'h> k ,1:1\ldade~ \ t:')\1~'t'~~;'!ú dt' auh.,ll 72I;d" dt' :tLt""O:::! ro:klnll')~ C"I:1 ü 1":~>I(<l Lk e\"'Dto ... ;;' 
tIJtu,í/ml,\!' i nd Rl;'servi!, de cnh:ri()s de ~,;:eç{j,) ::Ias pesqu:si!s: d.a p':fc:::pçih-' de p,-,,>'-!u:s,jJore:>. 

_____ }-~ _____ ~.~ _____ ~.!l)!-t'k'~!d idas .I_l;} t.:rr l_lvl ~t!_._~ __ ._ ._~ __ .~!yi 1'-10.::::!.1_ <l !m~_t.!l~_. ___ ._ _ __ .~_~ __ _ 
h 'dendas de ~~,,'s;;ôt.'~ mbrt: ;\, Avnl~;\;ã,O Ji! t.:(.:lt\)fI~lid;jdt dO$ Ir>,l\ i R,q;' .. !_~ü ptln"w"llI~' de uúliTenriu$ ç 

R,,';'I.":,;i u:,)k'g:.t:l em \ lI"tlid\' I nUWllL::llOS. \! n::lpect'nls !n,:!es. Il\\ : pe~q;lI$<l Je çampú. ..:om d 

do' ~l:i\ldilJ<:S. :ilul'Y'iliidrls !.lU lona..jt P:\'sef\::ilj'Su, R:':$t,:lII>W,),' o;: i ('nnsllhiaç'::ü ;';'1\ rt,i!IN\~,~ l".mo;:str,)'~ : 
riÍt> ~eali2Jda~, na! MéilS d,} i R~njpUil\;il~l .'\,mbiçnt::d. , 

~--~ ~;;;:~:~:-~~~ê~i--dús~-T~ ü a ;;k;~~~a!b.iÇio da d~ma,1J;; pOl' "I,-i \ kúidéS:R·d:ltllri-ô~s- m.;!;;;';Sd~~Ádl ;~; 11 i~n;-;~'"r; 
j~ do Pn}gnlm~'l de Visitaç;I\!! rt"cteacio:ials c adt\.1\Iilç:iO' Jü Progrmll,) do;: VJ~itil;;J\1 
_____ .:":'~pn i ~~::·~~dil ~~l fre f~_ i:u_:'a. _______ 2<f!~~~\nj{!1!~ __ dú !1r<)gml.~:!lj:_~_._~_ . .J..;\tlo:.\i!w;~?_. ~ ___ .~ ___ ~.~ ___ ~ _____ ~ 

1-
r:-:p\':r:e[lcí::i. ,compr<:el:stlo.! ÃV<1!1ação ..!()~ limitots d:,: 1:50! ?tSqt:hJ ptnl1U1h~ntt j\l!H<' <1\'1" 

tli\tl J<: 1'i:lt\:dlçUG c i IHltOrlZ<lCflS ~. da _ a;J';~!\laçfl\) d~), \j,sit<lll:<'~. ('(,n~olidclda ~"11 r::l;1t\;t"l'~ 

dçgr.hb.;;1,J I"r!ut:ldú ú~I(i:;, ~~'úg;-,rlla d.-; \ ',1!ap" u:ercudo pd.l.! tnlH<>.!rillS. 

2' f"";"";-H,n~t",,_,,cc i, -iC;· Ci"'· ,.Ji"·'f1,rJ __ ,._ -~-.~~ .. ~-_.~- .. ~_ .. ~~ .. ~~--~, ---~-~-- -,~-~­
Ni:lr,;!"u .: lip;) q :OC3!\ZúÇJO de ' A \ <tlim,'J.o do tipO. i'\lcn"id;1d:;: <;' I L'-;\<in(;)lJl<.:"liW'j a!Hwi::- da\ uti\'i;L1JC,> 

.'.t1\ Idad.-;~ 1i"~O>;'lKiTIí.iaj no : Jistribt,içôo ~spad;ú d,iS pr'-;$:;ôt's' bçt'nci,ldil'j, com J <"pileia li/a,'2\> 
:errilorin da S rrn do Ja?i \;'" para uúlizaçih" das pmpriecnul'o, (; dro I sobre il plt:nta J,l le,ritóri(1. 
~"-!('1',;'i<.1 dd~ J! ns o~<;,fO ::los: adeql:n,ào do c\!~lárkj fÚ\1.lfO , 

·~f~~:~I~~~~~Ç~'~? ;J :''-;:1$ --nh-:~u; -J,:+~;~:!;:~~·~--~l\ I,> -·--í~: s 1 ;:;'!~ll(;Ll~~-;;-~f~·~~~;·I',alr o;';, fi)~ ;;~:; i~ --d J~~- :;-ti~;~;~1'-;5' 
il~'C),'\ ;x'.ra ,I j'">LllllW.,<IO ;-'ll: cmUptf15.1Ç,j'J HllibICnl<l! \ l,ctdJJ('~ '1\,·'-;f~'i,\d:j'j, ~'0n' <I L:"pn:t;\;; 

h·":Lpr:r~'.{1~' d,1 \<.'g\?:d.::k. N: I u~, 1i(~E!:ín1l1en;t' d~ ,1!l\ida,J.:s lU I ':";:"1<1',".1'17::1<\.\<" sobl\C .1 1';.Illt,) d,' 
.. k·In1\l\ ;lI:ler!<: j ... ·ll'egidas rcrrítóno, I<:n ~!tlrk,. 

-- ~~::R;;;~t~~:Sj~;-~- ~Xf~go-----d-)\;:Jlilli,:d~;JO·~;t-,íl1ç;l:o da fntens:a~tk II Pesq\J-;"~1 d..: -- c<l;-np~,;-:-~,'I:;- f;-~~r,2r;:í;\ 
\ tlCldc; 0:1 l1n tnH'!l~JdaCJ; de I dé uso dett::-n'madi1 pelo. trl1w!stral e com J ::5j)\l( l;lliZÚIj'ÜU JO'i 
ali" u.!ad<:s dO longo dllSllícellCinmemo Jo: rni\ idadç:; (lU pe!a i rsn!wc,l,_ 
ótr~!J,h n11.r i..:ipilh '.1\' demand" C!\'$tenn: pm rcçn':!,-,:;I,J i'~11 

(;;1":il:11'\\, ; ún:-,iS n211X·,)1'_ ' 

4 
'Nova JJrdm: - fo~e (O: 1\ .1582 8400· Te'ex ;C11\ 79497- FAX {O1 li .1582·7305 

LC 417/2004
Fls. 230/319



Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

QAflIN12Te DA PRESlDE:NClA 

(Prm:, 39,144) 

LEI COMPLEMENTAR N". 390, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2004 

Indu! na Macrozona Urbana e classifica área situada a altura do Km 73 
da Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Couto (SP-300). 

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAi, Estado 

de São IU'O' conforme a rejeição de veto total pelo Plenário em 17 de fevereiro de 

2004, pro\Ul9a a seguinte lei Complementar: 

I , Art, 1°, A àrea de terreno a seguir descrJta, indicada e delimitada 

na p!anta; integrante desta lei complementar, passa a integrar a Macrozona Urbana, 

assim definida pelo Plano Diretor (lei Complementar n. o 224, de 27 de dezembro de 

1996), e 'classificada de .cordo com o disposto no seu art, 31: inicIe-se no Ponto P-Of, 

situado á ergam leste da SP-300 (Rodovia Dom Gabriel Peulino Bueno Couto) na divisa 

lesle de ropriedades, segue em direção ao P-02 no rumo 158"52'45" à distância de 

193,41m, egue em direção ao P-03 no rumo 151°37'10" à distância de 276,20m, segue 

em direção ao P~04 no rumo 141°37'59" 8 distância de 176, 16m, segue em direção ao P-

05 no rurho 89°30'01" li distância de 465,75m, segue em direção ao P~06 no rumo 
, 

89°26'36" a dislfJncia de 273,99m. segue em diração ao P·07 no rumo 81°02'50", segue , 
em direç

l 
ao P-08 margeando O curso (f'água afluente da Ribeirão de Caxambu. segue 

em direçlí ao P-09 no rumo 26()Q40'28" a distAnciá de 677,81m, segue em direçJJo ao p~ 

lO no ru ,,26!Y'30'42", segue em direção ao P·l1 no rumo 348"23'48" a dislância de 

303,78m, !.egue em direção ao P-12 margoondo o curso d'água Rio das Pedras, segue , 
em direç89 ao P-13 no rumo 223°43'51" a dis/lmcia de 135,25m, segue em direção ao p-

14 no runjo 231"04'58" a dislâncla de 17B,83m, segue em direção ao P·1S no rumo 

325"48'50'[ • dislfJncia de 196, 11m, segue em direção 00 P·16 (situado em estreda de 

terra) no mo 22r:'48'34" 8 distância de 725,73m, segue em direção ao P~17 no rumo 

iniciai 14 45'34'" ti disláncia aproximada de 1464,S9m, seguindD pela mesma estrada de 

lerra (ace 50 secundário distante aproXimadamente 350m da margem leste da SP~3aO), 

segue em , fração P-18 no rumo 209°43'00" a distância de llJO,50m, segue em direção ao 

P-19 no n.,'mo 239(}44'12'" a distância de 9,96m, segue em direção ao P-20 fi dis/~ncí8 
, 

Bproxímada de 476,11 m, margeando o curso d'água afluente do Ribeirão da Cachoeira, s-

em seqiJéf/Cia, o próprio curso d'água Ribeirão da Cachoeira, segue em direção 00 P·21 

.9 dlStânC'fd6 662,57m, situado no encontro do referido curso d'água com a estrada de 
terra, segu em direção ao P~22 8 disJância aproximada de 935,32m, situado no encontro I) 
das duas ~tradas de tetra a 350m da margem leste da SP~300, segue em direção ao p- ~ V 
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GAB1NETIf DA PRES!D~CIA 

(Lei Compl'e,"',ntllrn'. 390104· fls. 2) 

23 • distância de 727,95m, ainda pela eslrada de lerra, e, por fim, segue em direção ao , 
P·Ol a d~' láncia aproximada de 1297,9Om, mergeanda " Rodovia Dom Gabriel Paulin!) 

Bueno C lo, ínicio desta descrição perimétrica, com área Iolal de 377,287 hectares ou 

155,904 a queiros. 
, 
I Art. 2'1. A densídade demográfica bruta para habitações , 

unifamjna~s IImHs-se a 15 hablha (quinze habItantes por hectare), considerando-se 65% 

(sessenta:e cinco par cento) da área total da gleba. 

§ 1°. A ocupação dos lotes sera de 50% e aproveitamento de até 

1 (uma) v 

§ 2". É proibida a construção de adleulas. 

§ 3°. Para efeito de aprovação, as edjficações obedecerão aos 

seguintes acues mínimos: 

aI lrontal: 6,00 metros; 

bl lateral: 3,00 melros de cada divisa lateral; 

cl fundos: 6,00 metros: 

Art, 3°. Independentemente das considerações do art 2°, serão 

permitidos os usos especificos de: Hotel, Fiais, Spa, Escala, Clube POlie.partiva, Clube 

de Lazer, IClube de Golfe, Clube de Tênis, Clube Hípico, Centro de Convenções, cuja , 
populaçíio' seja flutuante, limitado ao tolal de área construída de até 80.000 (oitenta mil) 

metros qut:Idrados distribuídos em toda área territorial sem prejuízo da densldade do art. 
, 

2". : 

Parágrafo único. Os usos específicos permitídos no ucaput" deste 

artigo tem estação de tratamento de esgotos com remoção de OBO de no minimo 98% 

(noventa oito por cento) de eficiência, com o afluente final ligado a rede de esgotos, a 

qual pode â ser Interligada a outra rede já existente, interlígando~se áo interceptor da 

Bacia do Ibeirão Caxambu e depois recalcada para a Estação de Tratamento de 

Esgotos.-E, E do Jardim Novo Horizonte, 
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Art,4', Será reservada fai"", de preservação de 100,OOm (cem 

tomo da represa da Fazenda Rio da. Pedras, ali vedada qualquer edificação, 

permitida sua utílízação para campo de golfe, área verde ou sistema de la,er, 

Art. 5°, Todo projeto a ser executado na ârea em questão terá 

aprovação prévia dos órgãos estaduais e municipa!s competentes relativamente à 

proteção ~ preservação de recursos naturais, conforme legislação em vigor, obedecendo 

ainda ao~ lermos do art, 22, I a 111, do Plano Diretor (Lei Complementar nC 224, de 27 de 

dezembr de 1995), quando for o caso, 

Art, 61), Esta lel complementar entra em vigor na data de sua 

publicaçã ,revogadas as disposições em contrário, 

cinco de fevereiro i CÂMARA MUNICIPAL DE )YNO~em vin 

de dois rntl e quatro (2510212004), (~---';~-
I J 
: '''~--._-~ 

'-, 

Registrada e publicada na Secretaria da Câmara Municipal de 

Jundiai, etn vinte e cinco de fevereiro de dois mil ti quatro (2510212004), 

~~jJ.cl'l· 
WILMA CAMILO MANFREDI 

Diretora Legislativa 
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1"'- J 20-Al04 

Câmara Municipal de Jundiaí 
Sãc Paulo 

EMENDAN' 8 P lCOMP ENTAR !li': 74 
(Mesa) 

Atribui ao Conselho de Gestão da Serra do Japi funções consultivas. 

I· no art. 1"',: 

a) no fi 30.,. suprimli~: "q organizará suas ações em consonância com as 
orientaçlJes de ConselJw "; 

b) no § 4°., suprima-se: "e deliberativo "; 

11 ~ no art. 5"., parágrafo único: 

onde se iê:: "aprovadas pelo Conselho de Gestão, CtUVido o COMDEMA ", 

LEIA~SE: "aprovadas pelá Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 
Ambiente. ouvidos, quando coub(?", o Conselho de Gestão e () 
COMDEMA"; 

m ~ nova redação ao art. tO, suprimindo-se seus incisos I e lI: 

"Art. 10. O licenciamento das atividades e e.dificaçães, sem prejuÍZo das 
apruvaçiJes df projetos especifu;o.'r; pelos órgãos competentes de 4mb/lo municipal, estadual 0fI 

federal, depen'tJerá da análise técnica e aprovaç{iO da Secretaria Municipal de P/rmejamen/ó e Meio 
Ambiente, ouv~\dos, quando couber, o Conselho de Gestlív e o COMDEMA. "; 

IV - no art 11. parágrafo únlco: 

onde se lê: "aprovadas pelo Conselho de G(1$ll:Io, ouvido () COMDEMA ", 

LEIAmSE: "aprovadas pela Secretaria }.{Uflicipal de Planejamento e Meio 
Ambiente, ouvidos, q1.ifmdo couber, o Conselho de CrestOo e o 
COMDEMA"; 

v -nova redação ao art, 13. suprimindo~5e seus incisos [ e II; 

i "Art. 13. O licenciamento das atn'idades, sem prejuizo das aprfJWJÇôes de 
projetos especlftcos pelos órgãos competentes de timbilO municipal, estadual QU federal, dependem da 
análise técnicq e aprovaçi1o da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Amlnente, ouvidos, 

-;zr-:-"ê~D'M'; ~ , (1) I 
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(Emenda oQ.8 ao PLC 743 - fls. 2) 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

VI- no art. 13. parágrafo úoioo: 

onde se lê: "que deliberarão". 

LEIA-SE: "que apresentarão análise e orientação "; 

VII - no art. 14: 

onde se lê: "e o Conselho de Gestão da Serra do Japi ", 

u 

LE1A-SE: "e a Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, 
ouvidos, quando couber, o Conse/k) de Gestl10 (! (J 

COMDEMA "; 

VIll - no art. 17: 

fI.) no inciso m, 
onde se lê: "Acompanhar () desenvolvimento e apmW1l' os projetos ". 

LEIA..sE: "Acompcmhar () desenvolvimento dos projetos"; 

b) no inciso VIII, 

onde se lê: "Deliberar (,,,) pela Administraçifu l.lunicipal", 

LEIA-SE: ''Acompanhar (".) peja Administração lvfunicipaJ, qw:mdo 
por esta solicitado "; 

IX a no art. 19~ inciso 1, suprima-se: "dependentes de deliberaçOo". 

A VICENTINA TONELL 
18

• Secretária 

h./ 
f 

( 

Sala das SessIIes, 17112104 

SA 

\ 
í 

JOSÉ[(. ~tte!t!'l~ÊIlRA DIAS 

\ 
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pc, 120·Bl04 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

lIMElVIM rr. 9 ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR rr. 76 
(Mesa) 

Amplia área mfnfma para uso nã(N'esidencial. 

No art. 5°" inciso n. a: 

onde se lê: "20 ha (vinte hectares) '" 40 ha (quarenta heeJares) ", 

LEIA·SE; "40 ha (qUtJrenta hectares) .. , 80 na (oitenta hectare;)", 

Sal. das Sessões, 17/12/Q4 

JOsErlc:AR~0'Elfü1ElRArn DIAS 
, Secretário 

I j C , , 
" , 

'(/ 
\ 

"l 
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ptl< 12!).Ç/Q4 

Câmara Municipal de Jundiaf 
São Paulo 

EMENDA IV"< 10 a. PROJETO DE LEI COMPLEMEl>TAR fII". 743 
(,'4esa) 

Altera. representação dentro do Conselho de Gestão da Serra. do Japí. 

No art 16: 

I - nova redação ao inciso I; 

"[- 4 (quatro) representantes municipais, sendo 1 (um) de cada uma das 
seguintes Ser: etarias Afunicípais: 

I 

a) Planejamento e Meio Ambiente; 

b) Abastecimento; 

c) Desenvolvimento Econômico; e 

ti) Tr(111$portes,·"~ 

n -no inciso UI; 

onde se lê: "4 (quatro) ". 

LElA-SE: "3 (trt,r; 

In - no inciso V: 

onde se lê; "4 (quatro) <<< dos quais 2 (dois) dewn'lo", 

LElA·SE: "3 (rr§s) «< dos quais J (um) deverá"< 

Saladas Sessões, 17/12/04 

A 

NA VJCENTlNA TONELLl 
I B ' • ~ I. Secretaria 
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pe. 120-D/04 

J 

Câmara Municipal de Jundiai 
São Paulo 

EME1VDA. !;~. 11 ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N'. UJ 
(Mesa) 

Prevê remessa li Câmara Municipal do relatório semestral de atividades do 
Conselho de Gestão da Serra do Japi. 

No art. 17, inciso Xl, acrescente-se in fme: U e à Câmara Mimicipal", 

((I! 
\j 

~ 

Sala das Sessões, 17/12104 

AMES 

~ 
... /~~ 

--"'" 
) / ...... ' 

Eng'. FELlSBER ETO 
s:idente 

) 

\ 
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pe. 120-Ei04 

existentes: 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Pau'o 

P 
.". /1 

EMENDA N". 12 ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N~ 743 
(Mesa) 

Prevê quorum mínimo para as reuniões do Conselho de Gestão da Serra do Japi. 

Nova redação ao art. 19. acrescentandomse o seguinte § 1°, e renumerandomse os 

"Art. 19. Todas as reuniões do Con:ielho de Gestão da Serra do .Japifar-se-ão 

com a presen a de, no minimo, 2/3 (dois terços) de seus membros efetivos. 

§ 1°. As reuniões ordinárias ocorrerão uma vez por mês, com a seguinte paula 

mínima.' 

I - assuntos encaminhados pela Secretaria Municipal de Planejamento e llJeio 

Ambiente; 

11- outros assuntos, priorizados pelo próprio Conselho. " 

Sala das Sessões, 17/12/04 

AN 

-74\ 
",A-"M!JE",S",/~. -! I 

( ! 

Eng". FELlSBERT~ NETO \ 

~érrte ~ 
. ...::.~~" Ii ~ ---~ ~ 

JOSF:.-lilt'0}i''s:]~'m DIAS . 
. Secretário 

7/'# ~ (I 
I , 

ICEN1.TONEe :1 
1&. Sec ia 

iI ... 
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• 

da Serra do api"). 

NA TON LLI 
etári~ 

I 
· · · · · · 

. Câmara Municipal de Jundiai 
São Paulo 

, 
00 , 

! ,,,?!,Q­
, f'.""m 

L.':> 

EMENI}á N~ .1.$ "" PROJETO DE LEI COMPLE:4fEiY.1AR N", 74J 
(da Mesa) 

Substitui o Anexo Il- Planta "Território de Gestão da Serra do Japi". 

o Anexo II é substituído peja planta anexa C'Anexo fi - Território de Gestão 

Sala das Sessões. 17/12/2004 

\ 

~~=~ 

5~~lRADIAS 
2". Secretário 
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PROJETO 
SERRA 

DO 
JAPI 

LEGENDA 

PROPOSTAS 

11 - RESERVA B/()ló>sICA 

Z2·ZONA DE PRESERVAÇAc. RESTAURAÇÃO E REClIPERAÇÃO AMBIENTAl 

l3. ZONA DE CONSERVAÇAO AMSlENiAL DA ERMfOA 

U ZONA DE CONSERVAÇÃO AMBIEHTAI.. DA MALOTA 

Z5 -lONA CONSERVAÇÂOAMBIENTAl DA TeRRA NOVA 

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRADAS PARQUE 

ESTRADA PARQUE TIPO i 

ESTRADA pARQue TIro:2 

ESTRADA PARQUE TIPO 3 

ESTRADA PARQUE jIPO" 

ESTRADA PARQUE TIPO 5 

i PREFEITURA DO MUNiCípIO DE JUNDIAI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE 

DIVISA0 DE CARTOGRAFIA DIGITAL E GEOPROCESSAMENTO 

ASSVNTO. 

TERRITÓRIO DE GESTÃO DA SERRA DO JAPI 

ANEXO 11 

1125000 

OEZl2004 

MAO 
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pp. 145J04 ; 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Pavio 

y 

EMENpA N~ ,l4 a9 f;{(OJETO DE LEI COMPLBMBi"XAR IV'. 743 
(do Mesa) 

Mantém, para os protocolados já existentes, a legislação vigente. 

Acrcsceníe--se onde couber: 

I "Art. ___ - Esta Lei Complementar não se aplica aos projetos já 

protocolad04junto à Prefeiturn do Munldpio de Jundiaí ato 11 data de sua promulgação, A análise 

dos refcrido~ projetos e de suas eventuais alterações continuará sendo feito de acordo com a 
, 

legislação vi$ente 11(1 momento do protocolo inicial," 
, 

+ v 

Sala das Sessões, 17/12/2004 

'--/Iil'í,A TONEllU 
1". Secretária ' 

~j 
J 
1 I 

, 
\ 
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1"'.146104 

E 
(Alesa) 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

f 

a. f LEI RVE 

('is ~\; 

, :1'.'10-

~-
~) 

Altera índices de ocupação e aproveitamento para uso residencial no caso que 
especifica, 

Na tabela constante do art. 1°,: 

I - suprirna~se a primeira linha: "Até 1,9 ha '" 2 pavimentos"; 

II - na segunda linha: 

oode se lê: "De 2,0 a 3,9 Ira 

LEIA-SE: "Até 3,9 Ira 

5, Il"/i 

5,0% 

6,0%", 

JO,O"A ". 

Sala das Sessões, 17/12/04 

A MESV~-~ 
// .) 
'~ 
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2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

lO. 

11. 

12. 

13. 

14. 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

FOIJlA DE VOTACÀO NOMINAL 

Matéria: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N', 743 

vEftEADORES ; APROVA REJEITA ABSTENÇÀO 

ADILSON RODR,IGUES ROSA ';>( 

ANA VICENTINA TONELU ")( 

ANTOI\IO CAR S PEREIRA NETO ")( . 
ANTO"lIO GAL INO · X 
CARLOS ALBER,TO KUBnZA )( 
CLÁUDIO ERNANI MARCONDES DE 
M[RAI\DA · 
FELlSBERTO N RI NETO · )( 

· 
IVANPERlNI I X 
JOÃO fERNAI\OO CHAVES RODRIGUES X 

JOÃO DA ROCHA SANTOS X 
JOSÉ ANTÔNIO KACHAN x: 
JOSÉ APAREC OMARCUSSI )( 

--_. 

JOSÉ APARECI.)o DOS SANTOS X 
JOSÉ CARLOS ~ERRElRA DIAS · X 

15. JÚUOCÉSARQEOUVEIR.:\ .L X 
c-.~ .~ ... ~ ...... 'C~.- --- -- .~- ----- - ._-~ 

~ ... __ .~ 
16. I\EIZY MAR Tll\~ DE OLIVEIRA CARDOSO; X 
17. ORACIGOTAR jKl 

• 
J 8. SÉRGIO DUTRA 

19. SIL V ANA CÁSSIA RIBEIRO BAPTISTA 

2Q. SiLVIO ERMAN 
. 

21. WANDERLEI RI BEIRO 

• 

, TOTAL 

RESULTADO: 

· 
-

X 
X 

X. 
X 
X 

11.'.f' 03 

g] APROVADO 

O REJEITADO 

AUSENrE 

I 

· 
• 

• 

X 
, 

· 

· 
I 
• 

I 

, 

, 
--

• 

üi 
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, 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

FOLHA DE VOTAdo NOMINAL 

Mléria: EMEj'lDA N'. I AO I'ROJETO DE LEI COMl'LEMENTAR N'. 743 

I 
VE'fI,EADOIlES APROVA ,IIEJEITA ABSTENÇÃO AUSENTE i 

L ADILSON RODRIGUES ROSA )( ··--=--=--=--=F--=--=---+---f--=.;-+----t-----i 
2. ANA VICENT!N. TONELLl )( • 
~. -------+_-:--;--+ ---,.----+----1 
J. ANTONIO CARlpS PEREIRA NETO )(, 

4. ANTONIO OAL !NO )( 

5. CARLOS ALBER,TO KUBITZA X 
ó. CLÁUDIO ERl]<ANI 'v1ARCONDES DE 

MIRANDA • 
~---~-~---_+--__IF~-+---~-__4 
7. FELlSBERTO ~EpRl :-IETO , )( 

8. IVAN PERINI 

9. JOÃO FERNANDO CHAVES RODRlGUES 

10. JOÃO DA ROCljA SANTOS 

11. JOSÉ ANTÔNI KACHAN 

12. JOSÉ APARECI O MARCUSSI )( 

13. JOSÉ APAREC Pc OOS SANTOS X 
r-----,------'-------___I---~--___I----+_--_I 

14. JOSÉ CARLOS ~ERREIR.o\. DIAS I X 
f---,,----,--i.--------L.----I---'c..:.....+---+---"" 

15. JÚLIO CÉSAR (E OUVElRA . )( 
f-·········----····--f--·----··-----,··--····· ---+-..... -- .... --

16. NEíZY MAR'JToJ~ DE OLIVEIRA CARooSO X I 
17. OR-'\CI GOTAR O I< 
18. SÉRGIO DUTlU. 

19. SILVANA CÁSSjA RlBEIRO BAPTISTA 

20. SfL VIO ERMAN! 

21. WANDERLEI Rl ErRO 

TOTAL 

RESULTADO; 

o!-\ 

o APROVADO 

[2lJ REJEITADO 

Sal. " 1711212004 

I 

o;;L 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

FOLIMPE VQTtlÇÃQNQMINdL 

, 
M+ria, EMENDA N". 2 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N". 743 

i 
VE'/IEADORES APROVA REJEiTA ABSTENÇÁQ AUSENTE. 

, 
I. ADILSOi!'l RODRIGUES ROSA 

2, Ai!'lA VICENTIN TONELL! 

13, ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO x 
4, ANTONIO GAL[ !NO 

5, CARLOS ALBER:rO KUBITZA 

6, CLÁUDIO ErutA",! MARCONDES 
MIRANDA 

DE x 
7, FELISBERTO NE RI NETO . 7< 
8. IVAN PERl>!! 1 )( I 
9, JOÃO FER>!ANDO CHAVES RODRIGUES )( 

lO, JOÃO DA ROClf;\ SANTOS X 1 
~~~~~~~~-----+~~+"~~----~----~ 

I L JOSÉ A"TÔNIO KACHAN)( , 

12, JOSÉ APARECI O !.IARCUSSI 

13, JOSÉ APARF,CI ~ DOS SANTOS 

14, JOSÉ CARLOS EERREIRA DIAS , 

15, JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA 
._-_.~,~. f-,-.. ~,-,.~,~-L ~- x 
16, NEIZY MARTlr-;~ DE OUVEIRA CARDOSO 

17, ORACI (',oT AR O 

18, SÉRGIO DUTRA 

19, SILVANA CÀSS!A RIBE!RO BAPTISTA 

20, SÍLVIO ER.vIA>! 

21. WANDERLEI RI !liRa 

TOTAL 

RESULTADO: 

x 

x 
x 

o APROVADO 

li] REJEITADO 

0'1 

2)// 
·";p~re",-, _ .. - - --·-5 

-

! 

i 

01. 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Pavl0 

FQlJJA DE VOTAç,{O NOMINAL 

Mtéria: EMENDA N°, 3 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°. 743 

• 

VEREADORES 

l. ADILSON RODRlGUES ROSA 

2. ANA VICENTIN TONELLl 

3. ANTONIO CARl S PEREIRA l'ETO 

4. ANTONIO GALIINO 

5. CARLOS ALBERTO KUBITZi\ 

6. CLÁUDIO ERlilANl MARCOl'>DES DE 
MIRA>lDA 

7. FEUSBERTO NE' pRlNETO 

8. IVAN PERINI • 

9. JoÁo FERNANDp eRA VES RODRlGUES 

10. 10.3.0 DA ROC'lA SANTOS 

: 11. JosÉ ANTÔNIO KACRAN 

12. JOSE APARECI OMARCUSSI 

13. JOSÉAPARPC~DOSSANTOS 

14. JOSÉ CARLOS ~ERRElRA DIAS , 

15. JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA 
""" ________ M _______ •• _ •• • . . ..... _-----
16. >lElZY MARTIN ~ DE OLlVFJRA CARDOSO 

17. ORAClGOTAR O 

18. SÉRGIO DUTRA 

19. Sll.V ANA CÀSSIA RIBEIRO BAPTISTA 

20. SíLVIO ERMAN 

21. W ANDERLLl Rl EIRO 

• TOTAL 
, 

RESULTADO: 

, 

, 

I 

APROVÁ REJEITA IABSTENÇÃO 

)( 
, 

i 
X 
X 

'X , 

X 

• 

• )( , 

I X 
I X 

)( 

X 
)( 

)( 

1< 
)( 

.. _--_ .. --

-

I( 

X 
)( 

• , X 
;,( 

X 
, 

05 15 

o APROVADO 

IR] REJEITADO 

... ---

AUSENTE! 

• 

X 
, 

, 

I 

i 
I 

, 

I 
, , 

.. _---

0'1. 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

FOLHA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

Matéria: EMENDA N', 4 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N', 743 

VE flEADORES 

1. ADlLSONROD GlIES ROSA 
, 

-
2. ANA VlCENTINÀ TONELLI 
-

3. ANTONIO CAR! S PEREIRA NETO 

4. ANTONIOGAL lNO 

;. CARLOS ALBE ITo KUBITZA 

6. CLÁlJDlO EruNAM MARCONDES DE 
MIRANDA . 00_0 

7. FELlSBER TO K hRINETO 

8. IVAN PERINI 

9. JOÃO FE~'1ANob CHAVES RODRIGUES 

tO. JOÃO DA ROCHA SAJ-.iOS 

11. JOSÉ ANTÔNIO KACHAN 

12, JOSÉ APARECI lOMARCUSSI 

13. JOSÉAPAREC ~DOSSANTOS 

14. JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS 

15. JÚLIO CÉSAR ~ OLIVEIRA_ 0.0_ ______ ._~_. _____ oo 

160 NElZY MARTIl-~ DE OLIVEIRA CARDOSO 

17, ORACI GOTARlPo 

18, SÉRGIO Dt:TRA 

19. SILV ANA cÁSS A RIBEIRO BAPTlST A , 

20. SíLVIO ERMAN 

21. WANDERLEI RI ~EIRO 

, 

o TOTAL 

. RESULTADO, 

APROVA REJEITA ABSTENÇÃO 

.0 

~ 
, X 

)( 

)( 

X 
, 

X , , -, )( 

X. I , 
X 
)( 

X 
X 
X 

00_- _2L __ 00 

)( 

X 

>< o 

X 0-
)( 

X 
00 

oS :L5 

o APROVADO 

00 REJEITADO 

Pres~ 

._-

AUSENTE i 
I 

I 

, ! 

I X . 
! 

I 

, 
00 __ 0-

----
o'i 
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L 

2. 
3, 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

Il. 

12, 

13. 

14. 

15. 

16. 

17, 

18. 

19. 

20, 

21. 

I 

Câmara Municipal de Jundlai 
SOo Paulo 

FOLHA DE VOTAc{O NOMiNAL 

Makéró.: EMENDA N". 5 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N". 743 , 

, 

VE$EADORES APROVA REJEITA ABSTENÇÀO! AUSENTE , 
ADILSON RODIl GUESROSA 'I.. , 

AKA VICENTlN TOKELLI X 
, 

ANTONIO cAiU 
. 

S PEREIRA NETO 
, 'I.. I 

ANTONIO GALDlNO X I . , 
CARLOS ALBERirO KUBITZA X 
CLÁUDIO ERNANI fVlARCONDES DE X MIRANDA 

FELlSBERTO NE RlKETO )( 
IVAN PERNI I >< 
JOÃO FER.NAKDO CHAVES RODRIGUES X , , 

JOÃO DA ROCHA SANTOS X 
, 

JOSÉ ANTÔNIO' KACHAN 
, 

)( 
JOSÉ APARECn OMARCUSSI X 
JOSÉ APARECI ~DOSSANTOS 'I.. 
JOSÉ CARLOS ERRElRA DIAS >< 
JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA X , .. ~ ... - ... ----'- . _ . 
NEIZY MARTINS DE OLIVEIRA CARDOSO , X 
ORACIGOTAR )o X 
SÉRGIO DUTRI X 
SILVANACÁSS A RIBEIRO BAPTISTA X 
SiLVIO ERMANl X 

, 

WAKDERLEI RIBEIRO >< 
, , 

TOTAL i:f 03 
, Oi 

RESULTADO: [RI APROVADO 

O REJEITADO 

, 

, 

, 

I 
, , 

I 
, 

, , 

I 
, 

i 
! 
, , 

i , , 
, , 

LC 417/2004
Fls. 249/319



I. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

• 7 . 

8. 

9. 

10. 

11. 

12. 

B. 

14. 

15. 

16. 

17. 

18 . 

• 19. 

20. 

21. 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

FOLHA DE VOTAçfO NQMINtIL 

Matéria: EMENDA N'. 6 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N". 743 

VEREADORES 

ADILSO"l RODRIGUES ROSA 

A"IA VICENTIKA TONELL! 

ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO 

ANTONIO GA[nlNO 

CARLOS ALBERTO KUBITZA 

CLÁUDIO ERNANI MARCONDES DE 
1>IlRANDA 

FELlSBERTO l'EGRI NETO 

IVAN PERll'1 

JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES 

JOÃO DA ROCHA SANTOS 

JOSÉ ANTÔNIO KACHAN 

JOSÉ Al'ARECIDO MARCUSSI 

JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS 

JOSÉ CARLOS fERRFJRA DIAS 

JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA 

NEIZY MARTlNS DF. OIJVEIRA CARlJOSO 

ORACIGOTARlJO 

SÉRGIO DUTRA 

SIL V ANA CÁSSlA RIBEIRO BAPTISTA 

SíLVIO ERMANI 

WANDERLEI RIBEIRO 

TOTAL 

RESULTADO: 

APROVA REJEITA ABSTENÇÃO 

X 
;( 

X 
X 

;( 

X 
;( 

X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 

X 
X 
)( 

)( 

1.'1' 03 

IR! APROVADO 

O REJEITADO 

_.-
S~s.ssões, 711212004 

/ 

AUSENTE 

X 

01. 
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l. 
, .. 
3. 

4. 

S. 

6. 

• , . 
8. 

9. 

10. 

I!. 

12. 

13. 

14. 

15. 

16. 

17. 

18 . 

• 19. 

20. 

21. 

Câmara Municipal de Jundiai 
São Paulo 

FOLHA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

lIélllléria: EMENDA N". 7 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°. 743 

VEREADORES 

ADILSOr-; RODRIGUES ROSA 

ANA VICENTINA TONELU 

ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO 

ANTONIO GALDlNO 

CARl.OS ALBERTO KUBlTZA 

CLÁUDIO ERNANl MARCONDES DE 
MIRANDA 

PELlSBERTO NEGRl NETO 

IVANPERlNI 

JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES 

JOÃO DA ROCHA SANTOS 

JOSÉ ANTÔNIO KACHAN 

JOSÉ APARECIDO MARCUSSI 

JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS 

JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS 

JÚLIO CÉSAR DE OLIVPJRA 

NElZY MARTINS DE OLIVEIRA CARDOSO 

ORAC1GOTAROO 

SÉRGlO DUTRA 

SILVANA CÁSSIA RIBElRO BAPTISTA 

siLvIO ERMANJ 

WANDERLEI RIBEIRO 

TOTAL 

RESUl.TADO: 

APROVA REJEITA ABSTENÇÃO 

'X 
X 
X 

'X 

)( 

)( 

)( 

X 
'X 
X 
)( 

X 
X 

---- _ ... ------------ _ ... 

X 
)( 
'I., 
)( 

)( 

X 

-1.9 

[iJ APROVADO 

O REJEITADO 

AUSEl'<TE 

X 

X 

""-_.--

OQ 

, 

, , , 
. 
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1. 

2. 
~. 

3. 

4. _ .. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 
fc" 

11. t-c-:-... 
12, 

13. 

14. 

15 . 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Pau;!) 

FOLHA DE V07:4ÇÃQ NOMiNAL 

MAtéria: EMENDA N'. 8 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR !li'. 743 
i 

~ READORES APROVA REJEITA ABSTENÇÃO AUSENTE' 

ADILSON RODRIGUES ROSA 'Á 
)( · A!-IA VICE!-ITlNA TONELLl · 

ANTONIO CARl OS PEREIRA !-IETO Y... · 
ANTONIOGAL !NO X . 
CARLOS ALBERTO KUBITZA i )( 

-
CLÁUDIO ER ~A.'ll MARCONDES DEi · 

I 
· X MlRA.'lDA i I 

FELlSBERTO NIÍGRl NETO X I 
IVAN PERlNl ')( . 

JOÃO FERNANI o CHAVES RODRlGl;ES X I 
JOÃODAROC .ASANTOS X , 

JOSÉ ANTÔNld KACHAN )( 
· 

JosÉ APARECI poMARCUSSI · X 
, 

JOSÉ APARECI po DOS SANTOS X · · 

JOSÉ CARLOS fERREIRA DIAS )( · · 
JÚLlOCÉSAREOLlVElRA 

. __ . 
---~_ .. _- - --------~- --~--

i ~~El.~·· .~ . . _--~-- ._-
~-

_ .. 

l6. NEIZY MARTI S DE OLIVEIRA CARDOSO 

17. ORACIGOTAR(JO 

18. SÉRGIO DUTRI 

SILVANA cÁss · 19. A RIBEIRO BAPTISTA · 
20. SiLVIO ERMAN 

21. WANDERLEIIUBElRO 

: 
TOTAL . 

RESULTADO: 

, 
X i 

X . .. 
)( 

X .. 

1...--:f 03 

l1J APROVADO 

O REJEITADO 

- / 
! 

· · 

---~ 

i 

· .. 

0"1-
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

FOLHA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

M tóri., EMENDA N". 9 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:-I". 743 

VB,READORES APROVA JlEJRITA ABSTENÇÃO 

L ADlLSONROD Gt:ESROSA ]( 
-~ ~ ~~~ 

2~ ANA VlCENTIN \"'TONELLl 
, , )( 

3. ANTONIO CARllOS PEREIRA NETO X 
4~ ANTONIO GALDINO i X 
5~ CARLOS ALBE, TO KUBrrZA X i ~- .. -~- .. 
6~ CLÁUDIO ER ~ANI MARCONDES DE i 

MIRANDA , 

, 7~ FELISBERTO KBGRI NETO ')( , 

8~ IVAN PERU'!I X 
, 

, 

9~ JOÃO FERNANqO CHA VIlS RODRIGUES X , 

1 O~ JOÃO DA ROCIjA SANTOS X , 

IL JOSÉANTÓNI KACHAN X 
~~~~~ 

12~ JOSÉ APARECi OMARCUSSI )( , 

13. JOSÉ APARllCI tx> DOS SANTOS X 
14 JosÉ CARLOS FERREiRA DIAS )( 

JÜUOCÉSAR EOUVEIRA X I 5~ 
f-~~-~~~~-~~~~~ ~ -~~~~~~~~~~~-~~ - ~-- ~~~~-~- .. ~------~----
16~ NElZY MARID S DE OLIVEIRA CARDOSO, Y. 
17~ ORACI GOTAR(JO 

18~ SÉRGIO DUTRi , 

19~ SILVANA CÁSS A RlBEIRO BAPTISTA 

20, SiLVIO ERMAN 
, 

21. WANDERLEI Rll3E1RO 
, , 

i 

TOTAL 
, 

RESULTADO: 

----

)( 

)( 

X 
X 

, 

X i 

~ ~~ 

-i-:f 
i 

03 

~ APROVADO 

O REJEITADO 

Sala d . es 04 

AUSENTE 

i ~~ 

I 
, 

X I 
, , 

, , 

, 

, 

, 

~~~ 

01... 

, 

! 
, 

i 
, 

I 
I , 

I 
I 

, 

, 

, 

, 

, 
, 
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Câmara Municipal de Jundiai 
Sê" Paulo 

FOLHA DE VOTACio NOMINAL 

M'féria: EMENDA N'.IO AO PROJETO m: LEI COMPLEMENTAR N". 743 

· 
VEREADORES 

· 
l. ADILSONROD GUESROSA 

. 
2, ANA VICENTIl\ I" TONELLl 

3, ANTONIO CARl;OS PEREIRA NETO 

4. ANTONIOGAL Il\O 
, 

5. CARLOS ALBE TO KUBlTZA 
~" 
6, CLÁUDIO ER 'ANI MARCONDES DE 

MIRANDA 

· 7. FELlSBERTO NEGRI NETO 
f-
'8, IVAN PERlNI , 

9. JOÃOFERNAN P CHAVES RODRIGUES 

JOÃO DA ROCliA SANTOS · 10, · 

lI. JOSÉANTÔNI KACIIAN 

12, JOSÉ APARECI )QMARCVSSl · 

13. JOSÉ APARECI.Do DOS SAl'TOS 

14. JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS 

15, JÚLIO CÉSAR ~ OLIVEIRA 

~NEIZY MART DE OLIVEIRA CARDoSÜ-

17, ORACIGOTAROO 

18, SÉRGIO DUTRA 

19, SILVANA CÁss A RIBEIRO BAPTISTA 

20, SÍLVIO ERMAN 

21. WANDERLEI RIBEIRO . 

I 

TOTAL 

RESULTADO, 

APROVA REJEITA ABSTENÇÃO 

X 
, 

X 
X 

. X 
X 

X 
"~---

X 
-~--

y.. 
, 

X 
X 
X . 
X 
X 
X 

-"~. <,-_. f---' 
)( 

X 
X 

X . 
)( 

X 

1."'1' 03 

BI APROVADO 

O REJEITADO 

AUSENTE 

I 

, 

· 

X I 
· 
I 

I 

i 

I 
I 
I 

I 
· 

I ,~ . 
I 

, 

, 

o-i 
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Câmara Municipal de Jundial 
São Paulo 

FOLHA. DE VOTAÇÃO NOMINAL 

r\,fts. 121'1 

dQ'" 

Matéria: EMENDA N". !l AO PROJETO DE I.EI COMPLEMENTAR N'. 743 

I 
Vl!;READORES 

I. ADII.SON RODRIGUES ROSA I 
2. ANA VICENTIl .. fA TONELL! , 

3. ANTONIO CARI OS PEREIRA NETO 

4. ANTONIO GAl.DINO 

5, CARLOSALBE TO KUBITZA 

6. CLÁLDlO ER ~ANl MARCONDES DEI 
MIRANDA I 

1. FELlSBERTO NEGRI NETO 

8. IVAN PER]NI , 

9. JOÃO FERNANL aCHA VES RODRIGUES 

10. JOÃO DA ROC IA SANTOS 
~'" 

JOSÉ ANTÔNIO, KACHAN 11. 

12. JOSÉ APARECI\X> MARCLSSI 

]3, JOSÉ APAREClllO DOS SANTOS 

14. JOSÉ CARrOS fERREIRA DIAS 

15~ÚUO CÉSAR ~ EOLNEIRA 
',~ ... ~,'''~'~'' 

16. NEIZY MARTto ~ DE OLNElRA CARDOSO 

17. ORACIGOTARI;lO 

18, SÉRGIO nUTRI 

19. SILVANA cÁss A RlllElRO BAPTISTA 

20, SiLVIO ERMAN 

21. WA:-lDERLEl RIBEIRO 

TOTAL 

RESUI.TADO: 

APROVA RJ!.JEITA. ABSTENÇÃO 

;< 
;< 
X 
>< 
X I 

, 

I 
)( 

, 

X 
X 
X 
X 
X 
X . "-
X 
'X 

,,'~ 'r '~,,"~ 

'X 
X 

, , 

X 
)( 
X , 

X 

:2ü 

[RJ APROVADO 

O REJEITADO 

' .. ~,,'~ 

AUSENTE 

, 

, , 
, , 
, 

, 
)( , 

, 

, 

I 

I , 
, 

J 

.. I 
I , 

""----~"~"" ,~ 

, 

! 
, 

, 

01.. 
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L 
~'" 

2, 

3, 

4, 

5, 

6. 

7. 

8. 
Cc 
9, 

10, 

lI. 
~ 

12. 

]3, 

14. 

15. 

Câmara Municipal de Jundíaí 
São Paulo 

FOLHA DE VOTAdo NOMINdJ., 

u 

M~ría: EMENDA 'I!'. 12 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N'. 743 , 

Yl \READORES 
, 

ABSTENÇÃO' APROVA REJEITA AUSENTE 

ADILSON RODRJGUES ROSA X i : --
ANA VICENTlN A TONELLI X I -~_ .. 

AI\'TONIO CARJ OS PEREIRA NETO )( 

ANTONIOGAL INO i X 
'" 

CARLOS ALBIlB,TO KUBITZA I X I 
CLAuDIO ER ~ANl MARCONDES DE 

, 

X MIRANDA 

FELISBER TO NBGRJ NETO X 
IV!,N PERJNI X 
JOÃOFERNAN )( O CHAVES RODRIGUES , , 

JOÃO DA ROCHA SANTOS X 
JOSÉANTÓNl RACHAN X 
JOSÉ APARECI OMARCUSSI X , 

JOSÉ APARECI Do DOS SANTOS X 
JOSÉ CARJ.oS ~ERREIRA DIAS ')( 
JÚLIO CÉSAR [ E OLIVEIRA )( 

I 
, 

; 

; 

, 

i , 
, 

i 

i 
, , 

, 

, 
, 

' NEUY MARTIl\,SDE OLIVEIRA CARDOSO' 
~,~,-,- ------~----- ,---_._--_. ,~,-~,; 

, 16, ,)( 

17, ORACIGOTARflO 

18, SÉRGIO Dt:TRI 

19, SILVANACÁSS A RIBEIRO BAPTISTA -
20, SÍLVIO ERMANI 

21. W A!'lDERLEI RJ BEIRO 

, TOTAL 

RESIJI. TADO: 

, 

X 
X 

)( 

X 
X 

"i"F 03 

[2g APROVADO 

O REJEITADO 

, 

I 
, 

01.. 
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Câmara Municipal de Jundia' 
São Paulo 

FOLHA DE VOTAPio NOMINAL 

Matéria: EMENDA N'.13 AO PROn:TO DE LEI COMPLEMENTAR N', 743 

VIÍREADORES APROVA , REJEITA ABSTENpiO 

l. A!)lLSON ROD IGUESROSA X .,. 

2. ANA VICENTlN l' TONELLI X 
l-

X 3. ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO , , 
, 

4. ANTONIO GAU)INO 

5. CAlUDSALBE TO KUBITZA X 
6. CLAUDIO ER NANJ MARCONDES DEI 

MIRANDA 
, 

7. FELlSBERTO NEGRI NETO 

8. IVANPERINI 

9. JOÃO FERl\"AN lo CHAVES RODRIGUES 

10. JOÃO DA ROCf!A SANTOS 

JOSÉ ANTÓNJ 
, 

11. KACHAN 

~~ 4. JOSÉ APARECI p<lMARCUSSl 

13. JOSÉ APARECIDo DOS SANTOS , 

14. JOSÉ CARLOS fERREIRA DIAS 

15. JÚLIO CÉSAR E OLIVEIRA r--' . ._.-_.-.~.-:-

16. NEIZY MAR1This DE OLIVEIRA CARDOSO 

17. ORACIGOTARDO 

18. SÉRGIO DUTIU 

19. SILV A>l Á cÁs, A lUBEIRO BAPTISTA 

20. SíLVIO ER.MAKí , 

21. WANDERLEI R1flEIRO 

. 
, TOTAL 

RESUI. TAOO: 

., 

X 
X 
X 

, X 
X 
X 
X 
X 
X 

~ .. ~ .. - I--~-

X 
X . 

'Á, 

X 
X 
X 

1.~ 01-

!tJ APROVADO 

O REJEITADO 

.. _----~-

01-

AUSENTE 
I 

, 

I 
X 

I 
X i , 

, 

i 

.~ ... ~~ 
, 

I 
, 

I 
, 

I oQ 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
Sãó Paulo 

FOLHA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

M'féria: EMENDA N'.14 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N". 743 
, 

D 

VEREADORES APROVA : IlEJElTA ABSTENÇÃO AUSENTE: 

I. ADILSON ROD IGUES ROSA X 
F2;:.. . ...:A::;.N::;.A:::.V:::.I::;.CEN=.,..:T:.:!N...:i";:..TO:::.::..N::;.E=L=LI=--____ +-.LX;,--+ ___ !--__ --+ .... ---J 
J. AI\TONIOCARliOS PEREIRA NETO X I 
4. ANTONIOGALllNO X 
5. CARLOS ALBEF TO KliBITZA X I 

6. CLÁUDIO ER AN! MARCONDES DE: X I 
f....~ .. ~M:::.lRA=N...:·D:::.A~_.:.., ---------r----I----+-----l-~---' 
7. FELlSBERTO N iGRI l>:ETO 

8. IVAN PERlNI 

9. JOÃO FERNANrIOCHAVES RODRIGUES 

~ii. JOÃO DA ROCHA SANTOS 

11. JOSÉ ANTÔNlC KACHAN 

12. JOSÉ APARECI O MARClJSSI 

13. JOSB APARECIDO DOS SANTOS , 

14. JOSÉ CARLOS fERREIRA DIAS 
• 

x 
x 

x 
15. JÚLIO CÉSAR I E OLIVEIRA 1----)( 
~Ki;rzy MARTIl..'f; DE OLIVEIRA CARDOSO' X_o 
l7. ORACI GOTARQO x 
18. SÉRGIO DU'fRI\ 

19. SILVANACÁSS ARIBElROBAPTlSTA 

20. SÍLVIO ERMAN 

2l. WANDERLEI RIBEIRO x 

.-
/81ila das Sessõe 

/ 

e 

17/1212004 
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Câmara Municipal de Jundlsr 
São Paulo 

FOmA. DE VOTACio NOMINAL 

Matéria: EMEl\IlA N",15 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N", 743 

i 
,,*EADORES . APROVA REJEITA. AlISTENÇÃO AUSENTE: 

I. ADILSON RODii!iOUES ROSA 

2, ANA VICENTlNA TONELLI IX 
), ANTOI'IO CARI' S PEREIRA NETO 

4, ANTONIO GAU lNO 

5, CARLOS ALBERID KUBITZA 

6, CLÁlJ'DIO ERNANJ MARCONDES 
MIRANDA , 

7, FELlSBERTO N! RI NETO 

8, IVAN PERlNl 

9, JOÃO FERNANDO CHAVES RODRlGJiES 

10, Jo,l;o DA ROCHA SANTOS 

11. JOSÉ ANTÓNiC KACHAN 

12, JOSÉ APARECI O MARCUSSI 

13, JOSÉ APARECloo OOS SANTOS 

'14, JOSÉ CARLOS FERREIRA mAS 

15, JÚLIO CÉSAR [~OLlVEIRA i 

I~NEáY MARm~ DE OLIVEIRA CARDOSO , 

]7, OKAC!GOTAROO 

18, SERGIO DUTRA 

19, SlLV A:-IA cÁSSIA RIBEIRO BAPTISTA 

20, sfL VIO ERMAN 

21. WANDERLElRl~ElRO 

TOTAL 

RE.SULTAI)(): 

x 
i 

)( 

x 

x 
x 
x 

x 
x 
x 

0;2 

[ID APROVADO 

O REJEITADO 

I 

i 

I 

i 01.. 
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Câmara Municipal de Jundiaí 

I 
OI, PR 12.04, n 
proc. 40, 7~9 

, 

Exmo, Sr. 1 

Dr. AI/GU9L MOUBADDA HADDAD 

DO. Preleltp Munlolpal de Jundlal 

N..lls..I.8 I 

São Pau!o 
GABINETE DA PRES!OENCIA 

Em 20 de dezembro de 2004, 

Para seu dístlnto conhecimento e adoção das providênoias 

julgadas c.tbívais. a V.Exa. encaminhamos, em duas vias, 'I) AUTÓGRAFO referente ao 

PROJETO IilE LEI COMPLEMENTAR N°. 143, objeto d. seu OI. GP.L. n° 65104. aprovado na 

sessão e:xtt:aordlnâna ocorrida nQ dia 17 de dezembro de 2004, , 

Sendo o que havia para o ensejo, queira aceitar, mais, nossas 

expres$õe~ de estima e consideração. 
, 

Igir 
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Câmara Municipal de Jundial 
São Paulo 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 743 

PROCESSO N° 40.799 

Oflao fI>. N" 12.04.72 

RÉCIBO DE AUTÓGRAfO 

DATA DE ENTREGA NA PREFEITURA, [~II02-1 ot;] 

ASSINATURAS, 

RECEBEDOR: 

1 

PRAZO PARA SANÇÃO/VETO ~'l 
'(15 dias úteis ~ LOJ, art, 52) 

PRAZO VENCivEL em: 
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n1l8, B,;t 

~c :tl$l 

Câmara MUnicipal de Jundiaí 
São Paulo D 

PUtll.lCAÇAO 

"'61 '" 1::1004 

• , 

GABINETE DA PRESID~NC1A 

GP,. em 29.12.2004 

Eu. MIGUIlL HADDAD, Prefeito do Munkf­

piQ de Jundiaf~ PROMUI.G 

Lei Complementar:-

Prefeito Municipal 

Autógm.fQ 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N'. 743 

Cna o Sistema de Proteção das Áreas d.'1 Serra do Japi; e revoga 

dispositivos do Plano Diretor. 

, O PRESIDENfE DA CÂ.\!ARA ML~IClPAL DE R,'J;,])fAÍ, 

Estado de Sã1 Paulo, faz saber que em 17 de de7,embro de 2004 o Plenário aprovou: 

CAPÍTULO I 

DISPOSiÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1') - Com a finalidade de preservar O território e assegutàf a 

gestão participativa das áreas da Sara do Japi contidas no âmbito do Município de Jundiaí, fica 

criado o Sistta de Proteção das Áreas da Serra do Japi, assim constituído: 

I I· Território de Gestão da Serra do JapL 

II - Conselho de Gestão da Serra do Japi, 

IH ~ De.'itacamento Florestal da Guarda Municipal. 

IV· Secretaria Municipal de Planeíamento e Meio Ambiente. 

I § 10 • O Território de Gestão da Serra do Japi integrará a 

Macrozona R~al do Municipio. ~ 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São PaulQ 

GABINETE GA PAESIOE.r..CIA 

§ 2' - o Destacamento Florestal da Guarda Municipal 
i 

em::arregar-t~á das ações de fiscalização e de controle dos acessos ao Território de Gestão da 

Serra 00 J1i. 
i 

§ 3" - A Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 

Ambiente 'tá o órgão executivo do Sistema de Protnção das Área. da Serra do Japi. 

§ 4' - O Conselho d. Gestão da Serra do Japi, de caráter 

ooosultivo, regurará a prática da gestão participati va do território. 

i . 

. 

CAPÍTULOU 

DO ORDENAl\ffiNTO TERRITORIAL 

Art. 2' - O Tarritório de Gestão da Serra do Japi fica ordenado 

nas seguintes áreas ou 7.onas: 
i 

\ I - Reserva BioJógica, definida nos termos da Lei Federal nU 

9.985, de 1$ de junho de 2000, que instituiu o SNUC - Sistema Naciotta! de Unidades de 
i 

Conservação~ 

t
· 11 - Zona de preservação, restauração e recuperação ambiental, 

que oorresp nde às áreas de entorno da Reserva Biológica., que contém o polígono de 

tombamento. eflnido pela Resoloção n' 11 do CO:-.!DEPHAA T, de 08 de março de 1983. 

IH ~ Zona de conservação ambientai da Ennida, que 

oorrcsponde ~ zona de amortecimento na região da Ennida. 

I IV - Zona de conservação ambiental da Malota. que 
i 

corresponde ~ zona de amortecimento na região da Malota. 

; V ~ Zona de conservação ambiental da Terra Nova, que 

corresponde 1 201\a de amortecimento na região d. Terra Nova. 

Parágrafo único - Os limites. do Território de Gestão da Serra 

do Japi, e de tada urna das áreas ou zonas que o constituem, encontram-se. descritos no Anexo I, 

e definidos n~ planta que constitui o Anexo II, ambos integrantes desta Lei comPlemer' 
I . 
: ~ 
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Câmara Municipal de Jundiaí 

, 
(Autógrafo drLC.743 ~ fls. 3) 

• · 

São Paulo 
$ABI"lETE DA PRES!Dé:NC!A 

Art. 3° ~ Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes gerais, 

aplicáveis ~ todo o território de gestão da Serra do Japi: 

t
' 1 ~ As estradas municipais exis.tentes no interior do território 

são classifi adas como "estradaswparque" e serão objeto de projetos específicos, de acordo com 

a classifica o de cada trechO'. com o objetivo de assegurar o estabelecimento das restrições 

necessárias ~ preservação das suas características. 
, 

· 
n ~ As cercas nos limites das propriedades, contidas no 

território, dtverão ser tais que permitam a livre circulação de animais silvestres, li fim de evitar 

ofensas a suft integridade física, 

I 
· 

1lI - As áreas efetivamente ocupadas dos im6veis deverão ser 

isoladas do~ remanescentes, com cercas que impeçam a passagem de animais domésticos e 

dificultem o~ processos de bosqueamento por parte de moradores e proprietários. 

I IV ~ Os usos existentes no território deverão suhmetcr~se ao 

processo d, regularização e licenciamento; de acordo com os critérios definidos nesta Lei 

('A)mplementar, 

v - Os usos desconÍonnes, que oorrespondem àqueles 

autorizados ~te5 da publicação desta Lei Complementar, mas que não atendem aos requisitos 

nela estabel'cidos. poderão ser mantidos mediante um tenno de ajuste de conduta ambiental) 

firmado de ~mum aeordo entre o interessado e o Cnusdho de Gestão da SeITa do Japi ou 

substituidos [por outro, desde que, a jUíZA) do referido Conselho, O<.'OtTa a diminillção do grau de 

desconformipade, 

CAPÍTULO III 

DA RESERVA BIOLÓGICA 

Art. 4" ~ As áreas que compõem a Reserva Biológica deverão 

integrar o pa rimónio público municipal. mediante as seguintes ações: 

I - Desapropriações, para as quais serão destinados recursos 

pr6prios do: orçamento anual do Município l e outros vinculados ao Fundo ;vIunicipal de 

Conservação'da Qualidade Ambiental. 

II - Contrapartidas ambientais de empreendimentos realizados 

d i Iv ~ 1 f': narc~lampnm" An!n 
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11I - Provenientes de sentenças judiciais relativas it 

compensaç o de zonas ambientais ou de prejuízos de interesses difusos. 

§ 1 (I ~ A expansão da Reserva Biol6gica deverá ocorrer após a 
, 

aqulS!ção do Seu atual território. mediante instrumentos semelhantes e de acordo com as 

seguintes Prioridades: áreas de risco ou áreas estratégicas. lotes não ocupados de loteamentos 

regulares e r""" que abrigam atributos ambientais importantes, 

I § 2° - Deverá ser elaborado um plano de manejO' para a Reserva 
i 

Biológica, ;uJeíto à avaliação penn!lllente e revisão, pelo menos, a cada 4 ( quatro) anos, que 

contemple, ~10 mínimo, as seguintes ações: 

I • Instituição de corredores de mata nativa, interligando o 

território da Reserva Biológica às outras áreas naturais da Serra do Japi e região. 

Il ' Estudos de expansão do tetritório da Reserva Biológica na 

direção de t as de menor altitude. 

lU - Instituição de uma estruturn administrativa da reserva, 
, 

integrando as atividades realizadas na base ecológica municipal com o destacamento florestal da 

Guarda Municipal, visando ações de controle, fiscalização, educação ambiental e de capacitação 

dos recursoJ humanos, com a incorporação da participação da sociedade civil e das comunidades 

locais. 1 

I IV - A recuperação de áreas degradadas, 
, 

v - A construção, organização e manutenção do acen/o de 
, 

pesquisas, estudos e trabalhos realízados sobre a Serra do JapL 

montante 

§ 36 ~ Aplicação de, pelo menos, 5(Y% (cínqüenta por cento) do 

ua1 arrecadado com a Taxa de Compensação Ambiental. definida na Lei 

Complemen ar n' 341, de 14 de Junho de 2002, , 

i cAPrruLo IV 

DO qso DAS ÁREAS DA ZONA DE PRESERVAÇÃO, RESTAURAÇÃO E 

I RECUPERAÇÃO AMBIENTAL (\ 

I I Jj 
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Art. 5° ~ A utilização das áreas que constituem a 7,ona de 

preservaçãc-, restauração e recuperação ambiental oo'erâ atender aos seguintes requisitos 

básicos: . I 

l
I. Módulo mínimo de parcelamento de 20 na (vinte hectares). 

II - Cobertura vegetal em j pelo menos, 80% (oitenta por cento) 

das áreas onticias nesta. zona, mediante o estabelecimento das condições abaixo, pará o 

licenciame~to de qualquer uso não' residencial, sem prejuízo da exigência defrnída no art. 20 do 

Decreto Estl.dual n' 43284, de 03 de julho de 1998. 

a) O uso não residencial; com exceção do agrosilvopastoril. 
, , 

estará sempre associado a uma porção do território, denominada "módulo de utilização 

sustentàvet:. com extensão mínima de 40 ha (quarenta hectares), constituída do agrupamento de 
, 

pequenas p 'opriedades ou de uma parte de uma grande propriedade. com área superior fi 80 ha 

(oitenta hec ares); 

b) o "módulo de utilização sustentável" será claramente 

definido fi projeto a ser submetido ao processo de licenciamento e ficará vinculado 

exclusivam nte ao uso pretendido; 
, 

c) definido () módulo; deverão ser gravadas as áreas de 

manutenção: ou recomposição da vegetação nativa, correspondente a 7()1l/o (setenta por cento) da , , 
área do módulo, e que incluirão as Áreas de Preservação Permanente ~ AP P • estabelecidas peta 

legislação ~stadual e Federal. sentio que nas porções do terreno gravadas, sem a presença de 

vegetação n tiva; deverão ser desenvolvidas as ações necessárias para a restauração; 

d) definidas as áreas de manutenção ou recomposição da 

vegetação fi tiva, serão gravadas as áreas de recuperação ambiental, correspondentes a tOO/o (dez 

por cento) 4 área do módulo; 

! e) a fra<;ão restante, de até 2il"1n (vinte por cento) da área do 

módulo, ser~ considerada de conservação dos recursos naturais, podendo receber as edificações 
, 

e benfeitQri~ relacionadas ao uso pretendido; 

f) com exceção das Áreas de Preseniaçâo Permanente ~ APP, as 

demais áre 'gravadas poderão coincidir com as áreas de reserva legaL 

111 • A execução de edificações elou benfeitorias deverá atender 

aos seguinte índices máximos aplicáveis ao módulo de utilização sustentável: 

a) ocupação: 1 % (um per cento); 

b) impermeabilização equivalente: 2% (dois percerrto); 
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indices 

d} gabarito máximo: 2 (dois) pavimentos. 

Parágrafo único - Propostas de utilização dos imóveis, com 

ultmpassem os limites estabelecidos em até 50% (cinqüenta por cento), poderão ser 

considerad~ mediante a apresentação de contrapartida ambiental, traduzidas na destinação de 
, 

áreas de pr~servação em outro local do território de gestão da Serra do Japi; desde que sejam 

aprovadas pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, ouvidos, quando 

couber, o Cpnselho de Gestão e o COMDEMA . . 

• 
Art, 6'" - 1'\as áreas -contidas na zona de preservação, restauração 

e recuperaç {) ambiental são permitidas as atividades de pesquisa científica. pesquisas para fins 

comerciais, ecotunsticas, de hospedagem, de recreação e lazer com educação ambiental, clinicas 

de repouso simitares l desde que sejam atendidas as seguintes condiçôes específica.:;; 

, I . Todas as condições, critérios • diretrizes estabelecidos para 

o licenci±to de atividades na legislação pertírn:nte de ilmbíto federal e ""ladua!, dentre as 

quais desta,' ·se o Código Florestal, a Resolução de Tombamento e o Decreto Estadu.1 n' , 
43,284, de 1)3 de julho de 1998. 

II - Apresentação do projeto completo de todas as instalações, 

instruído c~m um relatório demonstrativo da viabilidade ambiental) com o seguinte conteúdo 
, 

mínimo: : 

a) justificativa do empreendimento, demonstrando a 

compatibili~de entre a atividade pretendida e as caracteristtcas do território; 

, bj - descrição detalhada de todas as instalações e atividades 

previstas, fi etapas de jnstalação e operação. inclusive no que se refere ao tráfego de veículos, 

níveis de ru do e soluções para a disposição final de resíduos sólidos e líquidos; 

c) os projetos deverão incluir as ações de recuperação e 

adequação as" estradas-parque" às características definidas pela Prefeitura, nos acessos e- ao 

ho que confrontar com o imóvel objeto do Hcenciarnento das atividades; 

d) demonstração da conformidade entre o projeto e a legislação 

ambíent-cil .gente, de ilmbíto feder.l, estadual e municipal; 

e) descrição e avaliação -dos impactos decorrentes da 

ímplantaçã9 e do exercício da atividade pretendida e das respectivas ações rnítigadoras e/ou 
, 

compensatópas, sendo que a avaliação desses impactos deverá ser realizada em rrro a 
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sltuação atúal. isto é, sem a implantação da atividade, que será considerada possível. quando ú 

resultado final demonstrar ganhos ambientais em cul1n, médio e longo) prazos; 

f) apresentação do plano de monitoramento das atividades e dos 
, 

indicadorc~ de qualidade ambienta! da área afetada, incluindo ações de educação ambiental, 
, 

voltadas ao~ usuários e público atendido. 

I Parágrafo único - Não será permitida a abertura de nenhlllllii 

outra estra a com ti. finalidade de viabilizar o acesso às instalaçôcs pretendidas, situadas no 

interior das propriedades. 

Ar!. r - Os indices de utilização do terreno para o uso 
i 

residencial! dos: imóveis já existentes. com área inferior li 20 ha (vinte hectares) serão os 

seguÍntes: 

Área do 'móvel Ocupação Aproveitamento Impermeabilização Gabarito 

Até3 9ha 5,0% 10,0% 9,0% 2 pavimentos 

De 4,0 5,9ha 2,7% 5,4% 8~O% 2 pavimentos 

De 6,0 7,9h. 2,3% 4,6% 7,0% 2 pavimentos 

De8 j O 9,9ha 2,0".4 4,0% 6,0% 2 pavimentos 

De 10,0 11,9 "" 1,7"10 3,4% 5,0% 2 pavimentos 

De 12,0 19,9ba 1,4% 2,8% 4,0% 2 pavimentos 

Parágrafo único - ~ão serão aprovadas construções de qualquer 

tipo em cal)eceims extremas de drenagem, conforme dispôe o item 12 do art. 3° da Resolução n° 
I 

11, de 08 di' março de 1983, do CONDEPHAAT. 
I , , , , 
: Art. 8° ~ As edificações deverão possuir tratamento de esgoto 

adequado, sendo vedado o lançamento de efluentes em cursos d'água ou áreas inundáveis. 

Art. 9" - Em toda a zona de preservação, restauração e 

recuperaçâQ ambiental ficam vedadas a.,~ atividades de mineração) carvoejamento. loteame tos, 
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carllCI:enSlílp,ts· do território e da propriedade, quanto ao número de participantes, nível de ruído~ 

volume de Ilráfego e infra-estrutura disponível, e qualquer outra que implique na intenonzação 

de acessos. 

Parágrafo único - Compt."1:e à Secretaria Municipal de 

Pl!mcjarnel*o e Meio Ambiente a decisão quanto à incompatibilidade ou não de eventos 

pr<'terldiljo~, cabendo recurso do interessado ao Conselho de Gestão. 

prejuízo 

estadual 

Art. 10 - O licenciamento das atividades e edificações. sem 

aprovações de projetos específicos pelos órgãos competentes de àmbíto municipal, 

federal, dependerá da análise técnica e aprovação da Secretaria Municipal de 

e Meio Ambiente, ouvidos, quando couber, o Conselho de Gestão e o 

CAPtTI:LOV 

1:50 DAS ÁREAS DAS ZO!;AS DE CONSERVAÇÃO AMBI ENTAL 

Art 1] - Para assegurar o cumprimento das funções principais 

das Zonas ~e Conservação Ambiental e o alcance dos objetivos pretendidos, a utilízru;ão da..;; 
, 

áreas que a~ constituem deverá atender aos seguintes requisitos básicos: 
! 

I - Módulo mínimo para parcelamento do solo de 2 ha (dois 

hectares), 

II - Garantir a cobertura vegetal em, pelo menos, 600/0 (sessenta 

por cento) das áreas contidas nestas zonas. mediante o estabelecimento das condições abaixo, 

para o licenciamento de qualquer uso não residencial, sem prejuízo da ex.igência definida no art 

20 do Decrelo Estadual n° 43,284, da 03 de julho de L998: 

a} o uso não residencial estará sempre associado a uma porçâo 

do território, denominada "módulo de utilização sustentável", com extensão mínima de 2 lIa 
! , ' 

(dois hectll1)ls), eonstítuida do agrupamento d. pequenas propriedades ou d. uma parte de uma , 
grmde proifedade, com área superior a 4 ha (quatro hocmres); 

I b) o "módulo de utilização sustentável" será claramente 

definjdo n4 projeto a ser submetido ao processo de licencianlcllto e ficará n ulado 
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c) definido O módulo, deverão ser gravadas as áreas de 

manutenção ou recomposição da vegetação nativa. correspondente a 50'%. (cinqüenta por cento) 

da área do módul{)~ e que incluirão as Áreas de Preservação Permanente - APP~ estabelecidas 

pela legislação Estadual e Federal, sendo que nas porções do terreno gravadas, sem a presença 

de vegetação nativa~ deverão ser desenvolvidas as ações necessárias à restauração; 

d), definidas as áreas de manutenção ou recomposição da 

vegetação nativa, serão gravadas as áreas de recuperação ambiental, correspondentes a 10% (dez 

por cento) da área do módulo; 

e) a fração restante, d. alé 40% (quarenta per cento) da área do 

módulo, será considerada de conservação dos recursos naturais, podendo receber as edificações 

e benfeitorias relacionadas ao uso pretendidú~ 

f) com exceção das Áreas de Preservação Permanente - APP, as 

demais áreas gravadas poderão coincidir com as áreas de reserva legal. 

III - A execução de edificações eíou benfeitorias deverá atender 

aos seguintes índices máximos aplicáveis ao módulo de utilização sustentável ou á área do 

imóvel: 

a) ocupação: 10% (dez por cento); 

b) impermeabilização equivalente: 15% (quinze por cento); 

c) aproveítamento: 20010 (vinte por cento); 
, 

d) gabarito máximo: 2 (dois) pavimentos, 

§ 1 <'! - Propostas de utilização dos imóveis com índices que 

ultrapassem os: limites estabelecidos em ate :5001c (cinqüenta por cento) poderão ser consideradas, 

mediante a apresentação de contrapartida ambiental tradU7Jd., na dostinação de área, de 

preservação em outro local do território de gestão da Serra do Japi, desde que sejam aprovadas 

pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, ouvidos, quando couber. o 

Conselho de Gestão e o COMDEMA. 

§ 2~ • Com a finalidade de assegurar a preservação dos 

atributos natw'ais existentes e estimular a recuperação de áreas sem cobertura de vegetação 

nativa) a partir do planejamento da utilização de imóveis com área superior a 5 ha (cinco 

hectares), poderá ser tolerado o uso residencíal com móduJo de parcelamento inferior a~ínimo 
, ( 
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estabelecido no íneiso 1 deste artigo, mediante a concentração da ocupação com a respectiva 

ampliação dos espaços verdes, desde que observadas as seguintes condições: 

I ~ o número total de unidades de uso resídencial permitidas no 

imóvel será calculado com base nas densidades equivalentes, da seguinte fonna: 

a) densidade de 6 hab/ha (seis habitantes por hectare), aplicada 

sobre as áreas situadas nas Zonas de Conservação Ambiental da Ennida, da Jvfalota e da Terra 

N()va comprometidas com o uso residencial; 

b) densidade de 8 hab/ha (oito habitantes por hectare), aplicada 

sobre as áreas situadas l1llS Zonas ,de Conservação Ambiental da Ertalda, da Malota e da Terra 

:<Iova gravadas como Reserva Legal, RPPN, áreas de manutenção ou recomposição da vegetação 

nativ~ ou áreas verdes transferidas ao patrimônio público; 

e) densidade de 4 h.blha (quatro habitantes por hectare), 

aplicada sobre as áreas situadas na Zona de Preservação, Restauração e Recuperação Amhiental 

gravadas como Reserva Legal, RPPN, áreas de manutenção ou recomposição da vegetação 

nativa, ou áreas verdes transferidas ao patrimônio público; 

n - a ocupação efetiva não incidirá sobre áreas com vegetação 

nativa, declividade superior a 4QU1o (quarenta por cento) e área.,,: de preservação permanente~ 

In - as áreas efetivamente ocupadas terão acessos que não 

atravessem as áreas verdes, RPPNs ou áreas de manutenção ou recomposição da vegetação 

nativa; 

IV - sem prejuízo dos índices de ocupação, aproveitamento e 

impenneabi!ização previ'1oS nesta Lei Complemenw, aplicados sobre a totalidade das áreas 

situadas nas zonas de conservação ou de preservação, restauração e recuperação ambiental, serão 

adotados. os seguintes índices máximos aplicáveis sobre as áreas efetivamente ocupadas: 

a) impenneabtlização: 60% (sessenta por cento); 

b) ocupação: 40% (quarenta por cento); 

c) aproveitamento: 80% (oitenta por cento), 

§ 3° - Para efeito do disposto no paràgrafo anterior, será 

adotada a den.idade equivalente de 4 (quatro) habitantes por unidade residencial. 
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Art, 12 - São consideradas pennitidas as atividades de pesquisa 

científica, fç.OUlrí"tiC'.s, de hospedagem, de recreação e lazer, clínicas de repouso e simi1ares~ 

desde que atendidas as seguintes condições específicas: 

I - Sejam atendidas todas as condições, critérios e diretrizes 

eSl:abe1,:cillps para o licenciamento de atividades na legislação pertinente de âmbito federal e 

estadual, dfrltre as quais destacam-se o Código Florestal e o Decreto Estadual nO 43.284, de 03 

de julho 

instruído 

mínimo: 

II - Apresentação do projeto completo de todas as instalações, 

um relatório demonstrativo da viabilidade ambiental, com o se!:,l1linte conteúdo 

a) justificativa do empreendimento, demonstrando a 

co,m~,ati!billi~"de entre a atividade pretendida e as características do território; 

previstas, 

soluções 

b) descrição detalhada de todas as instalações e atividades 

etapas de instalação e operação, inclusive no que se refere ao tráfego de veículos e 

a disposição final de resíduos sólidos e líquidos; 

c) os projetos deverão incluir as ações de recuperação e 

"estradas-parque" às caractensticas definidas pela Prefeitura, nos acessos e ao 

longo do tro.oho que confrontar com o imóvel objeto do licenciamento das atividades; 

d) demonstração da confonnidade entre o projeto e a legislação 

ambíental ~gente, de âmbito federal, estadual e municípal; 

e) descrição e avaliação dos impactos decorrentes da 

impl,mt;açií~ e do exercício da atividade pretendida e das respectivas ações mitigadoras e/ou 

sendo que a avaliação desses impactos deverá ser realizada em relação à 

situação 

resultado 

isto é, sem a implantação da atividade, que será considerada possível quando o 

demonstrar ganhos ambientais em curto, médio e longo, prazos; 

f),apresentação do plano de monitoramento das atividades e dos 

indliC1ldoresl de qualidade ambiental da área afetada, incluindo ações de educação ambiental 

voltadas usuários e público atendido. 

Parágrafo único - Não será pennitida a abertura de nenhuma 

outra estra~a com a finalidade de viabilizar o acesso às instalações pretendidas situadas no 
/' 

interiordaslp>folpríed"d"so ( 

\ 
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Art. ] 3 - O licenciamento das atividades; sem prejuízo das 

aprovações de projetos específicos pelos órgãos competentes de âmbito municipal j estadual ou 

federal, dependerá da análise técnica e aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Meio Ambiente, oUvidos, quando éouber, o Conselho de Gestão e o COMDEMA. 

i Parágrafo único - Projetos especiais, de usos não previstos ou 

não devidamente regulamentados, poderão ser apresentados e submetidos à apreciação do 
i 

Conselho Gestão da Serra do Japi e do COMDEMA. que apresentarão análise e orientação 

segundo o "tério de ganhos ambientais, sem prejuízo do atendjmento à legislação de âmbito 

estadual e 

Art, 14 - A continuidade das atividades regulares exJstentes no 

território s á assegurada mediante o estabelecimento~ quando nec:essário; de um termo de ajuste 

de conduta bicntal, acordado entre os interessados e li Secretaria Municipal de Planejamento e 

Meio Amb' nte, ouvidos, quando couber, o Conselho de Gestão e o COMDEMk 

Art. 15 ~ Deverão ser desenvolvidos estudos específicos para 

cada uma d s zonas de conservação ambiental e para cada tipo de "estrada~parque" do território 

de gestão a Serra do Japi, com o objetivo de identificação de outras oportunidades e 

alternativa de utilização adequada das propriedades, de acordo com os objetivos principais de 

conservaçã dos recursos naturais, 

Parágrafo único - Enquanto os estudos, de que trata o "caput "; 

não forem realizados e devidamente instituídos, os usos desses imóveis estarão restritos às 

condições llera1S definidas para o conjunto das l.onas de conservação ambiental. 

I , , , , , , 
CAPÍTULO VI 

DO CONSELHO DE GESTÃO DA SERRA 00 JAPI 

Art, 16 " O Conselho de Gestão da Serra do Japi será 

constituído de 16 (dezesseis) membros titulares e 4 (quatro) suplentes, oonfOTl'lJ<'. 

seguir: 
, ' 

crito a 
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I· 4 (quatro) representantes m1l11icipais, sendo I (um) de cada 

uma das se~.lintcs Secretarias Municipais: 

a) Planejamento e Meio Ambiente; 

b) Abastecimento; 

c) Desenvolvimento Econômico; e 

d) Transportes; 

II • 2 (dois) 

preferenciaht,ente da CETESB e DEPRN. 

representantes titulares dos órgãos estaduais, 

; 
· JJl - 3 (três) representantes titulares de profissionais liberais, 

indicados peJas associações de classe e sindicatos. 
· IV - 4 (quatro) representantes titulares dos proprietários das 

áreas da S do Japi, dos quais 2 deverão ser indicados por associações de moradores. 

V - 3 (três) representantes titulares da sociedade eíví! 

(organizaçõe não governamentais, sociedades amigos de bairros e associações comunitárias); 

dos quais 1 ( ) deverá representar entidades ambíentalistas. 

VI - I (um) representante suplente de cada um dos seguintes 

segmentos: ~rgãos públicos, municipais ou estaduais; profissionais liberais; proprietários das 
, 

áreas da Seira do Japi e; sociedades civis. incluindo as organizações não governamentais, 

sociedades w;nigos de bairros e associações comunítárias, 
; 

l Párágrafo único ~ Os. serviços de apoio 

prestados pc1 Secretaria Municipal de Planejamento e Meia Ambiente. 

I 

ao Conselbo serão 

· Art. 17 - CAilnst1tuem atribuições e oompcl>ôocias do Conselho 

de Gestão da;Serra do Japi: 

I ~ Propor ações para o estabelecimento e aprimoramento 

contínuo da 'oHtica ambiental da Serra do JapL 

n - Propor e acompanhar as ações da Administração Municipal, 

relativas à nsolidação da Reserva Biológica Munidpal. com a instituição de uma estrutura 

admínj,trativ adequada, elaboração do plano de manejo, desapropriações, expansão do seu 

temtório e r~uperação de áreas degradadas. 

m -Acompanhar o desenvolvimento dos projetos de cada uma 

das categorias. de "estradas-pa~uen, quanto ao aspecto fisico e quanto às c d~e..~ de 
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IV - Contribuir para a manutenção do processo de 

planejament'f! partidpativo contmuo do território. 

V - Propor e promover o desenvolvimento de estudos voltados 

para o esta lecimento e aprimoramento contínuo do sistema de gerenciamento do território, 

VI - Acompanhar as ações da Administração Municipal, no que 

se refere à mplementação de planos e programas aprovados e incluídos no orçamento do 

municípIo. 

VII - Estabe1ecer diretrizes e critérios específicos de avaliação 

de projetos eilicencíamento de atividades no Território de Gestão da Serra do J api. 
, 

VIII - Acompanhar sobre o licenciamento de atividades no 
, 

território, in41usive sobre as ações pretendidas pela Adminií.'tração Municipal, quando por esta 

solicitado. 

IX - Fiscalizar a utilização dos recursos do Fundo Municipal de 

Conservação da Qualidade Ambiental, 

X - Apresentar propostas ao Plano Plurianual, Lei de Díretrizes 

Orçamentári ,8 C Orçamento Programa, relativas às ações da Administração Municipal no 

T crritório de Gestíio da Serra do Japi. 

XI ~ Apresentar! semestralmente, {) relatório das SillL~ atividades 

ao COMDE!.1A e à Câmara Municipal, 

Art, 18 ' A Constituição do Conselho de Geslão da Serra do 

Japl dar-se-á acordo- com os seguintes critérios e procedimentos: 

I - O Conselho deverá ser constituído a partir da nomeação, 

pelo prefeitol Municipal, sempre no mês de Julho dos afiOS ímpares, com mandato de 2 (dois) 

anos. i 
, 

II ~ As associações de classe, sindicatos, organizações não 

govername:n~s, sociedade amigos de bairros e associações comW1itárias e os proprietários das 
, 

áreas do Teiritório de Gestão da Serra do Japi, Ínteressados em indicar representantes pata 

integrarem o :Conselho, deverão se manter cadastrados na Secretaria Municipal de Planejamento 

te~ manifestando o interesse e atualizando a documentação a cada 2 (dois) anos, 

sempre nos eses de janeiro e fevereiro dos anos ímpares. 

!li ' No mês de março de cada ano Impar, a Secretaria 

Municipal de Planejamento e :\'1eio Ambiente deverá promover as ações necessâria~· ~ a receber 
, 
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as indicaçõ s dos representantes Ua sociedade civil e dos órgãos estaduais, inclusive de um 

suplente P' cada segmento, 

[V - As indicações deverão ser encaminhadas à Secretaria 

Municipal d Planejamento e Meio Ambiente, até o final do mês de Maio de cada ano ímpar. 

V ~ A nomeação dos membros do Conselho ocorrerá no mês de 

Junho de cada ano ímpar e, a posse, na primeira semana do mês de Julho, 

VI - Imediatamente após a posse, o c:.:;onselho deverá realizar 

~'Ua primeira :reunião com a finalidade de eleger O seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário. 

, VIl - As deliberações serão tomadas sempre pelos membros 
I 

efetivos pres ntes às reuníõe5, sendo vedada a altemílncÍa entre eles e os respectivos suplentes, 

vm - Os suplentes. se desejaremt poderão participar das 

reuniões co o convídados do Conselho, ou na condição de ouvintes, sem direito à pa)aVtil ou 

voto. , 
I IX - A substituiçôo de um membro efetivo pelo suplente do 

segmento qu~ ele representa será sempre em caráter definitivo, nas seguintes situações: 
, 

.) após duas fullaS consecutivas injustifiC<ldes; 

b) após três faltas injustificadas, mesmo que alternadas; 

c) após cinco faltas justificadas ou não, consecutivas ou 

alternadas; 

d) por solicitação do membro efetivo; 

e) por solicitação do segmento que (} membro efetivo 

representa; 

f) na hipótese de afastamento, por qualquer motivo, de mais de 

um membro fetivo de um determinado segmento, ocorrerá a penta da representação até O final 

do mandato "neste caso, será admitida a recomposição do Conselho, mediante novas indicações 
, 

e nomeações:para O período compreendido até O final do mandato, apenas se o nÚffit.'!'o total de 

membros efetivos tomar~se inferior a 12 (doze), 
I , , 

§ I c _ Somente serão cadastrada.;; pela Secretaria Municipal de 

Planejarnen e Meio Ambiente as entidades regulannente constituídas há mais de dois anos. 

§ 2° - Cada entidade poderá cadastrar-se apenas 
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Art. 19 Todas as reuniões do Conselho de Gestão da Sorra do 

Japi fur-se~ão com a presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros efetivos, 

9 10 - As reuniões ordinárias ocorrerão uma vez por mês. com a 

seguinte pauta mínima; 

I ~ assuntos encaminhados pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Meio Ambiente; 

II - outros assuntos, priorizados pelo próprio Conselho . 

§ 2° ~ As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pela 

Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, pelo Presidente do Conselho, ou por 

solícitação de 8 (oito) dos seus membros. 

§ )" ~ No iníciO' de cada reunião~ ordinária ou extraordin.ária, O 

Conselho indicará um membro para presidir os trabalhos. 

§ 4' • Os trabalbos prestados pelos membros do Conselho serão 

isentos de remunenlÇão e consideraoos de relevante interesse público . 

§ 5' • O funcionamento do C.onselho de Gestão da Serra do Japí 

será definido em regímento próprio a ser elaborado no prazo definido no § 2" do artigo 20. 

CAPÍTULO VII 

DA AVALIAÇÃO DA GESTÃO DO TERRITÓRIO 

Ar!. 20 • A efetividade da gestão do território será avaliada com 

base, no mfnimo~ nos indicadores apresentados no quadro que integra o Anexo rn desta Lei 

Complementar. 

( 
. \ . 
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CAPíTULO VIU 

DA POLÍTICA AMBIENTAL DO SISTEMA DE GESTÃO 

Art, 21, São principio. da Política Ambiental: 

I - a Gestão do Território da Serra do Japi será sempre 

orientada pura ti conciliação de interesses e busca do consenso; 

li ~ a Gestào do Território da Serra do Japi será participativa; 

IH - as ações de Gestão do Território da Serra do Japi devem 

focalizar, prioritariamente, a transfonnação dos atores sociais envoh'idos, mediante o mútuo 

aprendizado e a troca de experiêncías; 

IV ~ a educaçâo preparatória, como compiemento das estruturas 

participativas, deve integrar as ações de Gestão do Território; 

v ~ a Gestão do Território da Serra do Japi será orientada para 

a construção do cenário futuro desejado. mantido sob pennanente avaliação e aprimoramento; 

VI • as açõe, de Planejamento do Território da Serra do Japi 

devem ser realizadas de furma continuada, reagir prontamente aos problemas que surgirem e 

especular sobre as alternativas e estratégias para o enfrentamcnto de situações possíveis em um 

futuro incerto; 

VII ft fi. estratégia deve prevalecer sobre o programa; 

VII! • a efetividade do Sistema de Gestão será avaliada 

continuamente; 

IX - a tomada de decisão, em qualquer IÚVel, deve considerar 

a.<; importâncias relativas das dimensões ambiental, social e econômica; 

x -os processos de tomada de decisão serão conduzidos como 

um diálogo entre os agentes públicos e os representantes da comunidade, 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
~\ 

\~ 
Art, 22 - A nomeação do primeiro Conselho de Gestão 

Serra do lapi dar-se-à no pra;w de 60 (sessenta) dias d. publicação desta Lei Complementar, e 
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terá O seu encerrado no mês de Julho de 2005, em atenção ao que consta do artigo 18, 

inciso V, Lei Complementar, 

§ 1" - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo serão 

adotados !,nícedinlentosequivalentes àqueles constantes do artigo 18, desta Lei Complementar. 

§ 2° ~ O primeiro Conselho de Gestão deverá elaborar o seu 

Regimento loterno no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias d. data da sua nomeação. 

do Japi as se intes disposições: 

Art. 23 - Não se aplicam às áreas contidas no território da Serra 

I As Leis Complementares: 

.)0' 17,deOl de março de 1.991; 

b)n' 78, de 01 dejunho de 1.993; 

n) n' 84, de 25 de agosto d. 1.993; 

d) n' 116, de 01 de dezembro de 1.994; 

e) n' 221, de 27 de dezembro de 1.996; 

!) n' 222, de 27 de dezembro de 1.996; 

g) n' 224, de 27 de dezembro de 1.996; 

h) n' 295, de 28 de dezembro de 1.999; 

II As Leis: 

a) n' 2.507, de 14 de julho de 1.981; 

b) n" 2.925, de 20 de dezembro e 1.985; 

c) n' 2.953, de 05 de llllIÍo de 1.986; 

d) nO 3.338, de 13 de dezembro de 1.988; 

Art. 24 - Esta Lei Complementar não se aplica aos projetos já 

protocolados junto à Prefeitura do Município de Jundiaí até a data de sua promulgação. A 
. A 

análise dos referidos projetos e de suas eventuais alterações continuará sendo feito de acordo 
I 

com a legislaÇão vigente no momento do protocolo inicial \ ,\\ 

\ \~ 
Art. 25 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na da~"../ 
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Art. 26 ~ São revogados: 

I ~ da Lei Complementar n" 224, de 27 de dezembro de 

.) os incisos lI! e IV do art, 13; e 

b) os arts. 20, 2\ e 22; 

II - a Lei Complementar n°. 390. de 25 de fevereiro de 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUI,'D A,1,'e.Jjr'lfillie deeJb't"n'bro 

Eng." F 
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ANEXO I 

DESCRiÇÃO PERlMÉTRICA 

TERRITÓRIO DE GESTÃO DA SERRA DO JAPI 

:\fIS. 2.41 

?\1oc .1'O :"!tQ'"q 
~\\ 

fonnado pelo cruzamento do eixo da Avenida Antônio Pincinato. com o limite 

40mí,o;0 da Rodovia dos Bandeirantes, pista sul, e segue pelo limite da rodovia em 

direção a Paulo, até o ponto , localizado no prolongamento do limite da Zona de 

ConS<:rYi,ção I Ambiental da Malota; deflete à esquerda, cruza a rodovia dos Bandeirantes, e 

segue ae<:,mjlfu!har,do o limite da Zona Urbana, até o ponto, localizado no ponto formado pelo 

pf(l!ongillnenfo do eixo da Avenida Nove de Julho, com o limite da faixa de domínio da Rodovia 

Ariliangl"era, I pista sul, detlete à direita e segue pelo limite da faixa de domínio da Rodovia, em 

direção a Paulo, até o limite do Residencial Anchieta; detlete à direita e segue pelo limite do 

perimctro onde este confronta com residencial Anchieta; Faculdade Padre Anchieta; 

Vila Nova Vila Josefina, até o córrego Japi-Guaçú, denete à direita e segue pelo 

córrego em a montante, até a rodovia dos Bandeirantes, cruzada a rodovia, e encontra o 

limite da de domínio lado sul; det1ete à esquerda e segue em sentido a São Paulo, 

aCCIInI,anhaIlqo o limite da faixa de domínio da Rodovia dos Bandeirantes e depois a da Rodovia 

Anhanguera, o ponto formado pelo cruzamento da faixa de domínio da Rodovia Anhanguera 

com ° dos municípios de Jundiaí e Cajamar; dcfletc à direita deíxa a faixa de domínio e 

segue pelo do m1.micípio de Jundiaí com as cidades de Cajamar, Pirapora do Bom Jesus, 

Cabreúva e até o ponto localizado no limite da faixa de domínio da Rodovia Dom 

Gabriel Bueno Couto; detlete à direita e segue acompanhando a faixa de domínio em 

direção a até encontrar o limite da Macrozona Urbana; deflete à direita e segue 

aCC'ffijlanhaI14o o limite da Macrozona Urbana, até a Avenida Antônio Pincinato, dctlete à direita 

e segue acc1ml,anhm,do a Avenida, no sentido bairro-centro, até o ponto inicial desta descrição. 

, RESERVA BIOLÓGICA 

Tem início ponto localizado junto à Estrada Municipal que dá acesso ao Bairro Vargem 

Grande, dÜit*,do do eixo da Rodovia dos Bandeirantes (SP~348), aproximadamente 1.18 ,00 

M i' r 
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extensão de 2.100,00 metros; deflete à esquerda deixa a estrada e segue 390 metros, até o topo 

ru, morro na cota 1 ,080,50 metros; deflote à direita e segue pelo espigão, na extensão de 850,00 

metros, passando pelas 00,,", t069, 10 metros; 1079,50 metros; 1.068,10 metros; Ll28,90 metros 

e 1.159,90 metros; deflete à esquerda e segue 340.00 metros morro abaixo, até encontrar um 

córrego, dcflete à esquerda, segúe em sentido à montante, passando pela sua nascente e 

prosseguindo até encontrar a Avenida Brasil Tãmega; deflete à esquerda e segue 420,00 metros 

por essa avenida, até encontrar um córrego; deftete à díreita, deixa a estrada c- segue por esse 

córrego em sentido à jusantej numa distância de 210.00 metros; dcflete à esquerda e segue 

530,00 metros em direção sul, cruza novamente ti Avenida Brasil Tâmega, até o topo do morro 

na cota 1,188,30 metros; deflete à direita e segue pelo contraforte, ate encontrar a Avenida Brasil 

Tâmega na cota 1,106,8 metros; deftete à esquerda e segue pela avenida, percorrendo uma 

distância de 2.100,00 metros, até encontrar um córrego, afluente do Cnrrego São Gerónimo, 

det1ete à esquema e segue em direção à jusante, até encontrar o Córrego São Gerônimo; dctlctc à 

direita e segue pelo Córrego São Gerônimo, em direção à montante, até o cruzamento com a 

Avenida Brasil Tâmega; deflere à esquerda deixa o córrego e segue por um caminho na distância 

de 330,00 metros, passando pelas 00,,", LI 14,90 metros, até a cota 1.127,90 metros; ru,!lete à 

esquerda, e segue pelo espigão, passando pejas. cotas, 1.168,70 metros; 1,196,50 metros: 

1.189)50 metros; 1.196,10 metros~·1.296.50 metros, até encontrar a divisa com o município de 

Cabreúva, deftete à díreita e segue pela divisa do município, através de uma estrada; numa 

dístância de 950,00 melros, até a cota 1.262,80 metros; segue runda pela estralk 4.164,00 

metros, até encontrar a cota 1,116,10 metros; segue em reta por um caminho, percorrendo uma 

distância de 830.00 metros, ate encontrar (} limite da Área de Tombamento; det1ete à direita e 

segue 346,81 metros em reta pelo limite da Área ru, Tombamento; deflete à esquerda e se!,'Ue 

218;39 metros em Teta ainda pelQ Hrrrite da Área de Tombamento; deflete à direita e segue 84~OO 

metros até a foz de um córrego junto com o Ribeirão Rio das Pedras; segue 462,00 metros por 

esse córrego em direção à montante, até encontrar a foz de um afluente desse; det1ete à esquerda 

e segue 280~OO metros por esse outro afluente em direção li montante, até encontrar a foz de um 

outro afluente; deftete à esquerda e segue por esse outro afluente, até a sua nascente e depois no 

prolongamento acompanhando o talvcgue, ate a Estrada nO 5, do loteamento Serra da Ennida; 

dellete à direita e segue pela Estrada 5 do loteamento até a Estrada 10, deflere à esquerda e segue 

pela Estnida 10, ate a Estrada 11; deflete à direita e segue pela Estrada lI, rut extensão de 1.320 

metros, até a cabeceira do Ribeirão da Ennida; deflete à direita e segue pelo talvegue, até a 

nascente de um dos afluentes do córrego da Estiva, e segue por esse afluente em st.'fltido a 

jusante, até ti. sua foz; deflete à esquerda e segue por -esse outro córrego em sentido à jusante, 
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o Córrego d. Ermida; deflete à direita e segue e segue pelo Córrego da Ermida, em sentido à 

montante, numa distância aproximada de 480 metros, ate encontrar um afluente na sua margem 

direita; deflete à esquerda, e segue por esse afluente em sentido a montantes pela sua nascente, e 

segue até o topo do morro; cruza o topo do morro e desce pela encosta oposta, até encontrar uma 

das nascentes do Córrego do Garcia; segue por esse córrego em direção a jusantes até a sua fuz; 

deflete à esquerda e segue 110.00 metros em direção à Jusante, até encontrar outro afluente~ na 

margem díreita; def1ete à direita e segue por esse afluente em direção à montante, passando por 

sua nascente e seguindo até o tope do morro na cota 1.075,10 metros; deflete à direita e segue 

pelo espigão, passando pelas cotas L171,50 metros; Ll38,50 metros; Ll42,50 metros e 

1,164,60; até encontrar a na.,<:;eente de um córrego, próximo a Base Eool6gica; segue por esse 

C()rrego 730,00 metros; deflcte à direita e segue 310.00 metros em reta na direção sudeste~ até a 

Avenida Brasil Tâmega; deflore à esquerda e segue 1050,00 metros aproximadamente pela 

referida avenida, deflete à direita, deixa a avenida. e segue 500,00 metros em direção à nordeste, 

até ü ponto inicial desta descrição. 

ZONA DE PRESERV Açlo E RESTAURAÇlo E RECUPERAÇlo AMBIENTAL 

Inicia no limite da faixa de domínio da Rodovia dos Bandeirantes, pista sul! junto à Avenida 

Brasil T amega, e segue, acompanhando a faixa de domínio, em sentido a São Paulo, até a 

Avenida Attílio Góbbo, defleto à direita e segue 1.600 metros, aproximadamente, pela referida 

avenida~ atê o ponto em que esta cruza com o limite da área de tombamento; detlete à esquerda, 

deixa a avenida e segue 304,20 metros em reta pejo limite da referida área; deflete à direita e 

segue 216,70 metros ainda pelo limite da área de tombamento, até encontrar com a Estrada do 

Paiol Veiho; deflcte à esquerda e segue pela referida estrada, até o limite oom o Município de 

Cajamar; deftete à direita c segue pelo limite do Munidpio passando ainda pelos limites de 

Pirapora do Bom Jesus e CabreúvJl. até encontrar a Reserva Biológica. detlete à direita e segue 

acompanhando a Reserva Biol6gica, em sentido anti~horário, até encontrar novamente eom o 

Umite do Município de Cahreúva; deftete á direita., deixa a confrontação com a Reserva 

Biológica, e segue pelo limite com os municipios de Cabreúva e ltupeva até encontrar () limite 

da faixa de domínio da Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Couto; deflete à direita e segue 

acompanhando a faixa de domínio desta rodovia, em direção ao centro de Jundiaí, até encontrar 

a antiga Estrada Velha de Im. desse ponto detlete à direita acompanhando esta estrada no sentido 

Bairro do Jacaré até encontrar a divisa da Fazenda Cachoeira, deflete à esquerd e ~e 
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acompanhando a divisa da Fazenda Cachoeira por uma distância de 800 metros, 

aproximadamente, até encontrar um caminho~ deflete à esquerda e segue por este caminho 

dentro da Fazenda Rio das Pedras até encontrar a estrada de acesso à Fazenda Rio das Pedras, 

deflete à direita e segue pela estrada de acesso à Fazenda. passando pela sede. até encontrar a 

mata abaixo do limite da área de tombamento, deflete à esquerda e segue 2.200 metros; 

aproximadamente, contornando a mata, até encontrar o limite da área de tombamento; deflete à 

esquerda e segue 972,38 metros acompanhando o limite da área de tombamento, ate encontrar 

um caminho; deftete à esquerda e segue por uma distância de aproximadamente 1.200 metros, 

até encontrar uma ponte; dollete à direilll, deixa a estrada o segue 1.100 metros em direção 

sudeste; até encontrar novamente a área de tombamento; def1ete à esquerda e segue 960 metros 

em reta pelo limite da área de tomhamento até o ponto em que esta cruza a Avenida Luiz José 

Sereno~ deflete à direita e segue pela avenida em direção bairro-cidade, numa distã!lcia de 

aproximadamente 300 metros, até encontrar um caminho; deflete à direita c segue por este 

caminho, até encontrar novamente o limite da área de tombamento; dcflete à esquerda e segue 

744,75 metros pelo limite da área de tombamento, até [) prolongamento de um camínho; deflete 

à esquerda e segue aproximadamente 700 metros até encontrar este caminho; segue por esse 

caminho~ perfazendo urna distâncIa de aproximadamente 2,500 metros, passando pejo Córrego 

Bonifácio e as: cabeceiras do Córrego Uirapuru até encontrar a ponte sobre um córrego. na 

estrada de acesso à Fazenda Japi; continua seguindo até encúntrar a linha alta tensão, segue 

acompanhando a linha alta tensão até encontrar a Av. Brasil Tamega; desse ponto deftete à 

esquerda pela Av. Brasil Tamega até encontrar a faixa de domínio da Rodovia dos Bandemmtes. 

ponto inicial desta descrição. 

ZONA DE CONSERVAÇÃO AMBIElYf AL DA ERMIDA 

Inicia no ponto formado pela intersecção da faixa de domínio da Rodovia dos Bandeirantes pista 

sul, com o eixo da Avenida Antônio Pincinato. e segue pelo limite da faixa de domínio da 

rodovia etn direção a São Paulo, até a Avenida Brasil Tamega; defletc à direita e segue peja 

Avenida Brasil Trunega até encontrar a linha de alta tensão, desse ponto detlete à direita 

acompanhatido a linha de alta tensão até uma ponte sobre um córrego jWlto à Estrada da Fazenda 

Japi; segue aproximadamente numa distância de 1.100 metros. até a ponte sobre um córrego; 

deflete à esquerda deixa a estrada e segue por um caminho por uma distfu;lçia de 
, \ 

aproximadamente 2.500 metros, detlote à esquerda, deixa o refendo caminho e scgu 7 ,00 
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metros pelo prolongamento até encontrar o limite da área de tombamento; deflete à direita e 

esquerda e 

metros pelo IjnIite da área de tombamento, até encontrar um caminho; deflcte à 

acompanhando este caminho, até encontrar a Avenida Luiz José Sereno; deflete à 

pela referida avenida em direção ao loteamento Fazenda da Ermida, numa 

distància de: aproximadamente 300 metros onde a estrada cruza com o limite da área de 

tombamento;: deflete à direita e segue 960.00 metros em reta pelo limite da área de tombamento; 

detlete à dire~ta e segue e 1,100 metros em direção a noroeste, onde encontra wna ponte; deflete 
, , 

à esquerda ~ segue por um caminho numa dístância de aproximadamente 1.200 metros até 

encontrar novamente a área de tombamento da serra; deftete à direita e sc,byuc 972,38 metros 

arompanhanqo o limite da área de tomhamento, até encontrar um caminho; deflete à direita e 
i 

segue por estf caminho até enoontrar a mata abaixo do limite da área de tombamento; deftete à 

esquerda e s.fgue 2.200 metros aproximadamente contornando a mata; deflcte à direita e segue , 
a estrada interna de acesSQ à Fazenda Rio das Pedras; segue atravessando o lago 

por esta estr da até encontrar um caminho; deflere à esquerda seguindo por esse caminho até à 

Fa7...enda Cachoeira; deftcte à direita por uma distância de 800,00 metros 

aproximad ente junto à divisa da Fazenda Cachoeira até enconWdf a antiga Estrada Velha de 

Im, defiete à direita novamente por 1.200 metros aproximadamente acompanhando essa estrada 

até encontraria faixa de domínio da Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Couto; deflete à direita 
, 

e segue 3.000 metros pejo limite da faixa de domínio em direção ao centro de Jundiai, até o 

limite da Macrozona Urbana: deflete à direita c segue pelo referido limite, passando a 
, 

acompanhar * Avenida Antônio Pincinato, até o ponto inicial desta descrição, 
, , , 

roNA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL DA l\IALOTA 

Inicia no pc to, fbnnado pelo prolongamento do cixo da Avenida Nove de Julbo, com o limite 

da faixa de ominio da Rodovia Anhangucra, pista sul, e segue acompanhando a referida faixa 

de domínio, m direção a São PauJo. até a dhrisa do loteamento Residencial Anchieta,. deflete à 

direita e se pela divisa deste loteamento e dos loteamentos Vila Jundiainópolis" Vila Nova 

Jundiainópol s e Vila Josefina até encontrar O <:6rrego Japi-Guaçú, segue por este córrego em 

sentido à m tante, até encontrar o limite da faixa de domínio da rodovia dos Bandeirantes em 

sua pista no ,e. detlete à direita e segue acompanhando a referida faixa de domínio em direção 
, 

ao interior njuna distãnci. de 1.563,00 motros, até o limite do loteamento Chácaras o 
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Fazenda Malota; defiete à direita, deixa a faixa de domínio, e segue pelo meio do referido 

loteamento, ~té ó ponto inicial desta descrição, 
, , , , , , , 

• ZA:lNA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL DA TERRA NOVA 

Inicia no po~to formado pela intersecção do alinhamento da faixa de domínio da Rodovia 
, 

dos Bandeirljntes, pista sul, com a Avenida Clemente Rosa, • segue pelo alinhamento da 

• faixa de do 'io; em direção a São Paulo, até encontrar a Rodovia Anhanguera, depois pelo 

1âixa de domínio desta outrd rodovia, ainda em direção a São Paulo, até o 

limite de m nicipio de Cajamar, dcflete à direita. deixa a faixa de domínio da rodovia c 

passa a se ' o limite com o município de Cajamar. até a estrada do Paiol Velho; deftete à , 
e acompanhando a referida via, em direção a Santa Clara, até encontraI a 

Avenida At io Gobbo; deflete à direita e segue pe1a referida avenida em direção bairro­

centro, até e contra! o limite da faixa de dominio com a rodovia 005 Bandeirantes, ponto 

inicial desta escrição, 

r, 
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AIVEXOllI 

: Indicadores para a ava1iaç40 da efetividade do Sistema de Gestão 

c 
I\rea da R erva Biológica 

11 Municipal ncorporada ao 
patrimôni público, 

I. Objetivo I Colet. de Dados :1 

Avaliação do empenho da , Levantamento anual da extensão : 
Administração PUblica Municipal de áreas desapropriadas. doadas o~ 
e do grau de prioridade atribuído à de alguma outra fonna transferidas 
implantaçAQ da Reserva Biológica. ao patrimônio público, ---+----1---'--'-- ........... _ ..... -+-'-- -- ..... _ .... . 

Número"" estudos cientificos A l' ã ~-"- h d , Relatórios semestrais da 
d 

' ~ d ' 'Ia 18.Ç O uv .....,sempen o e a 
'I e epro~as e '. à ~- A~" à"-2 'tor' rzad ' onentaç () \,!J.;1 Ul.lilnJstraç () \,!J.;1 

mom amento rea 1 os na Reserva Biológica 
! Administração da Reserva 

, , 
:--

ih 

, 
, 
, , 

14 
, , 

15 

I, 

1, 

, , 

18 

, , 

r, 
, , , 

. Lo 

Reserva Biológica. 
, 

, 
Biológica 

.... _---, 

Número ~ pessoas Avaliação da compatibilidade 
entre os objetivos da Reserva Rdatórios trimestrais da 

flutorizlUlas a ter acesso às Biológica. e as atividades Administração da Reserva áreas da RÇserva Bio-lógica e 
respectiVQl' motivos. efetivamente praticadas no seu Biolôgiça. , 

território. 
, , 

..... 
Extensão s perturbações : Estabelecimentos de limites para a Pesquisa de campo e consolidação 
decorrente· de atividade:,; ! concessão de autorização de acesso de relatórios com o registro de 

, 
, 

autorizada na Reserva e de critérios de seleção das eventos e da percepção de 
, 

Biológica. : pesquisas pretendidas no territóriQ. pesquisadores, trimestralmente, -, , 
Evídéncia de pressões sobre A v~liação da conformidade dos 

, 
Registro permanente de 

a Reserva tliológica em usos autorizados, e respectivos 
ocorrências e pesquisa de campo, 

virtude de atividades. limites, na Zona de Preservação, 
com a consolidação em relatórios 

autorizada$ 0\1. não, realizadas Re~,tauração e Recuperação 
trimestrais, 

nas áreas do seu entorno, Ambiental. _ ... . 

:s' úmero e ~1 dos visitantes i .. dade .. i Relatórios mensais da , 
d Pro de V' 'ta ã ahVl s recreaC10IlIDS e 

, 
o ~a IS1ÇQ ~ Administração do Programa de 

M - da P efei adequaçao permanente do Visitação Monitorada. , omto r rura. 
, programa. 

, Avaliação da demanda por 

Experiênc a, compreensão. Avaliação dos limites de uso 
Pesquisa permanente junto aos 

, 
, 

ufvel de s isfação e auton2ados e da adequação do , 
'visitant~, consolidada em 

degradaçã relatada pelos programa de visitação oferecido 
relatórios trimestrais 

visitantes. pela Prefeitura. , 
..... , 

Número e ~ipo e localização AvaliaçãQ do tipo. intensidade e 
Levalltamentos anuais das 

de atividades licenciadas no distribuição espacial das pré$$ÕeS atividades licenciadas, com a 
território qa Serra do Japi e para utilização das propriedades e 

espaciaUzação sobre a planta do 
extensão dias áreas o~eto dos da adequaçào do cenário futuro 

território. 
licenciamentos. proposto . 

..•.. < -.-.-. __ ..... _ ... 

Extensã.o las áreas objeto de , 
Avatiaçãe dos instruméntos de : Le\'àIltamentos anuais das 

, 
ações.~ a restauração ou compensação ambiental vinculados: atividades licenciadas, com a 

da vegetação. ou 
ao licenciamento de atividades no : respectiva espacialização sobre a 

definitivru ente protegidas 
território. ! planta do território. Ns, como RP 

Aumento lo tráfego de Avaliação do aumento da 
veicules o da inténsidade de intensidade de uso determinada Pesquisa de campo, com 
athridades,ao longo das i pelo licenciamento de atividades , freqüência trimestral e OOIl1 a 

, espacialização dos resultado,. estradas $niclpais do 
território. , 

I ou pela demanda crescente por 
: recreação em áreas naturais, 

.... _~--'--------I'--;--' 
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, 

Jundillí, 29 de dezembro de 2.004. 

, 
l!:J:ceJeJ1tíssi~o Senhor Presidente: 

Encaminhamos a V,Exa., o original do Projeto de 

Lei Comple(nentar nô 743, bem como cópia da Lei Complementar n° 417, promulgada 

nes!. data, tr esle Executivo, 

Na oportunidade, reíteramos nossos protestos de 

elevada eSIii' e distinta consideração, 

I Atenciosamente, 

Prefeito Municipal 

Ao 

Exmo, Sr, I 
Ver •• dor FFfISBERTO NEGRl NETO 

Presidente da Câmara ~unicipal de Iundiaí , 

NELS,T A 
$CC,j 
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Processo nO 2'U43D9103 

PREfEITURA 00 MUNlCÍPIO DE JU/'.'DIAÍ 

LEI CDMPLllMIlliTAR Nê, 417, DE 29 DE DEZEMIlRo.J>E 2,004 

r'" -" j 
c, ':!iH"" 

Cria () Sistema d. Proteção das Áreas da Serra do Japi; e revoga dispositivo, 

do Plano Diretor, 

o. PREFEITO. DO. MUNIcíPIo. DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 

acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia 17 de: 

dezembro de 2.004, PRDMULGA a seguinle Lei Complementlll': 

CAPÍTULO. I 

DlSPDSIÇÕES PRELIMINARES 

Ar! I" , Com a finalidade de preservar o território e .'segurlll' • gestão 

participati"" das áreas d. Serra do Japi contidas no ilmbito do Município de Jundiai, fica criado o 

Sistema de Proteção das Áreas da Serr. do J.p~ assim constituído: 

I, Território de Crestão da Serra de J.pi. 

II ' Conselho de Gestilo da Serra do lapi. 

m ' Destacamento Florestal da Gulll'd. Municipal. 

IV - Secretaria Municipal d. Planejamento. Meío Ambiente. 

§ 1· - o. Território de Gestão da Serra do Japi integrará a Macrozona Rural do 

I Muruoipio . 

§ 2" - o. ])estacamento Florestal da GuIIl'da Municipal encarrogar-se-á das, 

ações de fiscalização e de controle dos acessos ao Território de Gestão d. Serra do lapi. 

§ 3' - A Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente será o 6rgI!0' 

executivo do Sistema d. Proteção das Áreas da Serra do Iap;. 

§ 4' - O Conselho de Gestão d. Serra do l.pi, de caráter corurultívo, aSS<lgurerá. 

: • prática da gestão participllliva do território, 

áreas ou zonas: 

CAPÍTULO 11 

DO. o.RDENAMENTO TERRITo.RIAL 

Art. Z' - o. Território de Gestão d. Serra do lapi fico ordenado nas seguintes I 
: , 

I - Reserva Biológica, definida nos termos d. Lei Federal n' 9.985, de 18 de: 

junho de 2000, que íru!litoiu o SNUC - Si.tema Naciooal d. Unidadas de Conservação. 
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II - ZoIlJ! de preservação, restaurllÇl!o e recuperação ambiental, que
l 

corresponde ,às áreas d. entorno d. Reserva Biológica, que contém o polígooo de tombamento' 

definido pelJ/Resolução n' 11 do CONDEPHAAT, de 08 de março de 1983. 

, , . 
! amortecune 

lU - Zona d. conservação ambiental da Ermida, que corresponde à zona de 

o na regiio d. Ermida 
I 

I N - Zona de conservação ambiental da Malota, que ClllTespnnde • lO"" dei' 

i amortecim to na região da Malota. 

! 
v - Zona de conservação ambienta! d. Terra Nova, que corresponde à zona de 

amortecimento na região da Terra Nova. 

, 
Parágrafo único - O, limites do Território de Gestão da Serra do rapi, • de I 

cada uma da~ áreas ou zonas que o constituem. encontram-se, descritos no Anexo I, e definidos! 

n. plan:ta qu~ constitui" Anexo lI, ambos inl~tex desta Lei Complementar. , 
· ' 
i

l
' I Art. 3' - Ficam estabelecidas •• seguintex diretrizes gerais, aplicávels • tndo o : 

· território de estão da Serra do Japi: 
• : 

I ~ As estradas municipais existentes no interior do tenitório são classificadas 
, 

I
' como "o.: que" e serão objeto d. projeto, expecífícos, de acordo com • classificação de 

,cada trecbe,: com o objetivo de ""segurar " extabelecimento da. restrições necellSárías à 

preservação 4as suas características. 

II ~ As cercas 110S limites das propriedades. contidas no território, deverão ser 

tais que l"'fÍ"Ítam a livre ciroulação de animais silvestr •• , • fim de evitar ofen."" a sua 
, ' 
, integridade 'ea. 

m ~ As áreas efetivamente ocupadas dos imóveis deverão ser isoladas dos , 

I 
j remanescent ~ com cercas que impeçam a passagem de animais domésticos e dificultem os 

I processo. de osqueamento por parte de morador •• e proprietários. 
, 

N - O. usos existentes 00 território deveria submeter-se ao processo de 

regularização e licenciamento, de acordo com os critérios definidos nesta Lei Complementar, 

v - Os usos de.conformes, que correspondem àqueles autorizado. entes d. 

I publicação dfsla Lei Complementar, mas que não atendem ao. requisitos nela estabelecidos, 

I
' podcrilo ser tantido• mediante um lermo de ajuste de conduta ambiental, fumedo de comum 

acordo entre interessado. O Conselho de Gestão da Serra do Japi 00 substituidos por outro, 

desde que, • j zo do referido Conselho, ocorra. diminuição do grau de desconformidade. 
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CAPÍTULOm 

DA RESERVA BIOLÓGICA 

J' Art, 4" - A. áre .. que compõem a Reserva Biológica deverão integrar O 

patrimônio blico municipal, mediante as seguintes ações: , 

I - Desapropriações, para as quais serão destinados recursos próprios do 

orçamento ~ual do Muaicipio, e outros vinculados ao Fundo Municipal de Conservação da 

Qualidade A!jtbientat 

, TI - Contrapartidas ambientais de empreendimentos realizados na zona urbana: , , , 
I do Município; inclusive de processos de regularização de parcelamento, do solo, , 

I m - Provenientes de sentenças judiciais relativas à compensação de zonas 

ambientais o~ de prejuízos de interesses difusos. , , , 

, § 1° - A expansão da Reserva Biológica deverá 00<JtTer após. aquisição do seu 

~ atuai territóri~. mediante instrumentos semelhantes e de acordo com as seguintes prioridades: 

, áreas de ris~ 00 áreas estrstégicas, lote. não ocupados de loteamentos reguiMes e áreas que 

abrigam atri"l'tos ambientais importantes. I 
i § 2" - Deverá ser elaborado um plano de manejo par. a Reserva Biológica, I 

sujeito à av.llação permanente e revisão, pelo menos. a cada 4 (quatro) anos, que oontemple, no: 

I mlnimo, .. ~intes sçõcs: 

I 
'I - Instituição de corredores de mata Ill!tiva, interligando o território da Reserva 

. Biológica às tutras ár ... naturais d. Sert1l do Japi e regillo. 

, I li - Estudos d. eapansilo do território da Reserve Biológica na direção de 

tert1lS de menor altitude. , 
I 

fi ~ Instituição de uma estrutura administrativa da reserva. integrando as: , , 
atividades ref!lzadas na ba.., ecológica municipal com o de.tacamenro florestal d. Guarda 

Municipal, vjSOndO ações de controle, fiscalização, educação ambiental e de capedt.ção do. 

recursos hu~os, com a incorporação da participaçilo da sociedade civil e das comunidades 
, 

I J • : ocalS. 

IV - A recuperação de áreas degradadall. 

V - A construção, organização. manutenção do acervo de pesquisas, estudo, e 

trabalhos realiZado' sobre. Serra do Iapi. 
, 

I
' '§ 3' - Aplicação de, pelo menos, 50% (cinqüenta por cenro) do montatUe ao""J: 

. arrecadado 1m a r""" de Compeosação Ambiental, definida na Lei Complementar n" 341, de 

I 14 ti ... iunM til': ? , 
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I'R.EflíITURA!lO MUNICÍPIO DE lUNDW 

CAPÍTULO IV 

DO USO DAS ÁREAS DA ZONA DE PRESERVAÇÃO, RESTAURAÇÃO E 

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 5' - A utili7J1ção da, áreas que constituem a ZODa de preservação, 

restauração. recuperação ambiental deverá atender ao. seguintes requisitos básicos: 

1- Módolo minímo de parcelamento d. 20 ha (vinte hectares). 

II - Cobertura vegelal em, pelo menos, 80"1. (oitenta por cento) da. áreas 
, 

contida. nesta zona, mediante o e,!lIbelecimento das ""ndições abaixo, para o licenciamento de ' 

qualquer uSO não residencial, sem prejuízo da algê"ci. definida 00 art. 20 du Decreto Estadua! I 
, n' 43.284, de 03 de julhn de 1998. 

I .) O uSO não residencial, com .xceção do agro,ilvopastoril, estará sempre, 

associado a uma porção du território, deeominada "módulo de utilizaçlio sustentáv.l', com! 

extensão minima de 40 ha (quarenta hectares), constituída do agropameoto de pequenas; 

!,mpried.des ou de uma parte de uma grande propriedade, ""m área superior a 80 ha (oitenta 
I 
: hectares); 

b) o "módulo de utilizaç{lo susú",tável" será claramente definido no projeto a. 
ser submetido ao processo de licenciamento e ficará vinculado exclusivamente ao uso' 

pretemlido; 

o) definido o módulo, deverão ser gravadas as áres, de manutenção Ou 

reromposíção da vegetação nativa, oorrespomiente a 70% (setenta por cento) da área do módulo, . 

, e que incluirão as Áreas de Preservação Permanente - APP, estabelecidas pel. legislação 

I Estedual e Federal, sendo que nas porções do terreno gravadas, sem a presença de vegetação 

I nativa, deverão ,er d.S<JflVo!vidas as aç!les necessária. para a resllllJfação; 

d) definidas as áreas de manutenção ou recomposição da vegetação nativa., I 

. serllo gravadas a. áreas de """,peração ambiental, correspondentes a J 0% (dez por cento) d. área, 

I do módulo; 
I e) a fração restante, de até 20"10 (vinte por cento) da áres do módulo, será 

considerada de conservação dos recursos naturais. podendo receber as edificações e benreitúrias 

re""'ionad .. ao USO pretendido; 

f) com exceção das Área. de PreseMlção Permanente - APP, as demais áreas ' 

i gravada, poderão coincidir com as áreas de reserva legal. 

m - A execução de edificações e/ou benfeitoria. deverá atender aos seguintes 

índice, máximos aplicáveis ao módulo de utilização sustentável: 

a) ocupação: 1% (um por cento); 

b) impermeabilizaÇão equivalente: 2% (duí. por cento); 

.. ~ r 
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d) gabarito máximo: 2 (dois) pavimentos, 

!ls U;3 
,,!\Q 199 
J 

, Parágrafo único • Propostas de utilização dos imóveIs, com índices que 
, , 

, ultrapassem ds limites estabelecidos em até 50% (cinqilenta por cenlo), poderão ser consideradas 
, , , 

medÍlUlle i' "sen!ação de contrapartida ambiental, traduzidas na destinação de áreas d.: 

preservação m outro local do território de gastão da Serra do Iapi, desde que sejam aprovadas ! 

, pela Secre a Municipal d. Planejamento e Meio Ambiente, ouvidos, quaodo couber, (I: 

, Conselho de àestão e () COMDEMA, 

, Art, 6· • Nas áreas contidas na zona de preservação, restauração e recuperação , , 

I ambiental si!4 permitidas as atividades de pesquisa científica, pesquisa. pera fins comerciais, I 
oooturísticas, ~e hospedagem, de recreação e lazer com educação ambiental, clinicas de repouso 

, e similares, rnloo. que sejam !Ilendídas as ,eguinle, condições especificas: , : 
I· Todas as condições, critério. e diretrizes estabelecidos para o licenciamento I , , , , , 

, d. atividades na legislação parlÍnen!e de âmbito federal e estadual, dentre as quais destaoam-se o : 

Código Flore[' al,' Resolução de Tombamento e o Decreto Estadual o" 43 2M, de 03 de julho de 

1998, 

II • Apresentação do projeto rompleto de todas as instalações, instruído com 

: um relatório demonstrativo da viabilidade ambiental, com o seguinte conteúdo minimo: 
, 

.) justificativa do empreendimento, demonstrando " compatibilidade entre a : 

I atividade pretendida e a, características do território; 

I. .b). descrição detalhada de toda, as instalações e atividades previstas, nas 

etapas de inst~ e operação~ inclusive no que se refere ao tráfego de veículos., níveis de ruMo 

• soluções p!IIilIa disposição final de r •• lduos sólidos e líquidos; 

c) os projetos deverão incluir as ações de recuperaçl!o e adequação das: 

"estrados.par,que" ãs caracterlstioa. definidas pela Prefeitura, nos acessos e ao longo do trecho: 

que conftonj com " imóvel objeto do licenciamento das IlIividades; 

<I) demonstração da confurmidade entre o projeto e a legislação ambiental 

vigente. de bito federal, estadual e municipal; 

, , 
e) descrição • avaliação dos impactos decorrente. d. implantação e do: 

e"",clcio da atividade pretendida e das respectivas açõe' mitlgadom elou compensatórias, sendo: 
, 

que. avali* d .. ,e, impacto, deverá .... realízada em relação à situação .tulll, isto é. sem • 

implantação tatividade. que sem considerada possivel, quando o resultado final demonstrar 

ganhos .mbi . s em curto, médio e longo, prazos; 
: 

f) apresentação do plano de monitoramento das alividades e dos indicadores de 
i 

qualidade ambienml da área afetada, incluindo ações de educação ambiental, voltadas aos 

usuários e 11iCO atendido. 
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Parásraft> único - Nilo será permitida •• bertul'll de nenhum. outra estrada com 

• finalidade de viabilizar o acesso às instalações pretendidas, situada. no interior das 

propriedades, , 

Art, 7". 0' lodices de utllizaçilo do terreno para o lUlO residencial dos imóveis; 
, 

já existentes,t área inferior a 20 ha (vinte hectares) serão o. seguintes 

Ár •• do ',vel Ocupação AproveÍlllmentr Impermeabilização Gabarito 

Ald,?ha 5,0"10 , 10,0% 9,0% 2 pavimentos 

De 4,0. ~,9 ba 2,7% 5~4% 8,0% 2 pavimentos 

D.6,0. ,9h. 2,3% 4~6% 7.0% 2 pavimentos 

De 8,0 • &,9 ha 2,0"10 4,0% 6,0"10 2 pavimentos 

De 10,0 a :11,9 hE 1,7% 3)4% 5,0"/. 2 p.vi1aento, 

De 12,0. ,19,9 lu 1,4% 2,8% 4,0% 2 pavimentos 

Parágrafo único - Nilo serão aprovadas construçõe. de qlllllquer tipo em, 
, 

cabeeeiras ememas de drenagem, conforme dispõe o item 12 do art, 3' da Resolução o' 11, de; 
, 

08 de março de 1993, do CONDEPHAAT, 

I 
I Art, 8' - As edificações deverilo possuir tratamento de e.goto adequado, sendo 

vedado o ~enlO de efluentes em CUI'SOS d'água ou área, inundáveis, ' 
, 
, 

Art, 'J' - Em toda a mn. de preservação, restaul1lÇilo e recuperação ambiental, 

ficam Vedad

t
: as atividades de mineração, ca.rvoejamento, loteamentos~ motéis" casas noturnas, 

cemitérios" ~~ restaurante~ eventos incompativeis com as earacterísticas do território e da 

propriedade, uanto ao número d. participantes, nlvel de ruído, volume d. tráfego • infra-, , 
estrutues di"P?0íveL e qualquer outra que implique na interiorização d • ..,...00, 

, 

, Parágrafo único - Compete à Secretaria Municipal de Planejamento e Meio I 
Ambiente a t.islio quanto 11 incompatibilidade Ou nilo de eventos pretendido", cabendo recurso 

do interessa<! .0 Conselho d. Gestão, 
i , , , 

Art, 10 • O licenciamento das atividades e edificações, sem prejuízo das 

aprovações!. projetos especificos pelos órgãos competeotes de limbíto municipal, cstadUlll ou 

fedem!, dep derá d. onâlís. técnica • aprovação da Secretaria Municipal de FI_jamento e 

Meio Ambí ouvidos, quando couber, o Conselho d. Qe,tilo • o COMDEMA. 
i , 
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CAPÍTULO V 

00 USO DAS ÁREAS DAS ZONAS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

Ar! 11 - Para ... egurar fi cumprimemo da. funções principais das Zonas de 

Conservação Ambiental e o alcance dos objetivos pretendidos, a utilização das áreas que as 

constítuem deverá atender aos seguimes requisitos básicos: 

1- Módulo mínimo para parcelamento do solo de 2 ba(doiJI hectares). 

11- Garantir a oobertura vegetal em, peJo menos, 60"10 (sessent. por cento) das: 

âreas contidas nestas zonas, mediame " estabeleoimemo das condições abaixo, par' fi 

licenciamento de qualquer uso não residencial, sem prejuízo da exigência definida no art. 20 do 

Decreto Estadual n° 43.284, de 03 dejulbo de 1.998: 

a) o uso não residencial estará sempre associado a uma porção do território, 

denominada "módulo de uüliZt.1fÔO sustentál'él", com extensão mínima de 2 h. (dois hectares), 

constituída do agrupamento de pequena. propriedede. ou de um. parte de uma grande 

propriedade, com área suporior • 4 ba (quatro hectares); 

b) fi "módulo de !liJhzação S1lslentál'é1" .er' claramente definido 00 projeto a 

ser submetido ao processo de licenciamento e ficará vinculado exclusivamente ao uso 

pret<:lldido; 

c) definido o módulo, deverão ser gravadas as áreas de manutenção Ou 

recomposição da vegetação nativa, correspondente a 50"10 (cinqüema por cento) da área do 

módulo, e que incluirão a. Área. de Preservação Pelllll!l1ente - APP, estabelecidas pela 

legislação Estadual e Federal, sendo que lllIS porções do terreno gnwadas, sem a presença de 

vegetação nativa. deverão ser desenvolvidas as ações necessárias à restauração; 

d) definida. as áreas de manutenção ou recomposição da vegetação nativa. 

serão gravadas as área. de recuperação ambiental, cor:respondenlea a 10"10 (dez per cento) da área 

do módulo; 

e) a fração r""tM!e, d. até 40"10 (quarenta per cenlo) da área do módulo, será I1 

considerada d. conservação dos recurso, naturais, pmíoedo receber as edíficaçãea e benfeitori •• , 
relacionadas ao uso pretMdido; 

, 

f) cem """ação das Área. de Preservação Permlll1ente - APP, as demais área •• 

gravadas pmíerllo coincidir com as áreas de reserva legal. 

lI! - A execução d. edifiCll\'Õe. e/ou benfeitorias deverá atoeder aos seguintes 

índices máximos aplicáveis ao módulo de utilização sustentável ou á área do imóvel: 

a) ocupação: 10'10 (dez per centc); 

b) impermeabilização equivalente: J 5% (quinze por cento); 

o) aproveitamento: 20'.4. (vinte per cento); 

ti) U!ihAritn 
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§ 1° - Propostas de utilizaçllo dos imóveis com indice. que ultrap .... m os 

I limite. estab~,Ie<;id,,, em até 50"1. (cinqüenta por cento) poderão ser cOllllídemdas, mediante a 

i apresentaçlln, de contrapartida ambiental traduzidas na destinação de área. de preservação em , , , 
, outro local d? território de s- d. Serra do l.pi, desde que sejam aprovadas pela Secretaria 

MuniCiP.~,.Planejamento e Meio Ambiente, ouvidos, quando couber, o Conselho de Gestão el 
O~~ I 

, 

§ 2° - Com a fllllllidade d. assegurar a preservaçllo dos atributos naturais 

existentes e ~stjmu)ar a recuperação de áreas sem cobertura de vegetação nativa, a partir do 

I planejamentd da utilização de im6veis com área "'parior a 5 h. (cinco hectares), poderá ser 

! tolerado o u~ residencial com módulo de parcehuoento inferior ao minimo estabelecido no 

inciso I de'l+ artigo, mediante a concentração da ocupação com a respectiva ampliação dos, 
, 

espaços verd<!s, desde que observadas as seguintes condições: , , 

I ,I - o número lotaI de unidades de uso residencial permitidas no imóvel será 

I calculado i bll8é nas densidade. equivalentes, da seguime forma: I 
, .) densidada de 6 h.bIh. (seis habitantes por hectare), aplicada sobre .. áreas: 

! situada. nas' Zonas d. Conservaçíio Ambiental da Ennida, da M.lota e da Terra Nova 

comprometidas com (} uso residencial; 
i 

I b) deflllidade de 8 h.blha (oito lIlIbit8lll .. por hectare), aplicada sobre as área. I 
i aítuadas nas ronas d. Conservação Ambiental de Ermida, da Maleta. da Terra Nova grnvadas 

, como R~ Legal, RPPN, áreas d. manutenção ou recomposição da vegetação nativa, ou 
, 

áreas verdes ttllrulfaridas ao patrimônio público; 

c) densidade d. 4 h.blhll (quatro habilllnte, por hectare), aplicada sobre as 
, 

áreas aítuarlatna Zona de Preservação, Restauração e Recuperação Ambiental gravadas como 

Reserva Les I, RPPN, ár .. , de manutenção ou recomposição d. vegetaçãn nativ!!, 00 áreas 

verdes translJ 'das ao patrimônio póblico: , 
, i 

li - • ocupação efetiva não inciditá sobre áreas com vegetação nativa, I 
declividade S\)perior a 40"/0 (quarenta por cento) • área. de preservação permanente; , , J 111- as área. efetivamente ocupadas terão acessos que não atrave.sem as área. 

verdes, RPP, l' ou áreas de manutenção ou recomposição da vegetação nativa; • 

, , IV "d' d' d - . I , - sem preJUlZO 0' 10 ICes e ompaçao, aprove.tamento "I 

impermeabilização previsto. ne,ta Lei Complementar, .plic.dos sobre a totalidade da, áreas 

situada. nas zrnas de conservação ou de preservação, restauração e recuperação ambiental, !!emo, 

adotados os ~uintes índices máximos aplicáveis sobre as áreas efetivamente ocupadas: ~ 
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a) impermeabilização: 6G"A> (sessenta por OOI1tO); 

b) ocupação: 40% (quarenta por cenro); 

c) aproveitamento: 80% (oitenta por cenro). 

§ )0 _ Para efeito do disposto no parágrafo anterior, serâ adotada a densidade : 

I equivalente de 4 (quatro) habitantes por unidade residencial 

I ArL 12 - São consideradas permitidas as atividades de pesquisa cientifica, , 
ecoturísticas, de hospedagem, de recreação e lazer, cllnicas de repouso e similares, desde qoe 

sejam areodída. as seguintes condições especificas: 

I . Sejam atendidos todas as condições, critérios e diretrizes estabelecidos para 

I
' o licenciamento de atividades na legislação pertinellle de ilmbito fedem! e eatadual, demre as 

quais destacam-se o Código FlorelMl e fi Decreto Estadual n' 43 284, de 03 de julho de 1998, 

Il • Apreselllação do projeto completo de todas as instalações, instruído com 

um relatório demonstrativo d. viabilidade ambiental, com o seguimo <Ollleúdo mínimo: 

a) justificativa do empreendimento, demOlllltrando a compatibilidade entre á 

atividade pretendida e as características do territ6rio; 

b) descrição dt.'taIhada de todas as instalações e atividade. prevista" nas etapas 

da instalação e operação, inclusive no que se refere ao tfáfugo da veículos. soluções para a, 

• disposição final de resldooo sólidos e líquidos; 

í c) os projetos deverilo incluír as ações de recuperação e adequação da, i 
, "estradas-parque" às característica, definidas pela Prefeitura, nos acesso •• ao longo do trecboí 

que confrontar com o imóvel objeto do licenciamento das atividades; 

d) demonstração da conformidade entre o projeto e a legislação ambiental , 
vigente, de ilmbilo federal, estadual e murúeipal; 

e} desaição e avaliação dos impactos decorrentes da implantação e do 

",,",cicio da atividade preteadida • das respectivas ações mitigado",. elou compensatórias, sendo I 

que. avaliação des ... impactos devem ser realizada em relação à situação .tual, isto é, sem .. 

i implantação da atividade, que será considerada j)OliSÍvel quando o resultado final demonstrar 

ganhos ambientais em curto~ médio e longo, prazos; 

f) apreselltllção do plano de monítornrnemo das atividade. e dos indicadores dei 

qualidade arabiesW da área afetada, incluindo ações de educação ambiental voltadas aosl 

usuários. público atendido, 

Parágrafo único . Não será permitida a abertura de nenhuma outra estrada com 
: 

a finalidade de viabilizar o acesso às instalações preteadidas situada, no interior dasl 

propriedades, 

, 
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Art. 13 - O licenciamento das atividades, sem prejulzo das aprovações de. 

projetos esp""íflcrlS pelo, órgãos competentes de âmbito lllllnicipal, estadual ou federal, , 
I dependerá análise técnica e aprovação d. Secretaria Municipal de Planejamento e Meio I 
I Ambiente, "",'ide •• , quando couber, o Conselho de Gestão e o COMDEMA 

Parágrafo único ~ Projetos especiais, de usos não previstos: ou não devidamente 

i regulam.ntaqas, poderão ser apresentado. e submetidos à apreciação do Conselho de Gestão dai 

: Serra do I.pl e do COMDEMA que apresentarão análise e orientação segundo o critério de, 

I ganhos ambi~ntais, sem prejuizo do atendimento li legislação de âmbito est.dual e federal' 

I pertlllentes. I ' 
i . 

Art 14 - A continuidade das atividades regulares existentes no território será 

assegurada n)ediante o .. I.beleeimeoto, quando necessário, de um termc de ajuste de conclula 

ambiental, ""ordedo entre os interessados e a Seeretari. Municipal de Planejamento e Meio 

Ambiente, o . dos, quando couber, o Conselho de Gestão e o COMDEMA. 

Art. 15 - Deverão ser desenvolvidos estudos especificos para cada um. d., 

ação ambiental e para cada tipo de "estrada-parque" do território de gestão da 

Serra do J ,it com o objetivo de jdentiflcação de outras oportunidades e alternativas de 

utilizlll;ão ad'l'!uad. das propriedades, de acordo com ós objetivos principais d. conservação dos 

I rerursos natuks. 
, 

I Paràgrafo úllÍco - Enquanto o. estudos, d. que trala <) "caput", nlio forem 

r •• Ji.? .. dos :jevidamente instituidas, o. lISOS de .. e, imóveis estarão restritos às condições gerais 

definidas PIDI o conjunto da. zonas de conservação ambiental. 

i . 

CAPÍTULo VI 

DO CONSELHO DE GESTÃO DA SERRADO lAPI 

Art. 16 - O Cons.lho d. Gestão d. Serra do Iopi serà constituído d. 16 

, {dezesseis} m mbro. ritulares C 4 (qUlllro) suplente" confonne descrito. seguir, 

I - 4 (quatro) representante' municipais, sendo I (um) de cada um' das· 

S<íBUintes S ..... _la·, ,Municipais: 

a) Planejamento e Meio Ambiente; 

b) Abastecimento; 

c) Desenvolvimento Econômico; e 

d Tr_ ri . 
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(\flll,_:;;Gt"! 

'i"'~' I 

II - 2 (dois) represen_es titulares dos órgl!os estaduais, preferencialmente d. 

CETES!> e PEPR."I, 

m - 3 (três) representantes titulares de profissionais liberais, indicados pel 

associações e classe e sindicatos, 

IV - 4 (quatro) representante. titulares dos proprietários da. áreas d. Serra do 

Japi, dos qu s 2 deverão ser indicados por associações de morador ••. 

V - 3 (três) representantes titulares da sociedade civil (organizações não 
, 

governamentais, sociedades amigos de bairros e associações comunitária,), dos quais 1 (um) 
, 

deverá rep1"ntar entidades ambientalistas. 

I VI - 1 (um) representante suplente de cada um dos seguintes segmentos: 

órgI!os públit's, municipais ou estaduais; profissionais liberaí.; proprietários dss área, da Serra 

do Japi e; SOéledades civis, incluindo as organizações não governa.mentais; sociedades amigos de' 

bairros e assqciações comunitárias. 

i
' Parágrafu único - o. serviços de apoio ao Conselho seri!o prestados pela 

Seeretaría nicipal de Planejamento e Meio Ambiente, 

Art, 17 - Constituem atribuições e competência, do Conselho de Gestão 

Serra do Japir 
, , 

I - Propor ações para " estabelecimento e aprimoramento oontiooo da política 

ambiental dalSerra do Japi, I 

II - Propor e acompanhar as ações da Administração Municipal, relativas ~ 

consolidação d. Reserva Biológica Municipal, com a instituição d. uma estrutura administratival 

adequada, mburação do plano de manejo, desapropriações, expansão do seu território • 

reçuperação ~e áreas degradadas, 

, III - Aoompanbar o desenvolvimento do. projetos de cada uma da. categoria,i 

de .. estradastque .. , quaoto ao aspecto fisico e quanto às condições d. uti~zação, 
IV - Contribuir para a manutenção do processo de pl.n~.mento partieipativo 

continuo do . 6no. 
, 

v - Propor e promover o desenvolvimento de estudos voltados para 

estabelecimebtQ e aprimoramento continuo do sistema de gerenciamento do território~ 

i VI - Acompanhar as ações da Administração Municipal, no que se refere ~ 

implementaç o d. planos • programas aprovados e incluídos no orçamento do município, I 
VIl - Estabelecer diretrizes e critério. espeçífico. de avaliação de projeto. ~ 

licenciam. de atividedes no Território d. Geatilo d. Serra do Japí. ~ 
VIII - Aromp~ sobre o Iicend~m.oto d. atividades !lO hl,ritooO, illClu,iv 

sobr 
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IX - Fiscali_ • utilin,ção dos recurso, do Fundo Municipal de Conservação 

I d. Qualidade Ambiental 

! X - Apresentar propostas ao Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias 

. e Orçamento Programa, relativas às ações d. Adtninistraçl!o Municipal no Território de Gestilo 
I ,_, ,_ ' 'I 

"" Serra uu JapL 
, , 

XI - Apresentac, semestralmente, o relatório das :ruas atividades ao: 

COMDEMA e à Câmara Municipal. , 
I 

Art, 18 - A Constituição do Conselho de Gestão d. Serra do Japi dar-sw de I 
acordo com os seguintes eritérios e procedimentos: 

I - O Conselho deverá ser constituldo a partir da nomeação, pelo Prefeito , 

Municipal, sempre no mês de Julho dos anos impares, com mandato de 2 (dois) ""OS, 

, , , 

II - As associações de classe. sindicatos, organil.aÇÕC5 não governamentais, : 

I sodoo.d" amigos d. bairros e associações comunitária, e os proprietários das áreas do Território I 

, de Gestão d. Serra do Japi, interessados em indicar representantes para integrarem o Conselho, I 

I deverão se manter cadastrados na Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, 

manifestando o interesse e atualizando a documentação a cada 2 (dois) anos. sempre nos meses 

de janeiro e fevereiro dos anos ímpares. 

lI! - No mês de março de cada ano ímpar, a Secretaria Municipal de 

Planejamento e Meio Ambiente deverlÍ prolOOver as ações necessária. para receber a. indicações 

! dos representantes da sodedade civil e dos órgãos estaduais, inclusive de um suplente para cada : 

I segmento. 
, , , 

, 
IV - As indicações deverão ser encaminhadas A Secretaría Municipal de . 

I 
i Pll!nejamento e Meio Ambiente, aléo final do mês de Maio de cada ano ímpar, I 
I V - A nomeação dos membros do ('AJllJlelbo ocorrerá no mês de Junho de cada 

ano ímpar "1 a posse, na primeira semana do mês de Julho. 

VI - Imediatamente após a posse, O Conselho deverá realÍ7N sua primeira 

reunião com a llnalidnde de eleger o seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário, 

! VII - Ai; deliberações serão tomadas sempre pelos membros efetivos presentes . 

, às reuniões, sendo vedada a alternância entre eles e os: respectivos suplentes. 

vm - Os suplentes, se desejarem, poderão participar das reuniões como 

• convidados do Conselho, ou na condição de ouvintes, sem direito à palavra ou voto, 

IX - A substituição de um membro efutivo pelo suplente do segmento que ele 

representa será sempre em caráter definitivo, nas seguintes situaçôes: 

a) .pó. duas faltas consecutivas injustificadas; 

b) após três faltas injustificadas, mesmo que alternadas; 
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c) após cinco falta. justificadas ou niIo, oonsecutivas ou alternadas; 

d) por solicitação do membro efetivo; 

e) por .olicítaçilo do segmento que () membro efetivo representa; 

tiS. 1""1 
ç, >lo;",," 

f) na hipótese d. afastamento, por qualquer motivo, de mal. de um membro 

, eletivo d. "t determinado segmento, ocorrerá. perda da representação até o final do mandato e, 

para o per! compreendido até o final do mandato, apenas se () mimero lOtal d. membros 

, neste cas:;, li admitido. recomposição do Coooe1ho, mediante lIDVliS indicações" nomeações 

, efotivos t -se inferior a 12 (doze), ! 
, i , , 
, § 10 - Somente serilo cadastradas pela Se<:retarin Municipal de Planejamento e! 

Meio Ambiente as entidades regebumente oonstituidas bá mais de dois MOS, 

§ 2" - Cada entidade poderá cadastrar-se apenas em um dos segmentos que 

• compõem o onselho, 

, 
I I com apre 

Art, 19 - Todas as reuniões do Conselho d. Gestão da Serra do Japi Iilr-se-ão 

çade, no mlnimo, 2/3 (dois terços) de .eu. membros efetivos, 

i 
§ 1(; - As reuniões ordinárias oc-arrerlo uma vez por mês, com a seguinte pauta 

, . mnl1ma: 

I - ... untos encaminhados pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 

Ambiente; 

rr -outros assuntos, priorizados pelo próprio Conselho, 

§ 2" - As reuniões extraordinária. poderilo ser convocadas pela Se<:neteri. , 
Municipal d. Planejamento e Moio Ambiente, pelo Presidente do Conselho, ou por solícitaçilo de 

8 (oito) dos ~eus memoros, 
I , 

§ 3" - No inicio de cada reuníllo, ordinária ou extraordinária, o Conselho, 

I indicará um ornb!. para presidir os trabalhos, 

§ 4" - O. trabalhos prestados palos membro, do Conselho serão i.entos de 

remuneração e considerados d. relevante interesse póblico, 

§ 5' • O funcionamento do Conselho de Gestão da Serra do Japi será definido, 
, 

i em regiment~ próprio. ser elaborado no prazo definido no § 2" do artigo 20, ' 

, 
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CAPÍTULO VII 

DA AVAUAÇÃO DA GESTÃO DO TERRITÓRIO 

fls, 2+2 

dom 

, 
Art, 20 • A efulividade da gestão do território sem avaliada com base, no I 

mínímo, n indicadores apresentados no quadro que integra o Anexo III desta Lei 

Complem"'1tar, 
, , 

CAPÍTULO VIII 

DA POLÍTICA AJl.ffilENT AI. DO SISTElv!A DE GESTÃO 

Art 21. São princípios d. Política Ambiental: 

, I' I • a Gestilo do Território da Serra do Japi será sempre orientada pará a 

conciliação e interesses: e busca do ronsenso~ 

lI· a Gestão do Território da Serra do Japi será participatíva; 

, lI! . as lIÇÕes de GestlIo do Território d. Serra do Iapi devem focalizar, 

prioritariam~nte. a transformação dos atores sociais envolvidos, mediante o mútuo aprendizado e 

• troca de ~eriênci.s; , J IV . a educação prep .... tória, como complemento das estruturas participativas, 

deve inte"'r a. lIÇÕes de Gestilo do TerritÓlio; 

: V •• Gestão do Território da Serra do Japi sem orientada pará a construção do 

cenilrio l:irtufo desejedo, mantido sob permanente avaliação e aprimoramento; 

, VI • as ações de Planejamento do Território da Serra do Japi devem ser 

I realizadas t forma continuada, reagir prontamente aos problemas que surgirem e -especular 

~bre as ai mativas e estratégias para o enfrentamento de situações possiveis em um futuro 

mcerto; , 

VII • a estratégia deve prevalecer sobre o programa; 

I 
VllI •• efetividade do Sistema de Gestilo será avaliada continuamente; 

I [X - • tomada de decisão, em qualquer nível, deve considerar as importâncias 

relativas d, dimensões ambientaJ, social e econômica; 
, , x - os processos de tomada de decisão serão conduzidos como um diálog 

entre os ageÍltes públicos e os representantes da comunidade, 
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CAPíTuLo IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

~L Z=l?> 

c. !i;J'!l 

Art 22 - A nomeação do primeiro Conselho de Gestlo da Serra do Japi 

dar-.... no azo de 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei Complementar, e terá o seu 

mandato en lido no mês de Julho de 2005, em atenção ao que consta do artigo 18, inciso V, 

dasta Lei Co leme.tar. 

§ l' - Para os fins do disposto 110 "ropul" deste IIrtÍso serão lIdotados 

, procedimenl\>. equivalente. àqueles constantes do artigo 18, desta Lei Complementar. 

§ T' - O primeiro Conselho de Gestlo deverá elaborar o seu Regimento Intemo 

no prazo de 4 5 (quarenta e cinco) ruM da data da sua nomeação . . 

Art. 23 - Não se aplicam às ÍlTCIIS co.tidas no território da Serra do Japi as 

sesuintes di. osu;ões: 

1- As Leis Complementares: 

.)n' 17,deOI de março de 1.991; 

b) n' 78, de OI de junho de 1.993; 

c) n' 84, de 25 de agosto de 1.993; 

d) n' 116, de OI de dezembro de 1.994; 

e) n' 221, de 27 de dezembro de 1.9%; 

f) n' 222, de 27 de dezembro de 1.996; 

g) n' 224, de 27 d. dezembro de 1.996; 

h) n' 295, de 28 de dezembro de I. 999; 

ll-AsLeís: 

.)n'2.5Q7, de 14 dejulhode 1.981; 

b) n' 2.925, de lO de dezembro e 1.985; 

e) n' 2.953, de 05 de maio de 1.986; 

d) n' 3.338, de 13 de dezembro d. 1.988; 

Art. 24 - Esta Lei Complementar não se aplica aos projetos já protocolados 

junto li Prefe ura do Município de ]undi,; até a data de sua promulgação. A análise dos referidos 

projetos. de as eventuais alterações continum sendo feito de acordo com a legislação vigente 

no momento, o protocolo inicial 
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Art. 25 - EstaLei Complementar entrará em vigor na data d. sua publicação. 

Art. 26 - São revogados: 

I - da Lei Complementar n' 224, de 27 de dezembro de 1996: 

.) os incisos III e N do art. 13; e 

b) os arts. 20, 21 e 22; 

]] -. Lei Complementar n'. 390, de 25 de fevereiro de 2004. 

Prefeito Municipal 

Publicada e Illi Secretaria Municipal de Negócios Jurldicos da Prefeitura do Município 

de Jundial, vinte e nove dias do mês de dezembro de dois mil e quatro. 

RODRIGUES MAZZOLA 
7 

icipal de Negócios Jllridicos 

sccll 
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ANEXO I 

TERRITÓRIO DE GESTÃO DA SERRA DO JAPI 

Inicia no po~ form.ado pelo cruzamento do eixo da Avenida Antônio Pincinato, com o limite da 

, faixa de domínio da Rodovia dos Bandeirantes~ pista sul, e segue pelo limite da rodovia em 
I I 

direção a !lão Paulo, até o ponto , localizado no prolongamento do limite da Zona de 

Con~ Ambielllal da MaloUl; dellele 11 esquerda, cruza a rodovia dos Bandeirantes, e segue 

acompanha.joo o limite da Zona Urbana, .té " ponto, localizado no ponto formado pelo 
, 

prolongamemo do eixo da Avenida Nove de Julho, com" limite da faixa de dominio d. Rodovia 

I Anhanguera,j pista su~ deflote à direha e segue pelo limite da faixa de donúnio d. Rodovia, em 

direção a Sãil Paulo, até" limite do Residenci.1 Anchieta; deflote 11 direita e segue pelo limite do 

perímetro u o, onde este confronta com residencial Anchieta; Faculdade Padre Anchieta; Vil. 

Nova Jundi inópolis, Vila Josefina, até o córrego lapi-Guaçú, dellote à direita e segue pelo 

córrego em mid" • moll!ante, alé • rodovia dos Bandeirantes, cruzada a rodovia, e encontra o 
, 

limite da 1lUx. de domínio lado sul; deflete li esquerda e segoe em sentido • São Paulo, 

acompanhando o limite da fitixa de domlnlo d. Rodovia dos Bandeirantes e depois a d. Rodovia 

Anl1anguer"i alé o ponto formado pelo cl1l7mnento d. fai"" de dominio da Rodovia Anhanguera 

com o 1imii dos municípios de Iundia! e Caiamar; det1ete à direita deixa a faixa de dominio e' 

segue paio mil. do município de lundiaí com as cidades de C.j.mar, Pirapora do Bom Jesus, 

Cabreúva e ,[rupeva, .té o ponto localizado no limite da mixa de domínio d. Rodovia Dom , 
Gabriel Pau/ino Bueno Couto; dellete à direita. segue acompanhando a llUxa d. domínio em 

diraçãil • J~ndiai, até encontrar o limite da Maçrozona Urbana; dellete li direha e segue 

acomp . <) o limite da Macrozona Urbana, alé. Avenida Amônio Pincinalo, dellete à direi 

e segue aco anhando • Avenida, no sentido balrro-cenlro, até o ponto inicial desta descrição, 

RESERVA BIOLÓGICA 

rem inicio ?o ponto localizado junto à Estrada Municipal que dá acesso ao Bairro Varge, 

Grande, distfmdo do eixo da Rodovia dos Bandeirante, (SP-348), aproximadamente 1,380, 

metros Iinea/es; desse ponto, segue acompanhando a Estrada Municipal d. Vargem Grande, 

extensão de f-I 00,00 metros; deflete ii esquerda deixa. estrada e segue 390 metros, até o topo d 
, 

morro na cola 1.080,50 melros; deflete à direita e segue pelo espigão, na extensão de 850,0 

m ,. 1 . 
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e U59,90 ~etros; deflete à esquerda e segue 340,00 metro. morro abaixo, alé encontrar um 

I córrego, d 'ete ã esquerda, segue em sentido à mollUlnte, pa8l!ando pela sua nascente " 

pro.seguind até enrontrar a Avenida Brasil Tâmega; deflete à esquerda. segue 420,00 metros 

por essa av nida, .té encontrar um córrego; deflote à direita, deixa • estrada e segue por esse 

CÓrrego em sentido à jusa.te, numa distância de 210,00 metros; deflote li esquerda e segue 

530,00 melr • em direçilo su~ cruza novamente a Avenida Br.sil Tâmega, até o topo do mOITO 

na 00!a 1,18 ,30 metros; deflote li direita e segue pelo contraforte, até encontrar a Avenida Brasil , 

I 
Tâmega na ta UOõ,8 metro.; deflete li esquerda ti .egue pela avenida, percorrendo uma 

, distilocia de 2.100,00 metros, alé enconlrar um córrego, afluente do Córregu Silo Gerõnirno, 

dellete ã esquerda e segue em direção ã jus.ante, até encontrar" Córregu São Gerõnimo; deflete à 

direita e ,.,*,e pelo C6rrego Silo Gerônimo, em direção à montante, alé o cruzamento com a 

Avenida BraSil Timega; detlele à esquerda deíxa o córrego e segue por um caminho na distância 

de 330,00 "letros, passando pelas cotas LI 14,90 metros, .Ié a cota U27,90 metros; deflote 11 

esquerda, e I segue pelo espigão, pa8lIando pelas cotas, 1.168,70 metros; Ll96,50 metros;; 

1.189,50 ""f"'; 1.1%,10 metros; 1.2%,50 metros, até _. divisa com" município dei 

Cabreúva, d' ele à direita e segue pela divisa do municll'io, através de uma estrada; ouma 

distância de 50,00 metros, alh cota 1.262,80 metros; segue ainda pel. esll1Id. 4.164,00 metro', 

a rota 1.116,10 metros; ,egue em reta por um caminho, percorrando uma distância 

etros, ate encontrar o limite da Área de Tombamento; denete â direita e ,egu. 

346,81 m em reta pelo lintite da Área d. Tombamenlo; deflete à esquerda e segue 218,39 
i 

metros em.-.!ta ainda pelo limite da Área d. Tombamento; deflete à direita e segue 84,00 metros 
, 

alé • foz de um córregu junto com " Ribeirão Rio das Pedra •• segue 462,00 metros por .. ..,' 
, 

córrego em aireção oi monlllllle, até encontrar. foz d. um afluenle de.se; deflete li esquerda e , , 

segue 280,00 metros por esse outro afluente em direção à montante, até encontrar a foz de um 

outro afluente; deflote à esquerda e segue por .... outro afluenle, até • sua nascente e depois no 

" acompanhando o Wvegue, até a Estrado n· 5, do loteamento Serra da Ermida; 

deflele li d' ta e segue pela Estrada 5 do loteamento até • Estrada 10, deflete li esquerda e segue 

pela Estrada 10, até. Estrada 11; deflete â direita e segue pela Estrada 11, na extensão de 1.320 

metro" até cabeceira do Ribeirl!o da Ermida; dellete li direita e segue p.lo Wvegue, até • 

nascente de m dos afluente. do cõrregu da Estiva, e segue por .sse afluente em sentido a 

jusante, até sua fuz; deflete â esquerda e segue por esse outro córrego em sentido à jusante, até I 
" Córrego Ermida; deflete li direita e segue e segue pelo Córrego de Ermida, em sentido li , 
montante, nuima distância aproximada de 480 metros, até encontrar um alluente na sua margem 

direita; dellete à esquerda, e segue por esse afluente em sentido. montan!l!s pela sua nasoente, e 

segue até o t9PO do morro; cruza" topo do morro e desce pela encosta oposta, até encontrar uma 
, 

das nascenteS do Córrego do Garcia; segue por esse córrego em direção. jusante. até • sua fuz; 
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deflote à • segue 110,00 metros em direção à jusante, até enCOntrar ot!lro afluente, na! 

margem dellete à direita e segue por esse afluente em direção à montante, passando po~ 

sua e seguindo até o topo do morro n. cota 1075,10 melros; deflete à direita e segue 

pelo passando pela. cot •• 1.171,50 metros; 1 138,50 metros; L142,50 metros e 

1.164,60; a;é encontrar a nascente de um córrego, próximo. Base Ecológica; segue por esse' 
I : ! 

córrego 730,00 metros; deflete à direita e segue 310,00 metros em reta na direção sudeste; até. 

Aveníde B' íl Tâmega; deflete à esquerda e segue 1050,00 metros aproximadamente pela 

referida av nida, deflete li direita, deixa. avenida, e segue 500,00 metros em direção à nordeste, 

até <) ponto .ieia! dellta descrição, 

ZONA JE PRESERVAÇÃO li; RESTAURAÇÃO E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL 

Inicia no limite d. faixa de domínio da Rodovia dos Bandeirantes, pista 

I su~ junto à ;Avenida Brasil T.mega, e segue, acompanhando a fai". de domlnio, em sentido " 

São Paulo,' até • Avenida Attllio Gobbo, defiete à direita e segue 1.600 metros, 

ente, pela referida avenida, até o ponto em que esta """"" com o limite da àrea de 
, 

tombamoot ; dellete it esquerda, deixa. avenida e segue 304,20 metro. em reta pelo limite dai 

referida , deflete li direita e segue 216,70 metros ainda pelo limite da àrea de tombame!l!o, 

.té encontrar com a E'trada do Paiol Velho; deflete à esquerda e segue pela referida estrada, até 

o limite COm o Municipio de Cajamar; dellete à direita e segue pelo limite do Município 
I 

passando ainda pelos limites de Pirapor. do Bom Jesus e Cabreúva, até encontrar a Reserva 

Biol6gica, de!lete à direita e segue acompaabando • Reserva Biológica, em sentido ami-borário, , 
até enco:tIlOVamel1te com o lintite do Município de Cabreúva; dellete à direita, deixa • 

conftootaçã com a Reserva Biológica, e segue pelo limite com os municípios de Cabre1Íva e 

ltupev. até oontrnr o limite d. faixa de dontinio d. Rodovi. Dom Gabriel PaulillO Bueno 

Couto; def1~e à direita e segue acompanhando. fui"" de dontinio desta rodovia, em direção ao , 
centro de JuDdia!, até encontrar • antiga Estrnda Velha de ltu, desse ponto deflete à direita 

aoompan/lan~o esta estrada no sentido Bairro do Ja.;aré até enoontrnr a divisa da Fazenda 

Cacbooira, deflote à esquerda e segue aoompaabando a divisa d. Fazenda Cachoeira por uma 

distância de· 00 metros, apmximadamente, até encontrar um caminho, deflete à esquerda e 

segue por .. e caminho dentro da Fazenda Rlo das Pedraa até encontrar a .strada d. acesso li 

F_nd. Rlo as Pedras, deflote à direita e segue pela estrllda de acesso íI Fll2enda, passando pela 

sede, até ntrar a Il1lIta abaixo do limite da área de tombamento, de!lete à esquerda e segue 

aproximadamente, oontornaaào a mata, até encontrar fi lintite d. área d. 

tombamento;. dellete li esquerda e segue 972,38 metros acompanhando o limite da área d. 
I 

tombamento, : até encontrar um caminho; detlete à esquerda e segue por uma dístincia de 
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aproximadamente 1.200 ~ até encontrar uma ponte; deBete à direita, deixa a estrada e 

segue 1,100 metros em direção- sudeste~ até encontrar nova:mente a área de tombamentQ; deflete à 

esquerda e segue %O metros em reta pelo limite da área de tombamento até o ponto em que esta 

cruza a A veDida Luiz José Sereno; àellele à direita e segue pela avenida em direção bairro­

cidade, numa distância de aproximadamente 300 metros, até encontrar um caminho; delIete à 

direita e segue por este caminho, lUé encontrar novamente o limite da área de tombamento; 

dellele à esquerda e segue 744,75 ~O. pelo limite da área de tombamemo, até o 

prolongamento de um caminho; dellete li esquerda e segue oproximadamente 700 metros até 

encontrar este caminho; segue por esse caminho, perfazendo Utna distância de aproximadamente 

2500 metros, passando pelo Córrego Boniílício e as cabeceiras do Córrego lJrrapulU alé 

encontrar. pome ,obre um córrego, na estrada de •• """" ã Fazenda Jopi; cominua seguindo .té 

encontrar. linha alta tensão, segue acomprmbando • linha alta tenaão alé encontrar a Av" Brasil 

T amega, desse pomo dellete à esquerda pela Av" Brasil Tame.llllllté encontrar .lilixa de domínio 

da Rodovia dos Bandeiromes, ponto inicial desta de..,rição, 

ZONA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL DA ERMIDA 

Inicia lID pomo formado pela intersecção d. fàixa de domínio da Rodovi. do' Bandeirantes pista 

sul, com o eixo d. Avenida Amônio Pincirullo, e segue pelo limite d. lilixa de domioio da 

rodovia em direção a São Paulo, até • Avenida Brasil Tamega; dellete à direita e segue pel. 

Avenida Brasil Tamega até encontrar a linha da alta tensão, desse ponto dellete à direit.; 
, 

acompanhande " linha de .Ita tensão até uma peme sobre um córrego junto li Estrada da Fazenda 

Ja1'i; segue aproximadamente numa dis!lincia de 1.100 metros, até a pome snbre um córrego; 

dellete à esquerda deixa a .. trnda e segue por um caminho por uma distância de 

oproximadamente 2500 metros, dellete à esquerda, deixa o rerendo caminho. segue 700,00, 

metro, pelo seu prolongamento Ilté encontrar" limite d. área de tombamento; dellete à direita e: 
, 

segue 744,75 metros pelo limite d. área de tombamemo, até encontrar um caminho; dellete à 
, 

direita e segue acompanhando este caminho, Ilté encontrar a Avenida Luiz José Sereno; d.!1cte à I 
esquerda e segue pela rerenda avenida em direção ao loteamento Fazenda da Ermida, ruma 

distância de aproximadamente 300 metros onde a estrada cruza com o limite da área de 

tombamento; dellete li direita e segue 960,00 metros em reta pelo limite da área da tombamento;: 
, 

dellete à direita e segue e 1" 100 metros em direção a noroeste, onda encoetra uma ponte; dellete; 

à esquerda e segue por um caminho numa distância de aproximadamente L200 metro, .té! 

encontrar novamente a área d. tombamento d. serra; deflele à direita e segue 972,38 metros; 

acompanhando () limite d. área de tombamento, até encontrar um caminho; detlete à direita e 

" SCl\Ue por este caminho Ilté enoontrar a mata .baixo do limite d. área de tombamento; deIlete à 

LC 417/2004
Fls. 308/319



• 

• 

I 

(Lei CompL ti' 417104) 

PRl3FIlITlJRADOMUNlclP!o DE JUNDIAÍ 

esquerda e segue 2.200 metros aproximadamente contornarulo a mata; deflete li direita e segue 

até encontrar li estrada interna de acesso à Fazenda Rio das Pedras; segue atravessando o lago 

por esta estrada até enoontrar um caminho; deflete à esquerda seguindo por esse caminho até à 

divisa com .. fazenda Cachoeira; denete li direita por uma distância de 800,00 metros 

aproximádameote junto à divisa ds Fazends Cachoeira até encontrar. antiga Estrads Velha de 

ltu, detlete à direita novamente por 1.200 metros aproxirnlldamente acompanhando os .. estrads 

até encontrar a faixa de dondnio ds Rodovia Dom Gabriel P.ulioo Bueno Couro; deflete à direita 

e segue 3,000 metros pelo limite ds faíxa de domínio em direção .0 centro de Jundi.i, até o 

limite ds Macrozona Urlmna, deflete li direita e segue pelo referido limite, passando .. 

acompanhar a Avenida Antônio Pincinato, mó o ponto inicial desta descrição, 

ZONA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL DA MALOTA 

Inicia no ponro, formado pelo prolongamento do eixo ds Avenids Nove de Julbo, com o limite 

ds faixa de domini" d. Rodovia Anhanguera, pista sul, e segue acompanhando. referids f.ixa 

de domínio, em direção a São Paulo, até a divisa do loteamento Residencial Anchieta, deBete a, 
i direita e segue pela divisa deste loteamento e dos loteamentos Vil. Jundiaínópolis, Vil. Nova I 

I Jundiainópoli •• Vila Josefina até enrontrar o córrego Japi-Gw!çú, segue por .ste córrego em 

sentido à montante) até encontrar {} ümite da faixa de dorninío da rodovia dos Bandeirantes em 

,na pista norte, deBete à direita e segue acompanhando a refurids faixa de domínio em direção ao 

interior no"", distãoci. de 1.563,00 metros, até o limíte do loteamento Chàcaras Recreio Fazendsi 

Malata; detleto à direita, de;"" a tàixa de domílÚO, e segue pelo meio do referido loteamento, até 

o ponto inici.1 desta descrição. 

l-ONA DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL DA TERRA NOVA 

Inicia no ponto formado pela intersecção do alinhamento da wx. de dondnio d. Rodovia dos 

Bandeirantes, pista su~ com • Averuds Clemente Rosa, • segue pelo alinhamento ds f.íx. de 

dominio, em direção a São Paulo, até encontrar a Rodovia Anbaoguera, depois pelo alinhamento 

ds wxa de dominio desta outra rndovia, ainda em direção a São Paulo, até o limite de munieípio 

de Cajamar; deflete à direila, deixa a wxa de domínio da rodovia e passa. seguir o limíte com o 

município de C.jamar, até a estrada do Paiol Velho; detlete à direita e segue acompanhando 

referida via, em direção. Santa Clara, alé encontrar a Avenida Atdlio Gobbo; deflete à direita 

segue pela referida avenida em direção baírro-centro, até encontrar O limile da fiúx. de domínio 

com a rodovia dos Bandeirantes, ponto inicial desta descrição, 
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I'RIlFEl'l'UllAOO MUNICÍPIO DE lUNDlAÍ 

IJ 

ANEXOII! 

.L para a avaliação da efetividade do Sistema de Gestl1a 

Objetivo Coleta de Dadas 

Avaliação do empenho da 
: Levantamento anual da extensão 

Á Reserva Biológicn • de áreas desaproprilldlls, doadas , Admtnis""Yão Públioa MunleipaJ onde ;ouinforma 
e do grau de prioridade atribuído à patrimônio , implantaçã<> de Reser:v. Biológica , 

------ , , Número de estudos semesll'lIi.da , 
A \'aliação do desempenho e da '. de 
orienlllção de Administração d. da Reser:vo 

na ; Reserva Bio16gica. 
: Biológica. 

\ 
, , 

, de pessoas A variação da compatibilidade 
Relatórios trimestrais da entre os objetivos da Reserva 

autorizadas a ter acesso às 
Biológica e as atividades ,Administração da Reserva. áreas d _ Biológica. 
efetivamente pra.ticnd1lS no seu Biológica. 
território. 

Estabelecimentos de limites pata a Pesquisa de campo • """""'idaçilo . '~~:de~de 
de relatórios CQltl o registro de : ' , 

..,.,.., • d. orilério< de seleção ' , 
J«:serva : ~ e da percepçlo de i 

das. 00 

: - _ ttim~~~~~ 
, de sobre Avaliação da conformidade dos Registro pern:mncnte de a 

usos autorizados, e respectivos ocorrências e pesquisa. de campo, 
ou nJlo, limites, llil Zona de l'resetYação, com a consolidação em relatórios R .. tmração. Recuperação trittlCStrais, nas áreas do seu AmbíOllt!l 

'~ dos ' Avaliação de delllllllde per Relatórios tneIlISaÍs da , d, atividades recnmciooais e Administração de Pro_ de 
Visitoçã<> Mooiturllda d. adcqoaçllo perllllUlell!e do Visitnçlo Monirorada. , Prefeiturtt programa. , 

, . 
. ,:;~ompreen~ • Avaliação dos limites de uso Pesquisa _teiunw..,. lÚvol (li: : antoriz.ados e da adequação do 

visitantes, consolidada Ctn •• 1, , 
de visitação oferecido , 

relatórios trimestrais, :~ Prefeitura. visitantes. 

1Í!Xl e localizaçã<> Avaliação do tipo, intensidade e : Levantamentos anuais das 
lic<mciadas no di,tribuição espacúU das pressões 

atividades licenciadas, com a , da Serra do Japi e para ~ das propri<dsde, e espacializaçã<> ,obre • plllllta do 
áreas ollicro dOI! de adeqUllÇão do OOlloro futuro 

proposto. 

das áre .. oI!jeto de AvaliaçãQ doo in$trtWlentos de Levantamentos anuais das I •• ';"stallnlÇio ou atividade! licencittda.s, com a 
, 

compensação runbienml , , vegetação, ou -vinculados ao licenciamento de respectiva espacla1i:roção sobre a protegidas atividades no território. • planta do território, , como , 

do lráfll!!O de Avaliação do aumento da 
ou da intensidade de intensidade de uso determinada Pesquisa de campo, oom 

das ; pelo licenciamento de a.tividades freqüência trimestral e com a . .. 
-: A • ou pcIa desmnde _te per "JlOCiali,.,ação dos resultados. 

, em áreas naturais. ! 
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Z4~ZONA De CONSERVAÇÃO AMBIENTAI.. DA MALOTA 

ZS· ZONA CONSERVA;;AQ AMWENTAL DA TeRRA NOVA 

CLASSIFICAÇÃO MS ESTRADAS PARQUE 

eSTRAoA PARQUE TIPO 1 

ESTRADA PARQUE TiPO 2 

ESTRADA PARQUe: TIPO $ 

ESTRADA PARQUE TIPO 4 

ESTRADA PARQUE TIPO e 

I PREFEITURA DO MUNICíPIO DE JUNDIAí 
! ESCALA 
, I SECRETARIA MUNICIPAL DE PlANEJAME;;;;MEIO AMBIENTE 
; 1/25000 -

'~, :::D:.:IV::'sA=O:.:D::E~C:,A:R:.:T.::O:G::RA=FI=A,:,D::iG:'T::Al:::..'E~G:::E,:,O::P:::R::OC=E:SS::::A::M:E:N::T.::O~ __ il "jj","tr,'-' 
I ASSUNTe' I TERRITÓRIO DE GESTAO DA SERRA DO JAPI 

, ANEXO I! 

, 0E2f2004 

r"'''''''''' r, --I 
MAO 
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Câmara 

'ÚaI..IClAJ~AO 
;;;~ I '12-12~ÇLl 

LEI COMPi..EMEN'!:\S. te 411. DE 29 DE DEZEMBRO DE 
,,",11M • 
Cria ~ Slstewlt (k Prowçfio tLu Areas da Setta di> Japi; j! 

revoga disposllivoJII d9 PlalKl Dlrder. 

o 'PREFEITO 00 MUNlCÍPIO DE Jtf!',"DI.AÍ, Estada tlt Sikt 
Püidb. de: acnrdo com. f) q_. decl'1Wm a Cimal'lll M.unicipal 
em: Sesaie Extnl1mJinárill rtal.luda no dia 17., dezembro 
4e l,m. PROMULGA. seguinte Lei Complem.,nfar: 

CA.P1TIlLO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ArI. í# • Com ., fiMl1druk de preservar u lerrltóm t! a-au.· 
rar a a~ partkip#tiva das lirns da: Serra de J$pl l!UIlti­
das ali imWm dó MUlÚdpio de J.udiai, rICa crlad1l o Sl$~ 
ma de ~ da!! ÁJrOU da &rra do Japt, assim <OOmItitu­
Hio: 

I • Território ;:Jq <À'stão da Sera da Japi • 
'f <;OO3e!ho de Gertio da Serra do Japi. 
iH • [hl!!Íllcameil!D Florestal da Guartta :Municipal. 
IV " Sf"crélarl$ MtuiiCipaJ de PIanejamenUl e Meio Ambien­

", 
§ J~ . O Thttitíirio di! Cestão d4 Sertli du Japl integrará a 
:Vf.açMwna Rural do MunicfplG. 

~ 2" . O Dettacumgi. Flonstal da Gwtrda Municipal <\ln. 
çlH'J'f'pr·.s~ti datJ açkt de tllltiltizaç1iO e de controlít dos 
aCIl!l!l!W ao Território dli:! Ge:;tlo dâ Serra do JapL 

§ 3" - A Set'retarm Municipal de Planejamento 11': Meio Ambj. 
ente lIt'di o úrgi.l tl:tltuffvo do Sl:!lwma de futeçia do Áre. 
~ díll Serra do Iopi. 

f 4~ ~ O Con:UtUtO di! Gestlio da SerNl ti. Japi. 6ft caráter 
ÇtlDsnltivu, a,;~urará .. pr1Ífi,,;\l. da gelllilo parUclpatiVa do 
território, 

CWruD li 
00 ORDENAMENTO IEBRITmUAL 

_4ft. r - O ~ de Gmãe da Se:rrn do $api fica onIma,. 
do nas ugnintell lÍre!lS Clt UIJIUIl 

1 w 1Wstfrva BIGI4gka, ffllfiuidA fW$ termos &I Lei FedvaI n'" 
9,9SS. de 18 de jmtho de 20, qllt' l'mtItuiu 1;1 SNUC • Siste­
ma NaeiI~1 de Vaidl!ldf$ de COlWuvaçti.o, 

II ~ ZQIUI .* p~~rvaçio., l'fltatU"íllçlG e nen!l*ração 
ambiental., que ror~wnte u ál'fllS de entorno ds lte:gerva 
lU(J{óg!a, que contém i) polígono de tnmbament. defbtido 
pda :aes.fuç.io .- ti &J. CONDEPHAAl' •• (18 • lIl1it'Ç6 dt 
1.1U. 

UI • Z.íIIlt de «<uW!na~lí6 ambhmtal da Ermida, que 
cOrf'«Poode à ZOwt fflj aIllItll'tedmento na regUíQ da ErmIda. 

IV " Znna de {:j)Jl$trv~in ambientll da Malota. que 
oorrfiPOtM'k .. Utn$ J,fe ~IlIUluto na ~o 4b MalnllL 

v . Zona de c<mservaçii(t ambiilmtllJ dll ThITll No ... , 'file 
eut1"flp-nndt à r:.:oa de am#l"Ucimenw na t'lligião da Terra 
NavlI. 

Parágrafo único. _ Os limitas d" Terrlt6rl& dt Gestão da 
St'rra dI) J.pi, e de cada umll 11#$ <irell1l 0\1- zonll.l que o 
wustltuem, ffioontntw",e. ~efitO$ _ AUfXO J. e di!rrniliiu$ 
na plauta que COOlltltai (I. A_ 11, ambo, integnm1es delrta 
ül Clllllplt\lllUlOm 

ArI. j# • Ficam estabe!:eddu .8 seguintes dltet~ ~tiÚs. 
aplldÍwrn. a tot.W \) território di! ~ da &na do Japi: 

Municipal 
São Paulc 

de Jundíaí 

OiS te. ""''-''''''"L' 

I • As t.tradm; munlcipilliIJ exlstentlli no Interior do territó" 
rio sitt clllSslfieat'!.JiJõ 1:01'11<'1 ~$tr(nt(í$·parfJue" e serlio oltjeto 
de projetos M'pedfkru;. de aeordn IMm a dftujfj<a~Ao de 
cada trechn, 1:001 (I objetiVo de asuaurst' 1) IHitatlt'lfflmentl) 
da~ re;1.rl~es Re<flIJlJÍriá$ * preMlrv-..ão das SUll$ cllntCte. 
rutkáih 

n • As (ercas DOS UlÜite~ G4IJ propf'iffltades., cootid.a$ n. ter­
ritórlo, deverã. S'fl' mil! que pennitam a livre ctuulaçitt 4e 
animais silvmres, 11 fim de "jm!' ühneas ti sua integridade 
física. 

IR • As áI'eai efed:vawwutc fH:Upad;t$ dos bn{ims dc:wrão $ti 

Isolam dos remanescentes, wm CUCAS qu!'! 1mIWçam 11 
passagem de animais dO~C(I$ e dlflçultem <)$ p~(IS 

de bOJl;q_eamenlo lhW' partt' de lDorad'ONll ç prqpil'ietádus. 

IV - o., II:$&S existen'", no terdt6rw deverão stWmet\1r.~t 
.0 proce8;l() de regelaril:açio e lIeendament1l, de acordo 
cum \)$ çrltiitlos defisidM »eRa Lei Ctfm,ltlme»1ar. 

v " Os u&oIJ de_nfurmes. que co:rnspolldem àqueles _{l­
riUdOll .1IÍ4!S díll publlcllçiu d\!sta Lei CUmplemMtllr, ma 
(fiM nAo a~lIdem .. filquildlOS wa eS1Abeltcldfi,. p&deri6 
seI' mantidos medil:ute um íermll de ajUjl!le de «induta 
ambiental. I'Irmad.1I de t:001um a.qardo 4MÚni 4) imeniSs!W1l t 
(f COII.elho dé OatiO da SeITll do JRPJ 011 8ubstit:uh1M por 
nn(ro;, de!lde .que. 1\ Juizo do tvterido Canulbo, ororn a 
diml,ndçJo tio grau de d*-Dform~, 

CAP111)LO nt 
Dl!, RK"IERVA 8l0LÓGICA 

Ar!. 4" - Ali áreas qUi> eompÕ<'m li R~n-a Biolúgka ffljverãu 
illft'grar G patrimí)nie públko municipal, mediante as st'. 
gulnlu ações: 

I - Desapnrpriações, para as quais s?rão de~dnades rreur­
SO$ pníprlos do orçamentu altwtl do. Mnnicípio. e untros 
viuculadoo ao Fundo Municipal de Cml.S~Huçã\) da Quali­
dade Ámbiental. 
II • Cl;lntrapnvtidas lImbielltllis de O!mpl"uüd:lrnO!ntml rcal1-
.ladOh \Ia :(Qua urbana iÍu Mnnicípja, induslvê de pr{Jci'sso$ 
de «'t"liu"\~l;iio de parcelaml'-nto~ do $(llu. 
(TI - Pron\ujenteli dt lilmteni;\1li judiciais relatlYa~ à I:OIk­
pe!'l::ia,lio de :uma.~ ambientais 00 de p~jlli;:1»i d~ iutlYtftlses 
difusos. 

§ l~ • A expansão da RC'#!f'Ya BloWgiea deverá geUrret op6s. 11 
aq»isiçãa do seu atua! terriwrlo. :mooLaute InstrUI'Ili'ntcs 
seuu<lha:otes e de fiCOrdo com as seguillte!> pl1oridades: áft'. 
as de tls('o aI.! áreas eHratégiças, Jott-ri nlie ocupados de 
loteam~mw~ ngulares ~ áreu que abrigam atributos 
nmMentais importantes. 

* 2B 
• j)ev~rá lior elaborado um plano de malll;Jo para a 

Rt'serHl Bi\.l!ó,!1<:a" sujeite à lIvallaçãu permaMl1te e U,,,t­
são, fWJo mellOS, a mda 4 (qUlitrol anos, que clHitemple, 00 
mfnlmll, as !;eguiutt~ aJ,'iltsl 

, 1 • InstiÚlição d", wcrednres de mnru aetlvlI, interllgandn o 
1erritór!Q do Reserv" 3h)lógiea b outrllS áreas lIatillrnls da 
SOTI'lI do lapi e roglâf>' 
11 - Estnooo de fxpansãl,t do terr!tn.rw da Rererva Biológica 
nll! dir;;'J,'lió de terras di'. Ul~llOr altltude, 
lU • Instituição dO! uma estrufnra administrativa da 
i"o:set"<1I. illtegl1lnde as "tividndes realh:.lllas na base 
eeoI6-gii:a Illunicipal com o destataroentn fl"rtst"J d3 
Guardú Mnnldpal, \-iStindo ações dI:! (;;l'\~roJe, fiSel\l!zsção, 
OOucaçhn ambhtntal e dç ctIpadtação dos recursOll 
bumatroS. com a incarporaçãa da paraidpaçiió da 
sotiedadt' d'ill e da!> cnnu.lfddadf;'s locais, 

TV • A J:eq.lper"çi" oe mas degftirtada~. 
V • !\ "'f1mtru.,ão, orgau1:!:açãa e DlJwllunçãtt d", acer'te de 
~t~uisas. e!!tudo!! fi trabsltws realh:Milll oobrt' a St'rr .. &J. 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paule 

(LEI COMPLEMFJ<TAR ~ 41712004 - fI •• 02) 

I 3~ ~ Aplh!a,..iW dt, ~J(! menos, SO% (clnqiit"nfa por cento) 
du IDonhmti' anual IIrrt<:lIttruia OJtt! ft Tna dt COIliJM'llSação 
Amblent~l. d.et!nida nu Lei Complementar n" 34j, de 14 de 
junho de 2002. 

CAPÍTt'LO 1" 
Dó USO DAS ÁREAS DA roSA DE PRlfSERVAÇÃO, RES­

TAIJRAÇÃO E RECVPERAÇ,\O AMBlE.'iTAL 

Ar1. 5Q 
• A utiliuçiio das áreas 'Iml nmstltuem 11 zona de 

(uc.\eryaçiio, restanraçibl e recuilerllçiio ambl~!ltlll deVl:,rú 
nwnder at,. seguintes t'l'qulxlws básicos: 
I • M6dum mínimo de pa.r«laIlHIDl:O de lu tia ("tinI>! hecta~ 
res). 
II _ Cobertura vegetal em, jWl" lllcnes, l«l% (oitenta pôr 
tt'nto} das áreas tmntidas nesta uma, mediante (> estabel?­
cim('!ltc das I:Ulldlç~es abab.u, par!! I) lItíllclamertro de qual­
qllkt fiM' n/h} rcsidendal, sem prt'jllÍlQ da exigêndll defini· 
da no ano 2(1 00 Deer~io Es1adrutJ 8'" 43.284, d~ {lJ de julho .:re 
1'9'5. 
al Ü UH) não reridenel,al, c<}m eli.Ccção do ágrosi!vopastiJril. 
.eüara sempre lI~sociatln a uma porçii!> do luritódo. deno­
minJlda "nW<lulo de utiliUJçiW sustentlÍvel", eom extwsão lUi. 
nlma de 4l} lia {quarenta beettlresl, "\l'UstifllMa do agrnpa~ 
menu.! de pequonas pmprledadvi ou de uma parte do orna 
lP'ande proprielbde, eom árl'1l sllpmtll' $ Iill na {jjlftlJlt.; hei> 
taresl: 
b} U "mMu/v d6 urilhilçi14 sflStetlldl'et" {lerá claramenoo defini· 
do no PNJt«/ 11 ser !ubmetiOO nu Fl'flce$so d~ lic..uciameníú 
e r1.:ará vinruladn exelusivalllentr 11J1 UH' pretendido; 
c) ddll1ldu U Dlddnljj, litlnrijj ~er granwas as ârea~ rir ma· 
nutençüo ou reC\lmpa$lçãu dá vegetiI'Çih) nntiva, cortes(lon. 
dente.ll: 71J9i; {.,~enta por eq;!to) da área do mooultl. e que 
lndulrãtl :as ÁfMS de Prtt'lervaç&o l"ermlUl(lale • APP, 
!ffltabeleddà!'i pela legislaç-líc Estadual e Federal, IIclídc que 
lWi' pan;;ôes do t('fITnU gravadas, sem a premt'" de vegda­
ção nativa, ueveriío ser d~senvolv!das ali aç(k$ neçesslirlll$ 
(»U'& A rií$tauraçiio: 
d) definIdas as Áreas de n1áautençfie (lu I'ff{tmpusiçlo da 
ngetaçiío nativa, lIerão gravadlUi as 'nas de RftI{reraçãa 

ambkm.aJ. corr"lIpondelítU a 10% (du P!)I certto) da .rea 
do lnOOillo; 
el ti fração ustaIite, d€ até 211% (vime por cenro) da árN dn 
m6dultl, será vansideruda d"" coàkrvaçih. dos r«;U.l"l'!Q& ru;. 
fuml.;;, podentt" rea:htr 118 C'dlfictlt;ões e benfeitorlllli reltle!· 
{JI'Iadae ao uso pnttntllde; 
D eum uel1Çiia Mil Ál'i'QS de P'l'\ffiei'VlI.çiú PerllllinenÚl • APF, 
.. s dentllis árt',(Il! gr#\"tlda~ ptKkrfW coincidir (a/'lt !Ui árU5 de 
re~crv,a legai. 
í11 • A ex«t:Içã(l de e!lifi.cn~Õt!s efoli bhnftiturias dtv"rií .ateu. 
tI .. r /MIl' sf_gulnttll lndices IIIjhimo~ !rpJi<:úvels íiilU 11'16dlll(l út' 
utilillaçaG mste-nt~hel: 
fi) ocnpAçiiIX 1 % (UM por (entlJ), 
tI) impe:r:n.tnhíliZilçâtl (lQI.II",tlenH: Z,*- (dlli~ por «,IItllj, 
çl Ilprll"eitanHmt9~ 2% (dl}i~ por -cento); 
d} It*barito múxJmô, Z ídoíS] j)at"lmO'lltns. 

Parligrafo úutell • PropoH1w de Illitlzaçãll .1(1& !moveis, com 
índices que ulírllp.assI'm (lS l.imiU'$ ellhl.uelt'ddúS em ale 
50% (dnqiientn pur CéJlt{l), poderln '><1' wn!iidern(la~ medi. 
ante !li apre!i:utaçitl de rnntrapartida ambjelltut, kadulirlas 
01'1 destl!)açí'lu de ártali di: pnstl'varãtl em Ilutcu ltlC$1 dtl 
Itlrntúrln dt gestãll da Strra dll ,)1'11;», desde que ,.,-jam apro­
nllla~ pela Sc,cr'lttu"la Mllllidpat de Phmejamen10 e Meio­
Ambientt. oovitfM, qmiodll couber, i) Const'lIw de CHião t­
" COMDEMA. 

Art. ti~ ~ Nas áreas cooúdali na ~ona de prt$ervação, reollau­
ração ~ rbCll~ril'lão amhlllntaJ são ptlrmilhtas lU atividades 
di'! pesquisfl dentífkn, pesqu::'rn' para fin~ comu-dal-!" 
N'-oturht!clts. de bMpedagem, de recreaçoo t laUM' COOl edu. 
cação ambiental, dlnlt'tl!i di! hlJlOII_~O e slmiiafes., desde qlW 
liejam ati'!fHlldas 3S ilegllintel; condiçõe~ e$p«íficlIIg; 
I _ Tmills 9S cbndiç6es, critérios e ;:!1retdzilS dtabdeddos 
para i) IittMijUl1knta de atividades na JeglslaçíiO ílettlJwnte 
di" âmbito fed('ral t' estadunl. dentre a' quais destnçam-se o 
Crutlgo Horedal. a Resalnção de Tombamento e o Decreta 
F.stadoal o~ 4J.2~, dI.' .3 de jlllhi} de 1998., 
If • Apresentação dll l'l'(ljeto t'ómpl"to de toda' as whtlll* 

- .< • .~ .. ~ -,->-... 

al ju~t.lficatlva do empr«ndlmillltjj, del'llonstrandti .ti eo-m· 
vatlbilldsde ~m'n fi atividail-e pretendidn e a~ C!rff('jt'fi~ti­
cas do ternt4rl(); 
b} • datrlçíio d~tal1mda dt- todas n~ Instaíaç<'íe~ e ati"idadts 
pnviMns, nas etapM de InswiáÇão e npt'fllção. inclusive I'!t) 

qll~ »'" Nfer\! ao- trÁftgo de vekuloo, nivei~ de rujtID e solu­
ções par» a dlspWlição final. de residlloo ~6lldoo e líquidos; 
c) Ú!. prOjetos devl'-rl'ío induit' a~ ações de recupefllçli., " 
adequação da~ "estratfus-Jfflfque" às ca.nlctl;rlstkas dttinidas 
~Ia Prdeiturn, nos dt'MSM e ao jOllgo do Lf1>(1I0 qu~ COil_ 
tt-Qowr com I> imóvel objeto do Ik",odnm~J}to dnll uUvlda· 
des; 
11:) demon~traçio da couformldudli! ~utre O prlljete e 11 
legísJu~ãl' aml:tieutal vigente. de ãl'l'!~Jto fcd"'I'1Ji, estadual .. 
lDunlcipal; 
e-I d"scri~iío e aV!llInçãu dos Impactos dlieont'lltes dn lm­
plJ\utaçãq ~ dú excrçlc10 da 4ihidlUle prl!l~lulkLa e dai re:l)­
p.u:t!vus aç&es midgadoras ;;lltro compNliíat6rias, seudo que 
a avallaçio dHses lrutmctrn; dewni lwr realizada em 'relação 
â ~itnaçáo atual, lsh, é. SlIm a impltmtação da atividade, qUI? 
seni ctlmilderada posshel, quandtl (l resultado fin.l demons· 
trar /,IallbIH ambientais em eil~ mêdio e long\<, I"rff1\ll'; 
D apr~sc!ltaçio do) plllno til' mOlÚjioftim~niO- das ativjdadr~ ~ 
<lus indkado-Hs de qU'lIlidade IImbientul tllI lifea afetada, 
indtdndo ações dt; t;ducação ambiental. va!tadus aos uSUli • 
rlo~ t' pn!;lltC\J atend:ljlo. 

Parágrafo único _ :\"tijj serQ permitida a abertura d~ nenhU_ 
ma <)ulnl estrnda "'-'lU li Omllidade de *'inbilizal" o- llee&iG às 
IIDital~õe~ pretel1dMü, slWadas uo Intt'rjur dos propdffia> 
des. 

Ar" 1" " Os .lndl(t!s de IlWi2:ação dt; lU'rena pata o- mo 
mi<leucial dtls imbveh- já e!(j8felltes, CII'ItI 6~a InfcJ'l<)r a 20 
ha (vintf: heetan;sJ seríiu {)~ ;!I'gUhlWJ: 

2 pn~'iment/}$ 

2: pavimentos 

l pavlmentus 

2 pa"imentoo 

:: pavimtmws 

:: pa"lmertíO$ 

,{reli do im6vel Oçupaçãll 
lmpermrahili:uv,ào Gllbarlto 

Até 3,9 !la 5,0% 1&.& % ll,$ % 

Oi 4,0 <I 5,9 ba Z,1'* 5,4 '% 8-,{/:% 

De "li A 7,9 ha 2,.3% "'''' 7,1.1 % 

De 8,& <I 9,9 ba 2,9% 4,1} % .,.'" 
De líUj: a 11,9 ha 1,1% 3,4 % S,&% 

De 12,{l a 19,'1 ba 1.4% 2,8 % 'U % 

ParnJitafu ónlcu • Niiu ff-riu lipCtlVlUla~ <::OIHt:rw,:iie$ de qual. 
quer tipo em cabecclras extrema~ de drenagem, filnforme 
dispõc o nem 12 do art. J" da ~ção- n" U, dó! 08 ti;:, março­
dc 1983. do CONDRPHAAT. 

Art. lf" • As ed\flca,:ões <IeVet.w poo,uir tNlWmentll d" esgllto 
adHfu-ado. Sirul<l vedlldo o l-altÇ;1minio de o:flmmtH elll cur­
H1S d'águü uu áreas lnundií.el~. 

Art, 9" • Em toda a mna lk' prooervllçâo, nlS:3.uJ'açàn ~ nltn­
peração ambiental ficam ntladas as ~tlvldadj)S dI< mil'fefU. 
Çãll, I?arvnejillll"nto, 100eiuill.'nlus, múf~h, ca~as Il#lUfnas, 
':emllfri<)s, granjas. re5taurantffi, e'tintUs im.:mllpnthei" 
com as caracterNtiça!J du lt;nitó:no o\l da l'fopriedade, quan­
to 2m nôUttto de par(jNfhlntes, IIlH!1 dl' miUJl, l'olllme ti" 
tráfegll e iufl'u-rstru1uru dispo-rnvl''' e qualqllli'l" <Hltra que 
implique Im iltt"rio.rl'.i:uçíío de UtllllllO;;. 

Panigrufo Ílllico • Compele à Stcntarill MllnldpaJ de Plu­
Ilejll.mento. e Mero Amhknliíl' a dedlllh. quautn à lncotllpttU. 
blUdade lJIl não de evt'ntm !.'f{!tendid(l$, iiaberulli re(urso do 
inÍ-Crtlssudo llU Conselho de Gestitl. 
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ArL 18 " O lk"ru::u.mtcntu das athidudi!$ " edificu,óp" U'" 
pteJlllm das apl'Uvaç<}es de projetos esp+cífic<l$ pem nq;ã05 
tl'Htlpitttlntes dil' âmbih. munkipal. fôSladual',H1 flideral. d~ 
p<:ndenl. dn nl}lUls< tienka e apnj..-açW da S.,t«'tllria MUlll­
dpal. de Mauejamenw e M"lu Ambieutl1. {Hlfid;;s, quaad;; 
(oub«t. fi CnnseIha de (;estão IJ 1l éOMDE:YIA. 

CAPÍTI'l.O " 
00 1:50 DAS ÁlmAS DAS ZONAS.DE COXSERVAÇAo 

Afl.1BlEl\iAL 

"'tL 11 • Plltfl al!:SegllI.ar ti cumprimemo dJ<S fun<:4ts prJod· 
pal5 UM Zvna~ ~h ConsOIIfvaçiio Ambiental e () alcance dos 
objetivos pretendidos, a utillzaçiio das tina~ que as ronsti. 
tuem deverá at.ender uns seguintes rN11.l151ti:lS bá"Jeus1. 
1 • Múdu!v minimo p;ua pan;e!awenjo dJJ ~QIQ de 2 ba (ó"i!I 
hertants). 
11 w Garantir a çolwrtura v\!llelal em, pelo menuS, 6tl%- (Sl)$. 

seuta p9r efntuJ das IÍreas funtldas nestas MIna,., medlatliç 
(\' eWtbtlecimfllío das rillldlçi>es abai.xa. p,tira b Itctlldamflttn 
dç quulquer Ui(\' ual) rmdeudal,. se-m prejulzó da exillêl)dll 
defíuidallU bd, 21) do lln:n-Iu Estadual ll~ 43,284, de ro ti,; 
Julho d. l.'t?3: 
ul I) l.Iim nltlt fHldtmciltl \!lIfa:tâ :'iempre aswcladu ª mlua 
p#r~li# da território, deDllluiuada "máduic tU utiltUlf4<l 
'1f!Sl;!Rtd"f'J", eom ~xtNlsão mínima de 2 h.a {doi1i J1!:ftarlli'::p, 
c;}nstltnída ;lu q;rnparncnfo de peqUt'-IlllS propriooaóts 00 
de urna parte de uma grande propriedade, cwn án';!} mpcrior 
11 4 lia (qualru Afetares): 
bj o "rmidu/lJ dI! utUitllrlio JlU$WfltQv,rF será durámeútr druuj· 
do no projeto a $fr submetllfu aI} prOfeS!lO de li~<,ru,::!ameut" 
e ritará vlnculadl) uduslvamente ali USil prNen(lJàOi 
c} definido u módulo, fh;v~rilQ $<)f gravadas :n lÍrea\ de 
manulen\:ull IIU reCOmpOSH;aO da veglHaçiio natlvll, 
corre~pondenle fi 50% {cioqüenta por fentoJ da área do 
módulo, e que in(]ulJ'!i" as AHas de Prcsl'rnu;ã(l 
Perrnam!fltr • APF, estabelecidas pelll legisla(io Estadufll .. 
Fedethl, seúd" qoe na .. porções do I<,vreno gl'!lVô!d~, 4;:10 a 
prestm;a d>: v>:getaçào nalíva. dçvt'rlil! ~er dt~envl!lvldlH as 
açÕ<'~ rttcesslÍ.j'las iI: re;taura'iÍÍ'" 
d) ddillida~ aS áreas d~ wauutel'1çiúl' !lU r~(lrnpnsiçãQ da 
H~g .. ta;:aü allilva, urliü gta<tJldas a,> áreas de reellf*ração 
ambiental. curtrsfW1'Ide1'llts a 1Q% {dez p"r N~ulo) da lÍl'ClI' 
dI} módu!u; 
tê} a f'tà<;:ltú teMJlnte. dt' até 4i!'% (qu~ta fHlr «rttM da árca 
ri" mooll!Q, !lerá nmsideH.da tw fiUlservllljão dus recursos 
naturais, IHwJend# rttttl.wt. a8 !.)dinca~1'Ws e benfeittlliWl .e­
I!ltiu!lladti~ lIft uso prelendJd(); 
f} rom u<:lli;ão da5 Áreas de l"rwervação PermaMt1te - APP, 
as (lemal:!' lÍrüs ghWOO:M [MIdur1io coondtlir cam as árell~ de 
ró!serva legal. 
IH _ A a:ecução de edltíellçiWJ elou benftdtorias devem aten­
der aos i>egulut"'s indltllM mádmoo II-pliçáveil> 11-0 m(idvlo dtl 
utilização ~l1ltentável ou á área 'li" imóvel: 
a) ocupaçikl: 10%> (du Pflr cttnto); 
b) lmpen.llli'abllliza\,'io equ!vakmh: 15%- {quIn" por cellto}; 

c) IIIproveltam.ertW: 2 .... (l'Íllte pot' enio); 
d) gmnlo máximo; 1 ldois} ~vll'MwíOitl. 

J ]" ~ PNptiW 4t lIüliU!çk dti imóveis «HU ~ que 
~ os limites ~~ em au 50% (clnqêe.Ii­
ta poc UlÚG) ~ W' ~ mediante li 8presen­
~ (k CODUàpàí:u.u litliíbiénial íf#4M1dllf na destimtçãtt 
de artU de pnstrvnçh _ outro lutal do t~ de ges­
tio da Stl'NI fi lapa, 4e&Ik iIJlW 1I!tJam aprovttda!! pd& ~ 
tarl. Mllnidpal de Plliaejamfmlv e Mel. Amlrieutt-, mui­
dfi" I}UaMo Qmber. ~ C~ de Gfttlu e (I COMDEMA.. 

t t> ~ Com a finalidade de ~r a pt't$tl"Vaçio rum atri· 
buto$ .aturais eld.ullthí' t HUmul" a recuperaçl~ de ân­
a. sem eooHiura de v~çio nativa, u partir fi planejlt­
flIlillllto da otiU:taçiu de imóvel_ cum aree ~!.Ip~rtor " ~ ba 
(cinco beetares), pGdetâ Sét tolerado o uso rtMdellldal eo. 
m6dllllo de pllln::elamellto inferi., ao mínlw(t t'Stabdecldtl 
ao lnclso I deste' ardae. mediante 8. C4IlCe:n~ da ~a. 
(ia com • respeulva _,Ilação dti etlpaçns vt:cd.u, detiM 
qu-tt U~ •• M as ... how e<mdiçhr. 

J ~ & oomen twtaI de UIII~ '* ... ~~ 

., dewll.í:tadt! de 6 l'te:bIka (H:is twliltalttes por bectIm). apU­
ada .. Iuc u án •• sltu.t:das nu Z<mas de C_rvaçh 
Ambiental. da SrmIda, ... ~ ti da Terra Nova ~ 
tidas «»Il .. ~ ~dend.1; 

b} deasldade de 8 hltb!U {oito nbtt.antts por hectare}, QU. 
c.ad& sobre U $1'fiQ ;lm.das ttaS Zlma, de Con~ 
AMbimtaJ da Ermift, da ~h.Úl ti da lUTa NOnl grantdll$ 
ro_ 11,*",* ~t. IIU'PN. lÍI'1Vi:8 de _u~ _ ~ 
posiçã$ da 'VeptaçAo !!lUva, ou ~ 'Verdes transferidas •• 
patrlm.6ni .. p4bJi~; 

ei densidade da " hablha (qlllllltl'O babltantt>s por heclaN), 
aplicada s.nti;! as $Nl.' situadas na Zona de Preservlllç!Q, 
RQtauraçio a Recuperaçlio Ambie.nlal gravada' como Re­
serva Legal, ltPPN. ':rü8 de manu'eltiç/i& ou recom~çij) 
da vltgetaçil(í I1ll1tiva, ou; ,~, .erdH tr.lUlfOllridas: ft(l 

JNIItriIII&ttiu pábllco; 

J[ •• ocupaçio tfetiva mio Indltiri tobre ru-. ÇflIII vegeta. 
çio ualiVa, declividade superior • 4()% (qUm1m!a por <wú.) 
e /keaj de pres«vAflo p+.tmanfl'l:tej 

m ~ as árQ9 d'divammte OCUpadM (<<lu \U!U$(I>I que uão 
atravesMm as áttil$ ~ RJ>PNs ou A:~ de manUWnçiI) 
mo. J't«mI~fj da Yilgetãçio: nativa; 

IV ~ sem ~ d .. íM1ces de ucu:paçiG, aprt>veQmi'DW e 
impenneabUização previstos J.ffiíIta IM: C;mtp!ftlWlnta:t; aplt· 
cad" sobre e WhllIdlldt! deil iíl'mlS lIitll!KIlIll IISS Wllas de 
~rrervllÇãG (11. de prnervlu;íin, NStauraçlio (I r«Upcração 
ambimtal, 1Õi':rãa a •• uu105 !.Wi !ieiuJnte5 ílldieal máxlmolt 
aplleáms sobre ail ál'ÇjfIJ étlvamli'nw ocupadilsl 

fi) impnmeabilização: fiO% {Itl$çento por cento}; 

b} &rnpaçikt: 40% (QUâtél);l$ por celttO); 

c) aproveitamento: 1Kl% (oitenta pé. tent,,}, 

§ 3" - Pan: efeitê do disposto no parigtaf. antertitr, será 
adl!tuda a densidade Nfll.lvaJenll!' tw .. {quatro) hahi(jmm 
poe nuidl!:de rmdt;nciaL 

Art. n - Sà1'I emOOderada8 permitidat US :ltMd#de8 de {W$" 
qo!,. cientírlOi. ecaturinkas, de hwpetlqem. de ru;resçiu 
e !..ale,", dínicml de repomro f 51milan&, de$de que sejam 
atttniJides !t$ ug,llmres tinldiçiJtts Iilspô!6(ícg: 
I • Sejam atendidlis tudM AS ém:u:tiçOOs. eritêrltw e dieeulz«l 
estabelbcldOlj: pllra (l li«:ndameRto dI;' atividades n9- legisla­
çã>l ~rtlltMt;! de âmbito federal e eãíadultl, dentn: as quais 
destacam-se (l Código Fk>re5t1lJ ~ o Ih:crcW Eswdual ll~ 
43..Z84, de G3 de julho de 199ft 
11 • ApreStlnb:çio do p;rojetu completo d .. todas lU inçtal!l" 
(ues, m~truído com um relatório demOl1$Uatlvo d. viabili_ 
dade ambhmtal, com o seguinte conteúdlJ miulmo: 
a) jusUficativa do empreeudimento, demormtrando a com­
patllillldhd" cotre a atl'i'idade pntelldid.i1l tt 11\1 c&rackrfaU_ 
C!lS do httritóriot 
b) dncrlçãfi debtlbadu de toda! as il'lstaJaçlIes e atlvldadfl 
P'NVilltlls, MS dapflS de llllilalaçiie e upeTwç.M, inclusive M 
qult M rei ... ao lrár .. gu de "ekultw e ~ para a ~ 
siçAu fiust de resfdam; mUdl)S e llquidc$: ' 
rI os proJettóS deverAo ineJIJiT u .ça.e$ de recnperaçJht e 

At.kq I'" 11M .. ~~,. ti' ~ ddRklu 
_ ~ .... MS aeemm e ao l&ap do t1'«lII& IIU toa-
trGntar <mb • 1 ..... igeJ objeto do Ikeaclamtmto d*ll 11U<rid.~ ... , 
') demowItNlçlo da «Jurlll"UlWade ~lft o Pl'$le e • ~ 
laçio amítitntel Vi:&Mte. de imhlti) ftelera!.. .e$tadtW " ••• 
nidJNII1; 
e) dücrlçiin t IInUaçi. dOi imp1letM ue.::orrtl1U$ da 
ImplUltuçli.o e 00 t:semdo da athidftde p:relellldlda e dan 
respectiva, QÇMJI mltlglilldoras e/eu compeout6riu, ulltdo 
qu~ a ItvaUaçâ(l desses lmpaelos deverá ser rtalil!ada ént 
relaçil" li situação at!.lilld, ',to ti, sem a implantação da 
stl"l'kbllk. que Uidj toostderada possível quando. rmíltad. 
iltul ~ I!Wt)j ~ ... mrttJ. médlo.e ta.,o, 
"", ... , 
fJ apm!4!lltll\çln' fi ... de mwd~ das Iítl'rlll .... ~ 
dti Itld~ de qOU4me lII.bfental da énw efeiMl:Jt. 
i_bd ....... _,.... h _ .............. -W-.... ___ ..... ____ "~ 
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p~ ánit:G • Nlft !Mrl pmnltida a ~ do M"buma 
oo.tn estrada ÇQJ1J a n.aUdadt! de ria"illzar 11 \ttU$O às 
IllStSlJaç6es pNtendidall 8111111.'1t1 00 interior das 
propriedades, 
Ar(. 13 • O lI«1Pd .. ~ dH ativJ4am, sem P"Juíw do 
aptm'~ e. pnjetos np~rktM peJ.os ikgiM cmnpeteJt­
w de ambh& muaídptll, estadual 00 fedmlí. de~ da 
~ téc:Qka e .p~ d4I Secntaria Mlmiclpalã PIa­
~jammí. e Melo Ambit.te. 611"ld"",_ lJwuld. wutwr. I) 

C~ de GesIAo e 8' COMDEMA. 

hrÂsrafo (j1Úcl) ~ Projetos especlak, de lHOS nio prnistos 
00 Dlo devldemelltt regulamenta_. po4eriil) Hn.pnlWlt~ 
.... e submethJos I tq»'K1açIIl d(l Coambi> do Gestlo da 
Serra 00 l.pi li: 00 COMD8MA, ~ apresmttl.t'h lUuiltse e 
orlell.l.Açltt seguado o (!rltéri!.t &t Janll" ambiLntaís. u-m 
preJldu. do ateo4imenw. à kilimçiG dt ImbUo estl'ldnl " 
frural peninentH. 

An. 14 ~ A eoott.n1da.e lias aUvidlldés ~ ~eJlltes 
nu terrlttirl<J será: a!l$egu'l'8'. medl!tnte .. esülHterim.ento, 
quando De_fing, de um turno lk aju!rte ue NBdDta: 
amhk.tal, at.erdado Imtre .5 Inter~ e a Secrdllrla 
Mutclpal d. PI~<mta e Melo AmMoente, ouvldes. quan­
do couber, c COlIselbu de Gestão $ e COMDJ!MA • 

Ari. 15 • ~verie SM ~volvidM -.dos e:$~mOO$ pano 
cada ama das r:tlllU de wIIscrvaçilo ambiental e para ceda 
tipo ih! ~fHiIVlUe'" í1tí tffrlWriú tiç ,"tio da Serra do 
Japl" cem o ~livo de Identltkaçãa de \&Utral optIriunida. 
do e altemadvas de etilltaç16 adeqrullla das proprkdlilll1t'i;. 
li\! acardo) Nlm os t<bJdivos prlrtdpais de MnUtvaçio dfi 
noenOfi naturais. 

Pa~ ún:ioo • Enqa!InÚI B&"\k<s., d .. qlJe tnta: o "~'. 
n.ão ftu'em real.luulos c devid.nu:nk iU$ti~llid(ls. <tS U!mll 
dessM imlivds 8tarlio re!Óníoo às wtadlç(ies geralJ1 dei1lli. 
das para Q colljlinte das U>/ilIli de cooserv~ ambkntal, 

CAPITuLO VI 
DO CONSELHO DE GESTÃO DA SE.lUlA DO JAPI 

Art, 14. O Cooliclbe ~e ~th da s..rra de Japi m:rll cun,ç.. 
lituido de 16 tdl.'1;l!~~d5J membros tJmlares e • (quatl"()} 
suplentes, C4H\(o.rme dó'scr1w 1.1 seguir: 
I • 4 {quatto)l repret .. ntanh'" munk:ipais, slfodo 1 (um) l.k 
Cilda DilUI dAI ~ujntu Secretarias Munlclp*JII: 
a} PJaaó'jamento e Melo AmbienteI 
b) Aba!lÚlCimenle; 
e) De~envo!vimellto Ecltoôml«l; e 
d} Tnms:portes; 
II • Z (dois) repretenínnít'$ titulares d!)$ 6rgku. es~a1itllds, 
prd'e:rmcialmcutl.' da CRTESD .. DEPRN. 
IH . J {trfs} npresentaniN titulares di pratisswnats líbe· 
ral~, indieaG()$ pelas a~iUlclllç<Jes de dasu I! sindl('flf()$, 
IV • <4 (quatro} rep«sl.'l)tantett tltular<$ dos preprieUiriM 
das álfll& da &r.rn du J,aJH. das qualK :1 deYHio ser iru:Ucad&!i 
por asstNtiaç6e6 dI! murad_o 
V • 3 (trêsl .reprtlOtll(llIltu titamttS da oocietiOOf, dvít fargD' 
nizaç6cs não g4VJilrnamentals, s6ciedlUlJilS amigos dfi baire 
l'óS e a'llsOcinçies i:cmunitárlus), doo qlll.1a 1 (um) deverá 
npuwntar enttdadttf ambietlt.ilista~. 
Vi • 1 (um} representanu !Ulp!ente 41" cada um. b $egliirt· 
ttN 'e,werttO$t órgihís pliblleor;, nmnlclpais ml <trtaduais; 
prar!:!l~iunal!l lihel'll~ pnlprie'árkm w 'relU dft Sertu dê 
Japi fi; tKW:iNialles civis, Incinlnde as ar~çks' nãa 30-
verDIUUJilflú!liS. sl)d~ajl" lunf&6~ de bairt()$ ti a.ssoci.l1ções 
tem.udUrJas, 

Parigrtfo ... * o. senlçoa de .... ao CUbhlbe Nrh 
~,.~ Mwddpal de ~to~ Meio 
AmblMte. 

Art, 17 ~ C~dlt atrlbniçiM " emupetloda do CQIW. 
JlMt de GClltio da s.rra do JapÍí 
I • Propor ações pra • estabelte!lJW.Ilio t' aprlllOOrítlUlrto 
OOütbtuo da ptlUiIIn amlHauàH da Serra <lo JapL 
II • pmP'f!T .. ~n'." u 1lÇ~ da Admiuistraçio. 
Municipal. H:latlva I; co.ll.Mlldaçh da 1\eleNiI B~ 
Muaiçl,lIl, C<IDl • t •• tltuiç&9 4_ u.. .lJtl."tWtta 
administrativa m 17111, (!hboraçio 60 pluo de lÍIitaejo. 

lU ~ AeollRp*"'" • lÜIflI!tllTolv'me!tt" 41)5 prtiJetM de cade 
.IH dai categerlti tk .... tnJ4<u.p4YF". ~ ao aspecto 
ndm e !JWU1l& às a.adlpes de utiUzaçie, 
IV • Ccefrlbudr Plíra .. ~ du p~ de pÍanejtl. 
menU:! pm1kipRtivo eua'''. do lftTitÓTh/l, 
V ~ Propor e pnanóVer o ~elvimmtlJ tk eshul;l$ vutta. 
doG ,.ta o eSÚlbotleclme1lÚ! it aptim."menro ccntinuo do 
alAm. de gnanel~IlIlf(l .. tef'J'ltÓrlo. 
VI • ÁCl)IBpmtluir as açh .. AdultniatrllÇio Muidpal. ao 
qüe lie rete ...... lmpiemenflltict .. pl!ln.s tl proat1UlJlU 
",",Tados li! IllIdaW. no 4)~fllk< • lIumidpto. 
vn • Estabelecer ~ e aU4riotl: ~ de avalia­
roit> de tw>J,t4)S li! U~fiÚO 4, IIIth1dadu llO TerrMril'l 
de Ged" da Serra d6 JapL 
VIU. AWlDpatthn IlJbre o I~.ta de atividades _ 
terriWrbJ, 10dutJ'I'te' !J4bft u a~ tm'~ peja AibJú.. 
Iilitraçh Mualcl,.1. qu*«fc por t!Ua • .ncltttd.é. 
IX • ~r a atlliaçio dos re~ do )'umio M_dpal 
de Can!Mrvl'liÇh da Qual5d1llde AmWr .. ,. 
X -À~r~' It(l PIAIW ~I. IM de Din. 
MUII Orçameutlirlu e Or;;amenW ~ma. relathall As 
ações da Administração Mwúclpal DO 'trrrlt&tie d," G~ 
da Sérrtll di:> JapI. 
Xl • Apresentar. ~abMnu. 3 nlltt4rlo m ma. Qt1vi· 
dOOu ao COMUEMA e li CAmata. Munldpal. 

Art. 18 • A C\WM:ilwçio dlJ CQII~hfl 4e Gesti9 da MITa de 
J_pt dar4itl·1i de- ac:orôo C(m'l 0$ 8eIIn~ ~ te' proudl. 
mento!Õ; 

I • O C(l1fHlitllio ~ ser- coruItit~íoo • partir tb: lIomoMllÇiu, 
peI. ~w Mu.k::ipel. Ji:mpre no mêil de Julho manos 
frupares. C<IDl mandato de 2: (dots) _. 
11 • AI t<S>lGdaçks de cltifle, smdkat()$, o)rgltlll:t~ nio 
guVetnaml;atals, ~e nmigO$ tiç bairros e o90d~ 
wmunitárIas li {Ii'j proprletári&!i das áreu dO' 1'ttritórm de 
Gestie da Serra do J.,., ~fl6 em indkar teptesell' 
taates patu mtegraNIg o C1l!lUtho. devnkl se manter ca­
dastrados na Serretaria :\funiclpal de Phmejamenlo e Meio 
Ambieate, lnaniiestalldo o; lnure_ e atuallnndo li 11_. 
_rttuçio .fi ct'Ida -2 (doIs) iI.IlQ$. !IOOlPrt tWS l'll1'Ses de jll.\!WÍn 
e fevereiro dos atroI> ímparet. 
lU • Nu .mês de m.~o de ca4.a ano Ímpar, .. S«teiarla 
Mnuleipaf de Planejamellt<) e Meio Ambiente den:rá 
promover as a~ Becessárlas pata ucebet as indlfilçMS 
d&!i npreSelI«mtes dá $<Xiedilde ci"lI e dos 6tVill8 Qtadullil, 
includve de um wplenw parti eada ~egmm1<l. 
IV • Áll hwlJ.:açÕH dtwerio !leI encaminhadas à Sei:rttana 
Muíllcipikl de PlI.mejal'fl:ellw e M ... ia AIIlbb<nte, até o finai dI> 
.mês de Maio de cada anti impar. 
V - A JlOOleaçKü ues nrembl'fi do CMlwlhü Marr.m! no mis 
dó! }n. de cada IIIKI flttptit e. a p4)Mlt. na primeit# _llIlil 
d. mb de Julb$, 
VI • Imediatamente ap6s a pnse. a Cooselbo deverá ruI!· 
lI{Ij!' ~aa prime:lca reunido 'Cum !li fiualimw~ de eleger u "ti 
Presiden1.., Vice-Presideute e S*ctetáriu. 
Vil - Ali dellbe.raçÕH seriu tomadas sempre pelos membros 
efethol; prem;tlt*i1 .$ reulrliM, íml40 vedada 11 aUet'llbda 
entre ele!> e fl rHpl,letivo~ mpkntes. 
VUI • Os 5Upimtes. lle desejarem, peduiiu participar das 
Tt1rni~ CMlltl fonvid.íi!1kM: do COlisellu:o. ou na wnd:ição (te 
Guvinte3, ~ di«lto à pilllIVrit 011 voto. 
IX • A lJUb:st1tu.~ de um membro efetivo pekl illpíenU da 
IwgmentQ (jIH! ere «pt4lienta !WrH sempre em catáter defi­
witivO", n.u ~gwllhm &.Itllllçõe~: 
a) alXÍll dllas falta9 oon~tlvas injBS~ 
b} ~ tm faltas irljUlllifitndlW, mes.Q\(I que attetlt1lldWi; 
c) apó' clncu faltas jusOOclldas sW nã., consceutivu Qa aL­
ternadas; 
d} P'f!r ~ollcltaçia dlt m$llllbro eMlvol 
e} jXK' $4JIlcltaÇão dUliegm.enro qt.n u memb", I.'fetjvo repr~ 
senia; 
O na bi!WtMe Ik- afiffltamenw, pé~ q_lqutlr mtltlvf4 dtl mais 
de um m~mbrQO tIetlvlt de um tlewnninadlt segmento. oeur~ 
nrá li ~rd.!ll da «presentaçio até o tinal do. mandato e, 

neste e .... R'ni admitida li ~p/)ljiçM de ColtUDm. mc­
diante novo huflcações c nemeaçae$ para o petfedn cem· 
p~dü .té () final 00 mand •• ~ Si o n11muo tatAl 
de mlm1Qros e(wvmJ temar-se lnflft'lor .!li U {á_n!,,}, 
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§ 2" ~ Cada Hltidade pederá cadS5Irar_$e apenai _ lll1l 00$ 
segmelrt&$ qoe com.põem li Conftibc. 

Art. 19 - TodaJ; VII' rmniau dG Ctm5e1ha de Gestão da Serra 
do la!li t~·!ct com II presença de. 1lI0 mínimo. 213 {1Í.nis 
terços:} de sell$ __ brns effihilll, 

, 1" • As retlld&s ordinário MorrerlliQ uma V.fS por ~8. 
com a SilsuUlte p$1.l.t. mínima: 
I • QSSIllIllIGS t!lWamiubadOll p.lla Sécutaria Mnaiclp,al de 
Plllnejamento " :Mdo Amb}eat.; 
li . ulÚrm allSuutos, priorizadO!! ,pf:ro próprio COllSelOO. 

§ 1" • As nunihs t;:straord1ruitlftt po4e:rlo ser u'llvqcadas 
pela ~retarllíl Muziclpfd de l"htnejilmólllÚt e !'.ido Ambl· 
eOft, pelo Pnl!kllfflte ~ ... COllA'lhn. 00 f)9r !!t#lklt.çiio de 8 
(oito) G',1)S Rllil membr ..... 

§ j# • No ilúdo de rUa reunião. Grdl.árls ou utl'libniin~ 
ria, • Comelho in4kat4 lUtl. mm.bro pati.l ]»'l1I1d}t' 0$ tnba· 
fitos . 

§ 4" • Os ttabalho, pnlltatkt!l pelos membrO$ dtI ComiJ'lhQ 
n-riv mnt4>$ de l'IIInun4lnçíio e COn~d"Mld" dI!! relevlUl'" 
Intetessc póblleo. 

§ 5" • O ttruclQUamento !lo Coo8eltm de GestaQ da 5et'0I do 
JGlp.! I1*râ dt:lb!idu em l'i!tIm.ento pr6prlo 1\ 5f;r elllb4Tado nu. 
pl'bO dllfinitkl uo § ;tO di) artigo 2(1, 

CAl1Tuw VII 

DA AVALIAÇÃO DA GESTÃO 00 TERRITÓRiO 

Art. 20 • A .efetiyid3dt da gesta<'> di! twitúrio será ltvalillda com 
base. no mínimo., nm in~ ~! 00 quadro que 
!!negra Q AnexO' UI 4esta Lei ü:unplernentat, 

C\pmILQ nu 
PA f'OLmCA AMBIENTAL 00 SISTh\1A DF. GESTÃO 

Art. 2L Slo principiO$: da Pt»fth:a Ambiemal: 

I • a (Ji;litlb:) 00 Território da Serra 00 Japl t;('flÍ sempre orientada 
pant 11 cundlinçio de lu~:ros e busca 00 ;;OOII<llOO; 

n . íI Gestão do Terrltórlo da Serra do Japi !K!l'á. partldpatlva; 

m • 1'1$ ~ de Gesti6 do Ten1t.órlo dli Sun do Japi !kvm 
foeal.bat'. 't'«tt'it&riam"ud., I'l h11Jl!1fenfUlçia dns atan, su­
ciak envolvU.le$, medlaute 9 múWQ IIIpreOOÍZlldtI e o trOCA dtI 
uperiênduj 

IV • a edu~ ptq)~ria, «ImO "«»npltm(!(rto dlÍlS mru­
tu"" partldplitJvas, deve inteirar llIl Ilç.h, ~ GlOstio do 
Território; 

V • Il G$flti;) d& Terntórlo da Sfl'J>a do Japi será orkntW 
para a rtmrtruçlo dn ~nál'!Q fü.tnt'i) deujado, J'I'MillUl!tí sob 
iWrwlllnenk ovllllltçio • apt'htturammta; 

VI • as ~Õl!$ de l'Iam;IatlWlIto d& Turlf#rto" Semo do Japl 
I!lOvem ser realludas dt: forma tmntinuitda,. l'eRgir pronta_ 
:mente tU)S prubr-u >Çl1Hf surgirem- e especular 10"rot ;ti 
alternath"as 11 u,ttfllttalas p.&1'fI o MiÍl'tiltallleatn de 11tua, 
ç\k1i pol>llhw. em alll f'utnri) t:tt«!rt<>; 

VII • li est~ ftft 9uvílleuit' sobn n prograUl9; 

Vlll • 1iI etdiVtdruk d. SIstema de ~ $J&1'é 4Yaliada iWll­
tinu.meate; 

IX ~ a tomada de: 4edsio. em qwdqtm' mvlOl, &l'e ~ 
as Importilaclat NIattvI'lS dmi dtmeJliIJÕQ ambiental, social e 

/ 

econfl.ml('a; 

X • QI1 p~ de tomada df. decikin 1!erlio rondurldos 
(V.fU(I um dlált!B1) tlltN! os líI11mtu públ~ 11 QiI t"epN::!lto, 
t.Ate, da t"ottlllnkb!de. 

CAPÍTIll,O IX 
DAS mSl'OSrçõltS FiNAIS E TR.A.,"iSITÓIUAS 

Art. :ta _ A Dflmeaçiio do prtnnirtl Çun%llll. de Gutão da 
Serm do Japi dar-S*-á fiO pra.z.o dtl ..o (seMientH) dilW da 
puWieaçJh) dli$a J..ei çOl1lplementar. e t-tri o seu mll.dato 
<f;l'IceTl'adg fIfI m~ de Julho de 2"&5, elll ateilç'io 80 f,jue 
toO\>ta do artigo IIJ,. Imiso V, lIuu Ld CGmp~ntHr. 

§ i" . Para (16 fins d4l dl$pOSWt na "CtlJHl!" deite artigo tffio 
adutadO/l prll<:edimenttl$ tquivaJentt. àqueles eonmmus d& 
artigo ti, destíll WJ Cmnplfwwtar. 

i 1" • O prilll'eko COflMnw de Gestiii:i tle'terá ~mr \I 'til 
R~ghnollt& Intenw no pnuiii de 45 (qlllarenta ~ cltu:,,) dias 
da data da SUiI lII~n. 

Art. l3 - Nà& 1f(j apI111IHD às IÍrMS i;olUkil~6 00 terrMrlo da 
Serra do Japl It$ seguintes diilpQS~s: 

I ~ A~ IMII eoMpitnumtures: 
a) n" 11, de .1 de MUU'Çl) de- 1.991; 
til) a6 78, di! tU deJnllÍlo de 1."3: 
e) n~ 84, de 15 de agmto l1f I.m,; 
d} B'" 11, de 01 dll deumbn dll 1.994; 
te} 111" m, .. .:n G'\! tlt:nabro de 1.~ 
f} n" m, de 27 de- 1IleRrnbr& de 1.9'96: 
li) n- 224, df, 17 de: dnembro dtI 1.9~ 
b) ll~ l:~, de 1$ de ~I:tro de l,"9, 

fi -As LeI!!; 
a) o' 2.51)7, dtl14" jllllOO de 1.981; 
b) fI.~ 2,'15, ~ :w de dezembr& e 1.t3S; 
e:) l\~ 2.m de 85 dt- mate de 1.9$6; 
d) n" j.33fi, Ge 13 • dtlmnbro di! 1.98.1, 

Art. 24 • Em Lei Complementar nla U! aptka aos PNlJettm 
já pootlfrolados janto à: rmr"trorü di! Munkfpio de JundlBi 
até -11: ;tato de sua tmtttl.lgíII~íW, A antilise des refertDmi PN­
jetwJ /I de SUIVi evenUlab aluraç(ies conthullará 8<1ndo feilo 
dt- &eordo (um n Iqlstaçh yigtnre no mOl»Mlw do prót€lfij­
kt lideial. 

Art. 25 • Esta LIOI Complno:lteDur wtrurá em rigor as data 
da SWI publieaçliu. 

An. 26 ~ São revogados: 
I • da Lei Complementar !l" 224, de 27 de deuJmbro de 1:9%: 
$) os: ftI;;:iws in e IV do art. 13; e 
b} OA arts. 20, 11 e 22; 
H - 11 l.ei Ç~wr rf. 300, de 25 de fe.etelru de :!()().í. 

MIGllEL HAOOAD 
Prefritl'!' Mnnldpal 

Publkada e registrada na SUrderia Municipal de Nq&1mi 
,fuddicos d:lt Pnfcltüru do Município de ,Jundild, ió1lS vinte 4l 
1tO~ dias do tnh • de1Mllbfilt de dob mil e quüh'1l. 

MARl" _.\PAREaDA RQORIOUES MAZZOLA 
Swmtária M!!tlid~ de ;.{egócios Jllfiditmi 

" DESCRIÇÃO PF.RfMÉT1UCA 
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IBRRITÓRro DE GBSTÁO.DA SERRA 00 JArI 

Inicia no ponto formado pelo crUlameJlt(J do eho da Avenida 
Antônio Pincinatc, com () limite da t\ID.a de domfnio da Rodovia 
4<::$ BMldeimlies, pista $UI. e ~1Wl pd<; limite da rodovla{lffi direçlio 
a São PalJI.o. _ o ponto , IDeaiiLIIÓQ na prolongtmtento 00 limite da 
lsma <k: OJ.1ier\'3Çav Ambiemal da Mal~ dcfkté à esq_da, 
éru11! a rodovia dos BaTldeimues, e !egúê ~ I) limite 

da Zooa U'If;;:oo, até () ponto, localitaoo 00 pooto fwmadu pel<) 
protoopmento 00 eixo da A'ffilida Nme ~ Juloo. com o limml Ólt 

falxl' de domíruo da Rodrwifl AfI~, pimI nti, deflete à direita 
e segue pelo ltmite dll fiwm de dQlIlÍflh} da R.OOt>via, em din:çio a S!J.> 
Paul<>, mt (I limite do RÜ'!ldencial Anchltta; deflet>! fi direita fi: ~ 
pelo limke do perímetro mh!illl&, onde Clite ~ com residenci:U 
Anchieta; FacilIdade Padre Anchieta; Vim Ntrva JUttdiainéfJclis, "'la 
Josefina, até {} córregn Japi·Guaçá, deflcte à díreitá e seg\lll pelo 
córrego em sentido a montante, afé 11 rooovia dos Bandeirantes. 
ttIJzada 11 rodovia, e MCOOl.ra o limite da faixa de domínio lado ~ul; 
defulte à esq~ e segue em sentido a Soo Paulo, ocOffipallhandu !} 

limite da faixa ~ oominiç. da Rodt; .. ia diH Bandeirantes c 11epoi5 a 
da RlXIovia AnhruJguern, até o pont-l> fornmdó pelo cruzamente da 
fuiu. de domínio .;la Rndvvia At.ttIru'lgUern com o limite Ws. munic(pioo 
de Jundi.ri e CRjIImar; ddlete à mmtii dcixa a faixa de domfnio tl 
segue pelo limite ,10 llU.!fiícljlio • Jurufiai i'00t lU! cidaóes de Ci9tm1!!r., 
Í"if'&J'.lOfil do 30m mus, CtiIwJú_ e lWflt\%. att o ponto 1ocalilmlo 
no limite da faiu de domfnit! da Rod\)vffi Dom Gabriel Paulina 
Bueno Coot,,; defl«e à dmu e segue aoompanhanlk> l> wxa de 
domfnio em ~ão 11 luooiai. lIlé tmçontnJ,t \) Jimtw (h Mocrot.úlI4 
Urbana; deflete à direita (' SCtM ttCmnpannando (1 Uml"! da 
M.acrowfla Urbann, alé a Avenida AilJônlõ Pincinat~ deflCfe fi 
direita e segtre acompanh:mdt! ti Avenida. no selltido baitTI"M:lmlra, 
até o pooJt! inkial dQ!\ta destti\:ào, 

RJi;SElRVA 810LÓGICA 

Tem início no ponto k.W:aIl7,Mo junto li EMrad.Il !t.iunicipal que dá 
l!.Ce'ôt;ú -l<O Bairro Vargem Gnmde, !.Ii~ do Iri~o &. ROO.;wm doo 
B~e~ {SP,343I, apmxhnadarnoote 1.3&0,00 metro, lifldl.tt$; 
deiôSC pooW, se;;ue aCompaithàndfi a :Rmada Municipal da "Vargem 
Grande, li!!. uumsãc de: 2.100,00 metr<;w; deiWte à e;que:rd:l dcix .. a 
eru-ada e que m rne~ aU 1l topo de morro na cota L{»jQ,50 
fl'lrlztl&; dt&te li diteita e ~ pelo ~ !li:! ~ do 8S{400 
metrm, PflBando pelas: ClXas i069,1Q metw!l; í079,50 f!'Iutros, 
L068,lt} metro;; U23,90 metfQ$ 11 Ll59,90 metro&; detiere • 
enQUerda e ..egue ::wQ,OO metrm mO!n} ab6i~o. att encortttar om 
CÓlTegq, deftetc li <il1KJ\U!rd8, wpe- em !<ltltidl:! li 1llOIltllIIk, Iffl'lAAllfi(! 
pela sua mucente e proo~uimro !Ué enc-Qnturr a AvenWs: Btilru1 
11Imegfl; deflete à esqJll;t'da e segue 420,00 metl:'OóI PQl ts'ill avetl:id&, 
até encontrar um córrego; dcl1ete a direita, deixa a estrada e segtw 
por esse CÓf1'ego em sentido à jusante, »lima disliincia de llO,OU 
me11'Ol1; c.ieflete a esqlletda e segue 530,00 metros em diJ\l!Çlto sul, 
cru~ novllill!tfl1O a Avenida Brasil Tâme-ga, !l1é o topo do morro lia 
cota 1.I88,JO nwtros~ deflcte à direita e segue pelo lXInuafO!.1C, até 
eDOOl.l.1nU' a Avcnida BlUil TIbnega na cota U06,8 mtl:n»; deflete 
à uqueroli e $egue pela avenida, percQ!T-(\mkl uma disrA1'Ie!a de 
2,(00.00 melros, are t'ncontrar um CÕfro,glA afluentc 00 COrteS9 
São Oerónitoo, ;jefktc iI ~ e segw; em J1iteçlú 11. ja~ <Iit 
rn«mtmt o Córrego Slill Gerônimo; de1lm " direi!&- e 1U!8\M1 pelo 
Córrego SOO Oerônlmu, éIh direção> à mont.Jm'!e, lml a cnu:amcnro 
OOfIla A ... enidi,. 13tw:11 fimega; Jici1etc à esqa~ ;1!nX1ll q ~ e 
segue fKit um camiuoo na diMâlli:ia de 33\\00 IDe:t:«lS, prulWttkl 
pelas Ç()tü L 114,90 .metro'!, alé 11 cota Ll21,90 1»C1ro$; defl.t.te à 
esq\Ie:rda. ti segue pck> espiglo, passando pel;u; «11M, U6g,70 Ill.C1tM; 
Lt96,50 metro .. ; L11l9,50 melros; U96,lO melros; L2%.50 
metros,. _ eucOlltr:tt 11 dh'iS2 com o f(Ilmicfpill de C',abreU'IIII, defleie 
à direita e segue !MIa divisa 00 mllnicipiu, atravé, de- uma e~trad.a; 
numa di~tancia de 950,00 metros, até a cota 1.262,80 metro,; 
segllc ainda pela estrada 4.164,00 metr(l$, até encontrar a cota 
Llló..JO metro'!; s~e em tela por um can:rinlm, ~ndo uma 
distância de 830,00 melros, at-e cilcontrar o limil1l da Área de 
'T'omhumefllO;. dellere oi Jireitã e segui': 346..1H mWoo em ttbl pillo 
llmiú: l.1a Área de Thmb~ -deflete à esqlumb e wgue 218,39 
UlCttúS em. f Ma ainda pclo limiw Ça Área de T1lUlbamcntO;. dellere 
à dirrita e ~ 84.00 fI'ICtro5 até a foz de um ~go junto ÇtJ!ll ó 
Ribeirlto fOO das P«tms; segue 462.00 metroS por llSW oót'rego em 
direçã6 à ~ até enconttar a foz de um iJlwmte ~, ddkte 
â ~ e ~ 280.00 ~ pdr _.mIm alluenre em direçiW 
à moo.tante, até enoo~:ti ful de um outro aillMmte: OOflefe k 
esqutrda e UlgOO poc esse onlro aflllCCW, lIIé a !lUa ~ e ~ 
-- -,-_ ........ - ...................... ,.;" '" ... 1~ "*",,. y,..--;,. .to "i .-lrt 

do loteamento 1I.Ié 11 Estrada 10, deflete à esqlletda e segue pela 
Ilst:mdtt 10-, li.Ié a Estrada lI; deflete à direita e so$lle pela Estrada 
li, na extensllo de 1.320 metroll. at6 11 ca~í!ita dó Riheltfio da 
Ermida; ooncw à Jireita e segue pejo ta1\1~ até a nascente de um 
dos afluentes 00 córrego da Estiv!!., e ~ue por em afluente em 
wntido a jo5antc, lIté a glla fm: deflefe à tt!i(jue!da é segue pot esw­
outro ~ -Im'! sentioo 3 .i'usame, até I) C&regc da Ermida; defie!e 
ti direita e Kg1lfl é segue pelo CófTl!go da Ermida, em untido à 
~, numa ru.!tância aproximada de 4HO 1OOttvs, até em:OlItrnI' 
um ali_te !lA sua margem (lireít!l; dclltw A ~ e oogue por 
NIIC ailuente em wmkIo a ~ pela !lUa ~ e segue até 
O' leptl- 00 :morro; cnuAI I) ropo de morro e dmu::e pele encosta 
tlflOSl.U, até euoonírar ImUl. dai all.lWentes do C&tegú do G&'Cia; 
ooguc: por esse 00íregt> em itiroçlk> 11 ~ até li: SUlI ful;; def!cte 
à ~ e segue-llQ.OO:fflWU'i em~ àju!wlle, até encontrar 

ootm u.!1ueure, na margem (lireila; defiete à direiUl e :>egue por esse 
illluente em dil""\1Ção à Illootant", prumando por 1\4\ UlI."lCentc e seguindo 
até (> topo do morro llll cma 1.075,10 metr"s: cteflere à direita e 
~ peJo espigão, p<lSSiUlOO !X'llt!l cotas 1.111,50 metroS; 1.138,50 
metros; 1.142,50 metros e 1.164,60; até encontrar a nascente de 
11m (;órTtltu, próximo a Bare Etológica; segue p;,r -esse córrego 
730,00 rnetrü.<;; detk.te à di:rctta C segue 3!ú,OO-metms éIh rela na 
dlreçiío smicM.e; até a Avoo.lda BftL~i! ~; dcflcte it esquerdu e 
~eEue 1050,00 melros 1Ipt"Q1:irnadan:eeu !Mlft ufeWla avenida, 
deileie à direita. 00u li avenitLt, e uegoe soo,oo me{r(ls em ~jo 
à nottIéste, até " PQ1lÍD "uimal dem.a ~, 

ZONA DE PRISSFRVAÇÃQ fi RESIAUMÇÁ.Q..li 
REC'UPE.R~Cf\Q At.WJEXIAL 

'wda Im limiu> da faJu de dom.isitl di! Rudtwla dos 
blloorira.ntes. pisla sol, junto à Á'I'HUda Brasil Tamega. e 
Si!gue, s~empanbando a ruiu dê 4émiruo, .. 1'11 sentida s 
São Paulo, até li Avenida AmUo Gobbo, dencte ti dinim fi 
segue I.fiOO metros, apruximadamente, pela referida 
lI"enida. até G posto !'$lI quu Mia CI'l.IUi ('(Im o limite da 
área de tooibanumw: dtnete à es.uerda, deixa a a"enida 
ti segue 3fl4,:W metros em reta pele Ilmitt da referida 
área; d.eflfle à direltll ft lJegue lHi,79 mdrtis :a.I.ntUi IK'J@ 
limite da area de tom:l.mmenW, até encontrar com: a 
Estl'1lda do Pai.t Vdb(lj d(!R(!lt li tcUJüetda '" :segue pdtl 
referida t!:!itnoda" até o 1:Im.lw cmn l) Mtmidpio de 
Cajamar; dd'kte à ditilHa li ugue ptW limite ;In 
MuJÜcipio puundo ainda pclQ3 Hm.iru de Pit;:pura 40 
Bem Jólli"US e CabreiWa, aÚ ent:tmirar a Rtsen-a BloIóglra. 
dd'lHi' â dlHUa e :rege<t awtíl(Ufla.l!Haüd.fJ li Reserva 
Binlóglca. tm sentido lt.tl_borário., aU eillcOOltllU· 
nov.me)'tte cem ft Ihniw 00 Maniclpia de Cabrennt 
ddlere à direita, &dXII n cuufrontáçíio- eo-m li. Ql!serva 
Bio.lógica, e st!güe pelo limite c&m os mnnídpioo de 
Cabreúva e lt:UpeYa nU eaeuut:rar (í limite dit faixa de 
domínio da Rodovia Dom Gnbrlel Paulino Bu.enO' Couto; 
def1ete i't dirilJta e !legue açampanhando- a faixa de 
d(lmislo desta l(ldQVm. em lIiretlo .0 «ntro de JlIfltlhri, 
até e~ontm.r a antiga. Estrada Velha de Itu, de!lS(' ponto 
denete li dirillta .Q(OUl.IHlIb1.ulndo esta e:<tnda nól seI'lildo 
Bairro do ~ até ellcootnJr !li dlvitJa da FauruJa 
Cachoeiril. dd'1ue À uquer(la e :wgue aeo..mpanbandc a 
divi:so d. Faeltlia Cadweiq JKll' WiJib disl.âncla de 31M 
mdros, apr&JIllímadameat<t, aÚ e:m'DRtrar am caminll&. 
defietll A (!8quma e $ef;uc JWlt ~ camlnlltl dMttv da 
Fa-.la 11M! _ Pedro até enctmtflOr a $!Truta de ~ 
â Fazenda Rio illls Pedras. 4d1eu i dirl1ita f' liepe pela 
e:stnda de aceuo 11 J!azelilda. passarulc pe18 $«l4t, até 
er.oolltrnr a m.ta abaixo 00 limite da Area de 
t"<>mblU'l'Wnta, dtfl+tt'c Il esql.luda e seg.ue 2.208 metros, 
aprnxiruadanulllte, eoat.n:umdo a mata. até lInconfrar o 
limitoe- da área- de tomhameüttt; defletoe- li esquemall segue­
'i72,38 metros aCompilluJulIl.ldo o limite da áré:lil de 
tombamentu, tlt~ em::onfrar Ulll r.ruuiJ.J.OO; den .. t<t à 
efit!StlMA • ",lU! PM nmü dWãnda de 
apfiM.lmMAmllnte 1,200 md:rM, até wecntrar uma poste; 
deOete .à díridta, deixa a estrada e segRe 1.160 ;mekos em 
dlrtçio lItllJfi!k; ate eúkOutrar n .... u'nte a 6reu • 
tombamento; ddlete à fSlluenia e Jreguc 9ü uwtru em 
rd. pelu 1imite da .ânm de t/nllbamemv até o p<mto em 
que wa crnu: li ÀHmida J"pjz José ~; ~ à 
direita e $ligue peía avenida em direçie bai:rre.dd.ade, 
num. dWincia • apl'"6.l.illtadameBte- m me-trttt; •• tti 
filICDRtnr 11m eamlDlw; defleu à dimta e ~ por e-sie 
earmooc. até _tnr oo'ullmeDÚ o JJmíte d.e bea de 
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pelo limite Wl área de tombSllleDto. até 6 prolongamento 
de um caminho; deCIde à e~quel'di!l e segue 
aproximadamente 700 metros até encontrar este 
caminho; segue por esse caminbo, perfazendo uma 
distância de aproximadamente 2.500 metros, passando 
pelo Córrego Bonifácio e a~ cabeceiras do Córrego 
Uirapuru até encontrar a ponte sobre um córrego, 11/1. 

estrada de acesso à Fazenda lapi; contiDua seguindo at" 
encontrar R IInba alta tensão, segue acompanhando a 
linha alia tensiio até encontrar a Av. Brasil Thmega, desse 
ponto dellete à esquerda pil'la Av. Brasil Tamega até 
encontrar a faixa de domínio da Rodovia dos 
Irandeinmles, ponto inicial desta descrição. 

WNA DE CONSERVACÃO AMBIENTAL DA ERMIDA 

Inicia fiO pomo l"o1mado pela intersecção da faixa de \1ominio da 
Rodovia dos Bandeirame~ p!8ta sul, com o eixo da Avenida Antônio 
Pincinato, e segue pelo limite da faixa de domínio da rodovia em 

direção li São Paulo, até a Avenida Brasil Tamega: deflete à direita e 
segue pela Avenida Brasil Tamega até encontrar a linha de alta 
tensão, desse ponto defleH~ à direita acompanhando a linha de alta 
tellsão até uma ponte ~otm: um córrego junto li. E.trada da Fazenda 
Japi; segue aproximadamente muua distância de 1.100 metros, até 
11 ponte sobre um.córrego; detlete à esquerda deixa a estrada e segue 
por um caminho por uma distância de aprmdmadamente 2.500 
metros. detlete à esquerda, deixa o rt',ferido caminoo e segue 700.00 
metros pelo seu prolongamento até encontrar o limite da área de 
mmbamell!o; deftete à direita e ilegue 744,75 metros pelo limite da 
área de tombamento, até encontrar um caminho; detlel!." à direita e 
segue acompanhando este caminho, até encontrar a Avenida Luiz 
José Sereno; <Iefle.e 11 esquerda e segue pela referida avenida em 
direção ao IQteamento Fazendll da Ermídll, numa distíincill de 
apt:Ollimadamente 300 metros onde a estrada cruza com o limite da 
área de tombamento; deflete li. direita e segue 960,00 metros em 
rota pelo limite da área de tomb1lmento; deflete à d,ireila e segue e 
1.100 melros em direção a noroeste, onde encontra uma ponte; 
deflete à esquerda e segue por um caminho numa di~tância de 
aproximadamente 1.200 metros até ellcontrar novamellte a ár<"a 
de tombamento da serra; deflete à direita e segue 9i2,J8 metros 
acompanhando o Hmite da área de tombametl!o, até encontrar um 
caminho; deftete à direita e segue por este caminho até encontrar a 
mata abaixo do limite da área de tombamento; deflete à esquerda e 
segue 2.200 metro:; aproximadamente colltortlando a mata; deflete 
à direita e segue até encontrar a estrada interna de acesso à Fazenda 
Rio das Pedras; ~egue atravesslI1ldo o lago por esta estrada até 
encommr um caminho; detlere à esquf;."roa seguindo por esse camínhu 
até à divisa com a Fazenda Cachoeira; deflete à direita por uma 
distãllda de 800,00 metros aproximadament~ junto à divisa da 
Fazenda Cachoeira até- encontrar a antiga Ebtrada Velha de 1m, 
dd1ele à direita novamente por 1.200 metros aproximadamente 
acompanbando essa estrada alé eoçotltrar a faixa de. domínio da 
Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Como; defiete à direita e segue 
3.000 metros pelo limite da faixa de domínio em direção 00 centro 
de Jundiaf, até o limite da Macrozona Urbana; deflete à direita e 
8Cgue pelo referido limite, passando a acompanhar 11 Avenida Antônio 
Pincinato, até o ponto inicia! desta desclição. 

ZONA DE CONSERVACÃO AMBlEN'[<\1.. DA MALOTA 

Inicia no ponto, formado pelo prolongameuto do eilio da Avenida 
Nove de Julho, com ° limite da faha de domínio da Rodovia 
Anhanguera, pista ~ul, e segue acompanhando a referida fai:l:a de 
dumínio, em direção a São Paulo, até a divisa do loteamento 
Residencial Anchieta, detlete à direita e segue pela divisa deste 
loteamenlo e d08 loteamentos Vila Jundiainópolis, Vila Nova 
JundiainópoliR e Vila Jmefina Mé encontrar \I córrego Japi-Guaçú, 
segue por este córrego em sentido à montante, até encontrar ° 
limite da faix.a de domínio da rodovia dos Bandeirante.~ em sua pista 
norte, o;leilele à direila e segue lloompanhlltldo li referida faiAa de 
domínio em direç({o ao interior numa distância de 1.563,00 metros, 
até (I limite 00 lote/llllilllto Cbácams Recreio Fa7..6nda Malola; deflete 
à direita, deixa a faixa de domínio, e '>Cgue pelo Illl!io do referido 
loteamento, até- o ponto inicia! desta descrição. 

WNA DE CONSERVACÃO AMBIENTAL DA TERRA NoyA 

Inicia no ponto formado pela lnterseçção do alinhamento 
f' ' , ' J • 

sul, com li Avenida Clemente Rosa, e segue pelo 
alinhamentu da faba de domínio, em direção 8 São Paulo, 
até encontrar a Rodovia Anhanguera, depois pelo 
alinhamento da faixa de domínio rlCSlR ontra rodovia, 
ainda em direção a SlIio Paulo, até o limite de munlcfpio 
de Cajamarj deftete à direita, deixa a faixa de dom!nlo da 
rodovia e passa a seguir o limite com o município de 
Cajamar, até a estrada d6 Paiol Velho; denete à direita e 
segue acompanhando a refenda via, em direção a Santa 
Clara, ali CDeontrar a ÁVf.Qlda Altílio Gobbo; deflete à 
dIreita e segue pela referida avenida em direção balrro­
centro, até encontrar o limite da faixa de. domínio com a 
rodovia dos Bandeirantes, ponlo inicial desta dese.rição, 
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IlIdicadortes para li iVllliaçlo di. efetividade 00 SlNami de 

"""" - Objetivo 
""'" do """ ....... _ .. 

_do""""", l1lUaldll~ 
ÁludaReserva ~.Admlnistmçio do "-
Biológica Munlcipa.l~· MuaicJpal e do -, """,,,.... ~ _w'" 
palrlm6aio pábllto. li impllatlaçlQ ...... --!lo """'" B_ -~ , ""''''"''' ........ 
N-',,,,,,,,,, ~ """"rim c~~eoo ooe~ 
pmgw!W de . da semestrais da 
mooil.urameoto . . da AdmiDisttaç.io da 
mll.blb; U Bioldgica Re!etYlBj~ 
Reaet\IJI Bioi6gica. . 

Ndmefodei ~soos 
aulOriz:ldas a ter 
~uámasd& 
ReMm BioJó&içt e 
IUpCClivos moti'Klll. 

"".,,., '" leci!ll!:.O.tOS de i Prsqtrin de campo -- IlllIa pata i <XlR~ e COIlSOIidaçlo de 
autori:uçilo de I relatóriO$ çom o """"'."" o e de critériOi de I registro de evealCs ativid!des 

autoi"i!lidt$ RI. ,di&~ cda~de 

ftcservII B~. " -, 
trimestralntente, 

Bvi4!uclu de 
preM\íes~i 
blcna Biológica -"""" '" .. -autmiudas 00 • 
realimdu iIiI! irw 
do ~ tttkrmo. trill'lflSUl:is:.. 

N!lmern e pmfí.1 doi 
RtlatóriO$ menws vWtatlte6 00 _'" da AdmiDistt&;lo V_ , do~de· 

MooiIomd2 di penntMDte Visttaçla 

""'"'""- propoI ... , ........ ..l.~:tandL 
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NíGerot lipoe 
kJaI~1lt ......... 

lo 
jjtpçj,4l$w 
lII!tritódo: da SemI 
Japie~_ 

"'-objdO dos­-, 

-"'­.. ~--iIiMm:I~de 
JIi . alhl.4h6f4 wl(>qo 

"'-1ll1UIic1-p.úa do 

""""'" 

~_~::;.~I 

-'" , ,., ,,­....... 

t.e,~ 
lUlIIlitdti 

""'­li~,oomll --. 
sobrt I pWIít 00 -
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